


Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura (ãchopinzinho.pr.qov. br  

Tele/fax (46) 32428600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 0 38.1.7 

85.560-000 	 CHOP1NZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2 01 8/03/000755 
(ano/mês/número do protocolo) 

Ô 
 Assunto 	: SOLICITAÇÃO 
Subassunto: AUTORIZAÇÃO 
Data Protoc : 07/03/18 
Requerente.: GERALDO OLIVO 
Logradouro: MIGUEL PROCÓPIO KURPEL 

Súmula: 
REQUER AUTORIZAÇÃO P/ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/ EXECUÇÃO DE RECAPE 
ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Munic - .e Chopinzinho, 07/03/2018 

Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: SALETE SANTOS CATTANEO 



MUNICÍPIO DE CHDPINZINH 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: pIaneiwnentoCachopinzinho.pr.ov.  br  
Telefax (46) 3242-8600 - R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

Senhor Prefeito: 

SOLICITAÇÃO 

• E:ftR 
- PR 

Ü 1 MPR, 708 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos solicita a vossa excelência autorização 

para contratação de empresa para execução de Recape Asfáltico em Vias Urbanas, com área de 

pavimentação de 8.267,64 m2, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, conforme projetas, memoriais e planilhas em anexo. 

A fiscalização da obra ficará sob responsabilidade da Divisão de Planejamento e 

Projetos por intermédio do engenheiro civil Ronaldo Miotto Martins. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 02 de março de 2018. 

alda Oliva 
Secretario 

- 
e Viação e Serviços Urbanos 

RonIdo Miotto Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 	 Eng° Ci'il CREA-PR 138.208/D 
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Muniapio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 	85560-000 	- 	GHOPJNZINHO - PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

O Município firmou o Convênio com a SEDU - Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Urbano, para Recapeamento Asfáltico em Ruas da Cidade. 

Considerando que o Convênio com a SEDU está vigente e há o interesse do 

Município em executar as obras conforme plano de trabalho aprovado, segue processo 

para processo licitatório. 

Chopinzinho, 02 de março de 2018. 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

- .0 S  livo 
Secretário de Vi'b, Obras e Serviços Urbanos 
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PaRaNac.:u.i 
5AM 

Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos  

Autorização para Licitação 

Município : Chopinzinho 
	

N° Projeto: 46 	Lote: 1 
Valor Viab.: R$ 234.703.76 

Autorizo o início dos procedimentos licitatórios do Projeto de acordo com 
as 

características acima descritas. 
Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades 

ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão, 
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente. 

Alertamos que 
a) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n°101, de 4 de maio de 
2000 ( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, 
também, que este lote tem um valor total viabilizado de R$234.703,76, com a seguinte 
composição financeira: Contrapartida Municipal: R$14.703,76; montante de SEDU 
2017 - Fundo Perdido: R$220.000,00; 
b) Para a publicação do edita! deverá ser obedecida a Instrução Normativa 
no 002/2011 do PARANACIDADE de 04/04/2011, em anexo. 

A publicação deverá ser feita imediatamente. 

Curitiba , 02/02/2018 

Carlos AI 'erto Richa 
Governador do stado do Paraná 

João '-rios •rtega 
Secretário de Estado do 	envolvimento Urbano 
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5AM 
Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos 

Autorização para Licitação 

Município: Chopinzinho 	 Etapa : 002/2018 
Associação : AJvISOP 	 Escritório Regional : Escritório Regional de Cascavel  

N° Projeto: 46 
Descrição : Lote 1 - Execução de 4.133,82m1  de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços 

de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, 
sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

Modalidade : Concorrência Nacional 	 Valor Viabilizado : R$ 234.703,76 
N° do Convênio:  
Local do Objeto : Lote: 1 > Perimetro Urbano  

Indicadores : Lote : 1 => Meio fio 275,00 m - Área de Recape 4133,82 m2  -  

Objeto : Lote: 1 => Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro 
Bueno) * Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio 
Vargas) * Rua Emilia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
* Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) * 



AVISO IMPORTANTE 

Com a Autorização para Licitação, estão sendo remetidos: 

. CD contendo o Edital e demais anexos; 

• CD contendo a PLANILHA DE SERVIÇOS, MODELO N° 08 
(Tomada de Preços e/ou Concorrência Nacional); deverá ser 
entregue às proponentes por meio digital. 

• 	Elementos Gráficos - deverá ser entregue às proponentes 

• 	CD contendo Modelo da Placa da Obra; 

• 	Instrução Normativa n° 002/20 1 1 

r~ ALERTAMOS QUE O EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO PODERÃO SER 

--4 

ALTERADOS. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO O PROCESSO 
LICITATÓRIO PODERÁ SER REVOGADO.  

Visando diminuir custos, a publicação no Diário Oficial do Estado poderá ser 
feita diretamente pelo Município no site: 

www. Dioe.pr.gov.Br 

Qualquer dúvida entrar em contato com o Paranacidade: 

Adriana Schweiger (41) 3350-3401 
Silvana dos Anjos 	(41) 3350-3390 

12/7/2017 





SERVIÇO SOCRL AUTÕNOMO FARANI.C]DADE 

 

PARANÁ 
Ç;ovH4t CO 

INSTRUÇÃO NORMATI'VÁ N'002/2011 

O Superintertdnte do Serviço Social Autônomo PARANACTDADE, no uso de suas atribuições 
que liie confere a Lei n'15.211, de 17,07.2006 e o Estatuto da Entidade. 

RESOLVE 

i) Estabelecer as seguintes regras básicas relativas aos procedimentos 1icitatório, 
epeci±Icadamenie as publicaçes, realizados pelo PARANACIDADE e também Municípios 
quando utilizarem recursos do Sistema de Aç&s Municipais (SEM): 

Li) Para licitações nas modalidades Coaeorrneia e Tomada de Preços, será obrigatória a 
publicação do aviso,Õ menos por uma vez, nos seguintes veículos de comunicação: 

a) Diário Oficial do Estado do Parmá 
b) jornal diário de grande circulação no Estado do Paraná; 
c)jornal- local ou regional, se houver, e 
d) internet se possível. 

20) O PARANACIDADIi providenciará,  a publicação das autorizaç&s para licitaçio na 
internet. 

30) As licitações autorizadas a partir desta data e que no observarem o disposto nesta Instrução 
Nrormativa no serão aprovadas. 

-10) fica revogada a Instrução Normativa de 02/2004. 

Curitiba. 04 de abril de 2011. 

CEZAR AUGU 	C R . .0 SILVESTRI 
Superirtteriden4o P A lANACI DA DE 

Pua Deputado Mano de rrjs, 1250, t'andar, CP: 80530.913. Curitiba. Paraná Cita Fsti 15079 
Fone: .tl.3350-3300. Fe 41 .353-3110 - p n--co.lide CC Pan,ii.:.iJc orq.br - 



PROCESSO LICITATÓRIO - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

Após a licitação encaminhar cópias dos documentos abaixo 
relacionados à Procuradoria Jurídica do Paranacidade: 

Portaria designando a comissão de licitação; 
Edital, somente as 04 (quatro) primeiras páginas; 
Parecer jurídico do edital; 
Publicações do aviso (necessário constar o nome do jornal 
e data); 
Atas; 

• Declaração das proponentes declinando do prazo recursal 
(se houver); 

• Recurso, contrarrazões e decisão (se houver); 
• Relatórios; 
• Edital de habilitação; 
• Edital de classificação; 
• Proposta comercial da empresa vencedora; 
• Planilha de orçamento e cronog rama físico financeiro 

(obras/pavimentação) ou características técnicas 
preenchidas pela empresa (equipamentos) 

• Declaração de inexistência de recursos. 

COMUNICAÇÃO 

O Município poderá homologar e contratar o objeto licitado, 
somente após o recebimento da "AUTORIZAÇAO PARA 
HOMOLOGAÇÃO", emitida pelo Paranacidade. 

Ainda, como condição para cadastrar os contratos firmados, o 
Município deverá encaminhar, além do contrato devidamente 
firmado e a publicação de seu extrato, a prova da efetivação da 
garantia de execução contratual (obra), quando tal exigência 
existir no contrato (cláusula nona). 
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MuNicípio DE CHOPINZINND 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 	 CHOPINZtNHO 	 PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/03/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE RECAPE ASFÁLTICO 
EM VIAS URBANAS 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob no 

755/2018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

U 



 

da Obra 
Nome da Obra 

 

   

 

(~111ViRINO ,o E5TAC-. 

Secretaria do 
Desenvolvimento Urbano 

Valor da obra R$ 000.000,00 

 

Pr,',d,.iiç 00 meses 

Rua Xxxxxx xx Xxxxxx 

0,0 km 

Empresa Engenharia Ltda. 

ii' 
'-"VI 

FomanoFarroo, PaRaNS 

do 
Pre.ito,. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 - Fone (46) 3242-8600 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IDENTIFICAÇÃO: 

Empreendimento: RECAPE SOBRE PAVIMENTAÇÃO DE PEDRA 

IRREGULAR 

Área Total; 4133,82 m2 

Endereço: Ruas Emília Céspedes, Evanira O. Silvério (Bairro Nossa Senhora 

Aparecida); Rua Antônio de Quadros (Bairro São Sebastião) CHOPINZINHO/PR 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa de Obra 

A placa de obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada fixada em 

estrutura de madeira. Sua fixação no local da obra deverá ser por meio de 

"cavaletes" a fim de permitir que não sofra com a ação de ventos. 

Deverá ser adesivada de acordo com as normas da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano - SEDU-PR. Dimensões da placa ; 4,00 m x 2,00 m 



2. PAVIMENTAÇÃO 

2.1 Limpeza da Pista 

Primeiramente deve-se proceder a remoção da vegetação com ferramentas 

manuais para, posteriormente, fazer a retirada dos materiais soltos com a 

utilização de vassouras mecânicas e compressores de ar, "soprando" a pista de 

rolamento. Se necessário, a pista deverá ser lavada com água pressurizada com 

o auxílio de caminhão pipa. 

2.2 Pintura de Ligação 

Consiste na aplicação de uma película asfáltica sobre o pavimento 

existente e tem como finalidade, promover a aderência ou ligação da superfície 

existente com a camada asfáltica a ser sobreposta. 

O material a ser empregado deverá ser a emulsão asfáltica catiônica de 

ruptura rápida RR-1C. A emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com 

água, garantindo uniformidade, sendo que a taxa de aplicação de emulsão diluída 

deverá ser de 0,8 L1m2  a 1,0 L1m 2 . 

Em função da ruptura, após a aplicação do ligante deve-se esperar o 

escoamento da água e evaporação. 

A pintura de ligação deverá ser feita na pista inteira em mesmo turno de 

trabalho e deixá-la fechada ao trânsito. Caso isso não seja possível, prevê-se 

trabalhar em meia pista fazendo-se a pintura da adjacente logo que a pintura 

permita sua abertura ao trânsito. 

Não será permitido a distribuição do ligante em dias chuvosos ou quando a 

temperatura estiver abaixo de 10°C. 

Qualquer falha na execução do material betuminoso deverá ser corrigida 

imediatamente. 

Será aplicada uma camada de pintura de ligação antes da reperfilagem e 

outra antes da capa de CBUQ. 

A execução da pintura de ligação será medida em metros quadrados. 

2 



2.3 Reperfilagem 

É uma camada executada para corrigir problemas do pavimento, bem 

como ser uma camada intermediária entre o pavimento de poliedro existente e a 

capa asfáltica a ser executada. A espessura média será de 2,00 cm e deverá ser 

executada com CBUQ faixa "O" do DER/PR. 

Antes da execução da reperfilagem deverá ser aplicada uma pintura de 

ligação em toda a superfície. 

A execução da reperfilagem será medida em toneladas. 

• 
2.4 Capa de CBUQ 

Sobre a segunda camada de pintura de ligação será executada a capa 

asfáltica final em CBUQ faixa "C" do DER/PR, na espessura de 4,00 cm. 

A execução da capa de CBUQ será medida em toneladas. 

a) Condições Gerais 

Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura 

ambiente for igual ou inferior a 10°C e/ou em dias chuvosos. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deve 

apresentar o certificado de resultados de análise correspondente a data de 

fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço. • 

	

	
Deve trazer também indicação clara da procedência, do tipo, da quantidade do 

seu conteúdo e da distância de transporte entre a fonte de produção e o canteiro 

de serviço. 

O material asfáltico deve satisfazer as especificações aprovadas pelo 

DER/PR. 

O agregado graúdo deve ser constituído por pedra britada, apresentando 

partículas sãs, limpas e duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias 

nocivas. 

O agregado miúdo deve ser constituído por areia, pó-de-pedra ou mistura 

de ambos, apresentando partículas individuais resistentes, livres de torrões de 

argila e outras substâncias nocivas. 



i 
b) Distribuição do CBUQ 

O espalhamento do material será executado com motoniveladora para o 

reperfilamento e vibroacabadora para a camada final. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser 

corrigidas através da adição manual da mistura, sendo esse espalhamento 

efetuado por meio de pás, enxadas e rodos metálicos. 

c) Com pactação 

A compactação da mistura asfáltica será efetuada primeiramente por rolo 

de pneumáticos. Na camada final deverá ser utilizado rolo liso tandem, a fim de 

dar acabamento e corrigir irregularidades. 

O rolo de pneumáticos deve ser dotado de dispositivos que permitam a 

mudança automática da pressão interna dos pneus, na faixa de 2,5 a 8,4 Kgf/cm2. 

É obrigatória a utilização de pneus uniformes, de modo a evitar marcas 

indesejáveis na mistura comprimida. 

A compactação deve sempre ser realizada dos bordos para o eixo da pista. 

Os rolos compactadores devem cobrir uniformemente, em cada passada, pelo 

menos a metade da largura da passagem anterior. 

A operação de rolagem perdura até o momento que se atinja a 

compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento dos equipamentos sobre o revestimento 

recém-rolados. 

Os revestimentos recém-acabados deverão ser mantidos sem tráfego, até 

o seu completo resfriamento. 

2.5 Controle Tecnológico 

Deverão ser apresentados pela empresa executora o Laudo Técnico 

de Controle Tecnológico com respectiva ART e o resultado dos ensaios 

realizados em cada etapa de serviço conforme exigências normativas do 

Controle Tecnológico do CBUQ 

O controle tecnológico do CBUQ será feito na produção e aplicação do 

mesmo através de análises e ensaios laboratoriais conforme ES-P21105 

r~ 	
4 



DER/PR. Segue a relação de ensaios mínimos, sendo que, podem ser 

solicitados novos ensaios que se julguem necessários. 

• Extração de amostra do revestimento - mínimo uma amostra por rua 

(determinar a espessura da amostra, resistência à tração por compressão 

diametral e teor de betume, densidade, grau de compactação). 

• Verificar a temperatura da mistura para todas as cargas no momento da 

distribuição na pista de rolagem. A temperatura da mistura não deve ser 

inferior a 120°C - DER ES-P 21/05. 

4. SINALIZAÇÃO 

4.1 Sinalização Horizontal 

Serão executadas faixas de eixo contínuas e na cor amarela, faixas de 

passagem de pedestre na cor branca, conforme indicado em projeto. 

Toda a pintura deverá ser retro refletiva contendo microesferas de vidro. 

A execução da sinalização horizontal será medida em metros quadrados. 

4.2 Sinalização Vertical 

A sinalização identificativa será composta por placas esmaltadas, conforme 

modelo do projeto.A sinalização identificativa será medida em unidade de placas. 

S. MEIOS-FIOS 

As guias de concreto (meios-fios) danificados ou deslocados deverão ser 

ajustados, sendo para isto, previsto dois serviços: 

5.1 Substituição de meios-fios 

11 



hi Scolaro 
Prefeito Municipal 

4,  

Consiste na retirada do meio-fio danificado e na instalação de Meio-fio 

novo, pré-moldado, dimensões 12x15x30x100cm (face superior x face inferior x 

altura x comprimento), rejuntado c/argamassa 1:4 cimento:areia, incluindo 

escavação e reaterro. 

5.2 Remoção e Recolocação de meios-fios 

Os meios-fios desalinhados ou tombados devem ser removidos e 

recolocados , a fim de reestabelecer o alinhamento com os demais. 

6. NORMAS GERAIS 

Os projetos, orçamentos e especificações são complementares entre si. 

O procedimento de execução da obra seguirá fielmente os projetos e 

especificações, sob a orientação da Fiscalização da obra, sendo que os serviços 

não executados corretamente deverão ser demolidos e reconstruidos e para 

todos os materiais especificados somente serão aceitos produtos rigorosamente 

similares. 

As obras deverão ser entregues limpas e sem entulhos sendo que as vias 

deverão ter total condição de tráfego. 

Chopinzinho, 14 de setembro de 2017. 

/If4   
Ror)'aldo Miotto Martins 

Eng° Civil CREA-PR 138208/D 
Divisão de Planejamento e Projetos 

6 
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Quadra: 
	

Lote: 
CEP: 85560000 

Dimensão 4133,82 M2 

matura do Contratante 

11 

Esta ART somente terá validade se for apresentada em conjunto com o 
Profissional Contratado: RONALDO MIOTTO MARTINS (CPF:070.457.669-47) 
Titulo Formação Prof.: ENGENHEIRO CIVIL. 
Empresa contratada: 
Contratante: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
Endereço:RUA MIGUEL P. KURPEL 3811 SÃO MIGUEL 
CEP: 85560000 CHOPINZINHO PR Fone: 32428626 
Local da Obra/Serviço: DIVERSAS RUAS SN 
DIVERSOS - CHOPINZINHO PR  
Tipo de 	5 VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Contrato 
Ativ. Técnica 2 ESTUDO, PLANEJAMENTO, PROJETO, ESPECIFICAÇOES 
Área de Comp. I1020BRAS RODOVIÁRIAS/FERROVIÁRIAS 
Tipo Obra/Serv 045 ARRUAMENTO 
Serviços 	035 PROJETO 
contratados 	130 OUTROS 

169 FISCALIZAÇÃO (OBRAS PÚBLICAS/OBRAS PRÓP) 
301 VINCULO EMPREGATÍCIO COM ÓRGÃO PÚBLICO 	 Dados Compl. 	 O 

Guia N 
ART N° 	 Data Inicio 

. 20174020360 	 Data Conclusão 
Vir Taxa R$81,53 

Base de cálculo: TABELA TAXA MINIMA  
Outras Informações sobre a natureza dos serviços contratados, dimensões, ARTs vinculadas, ARTs substituídas, contratantes, etc 
ART REFERENTE AO PROJETO, CRS k e z - A,ORÇAMEN *,.,SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL E 
FISCALIZAÇÃO DE PAVIMENT -. ASFÁLTICA EM CBUQ S0:E AS RUAS: 
EMILIA CÉSPEDES, EVA i O. SILVÉRIO (BAIRRO NOS 1 ENHORA APARECIDA) E RUA ANTONIO DE QUADROS 
(BAIRRO SÃO SEBA 	O). 

CREA-PR Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 
Anotação de Responsabilidade Técnica Lei Fed 6496/77 
Valorize sua Profissão: Mantenha os Projetos na Obra 

2a VIA - ORGAOS PUBUCOS 
H 

ART N°20174020360 
Vinculo empregatício com 
empresa pública e/ou órgão 
público 
ART Principal 

comprovante de quitação bancária. 
N° Carteira: PR-1 38208/D 
N° Visto Crea: - 
N° Registro: 

CPF/CNPJ: 76.995.414/0001-60 

03/09/2017 
15/12/2017 

Insp.: 4610 
14/09/2017 
CreaWeb 1.08 

Assi'natra1do Profissional 

2a VIA - ÓRGÃOS PÚBLICOS Destina-se à apresentação nos órgãos de administração pública, cartórios e outros. 
Central de Informações do CREA-PR 0800 041 0067 
A autenticação deste documento poderá ser consultada através do site www.crea-pr.org.br  

A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) foi instituída pela Lei Federal 6496/77, e sua aplicação está regulamentada 
pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) através da Resolução 1025/09. 
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21 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.41410001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 02/03/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA - VALOR 
R$ 234.703,76. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS. 
05.01.267820008.1.004.4.4.9.0.51 (1323) F:000 
05.01 .267820008.1.004.4.4.9.0.51 (1320) F:976 

Atenciosamente, 

RODRIGO TAZYNSKI 
Contabilidade 

o 

LUCIANI 1 EIRO CENCI 
'e -nças 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 21/03/2018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE 
RECAPE ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à Contratação de Empresa 
para execução de recape asfáltico em vias urbanas, Projeto PAM2017-SAM46 constante 
do Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos e Divisão de Planejamento e Projetos, aprovada e autorizada pelo 
PARANACIDADE/SEDU, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e 
somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade CONCORRÊNCIA. 

Atenciosamente, 

íbenei Melotto 
Presidente da omissão Permanente de Licitações 
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DECRETO N° 00112018, DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1 0 - Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 e RG n° 5 253.580-8 - 

SSPIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatôrio, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastra mento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n°010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABINETE, DO PREFEITO DE C • ' 'OPR4-OE JANEIRO DE 2018. 

aro DênJCertSoIaro 
_- Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO No)  jdeCIO  12018 

 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o 

número: 755/2018 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria 

de Viação e Serviços Urbanos e Divisão de Planejamento e Projetos, aprovado pelo 

PARANACIDADE/SEDU, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de 

Concorrência, do Tipo Menor Preço, pelo Regime Global, nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como a LC 123/06 e Legislação 

Municipal pertinente. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 21 de março de 2018. 

o rênis Ceni Scolaro 
Prefe 

AUTORIZAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CHDPINZINHÓ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

(M 1 N U T A) EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° _/2018 

1. OBJETIVO 
	 anaacmaoe 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço So-
cial Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com objeti-
vo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e institucional dos mu-
nicípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de CHOPINZ1NHO-PR, ora denominado licitador, torna público que às 
horas do dia de 	do ano de 2018, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bair- 
ro São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por membros 
indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil, receberá as 
propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Concorrência n. ° --/2018. Esta licitação, sob re-
gime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida pelo Art. 27 da Constitui-
ção do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. O  123/2006; Lei Federal n. ° 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

3.1 	Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos pode- 
rão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data 
limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas se-
rão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das 
propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

3.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e 
2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento 
solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

3.3 	Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o licitador 
prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL SO-
CIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES ITENS 

4.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço glo-
bal, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 



Local: Perímetro Urbano; 
Objeto: Execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, sinali-
zação horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra.. 
Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emília Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 

Área Pavimentada: 4.133,82m2. 
Colocação de placas de comunicação visual. 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital social mínimo: R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais); 
Preço máximo: R$ 234.703,76 (duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e três reais e 
setenta e seis centavos). 
A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais 
documentos. 

SAM 46 

4.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional equi-
valente ou superior a: 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ. 

4.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o per-
centual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais em até 
20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do cronograma 
fisico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS 
PERCENTUAL DO 
VALOR GLOBAL 

1 Serviços Preliminares 0,94% 
4 Revestimento 92,45% 
5 Meio-Fio E Sarjeta 2,14% 
7 Sinalização De Trânsito 2,41% 
11 Ensaios Tecnológicos 2,06% 

4.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço glo-
bal da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob pena de 
desclassificação. 

4.5 O prazo de execução e a data de início da (s) obra (s) será contado a partir do 110  (dé-
cimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato. 

4.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) me-
ses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0) R= 

SR—S 
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112 = índice JNCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 10 = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 120  mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

5. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n. ° 05 em anexo, sua capacidade fi-
nanceira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e sol-
vência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
l(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral 
(SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 

6. RECURSOS FINANCEIROS. 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos Te-
souro do Estado e adicional financeiro do Município. 

7. PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

. 	7.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e ane- 
xos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou solicita-
da por meio do e-mail: 1icita2chopinzinho.pr.gov.hr. O licitador não assume responsabilidade 
com a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do 
licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais 
documentos, principalmente no que concerne ao item 03.2. 

7.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer a-
dendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. ° 01); 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 
c) atestado de visita (Modelo n. ° 03) Qj...dec1aração formal de dispensa (Modelo n. 

03.1); 
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. L,  04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. 2 05); 
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes im-

peditivos da habilitação (Modelo n. ° 06); 
g) carta-proposta de preços (Modelo n. ° 07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08); 
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i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. O  09); 
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de ori-

gem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. 0  10); 
k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da Lei Com-
plementar Federal n. O  123/2006 (Modelo n° 12); 

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (de-
zoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. 0  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. ° 14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 0  15) 
q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 0  16); 
r) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo Vi); 
x) declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 (Modelo n° 17). 

7.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. ° 08) em meio 
digital. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 Poderão participar da presente licitação empresa do ramo, brasileira ou estrangeira, devi-
damente constituída. 

o 	8.2 Está impedido (a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou execu-
tivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou indi-
reta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida de con-
tratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 

4.1) entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declaração 
de Não Parentesco - Conforme Prejulgado no  9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e de que a 
Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III, do Art. 90,  da Lei Federal n° 8.666/93. (Modelo no
17). 
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o 

5) consórcio de empresas. 

8.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar so-
mente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

9. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

9.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua pro-
posta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, inde-
pendentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

9.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste edi-
tal, os envelopes: 

a) ENVELOPE N.° 1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e fron-
tal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL: 	 
CONCORRÊNCIA N°. /2018. 
ENVELOPE N° 1-HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: _/_/2018  

RAZÃO SOCIAL: 	 
CONCORRÊNCIA N°. /2018. 
ENVELOPE N° 2- PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2018. 

9.3 A proposta (envelopes n. ° 01 e n. ° 02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à 
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Co-
missão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n. ° 01 e n. 
02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

9.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a pro-
ponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como 
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que 
acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

9.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s) pro-
posta (s) (envelopes n°01 e n°02) será (ão) recebida (s). 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia au-
tenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das 
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar com 
prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da data limite 
para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos itens 10.2, 1 "d", "e" e 
"f", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas em ordem 
crescente e rubricadas pela proponente. 
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10.2 Deverão estar inseridos no envelope n. O  01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em horá-
rio noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos (Modelo n'13). 

b) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exó-
tica, ou de origem nativa de procedência legal, (Modelo n°10). 

c) declaração de microempresa (ML), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI) para os fins da Lei Complementar Federal n. O  123/2006 (Mo-
delo n° 12), quando for o caso. 

d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fa- 

o 	zenda (CNPJ). 

e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

O ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratual, 
devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades por 
ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, desde 
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com data de ex-
pedição não superior a 06 (seis) meses. 

g) comprovante de ausência de registros junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (CEIS). (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).  

h) comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidosweb.aspx).  

i) Comprovante de ausência de registros junto ao Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Impro- 
bidade 	 Administrativa 	 / 	 CNJ 	 CNIA. 
(http://www.cnj .j  us. br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

J) declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Para-
ná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (Modelo n° 17). 

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União; 

b) estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do Esta-
do da sede da empresa; 
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c) municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa; 

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão nega-
tiva de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular pe-
rante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Ne-
gativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser apre-
sentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ' 02); 

c) atestado de visita (Modelo n.° 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de re-
presentante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra, deve 
obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua 
proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (46) 3242-8626 data limite para o 
agendamento / /2018; ou  declaração formal (Modelo n.° 03.1), assinada pelo responsável técni-
co da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e pe-
culiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças téc-
nicas ou financeiras com a contratante 

d) atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente, expedido (s) por pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante comple-
xidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em quanti-
dade igual ou superior conforme definido a seguir: 

DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
Pavimentação Com Concreto Betuminoso Usinado 
A Quente - CBUQ. 

240,00 ton. 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos ser-
viços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (ões), sendo permitida a 
soma das quantidades de um mesmo serviço com a apresentação de, no máximo, 3 (três) 
atestados ou declarações. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 
(Modelo n. ° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

O a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico Profis-
sional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU", de e- 
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xecução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equi-
valente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de pres-
tação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para dirigente 
ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de 
sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para 
a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste anexo, a 
proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos conforme aná-
lise do projeto, constando o nome, n. ° do RG, assinatura do responsável legal e nome, número do 
registro no CREAICAU e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de 
sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação (Modelo n. 015); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 16), devidamente 
preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. ° RG e 

• assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREAICAU e assina-
tura do responsável técnico indicado; 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. 205, apresentando as demonstrações con-
tábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), tais ín-

dices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC/PC) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC -i-  ELP) 

sendo: 

AC - ativo circulante 	 PC - passivo circulante 	AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as de-
mais, obedecendo-se os limites previstos no item 05; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com demons-
trações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Conta-
bilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das sociedades a-
nônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O (s) mesmo 
(s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 
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e) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou ne-
gativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de valida-
de; 

d) comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da lei, de valor igual ou su-
perior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite esta-
belecida para o recebimento das propostas (envelopes n. 01  e n. 0  2), por meio de índices oficiais 
específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e do-
cumentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habili-
tação (Modelo n. O  06), em anexo. 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou utili-
zação de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, alí-
neas "e", "f" e "g", com expressa autorização do licitador. 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N.° 2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. ° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente, nu-
meradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n. "07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. Cada 
proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá conter: 
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b) data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite esta-

belecida para o recebimento das propostas (envelopes n. ° 1 e n. ° 2) pela Comissão de Licita-
ção. 

f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da pro-
posta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de validade. 
A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a proponente re-
cusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente 
concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a proposta, nem ser moti-
vo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme (Mo-
delo n. ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com respec-
tiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha, obrigatoria-
mente, contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma constante na 
planilha de serviços, sob pena de desclassificação. 

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n. ° 09), devidamente preenchido, constando o 
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nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; e o no-
me, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, 
que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e 
que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satis-
fatória. 

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), na 
coluna "QUANTIDADES". 

. 	12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo 
n. O  08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de con-
formidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, ferramen-
tas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem, lo-
comoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especifica-
das neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), na colu- 
na "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08) na colu-
na "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da planilha 
de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n. ' 08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de servi-
ços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos 
os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione 
em um e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n. ° 1 e n. ° 2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os re-
presentantes que assim o desejarem, o envelope n. ° 2 que contém as propostas de preços e proce-
derá à abertura dos envelopes n. ° 1 que contém a documentação de habilitação que será submetida 
ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. ° 1 e n. ° 2 o representante da proponente, se 
não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais para 
representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a credencial 
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(Modelo n. ° 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. A 
credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documen-
tos exigidos e não inseridos nos envelopes n. O  1 e n. 2, ressalvados os erros e omissões sa-
náveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências destinadas a esclare-
cer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação, solicitar informações ou 
esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de docu-
mento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, a partir do recebimento da solicitação. 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes pre-
sentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que po-
derão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. Não haven-
do manifestação por parte dos proponentes, a Comissão encerrará a sessão informando que o re-
sultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos meios usuais de co-
municação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e de-
mais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que as-
sim o desejarem. 

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, exce-
to o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada 
não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não 
serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o re-
presentante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser re-
gistrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do 
. 	prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre os 

dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá esta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cin-
co) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no 
Art. 109 da Lei Federal n. ° 8.666/1993. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a 
Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes n. 2, por meio 
dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e/ou publicação na imprensa oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na pró-
pria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao prazo 
para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifestação ex-
pressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a Comissão de Licita-
ção devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respectivos envelo-
pes n.°  2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS 
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14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. O  2, a Comissão de Licitação de-
volverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. O  2, fechado e inviolado. Caso a propo-
nente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos meios con-
vencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. O  2 das proponentes ha-
bilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o ob-
jeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os documen-
tos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes pre-
sentes. 

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n. O  2 será lavrada ata circunstanciada que será assi-
nada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado, 
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, 

. 	qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal, que 
não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa 
de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo 
tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento, serão 
efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por ex-
tenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso), a proposta 
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitá-
rio prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro 
e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário será 
corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de ser-
viços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível esta-
belecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será remane-
jado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e procederá a 
correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face o con-
tido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste não a-
carretará a desclassificação da mesma. 
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14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela proponen-
te. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
O que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento para 
apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável concluir 
que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar 
uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econô-
mica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por escrito 
ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimen-
to da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários será considera-
da como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por cen-
to) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para assinatu-
ra do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante do item 
14.15 e o preço global analisado. 

14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar 
o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Co-
missão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação, desde que não ocorra o disposto no item 15. 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado 
do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recur-
so, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFE-
RÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIREL1) 

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual de Responsabilida-
de Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
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sua regularidade fiscal (item 10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restrição. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, á preferência de contratação para as ME, EPP 
ou EIRELI. 

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 
pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresen-
tada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá apre-
sentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente 
o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver pre-
sente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do cer-
tame e adjudicado o objeto em seu favor. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma res-
trição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias ú-
teis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para efeito 
de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente 
e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a Co-
missão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às propo-
nentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa 
oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando- se o disposto no 
Art. 109 da Lei Federal n. ° 8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou não 
ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou EIRELI 
melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EIRELI remanescentes que se enquadrem na 
hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, o ob-
jeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre 
o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo PARA-
NACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada (Mo-
delo n. O  14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito de 
contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de débi-
to junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná. 
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16.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente licitação in-
dependentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de Emprei-
tada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de 
garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o va-
lor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efe-
tuada nos termos do Art. 56, § 10, 1, II e III da Lei Federal n. ° 8.666/1993. 

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas mo-
dalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da altera-
ção. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de 
execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as garantias deverão 
ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador. 

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-
pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 

18. PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da publica-
ção/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os prazos 
referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

18.2 O prazo máximo para o inicio dos serviços é do 11° (décimo primeiro) dias a contar da data 
de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de 
assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula Quar-
ta da minuta do Contrato de Empreitada. 

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
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COMUNICAÇÃO 

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações téc-
nicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços execu-
tados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da mi-
nuta do Contrato de Empreitada. 

21. PLACAS DE OBRA 

21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da mi-
nuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22. PAGAMENTO 

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada fatura 
dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que cum-
pridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do lici-
tador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apre-
sentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 
número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

• b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por o-
bra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas 
detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arqui-
vo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente qui-
tada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da 
obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e 
o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Ne-
gativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
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e. 1) da ART pela CONTRATADA; 

	 - 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados con-
forme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f. 1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto con-
tratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra confor-
me projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
Ê2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não se-
rem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 
deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos refe-
ridos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, ex-
pedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madei-
ra de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e pelo 
responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio, 
conforme relação constante no orçamento. 

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima Sexta 
da minuta do Contrato de Empreitada. 

24. PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 

25. RESCISÃO 

25.1 O licitador se. reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de Empreitada. 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 
acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 
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26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edi-
tal. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efe-
tuar vistorias nas instalações das proponentes. 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos ver-
balmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para im-
pugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusi-
vamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualida-
de, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor  significativo venha a ser descoberto, em 
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente 
edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 
a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da juris-
prudência e da doutrina aplicáveis à espécie. 

Chopinzinho,PR, 22 de março de 2018. 

Alvaro Pênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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MODELO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Local, de 	de 201_ À 

Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo).  carteira de identidade (inserir o número e órão e-
missor).  na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente),  vem, pela 
presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir 
onúmero e órgão emissor)  , é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e re-
cebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais do-
cumentos, com poderes específicos para ratificar documentos e renunciar prazos recursais 
(opcional) a que se referir à licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal). 

Obs.: firma reconhecida do responsável legal 



MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edital de Concorrência no / 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente cons-
tituído da proponente (inserir o nome da proponente).  declara que a mesma recebeu toda a documen-
tação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à execução do 
objeto da Concorrência supramencionada. 

Local, 	de 	de 201_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).. 
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MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo),  CREA!CAU n° (inserir o núme-

ro) da  proponente (inserir o nome da proponente),  devidamente credenciado, visitou o local da execu-
ção da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

Local, 	de 	de 201_ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 

(Nome, n° CREA/c'A U, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 

o 
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MODELO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Concorrência Nacional n° /2018 
Objeto: Recape Asfáltico em vias urbanas - SAM 46 
Nome da Empresa: CNPJ n°: 
Endereço: Fone: 
Fax: 
E-mail: 

O representante técnico da (inserir o nome 4a proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), 
devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos 
locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculi-
aridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e in-
formando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças téc-
nicas e/ou financeira para com a Contratante. 

de 	de 2018. 

(Nome, n° CREAJCA U, e assinatura do Responsável Técnico) 
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MODELO N2 04 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n2 218 de 
29/06/73 e n 2  317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e 
Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida 
licitação, é: 

N° Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do 
responsável técnico 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N Q 05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos compro- 
metemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Indice 

Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC ± ELP) 

AC - ativo circulante; 
. 	AP - ativo permanente; 

PC - passivo circulante; 

RLP - realizável a longo prazo; 
ELP - exigível a longo prazo. 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as de-
mais. 

Local, 	de__de 201_. 

Representante legal 	 . 	 Contador 
(Nome, RG n° e assinatura) 	 (nome, n° CRC e assinatura,) 
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MODELO N°06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE-
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

O signatário do presente, em nome da proponente (Inserir o nome da proponente),  declara, ex-
pressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência e respectivos 
modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que ve-
nha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes im-
peditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que está ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local, 	de_ de 201__. 

(Nome, RG n e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N°07 
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, 	de 	de 201_. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência no / 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas  nossa proposta de preços, relativa à exe-
cução de Recape Asfáltico em vias urbanas - SAM 46, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de 
R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de  exe- 
cução por extenso)  dias contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data de assinatura do 
Contrato de Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade)  ((inserir o prazo 
de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propos-
tas (envelopes n° 1 e n°2) pela Comissão de Licitação. 

o Atenciosamente, 

50 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Concorrência n° 
MUNICIPIO 
OBRA 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÁ 
O DOS 

SERVIÇOS 

UNID. QUANT. PREÇO 
UNITÁRI 

O (R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) (nome, ÇREA/GAÍJ n° e assinatura Responsável Técnico habilita-
do) 
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MODELO 09- CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NACIONAL N' 	/200_• 

PROPONENTE 

 

MUNICÍPIO / LOCAL 
	

ÁREA CONSTRUÍDA 

OBJETO 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (dias) TOTAL COEF 

30 60 90 120 150 180 210 SERVIÇO ACUMULADO INFL 

R$ 

% 
R$ 

% 

% 

W 
% 

% 

TOTAL DA PARCELA AS, 

O/L1  

TOTAL ACUMIJLADORS 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(carimbo, nome, no RG e CREA e assinatura do engenheiro) 



MODELO N°10 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODU-
TOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCE- 

DÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado representante 
da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para o fim de qualifica-
ção técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência n° (inserir o número ), 
declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida licitação somente serão uti-
lizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de procedência 
legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambi-
ental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autoriza-
ção de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de e-
xecução do contrato poderá acarretar as. sanções ,  administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 
§ 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98sern prejuízo das implicações de ordem criminal con-
templadas na referida lei, 

Local,_de 	de 201_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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MODELO N°11 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO I)E PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEI-
RA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA LEGAL 

Ref.: Edital de Concorrência n° 

Eu, (inserir o nome ), RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado representante 
da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número do  CNPJ da propo-
nente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, objeto do Contrato n° 

• (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem (inserir 
z origem- nativa ou exótica),  de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de 
manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não a-
tendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções ad-
ministrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8°, inciso V 
da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das inp1ic9ções de ordem criminal contempladas na referida 
lei. 

Local, de--de 201. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente som çnte pela proponente vencedora do certame, 
conforme item 22.2 letra. "g.". deste edital. 

32 



55 

MODELO N°12 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. : Edital de Concorrência n° 1 

Objeto: (inserir o nome da obra. local. rua. número. cidade e outros).  

• O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente,  declara sob as penas da Lei, que a mesma está esta-
belecida sob o regime legal de ME, EPP ou EIRELI, conforme conceito legal e fiscal de nosso or-
denamento pátrio, podendo usufruir os beneficios da Lei Complementar n° 123/06. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°13 

Ref. : Edital de Concorrência no / 

Objeto: (inserir o nome da obra, locaL rua, número. cidade e outros).  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém 
em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em ser-
viços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezes-
seis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Local, 	de 	de 2018. 

(Nome, RG ° e assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°14 

CONTRATO N° 	/2018 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PARANÁ E A 
EMPRESA: 	, NA FORMA ABAIXO: 

O (inserir nome do contratante),  situado na (inserir endereço),  PR, CNPJ (inserir n"),  a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal),  portador da 
cédula de identidade R.G. n. ° (inserir n°),  inscrito no CPF sob n. ° (inserir n°),  e a empresa (inserir nome 

da empresa),  CNPJ (inserir n°,  localizada na (inserir endereço),  a seguir denominada CONTRATADA, 
representada por (inserir nome do representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. ° (inse-

rir n°)  , inscrito no CPF sob n. ° (inserir n°),  residente na (inserir endereço),  firmam o presente Con-
trato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. 

. 	0  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo fl. ° ( inserir n°)  

conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de (inserir objeto),  sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais pe-
ças e documentos da licitação n. ° X/2018, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por exten-

so),  daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos ad- 
vindos da dotação orçamentária Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01267820008.1.004.4.4.90.51 (1323/1`000 - 1320/F976). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramen-
te concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo de execução)  dias, 
contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de Emprei-
tada. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 
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a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 
os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 
ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no inte-
resse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determina-
das pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como 
fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atra-
sos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde 
que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito à 
CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da data 
da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços exe-
cutados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da con-
cretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quan-
do for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, prin-
cipalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
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O dar ciência à fiscalização da ocorrência, de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou im-
pedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diá-
rio de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em ser-
viços perigosos ou insalubres, não manter,, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezes-
seis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 
e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso 
do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma 
proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o e-
dital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em confor-
midade com as normas e especificações dó DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, 
já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida 
pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da cláu-
sula sétima; e 
o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de exe-
cução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede 
de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o 
cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execu-
ção, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas da-
tas de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial em de-
corrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da 
responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Públi-
ca de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprirnento de obrigação contratual e sujeitar-se 
à aplicação das penalidades cabíveis.  

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão, ser realizadas por escrito e direcionadas ao ges-
tor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de intei-
ra responsabilidade da contratada. 
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Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato;.... 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fis-
cal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de controle 
tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

• e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do obje-
to do presente Contrato; 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes re-
presentantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e res-
ponsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa oportuni-
dade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características 
gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Diário de Obra" e 
aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às me-
dições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, 
após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de 
cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpri-
das às cláusulas contratuais e obedecidas às, condições para liberação das parcelas. O faturamen-
to deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser 
apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 
número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por o-
bra(s), devidamente quitada(s), de conformidade .com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas 
detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arqui-
vo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente qui-
tada(s), de conformidade com o demonstrativo . de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da 
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obra contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra con-
tratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro 
pagamento e entre um pagamento e outro, e não, apenas o comprovante do último recolhimento 
realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Ne-
gativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: e. 1) 
da ART pela CONTRATADA, 
e.2) comprovação de abertura da matricula CEI junto a Receita Federal, com os dados con-
forme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
É 1) 	da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contra- 
tado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme proje-
to/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
Ê2) 	do Termo de Recebimento Provisório; 
0) 	de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira res-
ponsabilidade da CONTRATADA; 
E4) 	quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não se-
rem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, 
deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos mate-
riais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, ex-
pedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais. Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios firmado pelo CONTRATANTE e pelo 
responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho, Paraná - CNPJ n.° 
76.995.414/0001-60. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da 
fatura e recepção do recurso financeiro pelo, CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montan- 
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te de 2,0 % (dois por cento) ao mês-do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data 
da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC D1!FGV, sobre o saldo re-
manescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0)R= 

SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 10 = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob 
pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 

• Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela apli-
cação de 5% (cinco por cento) sobre, o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada'ajustar ô valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se 
ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia con-
templando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução. e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que 
dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do. objetoçontratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado con-
cluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 
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Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira Rescisão do Contrato, a garantia de exe-
cução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 
CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRA- 
TO 	 . 

O fiscal e gestor do contrato, serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou ar-
quitetos e servidor, respectivamente,.ambos.capacitados para exercerem essas. funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Jovani Martins - CPF: 675.419.259-34, a quem com-
pete as ações necessárias ao fiei cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão cmpetente a apiieaçãb das penalidades previstas neste contrato e na legis-
lação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocor-
rências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins - CPF: 070.457.669-47 - 
CREA/PR n° 138.208/D 	. ao . fiscal. .substituto Sr (a) ,rhistiano Dossa Silvestri - CPF: 
022.185.389-89 - CREA/PR n° 100.9841D, o acompanhamento da execução do objeto da pre-
sente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que 
possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procede-
rá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços e-
xecutados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de execução apro-
vado, para que se permita a elaboração do processo de faturainento. Caso os serviços executados 
não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-'financeiro, será registrada a situação, in-
clusive para fins de aplicação- das penalidades previstas, se for o caso. Ocorrendo a substituição do 
fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da AkT ou RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá .a supervisão,. dó contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou 
gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração. pela CONTRATADA, do projeto executivo, sem consulta prévia e anu- 

ência da Supervisão do PARANACIDADE.  

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir ecolaborar para que funcionários, especialistas e demais peri-
tos enviados pelo CONTRATANTE: 

41 



a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objetocontratadd; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um prepõto aceito pelo CONTRATANTE para re-
presentá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de, obra,, um projeto completo e cópia das especifica-
ções técnicas, memoriais, cronôgrama fisico-finanôeiro, planilha de serviços, Boletim Diário de 
Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, devera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da 
CONTRATADA e pela fiscalizaçãô, e deverão ficar, reservados para o manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

I 	
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização pré- 
via da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-
TADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omis-
são culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem dimi-
nui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 
as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfei-
ções técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não im-
plicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

1 	Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inade-
quados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento 
jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qua-
lidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devi-
dos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas 
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 
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A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 
revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes devera ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á efeti-
va após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMÂPRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos 
para as obras provisórias que se fáçam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso 
estejam adequados ao objeto deste Confrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de 
obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras 
provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos li- 
mites autorizados em lei. 	 - 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATAN-
TE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante acor-
do entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites estabele-
cidos no caput desta Cláusula, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E E- 
QUIPAMENTOS 	 - 
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Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA é sero de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impró-
prios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em refe-
rência à mão-de-obra, materiais, artigós equipamêïitos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações 
técnicas e/ou memoriais como "similar" ,a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá 
sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de. qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
• coletiva de seus trabalhadores inerentes à negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 

22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 36, deverá fornecer a 
todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e 
tomar obrigatório o uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-
ter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à ne-
gligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo 
"Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e 
Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

• Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança ne-
cessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na o-
bra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras 
relativas à segurança e medicina do trabalho. . 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando au-
torizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de 
lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução 
da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em. caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia.. 	. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA, MSEGURAÇÃ VÁ. ÕBRA,E DA RESPONSABILI-
DADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRA-
TANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou de-
sobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA de,rerá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

. 	A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, 
perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações 
que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si 
a responsabilidade por toda. e qualquer eventual. condenação, isentando a CONTRATANTE de 
quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob 
pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades 
cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos mate-
riais ou morais (Art..932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada 
por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão,, do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsavel pelo bom fiinionamento dos serviços executados ate o seu recebimento 
definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da 
obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CON-
TRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

45 



.4..  

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias 
do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. 
Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) conside-
rada(s) como recebida(s) definitivamente 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitiv não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 
nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pes-
soa fisica ou jurídica, sem autorização previa, por escrito, do CONTRATANTE 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas fisi-
cas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoria-
mente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação 
ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, 
não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em de-
corrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRA-
TANTE e o subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ÁNTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasi-
leira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lei Fede-
ral n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato ne-
nhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermé-
dio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 
de forma direta ou indireta, quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus 
prepostos, administradores e colaboradores aj an da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente. ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplica-
da, pela autoridade competente do CONTRAT N i e sem prejuízo da reparação dos danos a 
ele causados, as seguintes peualidades 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela rece-
bida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encami-
nhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em, caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor 



da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso deinadirnplênciaotal,de. 10% (dz. por cento) sobre o valor do 
contrato, 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Mu-
nicipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, acei-
tar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta, 
e.3) abandonar a execução do contrato, e 4) 
incorrer em inexecução contratual 

f) declaração de imdoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica Municipal, 
pelo prazo que o Prefeito Municipa] determinar, ate no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hi-
póteses: 

f. 1) fizer declaração fala na fase de habilitação; f.2) a- 
presentar documento falso; 
È3) frustrar ou fraudar, 'mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o pro-
cedimento; 

• f.4) afastar ou procurar afastar partiéipànté, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofe-
recimento de vantagens de qualquer tipo; ou agir de má fé na relação contratual, comprovada em 
procedimento específico; 
Ê5) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.6) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.7) tenha sofrido condenação definitjva, por ato de improbidade administrativa, na forma da 
Lei. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensãc Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATA-
DO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante, penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do valor 
da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao vaioi da garantia prestada, alem da perda desta, respondera o 
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou cobradas judiciairíiente 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem ã possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas stções, qgQ enjareirt a aplicação das penalidades previstas na cláu-
sula anterior, o CONTRA1 'NTL dará— inicio a procedimento administrativo para apuração dos 
fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATADO o exercí-
cio do contraditório e da ampla defesa. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA .- ft. RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva, ao direito de. réscindir o Contrato, independentemente de inter-
pelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, 
nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADAfalir. for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Coiitrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo'de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem 
justificativa aceita pelo 'CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuaispor parte da CONTRATADA 
e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art 78 da Lei 8.666/1993.  

Parágrafo Primeiro 

• A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a a-
puração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das de-
mais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigoraM a, partir da data da sua assinatura, a CONTRA-
TADA se obriga, expressamente, a entregar o, percentual executado e/ou o objeto deste contrato 
inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigato-
riamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f' da Cláusula Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA;- DA DOCUMENTAÇÃO CÓNTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CON-
TRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, 
planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMÀ TERCEIR'- DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor e aplicáveis a espécie.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ÀLTEÁÇS 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos pro-
jetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos 
valores, decorrentes , das obrigações  assumidas pela CONTRATADA, com anuência expressa e 
prévia do PARANACIDADE..  

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão. somente, do pr2Q, de.vignçia cotflratual, respeitados os preceitos da lei, 
não será necessária anuência prévia do PAIRANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 
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Ao firmar este instrumento, declara a CONT.RATADÀ ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acor-
dado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso 

Parágrafo único 	 . . 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a 
serem seguidos, quando viela ser descobértc qualquer objeto de valor histórico ou valor signi-
ficativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente contrato. 	 . . 	 . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nome da comarca), Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados'assinam o presente em duas vias de igual teor e for-
ma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho-PR, 	de 	de 2018. 

CONTRATANTE 	. 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINf-IO-PR 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

CONTRATADA 

Assinatura do Responsável 
Ronaldo Miotto Martins 
CREA/CAU n° 138.208/O 

   

Testemunhas: 

    

RG 

    

RG 

    

71 
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1') 

ANEXO DO CONTRATO! DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ PMF TRATAMENTOS (TST) EN-

SAOS NECESSÁRIOS 

1) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a 
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em qua-
tro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leitu-
ras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Percentagem de Betume Norma DNER-ME 053/94 mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de 
pista; 

- Determinação da Densidade Aparente 	Norma DNER-ME 117/94 	minimo 1 en- 
saio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica com-
pactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura ensaio Mar-
shall) mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista. 

Ô 

50 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n° 
SIT n° 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado Percen- 
tual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: Refor- 
ço do Subleito: 
Regularização e com pactaçáo do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no 
anexo 1 do contrato de. empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as espes-
suras médias das camadas estão de acordo côm oprôjeta, bem como, atestando a qualidade dos 
serviços realizados. O pagamento está apto aser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data 

Nome Ronado Miotto Martins 
Formação Engenheiro Civil - CREA/CAU 138.208/D 

Responsável pela Fiscalização da Obra 
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MODELO 15 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
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MODELO 16 

 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N (inserir o número) I(inserir o ano) - (inserir a siqia do licitador) 

PROPONENTE : (inserir o nome da proponente)  

 

     

 

MUNICíPIO /LOCAL 

   

OBJETO• 
	

ÁREA CONSTRUÍDA: 

LOTE 
	

PRAZO DE EXECUÇAO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO ( dias) 

30 60 90 120 150 180 210 240 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE  

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTI[JDE 

08 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

09 1UTILIZAÇAO 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

11 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

13 UtIiIZACAO 

QUANTIDADE 

14 LITILIZAÇÃO 

QUANTDADE 

15 UTII.IZAÇO 

QUANTIDADF 

16 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

EXEMPLO: 

NN NONONONONONONONO IJTC 

QUANTIDADE 4 - 

(inrroocai1, ilUfflL 	data) de (inserir o méslde (inserir o ano) 

(carimbo, nome, RG n e assinatura do responsável iegal) 	 (carimoo. Dome, RG n,CREA n e assinatura do engelitado) 



ANEXO 

76 

Ref: Edital de Concorrência n 	/ 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 
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ANEXO II 

Ref.: Edital de Concorrência n° 	/ 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 	- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Concorrência 0 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES ORÇAMENTO 
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ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 

o 
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(ANEXO V) - PLANILHA DE INSUMOS 

Município: 	 iCHOPINZINHO 	 SAM 	46 - 
Projeto 	 íRECAPEASFÁLTICO 	 LOTE 	01 
Local da Obra: PERIMETRO URBANO 

Código origem DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS CONSUMO UD ORÇAMENTO 
APROVADO 

km ton) QUANT 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

8200001— DER Placa de Obra 4,00 x 2,00 1 un 1,00 
4 REVESTIMENTO 

PAV-77 PM 
curitiba 

Limpeza e Lavagem da pista ( 
Recape) 

m2 4.133,82 

561100 DER Pintura de ligação com RR-1C 
(Araucária) 

400,00 0,0005 m2 8.267,64 

570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 
10000 toneladas) - reperfila-
mento 

ton 198,41 

170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita (usina) Mas-- 0,8280 
transporte sã 5,00 10000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 

10000 toneladas) - capa 
ton 396,84 

170500 DER mat CAP( Araucária ) 400,00 0,0570 
transporte Areia 261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita ( usina) Mas- 0,8280 
transporte sa 5,00 1,0000 

5 MEIO-FIO E SARJETA  
85335A SEIL Remoção e Recolocação de 

Meio-Fio L 

m 200,00 

810300 DER Meio-Fio Simples DER -Tipo 3 - (0,034 m3) - Moldado "in 
oco" 

75,00 

transporte Cimento 400,00 0,0092 
transporte Areia 261,09 0,0326 
transporte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 
822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica base 

solvente- (0,034 rn21m2j 
164,48 

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c!tinta resina acrílica base 
solvente- (0,032; rn2/m2) 

58,90 

11 ENSAIOSTECNOI ÕGICOS 
(Os custos com mobiÍização e desmobilização de equipe e 
equipamentos pára a extração de arnosras pára os ensaios 
tecnológicos, exceto dá capáasfãítíca, serão de responsabi-
lidade da em' resa executora dá obra. 

74022/35 SEIL Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betuminosas 6,00 
74022/53 SEIL 'Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura 

Asfáltica 	 . 
6,00 

74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do 	 un 6,00 

80 
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Material Betuminoso 	r 	1 
DAER/RS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com sonda 

rotativa 
6,00 

72872 SEIL Mobilização e desmobilização de equipamento e equipe 
para extração de corpos de prova da capa asfáltica. 

gb 1,00 
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ANEXO Vi 
R1)1 - (Composição) 

BDI ATUAL- DER / PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 1,65 

PIS= 
FINSOCIAL = 25 00 

CPMF= 0,00 
TOTAL = 4,30 

ADMINISTRAÇÃO 10,00 
EVENTUAIS 5,00 
LUCRO 6,00 

BDI . 27,69 

BDI= 1,043 x 1,1 x 1,05 x 1,06 

BDI arredondado 27,7% 

BDI Ínsurnos de Petróleo 	1 7,7% 

  

Valor Total com BOI 
	

238359,91 

Valor Total sem BDI 
	

1 93528,46 

BDI médio do Projeto 
	

23,2% 
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9/ 
MODELO 17 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO  

ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede à 

Rua 	 , n° 	, no Município 	  Estado 	, neste ato representada pelo 

Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 	 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 

linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

o Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações comidas nesta Declaração. (Que possa carac-

terizar nepotismo contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TCIPR Sumula Vinculante n° 13 do STF 

Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunàl de Contas do Paraná; ressaltâmos o entendimento firmado no TJPR 

Apelação Cível e Reexame Necessário n° 127,59153-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

	 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponeme deverá utizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

63 



Parentesco 

Grau Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe 	 Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente 	Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Soqro (a) 	 Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) 	Filhos (as) do (a) Enieado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) 	Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

) 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N' 	/ 

torna público que fará realizar, as 	horas do dia 	de 
do 	ano 	de 	na 	n 	em 	 Paraná. 	BrasiL 
CONCORRENCIA. 	oh regime de empreitada pos preço global, tipo menoi 

a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Quantidade e Prazo de 

ireço, 

Local do objeto Objeto unidade de execução 
medida (dias) 

Perimeiro Urbano Recapeamenio CBUQ 4 133,82ni' 120 

, Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respecti os itiodelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado. no 
horário 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 	lnti,rmaçôes 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados 
Consissàsi de Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados 	Telefone 

de 	de 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 17h18min, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 22 de mço de 2018. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 22 dias do mês de março do ano de 2018, às 17h20min, 

faço ees -autos, conçlusos ao Procurador Municipal, Dr. 

do que lavro o presente 

Cristiani Srio Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

REMESSA 

Aos 22 dias do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro 

o presente termo. 

Giliane Tsorlin 

Agente Adri'is'hativo 

Divisão de Licitações e Contratos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPIN; 
DivisÃo DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Rua Miguel P. Kurpel, 3811 - Fone (46) 3242-8600 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IDENTIFICAÇÃO: 

Empreendimento: RECAPE SOBRE PAVIMENTAÇÃO DE PEDRA 

IRREGULAR 

Área Total: 4133,82 m2  

Endereço: Ruas Em[ha Céspedes, Evanira O. Silvério (Bairro Nossa Senhora 

Aparecida); Rua Antônio de Quadros (Bairro São Sebastião) CHOPINZINHO/PR 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa de Obra 

A placa de obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada fixada em 

estrutura de madeira. Sua fixação no local da obra deverá ser por meio de 

"cavaletes" a fim de permitir que não sofra com a ação de ventos. 

Deverá ser adesivada de acordo com as normas da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano - SEDU-PR. Dimensões da placa : 4,00 m x 200 m 

     

 

Nome da Obra 
Nome da Obra 

  

     

     

'r'raio ar.' Err. 
Secretaria do 

Desenvolvimento Urbano 
Valor da obra R$ 000.000,00 

     

  

00 meses 
Rua Xxsxxx xx Xxxxxx 

QOkm 
çâ-Empresa Engenharia Ltda. 

 

eaeaNasosi 



s 

1.2 Redes Pluviais 

Nas ruas, objeto desta pavimentação, se houver a necessidade.' 

instalação de redes de água pluvial, bocas de lobo, ou até mesmo qualquer tipo 

de reparo ou reforço na base do pavimento, tais serviços deverão ser executados 

pelo município. Portanto, somente após ter havido verificação e liberação por 

parte da fiscalização, será permitido o início das obras objeto do contrato. 

2. PAVIMENTAÇÃO 

2.1 Limpeza da Pista 

Primeiramente deve-se proceder a remoção da vegetação com ferramentas 

manuais para, posteriormente, fazer a retirada dos materiais soltos com a 

utilização de vassouras mecânicas e compressores de ar, "soprando" a pista de 

rolamento. Se necessário, a pista deverá ser lavada com água pressurizada com 

o auxílio de caminhão pipa. 

2.2 Pintura de Ligação 

Consiste na aplicação de uma película asfáltica sobre o pavimento 

existente e tem como finalidade, promover a aderência ou ligação da superfície 

existente com a camada asfáltica a ser sobreposta. 

O material a ser empregado deverá ser a emulsão asfáltica catiônica de 

ruptura rápida RR-1C. A emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com 

água, garantindo uniformidade, sendo que a taxa de aplicação de emulsão diluída 

deverá ser de 0,8 L/m2 a 1,0 Um2 . 

Em função da ruptura, após a aplicação do ligante deve-se esperar o 

escoamento da água e evaporação. 

A pintura de ligação deverá ser feita na pista inteira em mesmo turno de 

trabalho e deixá-la fechada ao trânsito. Caso isso não seja possível, prevê-se 

trabalhar em meia pista fazendo-se a pintura da adjacente logo que a pintura 

permita sua abertura ao trânsito. 

Não será permitido a distribuição do ligante em dias chuvosos ou quando a 

temperatura estiver abaixo de 10°C. 

/~I 



Qualquer falha na execução do material betuminoso deverá ser corrigida 

imediatamente. 

Será aplicada uma camada de pintura de ligação antes da reperfilagem e 

outra antes da capa de CBUQ. 

A execução da pintura de ligação será medida em metros quadrados. 

2.3 Reperfilagem 

É uma camada executada para corrigir problemas do pavimento, bem 

como ser uma camada intermediária entre o pavimento de poliedro existente e a 

capa asfáltica a ser executada. A espessura média será de 2,00 cm e deverá ser 

executada com CBUQ faixa "C" do DER/PR. 

Antes da execução da reperfilagem deverá ser aplicada uma pintura de 

ligação em toda a superfície. 

A execução da reperfilagem será medida em toneladas. 

2.4 Capa de CBUQ 

Sobre a segunda camada de pintura de ligação será executada a capa 

asfáltica final em CBUQ faixa "C" do DER/PR, na espessura de 4,00 cm. 

A execução da capa de CBUQ será medida em toneladas. 

a) Condições Gerais 

Não será permitida a execução dos serviços quando a temperatura 

ambiente for igual ou inferior a 10°C e/ou em dias chuvosos. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deve 

apresentar,  o certificado de resultados de análise correspondente a data de 

fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço. 

Deve trazer também indicação clara da procedência, do tipo, da quantidade do 

seu conteúdo e da distância de transporte entre a fonte de produção e o canteiro 

de serviço. 

O material asfáltico deve satisfazer as especificações aprovadas pelo 

DER/PR. 
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O agregado graúdo deve ser constituído por pedra britada, apresentando 

partículas sãs, limpas e duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias 

nocivas. 

O agregado miúdo deve ser constituído por areia, pó-de-pedra ou mistura 

de ambos, apresentando partículas individuais resistentes, livres de torrões de 

argila e outras substâncias nocivas. 

b) Distribuição do CBUQ 

O espalhamento do material será executado com motoniveladora para o 

reperfilamento e vibroacabadora para a camada final. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser 

corrigidas através da adição manual da mistura, sendo esse espalhamento 

efetuado por meio de pás, enxadas e rodos metálicos. 

c) Compactação 

A compactação da mistura asfáltica será efetuada primeiramente por rolo 

de pneumáticos. Na camada final deverá ser utilizado rolo liso tandem, a fim de 

dar acabamento e corrigir irregularidades. 

O rolo de pneumáticos deve ser dotado de dispositivos que permitam a 

mudança automática da pressão interna dos pneus, na faixa de 2,5 a 8,4 Kgf/cm2. 

É obrigatória a utilização de pneus uniformes, de modo a evitar marcas 

indesejáveis na riistura comprimida. 

A compactação deve sempre ser realizada dos bordos para o eixo da pista. 

Os rolos compactadores devem cobrir uniformemente, em cada passada, pelo 

menos a metade da largura da passagem anterior. 

A operação de rolagem perdura até o momento que se atinja a 

compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões 

bruscas de marcha, nem estacionamento dos equipamentos sobre o revestimento 

recém-rolados. 

Os revestimentos recém-acabados deverão ser mantidos sem tráfego, até 

o seu completo resfriamento. 
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2.5 Controle Tecnológico 

Deverão ser apresentados pela empresa executora o Laudo Técnico 

de Controle Tecnológico com respectiva ART e o resultado dos ensaios 

realizados em cada etapa de serviço conforme exigências normativas do 

Controle Tecnolóqico do CBUQ  

O controle tecnológico do CBUQ será feito na produção e aplicação do 

mesmo através de análises e ensaios laboratoriais conforme ES-P21/05 

DER/PR. Segue a relação de ensaios mínimos, sendo que, podem ser 

solicitados novos ensaios que se julguem necessários. 

• Extração de amostra do revestimento - mínimo uma amostra por rua 

(determinar a espessura da amostra, resistência à tração por compressão 

diametral e teor de betume, densidade, grau de compactação). 

• Verificar a temperatura da mistura para todas as cargas no momento da 

distribuição na pista de rolagem. A temperatura da mistura não deve ser 

inferior a 120°C - DER ES-P 21/05. 

4. SINALIZAÇÃO 

4.1 Sinalização Horizontal 

Serão executadas faixas de eixo contínuas e na cor amarela, faixas de 

passagem de pedestre na cor branca, conforme indicado em projeto. 

Toda a pintura deverá ser retro refletiva contendo microesferas de vidro. 

A execução da sinalização horizontal será medida em metros quadrados. 

4.2 Sinalização Vertical 

A sinalização identificativa será composta por placas esmaltadas, conforme 

modelo do projeto.A sinalização identificativa será medida em unidade de placas. 



c.flPlivz,4, 
ç) 	o 

S. MEIOS-FIOS 
-4 

As guias de concreto (meios-fios) danificados ou deslocados deverã4 

ajustados, sendo para isto, previsto dois serviços: 

5.1 Substituição de meios-fios 

Consiste na retirada do meio-fio danificado e na instalação de Meio-fio 

novo, pré-moldado, dimensões 12x15x30x100cm (face superior x face inferior x 

altura x comprimento), rejuntado c!argamassa 1:4 cimento- areia, incluindo 

escavação e reaterro. 

5.2 Remoção e Recolocação de meios-fios 

Os meios-fios desalinhados ou tombados devem ser removidos e 

recolocados , a fim de reestabeÍecer o alinhamento com os demais. 

6. NORMAS GERAIS 

Os projetos, orçamentos e especificações são complementares entre si. 

O procedimento de execução da obra seguirá fielmente os projetos e 

especificações, sob a orientação da Fiscalização da obra, sendo que os serviços 

não executados corretamente deverão ser demolidos e reconstruídos e para 

todos os materiais especificados somente serão aceitos produtos rigorosamente 

similares. 

As obras deverão ser entregues limpas e sem entulhos sendo que as vias 

deverão ter total condição de tráfego. 

Chopinzinho, 14 de setembro de 2017. 

 	Á Ê/(0 - 	  

Ron,i do f'otto artins 
Eng° óiviI CREA-PR 138208/D 

Divisão de Planejamento e Projetos 
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CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de março do ano de 2018, faço estes autos 

conclusos ao Procurador Municipal, Dr. Márcio Stringari, do 

que lavro o presente termo. 

Cristiani Scaru7R6sa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

o 

o 
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Município de Chopin ho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76995.414/0001-60 	- 	e-mail: p. fe,1ura)cho  innh,F . 

Bairro São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZINHO 

-o 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procópi. 6p/  3811 
'4OoRt, 

Processo licitatório n° 61/2018 
Edital n°_/2018 
Concorrência 

DESPACHO 

O processo licitatório em epígrafe se trata de 

solicitação da Secretaria Municipal Administração para contratação de empresa 

tendo em vista a necessidade de contratação de empresa para execução de 

obra de recape asfáltico com C.B.U.Q Em vias urbanas. Projeto SAM 46-

PARANACIDADE/SEDU, em que se requer parecer jurídico desta 

Procuradoria, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 8666/93. 

Constam nos autos justificativa; (fls.04), explicitando 

que o Município firmou o Convênio com a SEDU - na Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Urbano, para recapeamento asfáltico em ruas da cidade, e 

que o referido Convênio encontra-se vigente, e há interesse do Município em 

executar as obras conforme plano aprovado. 

Autorização para licitação do PARANACIDADE (FIs. 

05-06). 

CD contento planilha de serviços, e aviso do 

Paranacidade de que o Edital e seus anexos não poderão ser alterados, e que 

em caso de descumprimento o processo licitatório poderá ser revogado. (Fls. 

07-08). 

Memorial descritivo, plantas referentes aos locais da 

obra, ART, planilha de serviços a fim de se verificar o valor estimado de 

mercado dos materiais e serviços a serem contratados, e cronograma físico-' 

financeiro (Fis. 12-20). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a abertura 

do processo licitatório (fls. 11) e, posteriormente, autorizou o Processo 

Licitatório, na Modalidade de Concorrência, do Tipo Menor Preço, pelo Regime 

Global, e solicitou à Divisão de Licitações a preparação da minuta do 

instrumento convocatório de licitação (fl. 24). 



OPIk 

Município de Chopin ;  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail. i 	íiLd!s2rt., 

po 
Fone (46) 3242-8600 - Fax(46)3424-8604  - Rua Miguel Procópio Ê4¥13811 ,& 

PARANÁ Bairro São Miguel - 85560-000 CHOPINZINHO 

A Secretaria de Finanças informa existirem recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, nos termos do art.' 

14 da lei 8666/93. (fl. 21); 

O Presidente da Comissão Permanente de 

Licitações entendeu pela viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável 

para que a mesma seja realizada na modalidade de CONCORRÊNCIA (fls. 22). 

Na sequência, consta que foram elaboradas as 

minutas do edital, contrato e anexos (fls. 25-85), e encontram-se parcialmente 

regulares, tendo em vista que em seus termos constam seus elementos 

essenciais: objeto, prazo de entrega e vigência, valor pactuado, condições de 

pagamento, dotação orçamentária, critérios de revisão ou alteração e 

penalidades. 

Impende salientar que no tocante ao item 16.3 que. 

dispõe: "A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do 

contrato, quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia-CREA e /ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, 

quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná." 

Esta Procuradoria, em despacho exarado referente à 

impugnação do processo de Tomada de Preços, de n° 32/2018, assim se 

posicionou: 

No tocante ao item 17.4 do Edital, após análise do Acórdão do TCU que 

segue, verificar,  junto à Divisão de Planejamento e Projetos legalidade a 

exigência de que o licitante quitação de débitos perante o CREA/CAU, antes da 

assinatura do contrato, e caso a Divisão de Planejamento e Projetos não 

demonstre divergência fundamentada, recomendamos a supressão do item, 

considerando que a exigência na fase de habilitação parece incontroversa, 

porém se faz necessário dirimir se é licito ou não a exigência na fase de 

contratação. 
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ACÓRDÃO N° 1529/2006- TCU - PLENÁRIO 

2.3.7 A exigência de regularidade com o Crea, ou qualquer outro conselho, 
também é vedada, pois a Lei n° 8.666/1993 estabelece que somente pode ser exigida da 
licitante a comprovação da inscrição no conselho: 

'Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente;' 

2.3.8 Exigir a regularidade com o conselho ou a quitação da última parcela 
produz o mesmo efeito. E isto é vedado, tendo em vista as disposições literais da Lei n° 
8.666/1993 e a jurisprudência do TCU, a qual já tem julgados a esse respeito. Por,  
exemplo no Acórdão 0  1.708, Ata 45/2003-Plenário, o TCU determinou à Companhia 
Docas do Estado de São Paulo - Codesp: '9.2.1.4 suprimir a exigência de cópia da 
quitação da última anuidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Crea), prevista no item 4.1.4, alínea 'a', do edital, a qual se encontra em 
desacordo com o art. 30, inciso 1, da Lei n° 8.666/93;'. 

2.3.9 Então, deve ser determinado ao Dnit que se abstenha de exigir dos 
licitantes, na qualificação técnica realizada com fins de habilitação, a comprovação da 
regularidade com o conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa e os 
profissionais estejam ligados, pois isto não está previsto na lei, em especial o art. 30, 
inciso 1, da Lei n° 8.666/93, e já foi objeto de decisão pelo TCU, como no Acórdão n° 
1.708, Ata 45/2003-Plenário, para que não ocorra novamente a ilegalidade verificada no 
item 14.4 a' do edital da Concorrência n°431/2005-O. 

Trecho do acórdão: 

9.2.2.1. abstenha-se de exigir dos licitantes, na qualificação técnica realizada 
com fins de habilitação, a comprovação da regularidade com o conselho de fiscalização 
profissional ao qual a empresa e os profissionais estejam ligados, pois isto não está 
previsto na lei, em especial o caput do art. 30 da Lei n° 8.666/1993, ejá foi objeto de 
decisão pelo TCU, como no Acórdão n° 1.708/2003-Plenário, Ata 45/2003, para que 
mio ocorra novamente a ilegalidade verificada no item 14.4 "a" do edital da 
Concorrência n° 431/2005-0; 

Ocorre que, analisando posicionamento do Tribunal 

de Contas da União, verificamos que a referida vedação de exigência de 

quitação se remete à licitação propriamente dita, especialmente na fase de 

habilitação, não sendo vedada a exigência na fase de contratação do disposto 

no item 16.3, salvo melhor juízo; destarte opinamos que o referido item seja 

mantido conforme consta na minuta do Edital em análise. Adiante, segue 

jurisprudência do TCU neste sentido: 

.] não inclua em futuros editais de licitação 

exigência acerca de que o registro do CREA do local de origem da empresa 

licitante receba visto do CREA do local de realização das obras, com fins de mera 

participação em licitação, uma vez que, segundo pacífica jurisprudência desta 
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Corte, o visto somente deve ser exigido quando da contratação [...]" (TCU. 

Processo n°  TC-001.99811999-4. Acordão n°  348/1999 - Plenário) 

"E...] exigir visto do registro do profissional pelo simples 

fato de participar da licitação parece ser exigência acima daquela fixada pelo 

legislador ordinário, o que acaba por restringir, além do necessário, a 

competitividade do certame. Lembremo-nos de que o art. 30, 1, da Lei 8.666/93 

exige, para efeitos de qualificação técnica, apenas o registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, não mencionando qualquer necessidade de visto 

do registro no conselho regional do local da obra, o que reforça o entendimento de 

que somente por força do art. 58 da Lei 5194166 surge tal necessidade e apenas 

no momento da contratação." (TCU. Processo n°  TC-01 1.423/96-0. Acórdão n°  

279/1998 - Plenário) https://portal.con  licitacao . com.br/licitacao/artiqoslregistro-ou-

visto-no-crea-para-partïcipacao-das-licitacoes-publicas/  (acesso em 27-03-2018). 

No que tange à exigência de capital social 

integralizado, item 10, tópico 4)"D" qualificação econômico financeira, 

entendemos que deva ser submetida a SEDU a possibilidade de exclusão de 

que o capital social seja integralizado, de acordo com entendimento firmado no 

acórdão 5010/2015 do Tribunal Pleno TC PR: 

REPRESENTAÇÃO DA LEI N° 8.666/93 ? IRREGULARIDADES NO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO ? EXIGÊNCIA DE REGISTRO DE, 

PRODUTO INCOMPATÍVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO ? 

SUPRESSÃO DA EXIGÊNCIA PELA ADMINISTRAÇÃO, APÓS A 

APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO E DE QUESTIONAMENTO EM 

RELAÇÃO AO EDITAL ? PERDA DO OBJETO ? EXIGÊNCIA DE 

BALANÇO PATRIMONIAL E DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL CONCOMITANTEMENTE COM A 

EXIGÊNCIA DE CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO ? 
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IMPROCEDÊNCIA ? RECOMENDAÇÃO EM RAZÃO DA 

IMPOSSIBILIDADE DE SE EXIGIR CAPITAL SOCIAL 

INTEGRALIZADO, AINDA QUE DE FORMA ISOLADA, SEM 

APLICAÇÃO DE SANÇÃO, VEZ QUE A QUESTÃO NÃO FOI OBJETO' 

DE CONTRADITÓRIO ESPECÍFICO. É regular, para fins de 

qualificação econômico-financeira, a exigência concomitante de 

balanço patrimonial e de capital social mínimo, a teor do prescrito no 

art. 31, 1 e §20, da Lei n. 8.666/93. 2. Não é lícita a exigência de 

capital social integralizado, pois consoante o art. 31, §20  e 31, da 

Lei n. 8.666/93, a referida exigência limita-se ao ?capital mínimo?, 

não diferenciando a norma entre o capital social integralizado ou a 

integralizar. 3. Improcedência e recomendação (grifamos). 

A segunda recomendação é a exigência no item 10. 

habilitação preliminar de que a apresentação de atestado ou declaração em 

nome da proponente para comprovação de capacidade técnica operacional 

deva ter o quantitativo mínimo de 240,00 toneladas de CBUQ, permitindo-se a 

soma de no máximo três atestados ou declarações. 

Entendemos que a Divisão de Planejamento e 

Projetos se posicione acerca da referida exigência, corroborando ou não o 

acerto na exigência do referido quantitativo. 

Acerca do tema assim se posicionou a nossa Corte 

de Contas, conforme ressaltamos no parecer exarado por esta Procuradoria 

quando da impugnação ao procedimento licitatório 32-2018 de Tomada de 

Preço: 

O Tribunal de Contas do Paraná, no acórdão n° 2444/2015 —Tribunal Pleno, enfrentou, entre 
outras irregularidades verificadas na representação da Lei n° 8.666/93, processo n° 631809113, 
Município de Missal, exatamente a questão da exigência por parte daquela Administração 
Municipal de que as licitantes apresentassem atestados de execução de obra semelhante com 
quase 100% (cem por cento) da área que se quer pavimentar (pavimentação poliédrica). 

A Corte de Contas entendeu que a pavimentação poliédrica não se trata de 
obra de complexidade a exigir a referida experiência. Posicionou-se no sentido de que o ente 
público poderia exigir no máximo de 50% da obra a ser contratada. 

Vejamos trechos do referido acórdão exarado pelo TC PR: 
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i.  

A Diretoria de Contas Municipais, Instrução n.° 2395/14 - DCM (peça 
n° 67), opinou pela procedência da Representação. 
Para a unidade, há irregularidade na contratação da Construtora 
Phortus Ltda., uma vez que a matéria tratada no presente feito já foi 
objeto de análise por esta Corte de Contas nos Acórdãos n.os 2745/10 
e 1127/09, ambos do Tribunal Pleno. Ademais, constatou que houve 
restrição à participação com a exigência de atestado de execução de 
obra semelhante com quase 1000/o (cem por cento) da área que se 
quer pavimentar e de garantia de manutenção de proposta, sendo que 
há formas alternativas de conhecer a saúde financeira, como o balanço 
patrimonial. ( ... ) 

No presente caso, verifico que os serviços objeto da Tomada de 
Preços n.° 001/2012 não são de alta complexidade, em nada 
justificando a exigência de quantitativos mínimos para a comproyação 
da capacidade técnico-operacional em quase 100% da área que se 
pretende pavimentar. Cite-se o entendimento pacificado do Tribunal de 
Contas da União, que reconhece que a exigência de atestados de 
capacidade técnico-operacional deve limitar-se aos mínimos que 
garantam a qualificação técnica das empresas para a execução do 
empreendimento, não se aceitando exigências excessivas, a exemplo 
da comprovação de experiência em percentual superior a 50% dos 
quantitativos a executar: 

[ ... ] 4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as 
exigências de atestados de capacidade técnico-operacional devem se 
limitar aos mínimos que garantam a qualificação técnica das empresas 
para a execução do empreendimento, de acordo com o disposto no art. 
37 da Constituição Federal e o art. 30  da Lei 8.666/1993. 5. Nesse 
diapasão, o TCU não tem aceitado que se estabeleçam exigências 
excessivas, que possam restringir indevidamente a competitividade dos 
certames, a exemplo da comprovação de experiência em percentual 
superior a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos a executar 
(Acórdãos 1.284/2003; 2.088/2004; 2.656/2007; 608/2008; 2.215/2008 
e 2.147/2009, todos do Plenário) 6. 

DISPOSITIVO 
Diante de todo o exposto, VOTO: 

- pelo conhecimento e pela PROCEDÊNCIA da presente 
Representação com aplicação da multa prevista no artigo 87; incíso III, 
alínea 'd", da Lei Orgânica deste Tribunal, ao gestor do Município de 
Missal, Sr. Adilto Luis Ferrari, 
em razão das irregularidades ocorridas na Tomada de Preços n.° 
001/2012, nos termos da fundamentação e da contratação de empresa 
de titularidade de parente por afinidade de agente político da entidade 
contratante em desacordo com o disposto no Prejulgado n.° 09 desta 
Corte de Contas e na Súmula Vinculante n.° 13 do Supremo Tribunal 
Federal; 

II - pelas seguintes RECOMENDAÇÕES ao Município de Missal: 
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b) para que em futuros processos licitatórios deixe de realizar' 
exigências de capacidade técnico-operacional em percentuais 
superiores a 50% dos quantitativos a executar. 

No tocante ao item 10. Da habilitação preliminar, no 

que tange à qualificação técnica, subitem "g": "comprovação de vínculo, por 

meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de prestação de 

serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. 

Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio 

da cópia da ata da assembleia de investidura no cargo ou contrato social." 

Considerando entendimento do Tribunal de Contas 

da União, também já exposto no referido parecer exarado por esta 

Procuradoria quando da impugnação ao procedimento licitatório 32-2018 de 

Tomada de Preço entendemos, salvo melhor juízo, que houvesse a' 

substituição da redação do subitem para a que segue:: 

10.3.5.1 Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros da equipe técnica deverãc 

pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega d 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove se, 

vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; c 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e c 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaraçãc 

de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

Justificamos, colacionando aos autos o entendimento firmadc 

pelo TCU nesta seara: 

Analisando o recente acórdão 10362/2017 do TCU, verificamos o 
caráter restritivo da referido item: 

7 
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15. Da análise empreendida de editais de licitação, também foram 
verificadas impropriedades com potencial para restringir a 
competitividade nos procedimentos licitatórios. No edital da Tomada de 
Preços 3/2012-Seinfra (peças 8-10), realizada no âmbito do Contrato de 
Repasse 0349726-42/2012 (Siconv 755251/2010), constou a exigência de 
vistoria ao local das obras, a realização de visita técnica coletiva, ' 
necessidade de que a certidão de acervo técnico da licitante seja 
registrado no Crea/CE e a exigência de demonstração de vínculo 
empregatício no momento da habilitação. 
16. A imposição de vistoria ao local das obras pela licitante somente é 
admissível quando justificadamente imprescindível ao cumprimento 
adequado das obrigações contratuais, pois, usualmente, é suficiente a 
declaração do licitante de que conhece as condições locais para execução 
do objeto (Acórdão 2.126/2016-Plenário, Rel. Min. Subst. Augusto 
Sherman; 1.084/2015-Plenário, Rei. Min. Benjamin Zymler; 372/2015-
Plenário, Rel. Min,Weder de Oliveira). Outrossim, o caso ora analisado 
tem como agravante o fato de a visita ter sido restringida a data e horário 
específicos, favorecendo a formação de conluio entre as participantes da 
licitação. 
17. Em relação ao acervo técnico, a jurisprudência desta Corte de 
Contas é no sentido de que o momento adequado para o atendimento de 
exigência de registro no Crea da localidade da obra é no início da 
atividade da empresa e não na fase de habilitação (Acórdãos 667/2015-
Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler; 966/20 1 52aCâmara,  Rel. Mm. 
Ana Arraes; 2.239/2012-Plenário, Rel. Mm. José Jorge). 
18. Quanto à necessidade de demonstração de vínculo empregatício 
no momento da habilitação, trata-se, também, de cláusula com 
caráter restritivo ao certame, segundo consolidada jurisprudência 
deste Tribunal (Acórdãos do Plenário: 2.297/2005, 2.553/2007 e 
381/2009, de relatoria do Mm. Benjamin Zymler; 141/2008, de 
relatoria do Min. Ubiratan Aguiar; e 1.041/2010, de relatoria do 
Mm. Subst. Augusto Sherman e 597/2007, de minha relatoria). Sob 
esse aspecto, insta esclarecer que a empresa licitante pode 
demonstrar a capacidade técnico-profissional, por meio de 
contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido 
pela legislação civil comum, com profissional em 
condições de desempenhar seus serviços quando da execução de um 
eventual contrato. (grifamos). 

9.2.1. exigência de vínculo empregatício entre a licitante e o 
responsável técnico pela obra, para fins de qualificação técnica do 
licitante, o que contraria o disposto no art. 30, § 10, da Lei 8.666/1993; 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação 
formulada pela Secex/CE.a respeito de supostas irregularidades ocorridas 
nos Municípios de IrauçubalCE e TururulCE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão extraordinária de 2' Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente Representação, uma vez 
preenchidos os requisitos de. admissibilidade estabelecidos nos arts. 235 e 
237, inciso VI e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no 
mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. com base no art. 70  da Resolução TCU 265/2014, dar 
ciência ao Município de Irauçuba/CE de que a inclusão de cláusulas no 
edital de licitação contendo redação genérica, relativamente à, 
subcontratação e às condições de habilitação das licitantes deixa margem 
para as empresas atuarem livremente, ocasionando o cumpriihento 
inadequado dos contratos; 

9.3. com base no art. 70  da Resolução TCU 265/2014, dar 
ciência ao Município de Tururi/CE dos seguintes aspectos que devem ser 
observados nos procedimentos licitatórios, com utilização de recursos 
federais: 

9.3.1. a obrigatoriedade da realização de vistoria prévia ao 
local da obra pela licitante está restrita aos casos em que há 
demonstração de que tal procedimento é imprescindível para a perfeita 
execução do contrato., devendo o edital prever a possibilidade de 
substituição do atestado, de visita técnica por declaração do responsável 
técnico de que possui pleno conhecimento do objeto, conforme os termos 
do art. 3°, § 1°, inc. 1, da Lei 8.666/1993 e a jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

9.3.2. a exigência, na fase de habilitação, de certidão de 
acervo técnico da licitante registrada no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia da localidade da obra compromete a 
competitividade do certame, devendo ser exigida somente no momento 
da contratação, conforme jurisprudência deste Tribunal; 

9.3.3. a imposição de vínculo empregatício, por meio de 
carteira de trabalho, do responsável técnico com a empresa licitante 
configura restrição ao caráter competitivo do certame, sendo 
suficiente a comprovação da disponibilidade do profissional 
mediante contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e 
regido pela legislação civil, por estar em' desconformidade com os 
arts. 37, inciso XXI, da Constituição Federal/1988 e 3°, § 1°, da Lei 
8.666/1993. (grifamos).. 

t- 
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Diante do exposto, recomendamos: 

1) Que a Divisão de Planejamento e Projetos se' 

posicione acerca do quantitativo no iteni 10. 

habilitação preliminar da minuta do Edital de que 

a apresentação de atestado ou declaração em 

nome da proponente para comprovação de 

capacidade técnica operacional deva ter o 

quantitativo mínimo de 240,00 toneladas de 

CBUQ, permitindo--se a soma de no máximo três 

atestados ou declarações, corroborando ou não o 

acerto na exigência do referido quantitativo, e no 

caso de divergência, que seja submetida ao crivo 

da SEDU, para manutenção ou não dos referidos 

quantitativos nos termos propostos no Edital. 

2) Que seja submetido a SEDU os seguintes 

questionamentos desta Procuradoria Municipal 

de Chopinzinho, no que tange a manutenção ou 

não das disposições constantes na minuta do 

Edital: 

2.1) No que tange à exigência de capital social 

integralizado, item 10, tópico 4)"D" qualificação 

econômico financeira, pela a possibilidade 	de 

exclusão da exigência de que o capital social seja 

necessariamente integral izado, de acordo com 

entendimento firmado no acórdão 5010/2015 do' 

Tribunal Pleno TC PR. 

10 
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OAB/PR 82.108 

4,',. 
Ph 

O 
 :14f4q,, 9., 

82 

Município de Chopinzi, i 'ô  
ESTADO DO PARANÁ z~ 

CNP.J 76.995.414/0001-60 	 - 

2.2) No tocante ao item 10. Da habilitação preliminar 
da minuta do edital, no que tange à qualificação 
técnica, subitem "g": 
"comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e 
ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o 
responsável técnico pela execução da obra e a proponente. 
Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá 
ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de investidura 
no cargo ou contrato social.', que a SEDU se posicione 
acerca da possibilidade de substituição pela seguinte 
redação: 

"Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros 
da equipe técnica deverão pertencer ao. quadro 
permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 
fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo 
por intermédio de contrato/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com 
contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação futura, 
caso o licitante se sagre vencedor do certame;" 

Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

-J 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3424-8604 - Rua Miguel Procápio 	pi JoII 

uORIN  .1 	11 
Bairro São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZINHO 
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CONCLUSÃO 

Aos 28 dias do mês de março do ano de 2018, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerq 

Cristi.1Viot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n' 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 



, Município de 	Wà`  
F 1 s  )o   

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(âchoøinzinho.pr.qo  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Migue! Procópio Kurpe!, n. • 3811 

Bairro São Migue! 	85560-000 	 CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 

400RIA 

PROCESSO N."61/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 206/2018/PG-FLSA 

1. A Procuradoria tem o dever de ofício de analisar a legalidade e assistir a autoridade as-
sessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à auto-
ridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

2. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, reali-
zado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

3. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei n.° 3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o Des-
pacho de fls. 94/104, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari. 

Chopinzinho (PR), em 29 de março 

FÁBIO Lu 	DE ALBUQUERQUE 
PR 	IORGERAL 

DECRET.  'ii  /2018 - OAB/PR 26.368 

Página 1de 1 



REMESSA 

Aos 2 dias do mês de abril do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à planejamentos e projetos, do que lavro o 

presente termo. 

Cristiani —:"ot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n 074/2016 e 54/2018 

Fs) 

o 



Município de Chopin4ho  
F1s2L " 

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio 
Bairro São Miguei 	- 	85560-000 	CHOPINZINHO 	- 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.'  

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

Protocolo n°: 755/2018 
Assunto: Contratação de empresa para execução de recape asfáltico em 
vias urbanas 

PARECER N° 13/2018 

• A exigência por parte da administração, da apresentação de 

atestados de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica, em 

nome da licitante com quantidade de 240 toneladas de CBUQ, 

permitindo-se a soma de no máximo 3 atestados, portanto cerca 

de 40% do total a ser licitado, mostra-se adequado, pois significa 

que a empresa já executou obra semelhante e possui capacidade 

operacional para tal; 

• Em relação as demais alterações do edital, ressalta-se que as 

mesmas foram solicitas a aceitas conforme material em anexo. 

É o parecer. 

Chopinzinho, 05 de abril de 2018 

Chefe da Divisão de Planejamento e P'rojetos 

RohcÍ&artjns 
Engenheiro Civil 

CREA-PR 138208/D 

1 



PaRmaciDaac 

planejamento@chopinzinho.pr.gov.br  

De: 	 Silvana Aparecida dos Anjos <anjos@paranacidade.org.br> 
Enviado em: 	 quarta-feira, 4 de abril de 2018 15:09 
Para: 	 planejamento@chopinzinho.pr.gov.br  
Cc: 	 Rosana de Fátima Menarin; Nayana Frontera Fabro Dias Pedrozo 

Assunto: 	 Chopinzinho SAM 46 
Anexos: 	 chopinzinho sam 46 concorrência Corrigido pam 2017.doc 

Boa tarde, Jovani 

Segue edital com a correção solicitada: 

10.2 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

OSh 

d) comprovação do capital social, 

estabelecido no item 04.1; 

Atenciosamente. 

de valor igual ou superior ao 

Silvana dos Anjos 
Analista de Desenvolvimento Municipal 

41 3350-3390 

De: Rosana de Fátima Menarin 

•

Enviada em: quarta-feira, 4 de abril de 2018 14:51 
Para: Silvana Aparecida dos Anjos <anjosparanacidade.org.br> 

Assunto: ENC: Parecer Juridico - Concorrência SAM 46 

Silvana, conforme acordado com as advogadas a palavra integralizado será retirada do edital, item 10 - 
exigindo-se apenas capital social mínimo 
Favor enviar novo edital para o endereço abaixo. 

Rosana de Fátima Menarin 
Pouradoria junclea 
Advcqado 

PaRaHacïÜaQe 

De: Nayana Frontera Fabro Dias Pedrozo 
Enviada em: quarta-feira, 4 de abril de 2018 12:54 
Para: Rosana de Fátima Menarin <rosanaparanacidade.org.br> 

Assunto: ENC: Parecer Juridico - Concorrência SAM 46 

1 



Dias Pedroz 

paaacmae 

De: planeiamento@chopinzinho.pr.gov.br  [mailto:planejamento@chopinzinho.pr.gov.br]  
Enviada em: segunda-feira, 2 de abril de 2018 16:41 

Para: Nayana Frontera Fabro Dias Pedrozo <nayana.diasparanaddade.org.br> 

Assunto: Parecer Jurídico - Concorrência SAM 46 

Boa tarde Doutora, segue parecer jurídico da Procuradoria para análise. 

*Jovaní Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
Município de Chopinzinho 
14613242-8624 
46! 98401-3586 

o 
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o  

:J.2-. 
RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 13h20 mm, recebi 

os presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

 

 

Chopinzinho/PR, 05 de abril de 2018. 

Cristiani Scariot osa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n 418/2013 retificado 

pelo Decreto n 074/2016 e 54/2018 
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CONCLUSÃO 

Aos 05 dias do mês de abril do ano de 2018, faço estes 

autos 	concjjisos 	ao, 	Procurador 

	  do que lavro 

o present termo. 

  

  

Cristiani Scar? Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINIHO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 	/ 

01. OBJETIVO 

 

paaacmae 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço 
Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com 
objetivo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e 
institucional dos municípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de 	, ora denominado licitador, torna público que às 	horas do dia 
de 	do ano de 	, na rua 	n° 	em 	, Paraná, Brasil, a 

Comissão de Licitação, integrada por membros indicados pela entidade instauradora da 
licitação, por meio de documento hábil, receberá as propostas para execução da(s) obra(s) 
objeto da Concorrência n. ° 	- 	. Esta licitação, sob regime de empreitada por preço 
global, do tipo menor preço, será regida pelo Art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei 
Complementar Federal n. O  123/2006; Lei Federal n. O  8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos 
poderão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes 
da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as 
respostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do 
recebimento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum 
esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com 
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

03.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o 
licitador prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES 
ITENS 

04.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

1 



i  Local: Perímetro Urbano; 
Objeto: Execução de 4.133,82M2  de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, 
sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra.. 
Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emília Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 

Área Pavimentada: 4.133,82m2. 
Colocação de placas de comunicação visual. 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital social mínimo: R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais); 
Preço máximo: R$ 234.703,76 (duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e três reais e 
setenta e seis centavos).  
A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais 
documentos. 
SAM 46 

04.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior a: 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ. 

04.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais 
em até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do 
cronograma fisico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO  -  GRANDES ITENS 
PERCENTUAL DO 
VALOR GLOBAL 

1 Serviços Preliminares 0,94% 
4 Revestimento 92,45% 
5 Meio-Fio E Sarjeta 2,14% 
7 Sinalização De Trânsito 2,41% 

11 Ensaios Tecnológicos 2,06% 

04.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço 
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob 
pena de desclassificação. 

04.5 O prazo de execução e a data de início da (s) obra (s) será contado a partir do 110 
(décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato. 

04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV 
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 
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SR=S(112/I0) 

R=SR—S 

112 = índice 1NCC-DIIFGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice JNCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

05. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n. O  05 em anexo, sua capacidade 
financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) 
e solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1 (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 
geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 

6. RECURSOS FINANCEIROS. 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município. 

7. PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

07.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou 
solicitada por meio do e-mail 	. O licitador não assume responsabilidade com a proposta 
da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. 
Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de empresas em relação a tais 
documentos, principalmente no que concerne ao item 03.2. 

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. O  01); 
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 
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A Ó 
c) atestado de visita (Modelo n. 0  03) ou declaração formal de dispensa (Modelo n. 

03.1); 
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. ° 04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. ° 05); 
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação (Modelo n. 006);  
g) carta-proposta de preços (Modelo n. 0  07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. 0  08); 
i) cronograma fisico-financeiro (Modelo n. 0  09); 
j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de 

origem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. 0  10); 
k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 

ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da 
Lei Complementar Federal n. 0  123/2006 (Modelo n° 12); 

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18. 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. 0  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. 0  14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 0  15) 
q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. 0  16); 
r) elementos gráficos (pLantas e documentos gráficos) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo VI). 

07.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. ° 08) em 
meio digital. 

08. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

08.1 Poderão participar da presente licitação empresa do ramo, brasileira ou estrangeira, 
devidamente constituída. 

08.2 Está impedido (a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável 
técnico ou subcontratado; 
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3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou 
impedida de contratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 

5) consórcio de empresas. 

08.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N.° 1- HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL  
CONCORRÊNCIA N' —.201— 
ENVELOPE 

°_.201_
ENVELOPE N°1—HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 	/ 	1201_ 

RAZÃO SOCIAL 
CONCORRÊNCIA N° _.201_ 
ENVELOPE N°2— PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 	/—/201- /201 

09.3 09.3 A proposta (envelopes n. ° 01 e n. O  02) poderá ser entregue diretamente pela proponente 
à Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n. ° 01 
e n. ° 02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da 
mesma. 

09.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

09.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s) 
proposta (s) (envelopes n°01 e n°02) será (ão) recebida (s). 
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10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento 
das propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no 
documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) 
dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos 
itens 10.2, 1 "d", "e" e "f", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, 
estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente. 

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n. 0 01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos (Modelo n°13). 

b) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa de procedência legal, (Modelo n° 10). 

c) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual 
de responsabilidade limitada (EIRELI) para os fins da Lei Complementar Federal n. 
123/2006 (Modelo n°12), quando for o caso. 

d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

O ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração 
contratual, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de 
sociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, 
desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com 
data de expedição não superior a 06 (seis) meses. 

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a 
tributos federais e dívida ativa da União.; 
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AN 

b) estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativ(. 
de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda 
do Estado da sede da empresa; 

c) municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria 
de Fazenda da sede da empresa; 

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão 
negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ' 02); 

c) atestado de visita (Modelo n.° 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 
representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra, 
deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo 
de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone ( 	) 	data limite 
para o agendamento 	/ 	/ 	; 2u declaração formal (Modelo n.° 03. 1), assinada 
pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo 
total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante 

d) atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente, expedido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, 
em quantidade igual ou superior conforme 'definido a seguir: 

DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado à 
Quente - CBUQ. 

240,00 ton. 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 
serviços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (ões), sendo 
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permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço com a apresentação de, n 
máximo, 3 (três) atestados ou declarações. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 
obra (Modelo n. ° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

O a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico 
Profissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 
para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste 
anexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos 
conforme análise do projeto, constando o nome, n. ° do RG, assinatura do responsável legal e 
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado,com 
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação 
(Modelo n. 0)5); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° ló), 
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando 
nome, n. ° RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no 
CREAICAU e assinatura do responsável técnico indicado; 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. 005,  apresentando as demonstrações 
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), 

tais índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC/PC) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

sendo: 
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AC - ativo circulante 	 PC - passivo circulante 	AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com 
demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as 
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O 
balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 
Diário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 
validade; 

d) comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. 01  e n. O  2), por meio de índices 
oficiais específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação (Modelo n. 006),  em anexo. 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 
utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, 
alíneas "e", "f' e "g", com expressa autorização do licitador. 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N.° 2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. ° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo 
os documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, 
preferivelmente, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da 
proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n. ° 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. 
Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deverá 
conter: 
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b)data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
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d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. O  1 e n. O  2) pela Comissão de 
Licitação. 

O nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de 
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a 
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. 
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a 
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

o 

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme 
(Modelo n. ' 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com 
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha, 
obrigatoriamente, contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma 
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação. 

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n. ° 09), devidamente preenchido, constando o 
nome, número do registro no CREAICAU e assinatura do responsável técnico indicado; e o 
nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais 
documentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de 
preços completa e satisfatória. 

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. O  08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

. 	 12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. ' 08), na 
coluna "QUANTIDADES". 

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo 
n. O  08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de 
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

1 2.5Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros 
em geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, 
hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas 
necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 
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12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. O  08), na 
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço 
unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. ' 08) na 
coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da 
planilha de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n. O  08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de 
serviços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se 
mencione em um e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes 
n. 1 e n. O  2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, o envelope n. O  2 que contém as propostas de preços e 
procederá à abertura dos envelopes n. O  1 quecontém a documentação de, habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. ° 1 e n. O  2 o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com 
poderes legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de 
Licitação a credencial (Modelo n. O  01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração 
passada em cartório. A credencial é documento avulso e no deve estar inserida em 
nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de 
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. O  1 e n. O  2, ressalvados os erros e 
omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação, 
solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, 
solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo. 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação. 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, 
que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
Não havendo manifestação por parte dos proponentes, a Comissão encerrará a sessão 
informando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados 
pelos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
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13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes 
que assim o desejarem. 

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou 
atestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site 
oficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato 
ser registrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro 
do prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência 
entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, 
prevalecerá esta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o 
disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. Não havendo recursos, ou 
definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura 
dos envelopes n. ° 2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail 'e/ou 
publicação na imprensa oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante 
manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a 
Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, 
os respectivos envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das 
proponentes habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. O  2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. ° 2, fechado e inviolado. Caso 
a proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos 
meios convencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. O  2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente,. 
o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os 
documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes.'das 
proponentes presentes. 
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14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n. O  2 será lavrada ata circunstanciada que ser 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global 
analisado, desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, 
numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza 
secundária, formal, que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou 
afete a classificação relativa de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá 
ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços 
e cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento, 
serão efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um 
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso), a 
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de. 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível 
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível, será 
remanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro e 
procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de 
ajuste face o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro 
e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da mesma. 

14.13 O cronograma físico-financeiro, corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 

13 



b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 	 - 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
O que não aceite correção do cronograma físico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento 
para apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável 
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a 
apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade 
técnica e econômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser 
entregue por escrito ao presidente. da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela 
mesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos 
preços unitários será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço. 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor 
resultante do item 14.15 e o preço global analisado. 

14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços. 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15. 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais 
de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do 
resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei 
Federal n. O  8.666/1993. 

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor. 

15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROÉMPRESA (ML), EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
(EIRELJ) 
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15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Empresa Individual d4 
Responsabilidade Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de suaL regularidade fiscal (item 10.2, 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente 
alguma restrição. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, 
EPP ou EIRELI. 

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha 
sido apresentada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada 
vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da 
restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para 
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da 
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal. n. 
8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a 
Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às 
proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na 
imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-
se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou 
não ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou 
EIRELI melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EIRELI remanescentes que se 
enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, 
o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do 
certame. 

16.. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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w,  
16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado N  
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 
PARANACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Modelo n. O  14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do 
direito de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de. 
débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do 
Paraná. 

16.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar 
as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente 
licitação independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de 
Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos do Art. 56, § 1°, 1, II e III da Lei Federal n. 8.666/1993.  

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contrãtuais, as 
garantias deverão ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo 
licitador. 

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por 
requerimento mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
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c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

18. PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da 
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou 
vencem os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 

18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é do 110  (décimo primeiro) dias a contar da 
data de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data 
de assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na CláNsula 

o Quarta da minuta do Contrato de Empreitada. 

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações 
técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços 
executados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação 
de ensaios necessários conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da 
minuta do Contrato de Empreitada. 

21. PLACAS DE OBRA 

21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da 
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22. PAGAMENTO 

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) 
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de 
cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, 
desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 
parcelas. 
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22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma 
de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da 
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o 
comprovante do último recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

O a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
LI) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
0) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos 
referidos materiais; 

18 



g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos 
de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio, conforme relação constante no orçamento. 

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima 
Sexta da minuta do Contrato de Empreitada. 

24. PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 

25. RESCISÃO 

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de 
Contrato de Empreitada. 

26. DISPOSIÇÕES, GERAIS 

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 
efetuar vistorias nas instalações das proponentes. 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, 
nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, 
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322 

exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiaisL \  
com qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam 
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie. 

de 	de 201 
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MODELO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Local, de 	de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado,  (inserir o nome conwleto),  carteira de identidade  (inserir o número e 
órgão emissor),  na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da proponente), 
vem, pela presente, informar a V. 5as  que o senhor  (inserir o nome completoj,  carteira de 
identidade (inserir onúmero e órão emissor)  , é a pessoa designada por nós para acompanhar a 
sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para 
assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e 
renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal). 

Obs.: firma reconhecida do responsável legal 
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MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente),  declara que a mesma recebeu toda a 
documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à 
execução do objeto da Concorrência supramencionada. 

Local, - de - de 201_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) •. 
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MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo),  CREA/CAU n° (inserir o 
número) da proponente (inserir o nome da proponente),  devidamente credenciado, visitou o local 
da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

o Local, _de__de2Ol_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 

(Nome, n° CREA/CA Li, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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o 

MODELO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Concorrência Nacional n° 	/20 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Fax: 
E-mail: 

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do 
representante), devidamente habilitado junto ao CREAICAU, DECLARA que renuncia à 
Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com a 
Contratante. 

de 	de 20 

(Nome, n° CREA/CA U, e assinatura do Responsável Técnico) 

o 
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Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do 
responsável técnico 

N° 

MODELO N°04 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 
29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, 
e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a 
referida licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) 
ao nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N°05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos 
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 
demonstrações. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais tndice 

Liquidez geral (LG) 

LG= (AC + RLP) / (PC +ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

AC - ativo circulante: 
	

RLP - realizável a longo prazo; 
AP - ativo permanente; 

	
ELP - exigível a longo prazo. 

passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local, - de - de 201_. 

Representante legal 	 Contador 
(Nome, RG n° e assinatura) 	 (nome, n° CRC e assinatura,) 
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o 

MODELO N°06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

O signatário do presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente),  declara, 
expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência e 
respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer 
decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e. 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local, _de_de2Ol_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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MODELO N°07 
(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local,_dede2ül. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

o 	Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sal nossa proposta de preços, relativa à 
execução de 	, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é 
de R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de 
execução por extenso)  dias contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de 
assinatura do Contrato de Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 
prazo de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento 
das propostas (envelopes n° 1 e n°2) pela Comissão de Licitação. 

o 
	Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Concorrência n° 
MUNICÍPIO 
OBRA 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃ 
O DOS 

SERVIÇOS 

UNID. QUANT. PREÇO 
UNITÁRI 

O (R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL, 

(R$) 

PREÇO TOTAL 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CA U n° e assinatura Responsável Técnico 
habilitado) 

o 
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MODELO 09- CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA NACIONAL N 	1200_ - 
PROPONENTE 

 

MUNICÍPIO / LOCAL ÁREA CONSTRUÍDA 
OBJETO 

 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
DOS SIRVICOS 

P 	O DF FXFCUC 3OJ dias) TOTAL COEF. 
30 60 90 120 150  180 210 SERVIÇO ACUMULADC INFL(°, 

% 
--- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

---- 
% 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

---- 
% 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

------------ ------------------- 

% 
------------ ------------------- 

% 
--------------------------------- 

% 
--------------------------------- 

% 
_______________________________ 	 

% 
_______________________________ 	 

TOTAL DA PARCELAR 
% 

-- - - - 

TOTALACUMULAD(R 
% 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(carimbo, nome, no RG e CREA e assinatura do engenheiro) 



MODELO N°10 

o 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E 
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA 

DE PROCEDÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

Eu, (inserir o nome ),  RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado 
representante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para 
o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência n° 
(inserir o número),  declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida 
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo 
florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que á não 
atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as 
sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 
§ 80, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 
contempladas na referida lei. 

Local, _de_de2Ol_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

o 
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MODELO N°11 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA 

LEGAL 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 

Eu, (inserir o nome ), RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado 
representante da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ (inserir o número do 
CNFJ da proponente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, 
objeto do Contrato n° (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de 
madeira de origem (inserir a origem- nativa ou exótica),  de procedência legal, decorrentes de 
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de 
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de 
execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo 
das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei. 

Local, - de - de 201_. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do 
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital. 
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MODELO N°12 

o 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. : Edital de Concorrência n° / 

Objeto:  (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros).  

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente,  declara sob as penas da Lei, que a 
mesma está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou EIRELI, conforme conceito legal 
e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os beneficios da Lei Complementar n° 
123/06. 

Local, de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável lega!). 

o 
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MODELO N°13 

o 

Ref. : Edital de Concorrência n° / 

Objeto:  (inserir o nome da obra, loca!, rua, número, cidade e outros).  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante 
legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da Lei, 
que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome. RG n° e assinatura do responsável legal). 

o 
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MODELO N°14 

CONTRATO N° 	/201 
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE 	E A 	, NA 
FORMA ABAIXO: 

O (inserir nome do contratante),  situado na  (inserir endereço),  PR, CNPJ (inserir n°),  a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante 
legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. ° (inserir n°),  inscrito no CPF sob n. ° (inserir n°), 
e a empresa (inserir nome da empresa),  CNPJ (inserir n°,  localizada na (inserir endereço),  a seguir 
denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) portador da 
cédula de identidade R.G. n. ° (inserir n°)  , inscrito no CPF sob n. ° [inserir n°),  residente na 
(inserir endereço),  firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. 
O  8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo n. ° (inserir n°)  
conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de (inserir objeto),  sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e 
demais peças e documentos da licitação n. ° 	, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de ES (inserir valor) (inserir valor por 
extenso),  daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS 
SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo de 
execução)  dias, contados a partir do 11' (décimo primeiro) dia da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Primeiro 
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Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado a partir 
da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
e) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;. 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre quálquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram 
o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; e 
o) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTF e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como 
referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do 
cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de 
execução e respectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 
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. Â 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;.,. 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
O garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abertura do 
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"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão a 
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresenl'ação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação 
das parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na 
sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f. 1) da certidão negativa de • débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
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0) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou 
subprodutos de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 
ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do (inserir no de contratante)  - CNPJ n. ° (inserir n°) 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta 
da fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no 
montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DIIFGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(112/I0) 

R=SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 120  mês da proposta. 
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SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 
da garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros'e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 
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Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) 	, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato .e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA.; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
e) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) 	, e ao fiscal substituto Sr. (a) 	, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da 
formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim 
de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no 
cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a 
elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao 
estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de 
aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos.  
seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 
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Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo • com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 
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A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

o A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

o 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 

Parágrafo Segundo 
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Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 
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Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art: 618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos 
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro• 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 
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Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento 
de danos materiais ou morais (Art. 932, 111, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

o Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo. 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa fisica ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato,. no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
fisicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, devérá 
obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data 
da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for •concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da 
CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer 
vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 
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Y5~ 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, 
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da 
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela, inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e. 1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; 
e 4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, 
nas seguintes hipóteses: 

f. 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
f.2) apresentar documento falso; 
0) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
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È6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
L8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma 
da Lei. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade podero 
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 

o 
Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao 
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

o CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
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e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação 
das demais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CON 1 	RATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula 
Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam 
o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução 
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas. pela CONTRATADA, com anuência 
expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da 
lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde..já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nome da comarca), Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

(Inserir local), 	de 
	

de 201 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Assinatura do Responsável 
CREA!CAU n° 

Testemunhas; 

RG 

o 
RG 
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ANEXO DO CONTRATO! DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 

1) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova 
com a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com 
paquímetro, em quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média 
aritmética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 - mínimo 1 ensaio a cada 700 
m2  de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 - mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - 
ensaio Marshall) —mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista. 

e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n°  
SIT no 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no 
anexo 1 do contrato de empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as 
espessuras médias das camadas estão de acordo com o projeto, bem como, atestando a qualidade 
dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação 	- CREA/CAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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MODELO 15 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

o 
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MODELO 16 

CRONOGRAMA DE UTILIZACÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 

PROPONENTE : (ingerir o ,'ome da proponnto) 

MUNICÍPIO / LOCAL: 

OBJETO: ÁREA CONSTRUÍDA: 

LOTE PRAZO DE EXECUÇÃO: 

ITEM PRAZO DE EXECUCÁO (dias) 

90 1 120 	150 30 	60 240 210 180 

DISCRIMINACÂO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 

F F01111PAMENTOR DISPONIRIIIZADOS 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

08 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

09 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

11 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

13 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

UTILIZAÇÃO  

QUANTIDADE 

14 

15 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

UTILIZAÇÃO  

QUANTIDADE 

EXEMPLO: 

NN NONONONONONONONO UTILIZAÇÃO  

QUANTIDADE 

. T?1I! 
2 4 3 2 	2 

(jnsrfr o Io'') (ir?çw'fr a data) de (I-rir o q'ê)  de  (iqsq.rlr  o ano) 
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ANEXO 1 

Ref.: Edital de Concorrência n 	/ 	 
MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 

o 

o 
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ANEXO II 

Ref.: Edital de Concorrência n° - 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 

o 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Concorrência n° 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO 

58 



ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 

o 
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(ANEXO V) 
PLANILHA DE INSUMOS 

Município: CHOPINZINHO 	 SAM 	46 
Projeto: RECAPE ASFÁLTICO 	 LOTE 	01 
Local da Obra: PERIMETRO URBANO 
Código Origem DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS CONSUMO UD ORÇAMENTO 

- APROVADO 
km (ton) QUANT 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
8200001— DER Placa de Obra 4,00 x 2,00 un 1,00 

4 REVESTIMENTO 
PAV-77 PM 

curitiba 
Limpeza e Lavagem da pista ( Recape) m2 4.133,82 

561100 DER Pintura de ligação com RR-1C ( Araucária) 400,00 0,0005 m2 8.267,64 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 

toneladas) - reperfilamento 
íon 198,41 

170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita (usina) 0,8280 
transporte Massa 5,00 1.0000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 

toneladas) - capa 
ton 396,84 

170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita (usina) 0,8280 
transporte Massa 5,00 1,0000 

5 MEIO-FIO E SARJETA 
85335A SEIL Remoção e Recolocação de Meio-Fio m 200,00 
810300 DER Meio-Fio Simples DER - Tipo 3- (0,034 m3) - Moldado 'in loco" 75,00 
transporte Cimento 400,00 0,0092 
transporte Areia 261,00 0,0326 
transporte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALIZAÇAO DE TRANSITO 
822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica base solvente- (0,034 m2/m2) 164,48 
822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal c/tinta resina acrílica base solvente- (0,034 m2/m2) 58,90 

11 ENSAIOS TECNOLÕGICOS 
(Os custos com mobilização e desmobilização de equipe e equipamentos 
paro a extração de amostras para os ensaios tecnológicos, exceto da capa 
asfáltica, serão de responsabilidade da empresa executora da obra.) 

74022/35 SEIL Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betuminosas 6,00 
74022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura Asfáltica 6,00 
74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do Material Betuminoso 	1 	1 	1 	un 6,00 

DAERIRS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com sonda rotativa 6,00 
72872 SEIL Mobilização e desmobilização de equipamento e equipe para extração de 

corpos de prova da capa asfáltica. 
gb 1,00 
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ANEXO VI 
BDI (composição) 

BDI ATUAL - DER / PAVIMENTAÇÃO 

IMPOSTOS ISS = 1,65 

PIS = 0.635 

FINSOCIAL = 200 

CPMF = 0,00 

TOTAL = 4,30 

ADMINISTRAÇÃO 10,00 

EVENTUAIS 5,00 

LUCRO 6,00 

BDI 27,69 

BDI= 1,043 x 1,1 x 1,05 x 1,06 

BDI arredondado 27,7% 

BOI Insumos de Petróleo 17,7% 

Valor Total com BDI 238.359,91 

Valor Total sem BDI 193.528,46 

BOI médio do Projeto 23,2% 
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Processo licitatório n° 61/2018 
Edital n°_/2018 
Concorrência 

PARECER JURIDICO 

O processo licitatório em epigrafe se trata de 

solicitação da Secretaria Municipal Administração para contratação de empresa 

tendo em vista a necessidade de contratação de empresa para execução de 

obra de recape asfáltico com C.B.U.Q Em vias urbanas. Projeto SAM 46-

PARANACIDADE/SEDU, em que se requer parecer jurídico desta 

Procuradoria, nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei 8666/93. 

A Divisão de Planejamento e Projetos, em parecer 

exarado às fls. Constam nos autos justificativa; (fls.04), explicitando que o 

Município firmou o Convênio com a SEDU - na Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Urbano, para recapeamento asfáltico em ruas da cidade, e 

que o referido Convênio encontra-se vigente, e há interesse do Município em 

executar as obras conforme plano aprovado. 

Autorização para licitação do PARANACIDADE (FIs. 

05-06). 

CD contento planilha de serviços, e aviso do 

Paranacidade de que o Edital e seus anexos não poderão ser alterados, e que 

em caso de descumprimento o processo licitatório poderá ser revogado. (FIs. 

07-08). 

Memorial descritivo, plantas referentes aos locais da 

obra, ART, planilha de serviços a fim de se verificar o valor estimado de 

mercado dos materiais e serviços a serem contratados, e cronograma físico-

financeiro (Fls. 12-20). 
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O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou a abertura 

do processo licitatório (fis. 11) e, posteriormente, autorizou o Processo 

Licitatório, na Modalidade de Concorrência, do Tipo Menor Preço, pelo Regime 

Global, e solicitou à Divisão de Licitações a preparação da minuta do 

instrumento convocatório de licitação (fl. 24). 

A Secretaria de Finanças informa existirem recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, nos termos do art. 

14 da lei 8666/93. (fl. 21); 

O Presidente da Comissão Permanente de 

Licitações entendeu pela viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável 

para que a mesma seja realizada na modalidade de CONCORRÊNCIA (fls. 22). 

Na sequência, consta que foram elaboradas as 

minutas do edital, contrato e anexos (fls. 25-85), e encontram-se parcialmente 

regulares, tendo em vista que em seus termos constam seus elementos 

essenciais: objeto, prazo de entrega e vigência, valor pactuado, condições de 

pagamento, dotação orçamentária, critérios de revisão ou alteração e 

penalidades. 

Impende salientar que no tocante ao item 16.3 que 

dispõe: "A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do 

contrato, quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia-CREA e /ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, 

quando a empresa não tiver sede no Estado do Paraná." 

Esta Procuradoria, em despacho exarado referente à 

impugnação do processo de Tomada de Preços, de n° 32/2018, assim se 

posicionou: 

No tocante ao item 17.4 do Edital, após análise do Acórdão do TCU que 

segue, verificar junto à Divisão de Planejamento e Projetos legalidade a 

exigência de que o licitante quitação de débitos perante o CREA/CAU, antes da 
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assinatura do contrato, e caso a Divisão de Planejamento e Projetos não 

demonstre divergência fundamentada, recomendamos a supressão do item, 

considerando que a exigência na fase de habilitação parece incontroversa, 

porém se faz necessário dirimir se é lícito ou não a exigência na fase de 

contratação. 

ACÓRDÃO N° 1529/2006- TCU - PLENÁRIO 

2.3.7 A exigência de regularidade com o Crea, ou qualquer outro conselho, 
também é vedada, pois a Lei n° 8.666/1993 estabelece que somente pode ser exigida da 
licitante a comprovação da inscrição no conselho: 

'Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
- registro ou inscrição na entidade profissional competente;' 

2.3.8 Exigir a regularidade com o conselho ou a quitação da última parcela 
produz o mesmo efeito. E isto é vedado, tendo em vista as disposições literais da Lei n° 
8.666/1993 e a jurisprudência do TCU, a qual já tem julgados a esse respeito. Por 
exemplo no Acórdão n° 1.708, Ata 45/2003-Plenário, o TCU determinou à Companhia 
Docas do Estado de São Paulo - Codesp: '9.2.1.4 suprimir a exigência de cópia da 
quitação da última anuidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Crea), prevista no item 4.1.4, alínea a', do edital, a qual se encontra em 
desacordo com o art. 30, inciso 1, da Lei n° 8.666/93;'. 

2.3.9 Então, deve ser determinado ao Dnit que se abstenha de exigir dos 
licitantes, na qualificação técnica realizada com fins de habilitação, a comprovação da 
regularidade com o conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa e os 
profissionais estejam ligados, pois isto não está previsto na lei, em especial o art. 30, 
inciso 1, da Lei n° 8.666/93, e já foi objeto de decisão pelo TCU, como no Acórdão n° 
1.708, Ata 45/2003-Plenário, para que não ocorra novamente a ilegalidade verificada no 
item 14.4 'a' do edital da Concorrência n°431/2005-0. 

Trecho do acórdão: 

9.2.2.1. abstenha-se de exigir dos licitantes, na qualificação técnica realizada 
com fins de habilitação, a comprovação da regularidade com o conselho de fiscalização 
profissional ao qual a empresa e os profissionais estejam ligados, pois isto não está 
previsto na lei, em especial o caput do art. 30 da Lei n°8.666/1993, ejá foi objeto de 
decisão pelo TCU, como no Acórdão n° 1.708/2003-Plenário, Ata 45/2003, para que 
não ocorra novamente a ilegalidade verificada no item 14.4 "a" do edital da 
Concorrência n°431/2005-O; 

Ocorre que, analisando posicionamento do Tribunal 

de Contas da União, verificamos que a referida vedação de exigência de 

quitação se remete à licitação propriamente dita, especialmente na fase de 

habilitação, não sendo vedada a exigência na fase de contratação do disposto 

no item 16.3, salvo melhor juízo; destarte opinamos que o referido item seja 

mantido conforme consta na minuta do Edital em análise. Adiante, segue 

jurisprudência do TCU neste sentido: 

3 
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"[ ... ] não inclua em futuros editais de licitação 

exigência acerca de que o registro do CREA do local de origem da empresa 

licitante receba visto do CREA do local de realização das obras, com fins de mera 

participação em licitação, uma vez que, segundo pacífica jurisprudência desta 

Corte, o visto somente deve ser exigido quando da contratação [.]" (TCU. 

Processo n° TC-001.99811999-4. Acordão n° 348/1999 - Plenário) 

"[ ... ] exigir visto do registro do profissional pelo simples 

fato de participar da licitação parece ser exigência acima daquela fixada pelo 

legislador ordinário, o que acaba por restringir, além do necessário, a 

competitividade do certame. Lembremo-nos de que o art. 30, 1, da Lei 8.666/93 

exige, para efeitos de qualificação técnica, apenas o registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, não mencionando qualquer necessidade de visto 

do registro no conselho regional do local da obra, o que reforça o entendimento de 

que somente por força do art. 58 da Lei 5.194/66 surge tal necessidade e apenas 

no momento da contratação." (TCU. Processo n° TC-011.423/96-0. Acórdão n° 

279/1998 — Plenário) https:I/portal. conlicitacao .com. br/licitacao/artiqos/reqistro-ou-

visto-no-crea-para-participacao-das-licitacoes-publicas/ (acesso em 27-03-2018). 

No que tange à exigência de capital social 

integralizado, item 10, tópico 4)"D" qualificação econômico financeira, 

opinamos que fosse submetida a SEDU a possibilidade de exclusão de que o 

capital social seja integralizado, de acordo com entendimento firmado no 

acórdão 5010/2015 do Tribunal Pleno TC _PR: 

REPRESENTAÇÃO DA LEI N° 8.666/93 ? IRREGULARIDADES NO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO? EXIGÊNCIA DE REGISTRO DE 

PRODUTO INCOMPATíVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO ? 

SUPRESSÃO DA EXIGÊNCIA PELA ADMINISTRAÇÃO, APÓS A 

APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO E DE QUESTIONAMENTO EM 

4 
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RELAÇÃO AO EDITAL ? PERDA DO OBJETO ? EXIGÊNCIA DE 

BALANÇO PATRIMONIAL E DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO 

ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL CONCOMITANTEMENTE COM A 

EXIGÊNCIA DE CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO ? 

IMPROCEDÊNCIA ? RECOMENDAÇÃO EM RAZÃO DA 

IMPOSSIBILIDADE DE SE EXIGIR CAPITAL SOCIAL 

INTEGRALIZADO, AINDA QUE DE FORMA ISOLADA, SEM 

APLICAÇÃO DE SANÇÃO, VEZ QUE A QUESTÃO NÃO FOI OBJETO 

DE CONTRADITÓRIO ESPECIFICO. É regular, para fins de 

qualificação econômico-financeira, a exigência concomitante de 

balanço patrimonial e de capital social mínimo, a teor do prescrito no 

art. 31, 1 e §21, da Lei n. 8.666/93. 2. Não é lícita a exigência de 

capital social integralizado, pois consoante o art. 31, §21  e 31, da 

Lei n. 8.666/93, a referida exigência limita-se ao ?capital mínimo?, 

não diferenciando a norma entre o capital social integralizado ou a 

integralizar. 3. Improcedência e recomendação (grifamos). 

A segunda recomendação é a exigência no item 10. 

habilitação preliminar de que a apresentação de atestado ou declaração em 

nome da proponente para comprovação de capacidade técnica operacional 

deva ter o quantitativo mínimo de 240,00 toneladas de CBUQ, permitindo-se a 

soma de no máximo três atestados ou declarações. 

Solicitamos que a Divisão de Planejamento e 

Projetos se posicionasse acerca da referida exigência, corroborando ou não o 

acerto na exigência do referido quantitativo. 

Acerca do tema assim se posicionou a nossa Corte 

de Contas, conforme ressaltamos no parecer exarado por esta Procuradoria 

quando da impugnação ao procedimento licitatório 32-2018 de Tomada de 

Preço: 

O Tribunal de Contas do Paraná, no acórdão n° 2444/2015 —Tribunal Pleno, enfrentou, entre 
outras irregularidades verificadas na representação da Lei n° 8.666/93, processo n°631809/13, 
Município de Missal, exatamente a questão da exigência por parte daquela Administração 
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Municipal de que as licitantes apresentassem atestados de execução de obra semelhante com 
quase 100% (cem por cento) da área que se quer pavimentar (pavimentação poliédrica). 

A Corte de Contas entendeu que a pavimentação poliédrica não se trata de 
obra de complexidade a exigir a referida experiência. Posicionou-se no sentido de que o ente 
público poderia exigir no máximo de 50% da obra a ser contratada. 

Vejamos trechos do referido acórdão exarado pelo TC PR: 

A Diretoria de Contas Municipais, Instrução n.° 2395/14 - DCM (peça 
n° 67), opinou pela procedência da Representação. 
Para a unidade, há irregularidade na contratação da Construtora 
Phortus Ltda., uma vez que a matéria tratada no presente feito já foi 
objeto de análise por esta Corte de Contas nos Acórdãos n.os 2745/10 
e 1127/09, ambos do Tribunal Pleno. Ademais, constatou que houve 
restrição à participação com a exigência de atestado de execução de 
obra semelhante com quase 100% (cem por cento) da área que se 
quer pavimentar e de garantia de manutenção de proposta, sendo que 
há formas alternativas de conhecer a saúde financeira, como o balanço 
patrimonial. ( ... ) 

No presente caso, verifico que os serviços objeto da Tomada de 
Preços n.° 001/2012 não são de alta complexidade, em nada 
justificando a exigência de quantitativos mínimos para a comprovação 
da capacidade técnico-operacional em quase 100% da área que se 
pretende pavimentar. Cite-se o entendimento pacificado do Tribunal de 
Contas da União, que reconhece que a exigência de atestados de 
capacidade técnico-operacional deve limitar-se aos mínimos que 
garantam a qualificação técnica das empresas para a execução do 
empreendimento, não se aceitando exigências excessivas, a exemplo 
da comprovação de experiência em percentual superior a 50% dos 
quantitativos a executar: 

[ ... ] 4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as 
exigências de atestados de capacidade técnico-operacional devem se 
limitar aos mínimos que garantam a qualificação técnica das empresas 
para a execução do empreendimento, de acordo com o disposto no art. 
37 da Constituição Federal e o art. 30  da Lei 8.666/1993. 5. Nesse 
diapasão, o TCU não tem aceitado que se estabeleçam exigências 
excessivas, que possam restringir indevidamente a competitividade dos 
certames, a exemplo da comprovação de experiência em percentual 
superior a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos a executar 
(Acórdãos 1.284/2003; 2.088/2004; 2.656/2007; 608/2008; 2.215/2008 
e 2.147/2009, todos do Plenário) 6, 

DISPOSITIVO 
Diante de todo o exposto, VOTO: 

- pelo conhecimento e pela PROCEDÊNCIA da presente 
Representação com aplicação da multa prevista no artigo 87, inciso III, 
alínea "d", da Lei Orgânica deste Tribunal, ao gestor do Município de 
Missal, Sr. Adilto Luis Ferrari, 
em razão das irregularidades ocorridas na Tomada de Preços n.° 
00112012, nos termos da fundamentação e da contratação de empresa 
de titularidade de parente por afinidade de agente político da entidade 
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e 

contratante em desacordo com o disposto no Prejulgado n.° 09 desta 
Corte de Contas e na Súmula Vinculante n.° 13 do Supremo Tribunal 
Federal; 

II - pelas seguintes RECOMENDAÇÕES ao Município de Missal: 

b) para que em futuros processos licitatórios deixe de realizar 
exigências de capacidade técnico-operacional em percentuais 
superiores a 50% dos quantitativos a executar. 

No tocante ao item 10. Da habilitação preliminar, no 

que tange à qualificação técnica, subitem "g": "comprovação de vínculo, por 

meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de prestação de 

serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. 

Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio 

da cópia da ata da assembleia de investidura no cargo ou contrato social." 

Considerando entendimento do Tribunal de Contas 

da União, também já exposto no referido parecer exarado por esta 

Procuradoria quando da impugnação ao procedimento licitatório 32-2018 de 

Tomada de Preço entendemos, salvo melhor juízo, que houvesse a 

substituição da redação do subitem para a que segue- .- egue:: 

10.3.5.1 10.3.5.1 Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros da equipe técnica deverá( 

pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega d 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove sei 

vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; c 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e c 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaraça 

de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

o 
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Justificamos, colacionando aos autos o entendimento firmadc 

pelo TCU nesta seara: 

Analisando o recente acórdão 10362/2017 do TCU, verificamos o 
caráter restritivo da referido item: 

15. Da análise empreendida de editais de licitação, também foram 
verificadas impropriedades com potencial para restringir a 
competitividade nos procedimentos licitatórios. No edital da Tomada de 
Preços 3/2012-Seinfra (peças 8-10), realizada no âmbito do Contrato de 
Repasse 0349726-42/2012 (Siconv 755251/2010), constou a exigência de 
vistoria ao local das obras, a realização de visita técnica coletiva, a 
necessidade de que a certidão de acervo técnico da licitante seja 
registrado no Crea/CE e a exigência de demonstração de vínculo 
empregatício no momento da habilitação. 
16. A imposição de vistoria ao local das obras pela licitante somente é 
admissível quando justificadamente imprescindível ao cumprimento 
adequado das obrigações contratuais, pois, usualmente, é suficiente a 
declaração do licitante de que conhece as condições locais para execução 
do objeto (Acórdão 2.126/2016-Plenário, Rei. Min. Subst. Augusto 
Sherman; 1.084/2015-Plenário, Rei. Min. Benjamin Zymler; 372/2015-
Plenário, Rei. Min,Weder de Oliveira). Outrossim, o caso ora analisado 
tem como agravante o fato de a visita ter sido restringida a data e horário 
específicos, favorecendo a formação de conluio entre as participantes da 
licitação. 
17. Em relação ao acervo técnico, a jurisprudência desta Corte de 
Contas é no sentido de que o momento adequado para o atendimento de 
exigência de registro no Crea da localidade da obra é no início da 
atividade da empresa e não na fase de habilitação (Acórdãos 667/2015-
Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler; 966/20152aCâmara,  Rei. Mm. 
Ana Arraes 2.239/2012-Plenário, Rel. Mm. José Jorge). 
18. Quanto à necessidade de demonstração de vínculo empregatício 
no momento da habilitação, trata-se, também, de cláusula com 
caráter restritivo ao certame, segundo consolidada jurisprudência 
deste Tribunal (Acórdãos do Plenário: 2.297/2005, 2.553/2007 e 
381/2009, de relatoria do Min. Benjamin Zymler; 141/2008, de 
relatoria do Min. Ubiratan Aguiar; e 1.041/2010, de relatoria do 
Mm. Subst. Augusto Sherman e 597/2007, de minha relatoria). Sob 
esse aspecto, insta esclarecer que a empresa licitante pode 
demonstrar a capacidade técnico-profissional, por meio de 
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contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido 
pela legislação civil comum, com profissional em 
condições de desempenhar seus serviços quando da execução de um 
eventual contrato. (grifamos). 

9.2.1. exigência de vínculo empregatício entre a licitante e o 
responsável técnico pela obra, para fins de qualificação técnica do 
licitante, o que contraria o disposto no art. 30, § 1°, da Lei 8.666/1993; 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação 
formulada pela Secex/CE a respeito de supostas irregularidades ocorridas 
nos Municípios de Irauçuba/CE e TUrUrU/CE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão extraordinária de 2a  Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente Representação, uma vez 
preenchidos os requisitos de admissibilidade estabelecidos nos arts. 235 e 
237, inciso VI e parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, para, no 
mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. com base no art. 70  da Resolução TCU 265/2014, dar 
ciência ao Município de IrauçubalCE de que a inclusão de cláusulas no 
edital de licitação contendo redação genérica, relativamente à 
subcontratação e às condições de habilitação das licitantes deixa margem 
para as empresas atuarem livremente, ocasionando o cumprimento 
inadequado dos contratos; 

9.3. com base no art. 7° da Resolução TCU 265/2014, dar 
ciência ao Município de TururulCEdos seguintes aspectos que devem ser 
observados nos procedimentos licitatórios, com utilização de recursos 
federais: 

9.3.1. a obrigatoriedade da realização de vistoria prévia ao 
local da obra pela licitante está restrita aos casos em que há 
demonstração de que tal procedimento é imprescindível para a perfeita 
execução do contrato, devendo o edital prever a possibilidade de 
substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável 
técnico de que possui pleno conhecimento do objeto, conforme os termos 
do art. 3°, § 1°, inc. 1, da Lei 8.666/1993 e a jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

9.3.2. a exigência, na fase de habilitação, de certidão de 
acervo técnico da licitante registrada no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia da localidade da obra compromete a 
competitividade do certame, devendo ser exigida somente no momento 
da contratação, conforme jurisprudência deste Tribunal; 

9.3.3. a imposição de vínculo empregatício, por meio de 
carteira de trabalho, do responsável técnico com a empresa licitante 
configura restrição ao caráter competitivo do certame, sendo 
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suficiente a comprovação da disponibilidade do profissional 
mediante contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e 
regido pela legislação civil, por estar em desconformidade com os 
arts. 37, inciso XXI, da Constituição FederalII988 e 30, § 1°, da Lei 
8.666/1993. (grifamos). 

Diante do exposto, no despacho emitido por esta 

Procuradoria (Fls. 94-104) fizemos as seguintes recomendações: 

1) Que a Divisão de Planejamento e Projetos se 

posicione acerca do quantitativo no item 10. 

habilitação preliminar da minuta do Edital de que 

a apresentação de atestado ou declaração em 

nome da proponente para comprovação de 

capacidade técnica operacional deva ter o 

quantitativo mínimo de 240,00 toneladas de 

CBUQ, permitindo-se a soma de no máximo três 

atestados ou declarações, corroborando ou não o 

acerto na exigência do referido quantitativo, e no 

caso de divergência, que seja submetida ao crivo 

da SEDU, para manutenção ou não dos referidos 

quantitativos nos termos propostos no Edital. 

2) Que seja submetido a SEDU os seguintes 

questionamentos desta Procuradoria Municipal 

de Chopinzinho, no que tange a manutenção ou 

não das disposições constantes na minuta do 

Edital: 

2.1) No que tange à exigência de capital social 

integralizado, item 10, tópico 4)"D" qualificação 
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econômico financeira, pela a possibilidade 	de 

exclusão da exigência de que o capital social seja 

necessariamente integralizado, de acordo com 

entendimento firmado no acórdão 5010/2015 do 

Tribunal Pleno TC PR, 

22) No tocante ao item 10. Da habilitação preliminar 
da minuta do edital, no que tange à qualificação 
técnica, subitem "g".- 
"comprovação 

g":
"comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e 
ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o 
responsável técnico pela execução da obra e a proponente. 
Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá 
ser feita por meio da copia da ata da assembleia de investidura 
no cargo ou contrato social.", que a SEDU se posicione 
acerca da possibilidade de substituição pela seguinte 
redação: 

"Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros 
da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 
fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo 
por intermédio de contrato/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviços com 
contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação futura, 
caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

Quanto a primeira recomendação, consta nos autos 

o Parecer n° 13, da Divisão de Planejamento e Projetos (FIs. 108), em que há 

posicionamento que a exigência por parte da Administração, da apresentação 

de atestados de capacidade técnica expedido pela pessoa jurídica, em nome 

da licitante com quantidade de 240 toneladas de C.B.U.Q, permitindo-se a 

soma de no máximo 3 atestados, portanto cerca de 40% do total do licitado, 

mostra-se adequado, pois significa que a empresa já executou obra 

semelhante e possui capacidade operacional para tal. 
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Acrescentam, ainda, que em relação aos demais 

questionamentos do Edital, houve aceitação por parte da SEDU das 

recomendações desta Procuradoria (questionamento 2.1 e 2.2, conforme 

mencionado acima. 

Cumpre apenas a Procuradoria observar, em que 

pese a minuta do Edital que consta nos autos, mídia digital, redação diversa da 

sugerida por esta Procuradoria, os efeitos práticos são os mesmos, 

convergindo com nosso posicionamento, que se baseou na jurisprudência das 

Cortes de Contas do Estado do Paraná e da União. 

Segue em anexo a este parecer (impressas) as 

referidas minutas constantes na mídia digital às fis. 111. 

A ressalva que fazemos as referidas minutas 

acostadas aos autos neste parecer, é que as declarações/comprovantes 

exigidos na minuta do Edital anterior (FIs. 30) da habilitação lurídica, letras 'g",  

e 1" sejam mantidas assim corno seja mantido o modelo/anexo 17 (FIs.  

83-84).  

Considerando que já constavam nas minutas 

anteriores, e que se tratam de exigências que buscam tão-somente garantir a 

contratação com empresa que tenha o mínimo de regularidade jurídica, de 

acordo com a legislação regente, e com os princípios que regem a 

Administração. 

De qualquer forma, recomendamos que a SEDU  

seja  informada acerca da manutenção dos referidos dispositivos.  

Destarte, desde que sejam implementadas as 

recomendações acima sublinhadas, esta Procuradoria não vê óbice ao 

prosseguimento desta Concorrência nos moldes propostos, por estar de acordo 

corn a Lei 8666/93 e demais diplomas que regem a matéria, emitindo parecer 

favorável às minutas do Edita!, Contrato e demais Anexos, e, por fim, 
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solicitamos a Assessoria desta Procuradoria a juntada das referidas minutas 

(cópia impressa) nos autos deste processo licitatório. 

Salvo melhor juízo, é o Parecer. 

pinzi o, 09 do abr1Ij 2018. 

dOr M 98 ) 
8 (l»d1P. 

2. 108 
MÁRCIO S rING 

Procurado Municipa 
OAB/PR 82.108 
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PROCESSO N."56/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 226/2018/PG-FLSA 

1. A Procuradoria tem o dever de oficio de analisar a legalidade e assistir a autoridade as-
sessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já efetivados, orientando a 
atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um parecer jurídico que possibilite à auto-
ridade o conhecimento das variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

2. As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da contratação, reali-
zado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar a compatibilidade dos atos 
administrativos produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. 
Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos 
perante os órgãos de controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

3. Munido desse desiderato, o Procurador Geral do Município de Chopinzinho, no uso 
das atribuições e prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, alterada pela 
Emenda n.° 21/2017, c/c a Lei ri.0  3.506/2016, alterada pela Lei n.° 3.688/2017, homologa o Pa-
recer Jurídico de fls. 173/185, da lavra do i. procurador, Dr. Márcio Stringari. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINIIO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 3/2018 

 

1. OBJETIVO 
aaarraae 

O Estado do Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU e do Serviço 
Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza aos Municípios recursos financeiros com 
objetivo de implementar diversas ações setoriais no desenvolvimento econômico e institucional dos 
municípios do Estado do Paraná. 

2. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL e REGIME DE CONTRATAÇÃO 

O MUNICÍPIO de CHOP1NZINHO, PARANÁ, ora denominado licitador, torna público que ÀS 
14:00 (CATORZE) HORAS DO DIA 16 DE MAIO DO ANO DE 2018, na rua Miguel Procópio 
Kurpei, n° 3811, Bairro São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, 
integrada por membros indicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento 
hábil, receberá as propostas para execução da(s) obra(s) objeto da Concorrência n.° 312018. Esta 
licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida pelo Art. 
27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. O  123/2006; Lei Federal 
n. ° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seus anexos. 

3. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

3.1 informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos 
poderão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antes da 
data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas 
serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento 
das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. 

3.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o reàbimento das propostas (envelopes n 1 e n1
2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou cômo consequência de algum esclarecimento 
solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

3.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, o licitador 
prorrogará o prazo de entrega das mesmas. 

4. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO, CAPITAL 
SOCIAL, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DE GRANDES ITENS 

4.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 
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Local: Perímetro Urbano; 
Objeto: Execução de 4.133,82M2  de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, 
sinalização horizontal, ensaios teenológicos e placa de obra.. 
Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franldin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 

Área Pavimentada: 4.1 33,82m2. 
Colocação de placas de comunicação visual. 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital social mínimo- R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais); 
Preço máximo: R$ 234.703,76 (duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e três reais e 
setenta e seis centavos). 
A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais 
documentos. 
SAM 46 

4.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior a: 

Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado a Quente -- CBUQ. 

4.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 
percentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais em 
até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela do 
cronograma físico-financeiro. 

ITEM DESCRIÇÃO - GRANDES ITENS 
PERCENTUAL DO 
VALOR GLOBAL 

1 Serviços Preliminares 0,94% 
4 Revestimento 92,45% 
5 Meio-Fio E Sarjeta 2,14% 
7 Sinalização De Trânsito 2,41% 

11 Ensaios Tecnológicos 2,06% 

4.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preço 
global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sob pena 
de desclassificação. 

4.5 O prazo de execução e a data de início da (s) obra (s) será contado a partir do 11° 
(décimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato. 

4.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta, mediante a a1icação do índice INCC DI/FGV sobre 
o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(1l2/I0) R= 

SR—S 
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112 = índice INCC-DIIFGV do 12° mês após proposta. 10 = 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. SR = 

saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

5. ÍNDICES FINANCEIROS 

A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n. ° 05 em anexo, sua capacidade 
financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e 
solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor maior que) 

(LC) 
(valor maior que)) 

(SG) 
(valor maior que) 

1 1 1 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1 (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral 
(SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 

6. RECURSOS FINANCEIROS. 

As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município. 

7. PASTA TÉCNICA e ELEMENTOS INSTRUTORES. 

7.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou 
solicitada por meio do e-mail: licita@chopinzinho.pr.gov.br .  O licitador não assume 
responsabilidade com a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos e 
anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações de 
empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne ao item 03.2. 

7.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 

a) carta-credencial (Modelo n. ° 01); 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02); 
c) atestado de visita (Modelo n. ° 03) ou.declaração formal de dispensa (Modelo n. ° 03.1); 
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. 2 04); 
e) capacidade financeira (Modelo n. 2 05); 
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação (Modelo n. ° 06); 
g) carta-proposta de preços (Modelo n. ° 07); 
h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08); 
i) cronoarama físico-financeiro (Modelo n. ° 09); 



j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 10); 

k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 

1) declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou empresa individual de responsabilidade limitada, para fins de aplicação da Lei 
Complementar Federal n. O  123/2006 (Modelo n° 12); 

m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. O  13); 

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. ° 14); 
o) anexo do Contrato - ensaios e declaração; 
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. O  15) 
q) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. O  16); 
r) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo 1); 
s) especificações técnicas e memoriais (Anexo II); 
t) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III). 
u) modelo de placa (Anexo IV) 
v) planilha de Insumos (Anexo V); 
w) BDI - composição (Anexo VI). 
x) declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei 
Federal n° 8.666/93 (Modelo n° 17). 

7.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. ° 08) em meio 
digital. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

8.1 Poderão participar da presente licitação empresa do ramo, brasileira ou estrangeira, 
devidamente constituída. 

o 	8.2 Está impedido (a) de participar da licitação: 

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico 
ou subcontratado; 

3) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direito de licitar ou impedida de 
contratar com o licitador. 

4) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 

4.1) entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declaração de 
Não Parentesco - Conforme Prejulgado no 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e de que a 
Licitante não está incursa nas vedáções do Inciso III, do Art. 9°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
(Modelo n° 17). 
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5) consórcio de empresas. 

8.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

9. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

9.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua 
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

9.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados neste 
edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N.'1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; o 	b) ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS. 

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e 
frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL 
CONCORRÊNCIA N° 3/2018 
ENVELOPE N°1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 	1 /2018  

RAZÃO SOCIAL 
CONCORRÊNCIA N°3/2018 
ENVELOPE NO2 - PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 	1 /2018 

9.3 A proposta (envelopes n.° 01 e n.°  02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à 
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a 
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n.° 01 e n.° 
02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

9.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, 
como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma 
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português. 

9.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s) 
proposta (s) (envelopes n°01 e n°02) será (ão) recebida (s). 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento das 
propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão estar com 
prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta) dias da data limite 
para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos itens 10.2, 1 "d", "e" e 
"f", 3 "d" e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas em ordem 
crescente e rubricadas pela proponente. 
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10.2 Deverão estar inseridos no envelope n. ° 01: 

1) Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos (Modelo n°13). 

b) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica, ou de origem nativa de procedência legal, (Modelo n°10). 

c) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI) para os fins da Lei Complementar Federal n. O  123/2006 
(Modelo n° 12), quando for o caso. 

• d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ). 

e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

f) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratual, 
devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso de sociedades por 
ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores. 

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial, desde 
que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com data de 
expedição não superior a 06 (seis) meses. 

g) comprovante de ausência de registros junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).  

, 	h) comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx).  

i) Comprovante de ausência de registros junto ao Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade 	Administrativa 	/ 	CNJ 	- 	CNIA. 
Cnttp://www.ciij.jus.br/improbidade  adrnlconsuitar requerido.p1p). 

J) declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (Modelo n° 17). 

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas: 

a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos 
federais e dívida ativa da União; 

b) estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do 
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Estado da sede da empresa; 

e) municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda da sede da empresa; 

OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidão 
negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS); 

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -. CNDT; 

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 

3) Quanto à Qualificação Técnica: 

a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ' 02); 

e) atestado de visita (Modelo n.° 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de 
representante devidamente habilitado junto ao CREAICAU, quando da visita ao local da obra, deve 
obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua 
proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (46) 3242-8626 data limite para o 
agendamento / /2018; Qjdeclaração formal (Modelo n.'03.1), assinada pelo responsável técnico da 
proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e infoiiiiando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas ou financeiras com a contratante 

d) atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente, expedido (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2, em 
quantidade igual ou superior conforme definido a seguir: 

DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
Pavimentação com Concreto Betuminoso Usinado ,,à 
Quente - CBUQ. 240,00 ton. 

OBS: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 
serviços deverá ser atendida em um do (s) atestado (s) ou declaração (ões), sendo permitida a 
soma das quantidades de um mesmo serviço coma apresentação de, no máximo, 3 (três) 
atestados ou declarações. 

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 
(Modelo n. O  04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

f) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico 
Profissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho 
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Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2; 

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da 
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para 
a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação mínima neste anexo, a 
proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos conforme 
análise do projeto, constando o nome, n. O  do RG, assinatura do responsável legal e nome, número 
do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa 
de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação (Modelo n. 015); 

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° 16), devidamente 
preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. ° RG e 
assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no CREAICAU e 
assinatura do responsável técnico indicado; 

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. 05, apresentando as demonstrações 
contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de: 

-. liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG), tais 

índices serão calculados como se segue: 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC/PC) 

SG = (AC ± AP + RLP) / (PC + ELP) 

sendo: 

AC - ativo circulante 	 PC - passivo circulante 	AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 	ELP - exigível a longo prazo 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05; 

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com 
demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as 
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das 
sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O 
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(s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidade registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

c) certidão negatia de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de 
validade; 	 . 	.., 

d) comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no item 04.1; 

OBS: o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. 01  e n. 0  2), por meio de índices 
oficiais específicos para o caso; 

e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação (Modelo n. ' 06), em anexo. 

10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou 
utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3, 
alíneas "e", "f' e "g", com expressa autorização do licitador. 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N.° 2 

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. ° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os 
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser, preferivelmente, 
numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n. O  07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas. Cada 
proponente deverá apresentar somente uma Única carta-proposta de preços que deverá conter: 

a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc; 
b) data; 
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) prazo de execução do objeto em dias; 
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. 0  1 e n. 0  2) pela Comissão de 
Licitação. 

f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 
proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo de 
validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a 
proponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso 
a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a proposta, 
nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços. 

2) Planilha de Serviços, impressa sem j rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme 
(Modelo' n. ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com 
respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a 	planilha, 
obrigatoriamente, contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma 
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação. 	 97 



3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n 	Ok), devidamente preenchido, constando o 
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; e o 
nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa. 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, 
que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e 
que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e 
satisfatória. 

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. O  08), na coluna 
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". 

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. O  08), na 

o 	coluna "QUANTIDADES". 

12.4 Os preços unitários propostos deverão ser rlacionados na Planilha de Serviços (Modelo 
n. O  08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de 
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em 
geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, ZD 

hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas necessárias 
não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra. 

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados, na Planilha de Serviços (Modelo n. O  08), na 
coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço 
unitário. 

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionas na Planilha de Serviços (Modelo n. O  08) na 
coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a son, dos preços parciais de cada grande item da 
planilha de serviços. 

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n. ' 08) na coluna 
"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de 
serviços. 

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos 
os documentos são complementares entre si, de 'modo que qualquer detalhe, que se mencione 
em um e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação recebera os envelopes 
n. ° 1 e n. ° 2, fechados e inviolados, de cada prõponente. Rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, o envelope n. O  2 que contém as propostas de preços e 
procederá à abertura dos envelopes n.,(' 1 que contém a documentação de habilitação que será 
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. ° 1 e n. 2 o representante da proponite. se  
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não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais para 
representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação a credencial 
(Modelo n. O  01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em cartório. A 
credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos envelopes. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 

13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de 
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. O  1 e n. 2, ressalvados os erros e 
omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação, 
solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, 
solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação 

13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes 
presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que 
poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital. Não 
havendo manifestação por parte dos proponentes, a Comissão encerrará a sessão informando 
que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessados pelos meios 
usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e 
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes que 
assim o desejarem. 

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou 
atestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site 
oficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser 
registrado em ata. 

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentro do 
prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência entre os 
dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá esta. 

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no 
Art. 109 da Lei Federal n. ° 8.666/1993. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a 
Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de abertura dos envelopes n. O  2, por meio 
dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e/ou publicação na imprensa oficial). 

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na 
própria sessão, anunciará o respectivo resultado Se todas as participantes renunciarem ao prazo 
para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante manifestação 
expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a Comissão de 



Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas, os respectivos 
envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das proponentes 
habilitadas. 

14. ABERTURA DO ENVELOPE N.° 2- PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. O  2, a Comissão de Licitação 
devolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. ° 2, fechado e inviolado. Caso a 
proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos meios 
convencionais, após a homologação da licitação. 

14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. ° 2 das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o 
objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Os 
documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das 
proponentes presentes. 

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n. ° 2 será lavrada ata circunstanciada que será 
assinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes. 

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global analisado, 
desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, 
qualquer infoiiiialidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária, formal, que 
não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou afete a classificação relativa 
de qualquer outra proponente. 

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo 
tal fato ser registrado em ata. 

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e 
cronograma fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento, serão 
efetuadas as devidas correções. 

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso), a proposta 
será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado. 

14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 

14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço 
unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro 
grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário será corrigido. 

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá este. 

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissível 
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será 
remanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 
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14.12 A Comissão de Licitação fará a conferêriciã do cronograma físico-financeiro e procederá a 
correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face o 
contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste não 
acarretará a desclassificação da mesma. 

14.13 O cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela 
proponente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

14.14 Será desclassificada a proposta: 

a) elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1; 
e) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital; 
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas ns ofertas das demais proponentes; 
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento para 
apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoável concluir 
que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta. 

14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) preço global orçado pelo licitador. 

14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar 
urna detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá ser entregue por 
escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o 
recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dos preços unitários será 
considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço 

14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta por 
cento) do menor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, para 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor resultante do 
item 14.15 e o preço global analisado. 

14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassifiëadas, a Comissão de Licitação poderá fixar 
o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentáção de nova proposta de preços. 

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a 
Comissão de Licitação procederá ao 'sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15. 

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais de 
comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado 
do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal ri. ° 

8.666/1993. 

14.21 Não havendo recursos, ou defmitivamente Julgados, será declarado o vencedor. 	
12 1 
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15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) OU EMPRESA INDIVIDUAL DL RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno. Porte ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de sua regularidade fiscal (item 10.2,. 2.1 "a" e "b"), mesmo que apresente 
alguma restrição. 

15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME, EPP 
ou EIRELI. 	 .• 

15,3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de 
pequeno porte ou empresa individual de respõnsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido 
apresentada por outra ME, EPP ou EIRELI. 

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se 
presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não 
estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada 
vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu fabr. 

15.5 No caso de ME, EPP ou EIRELI ser declarada vencedora do certame e havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para a regularização da restrição e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa. 

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para efeito 
de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente 
e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal da proponente, a 
Comissão de Licitação decidira quanto a habilitação final da mesma, que será comunicada as 
proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na 
imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando- se o 
disposto no Art. 109 da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os- documentos exigidos no item 15.6, ou não 
ocorrendo a contratação, ou a. apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ou EIRELI 
melhor classificada, serão convocadas as MIE, EPP ou EIRELI remanescentes que se enquadrem na 
hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação. 

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EIRELI, nos termos dos itens anteriores, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta de. menor preço originalmente vencedora do 
certame. 

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado entre 
o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 
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PARANACIDADE. 

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 
(Modelo n. O  14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do 
direito de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei. 

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação de 
debito Junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando :á-  empresa não tiver sede no Estado do 
Paraná. 

16.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de Contrato, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, ou solicitar a revogação da presente licitação 
independentemente da cominação prevista no Art. 81 da Lei Federal n O  8.666/1993.  

o 17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato de 
Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais. 

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). 

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 
efetuada nos termos do Art. 56, § 10, 1, II e III da Lei Federal n. O  8.666/1993. 

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as 

o 
	garantias deverão ser devidamente prorrogadas. 

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e á garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo licitador.  

17.6 A devolução da garantia de execução ou (rvaior que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de 

a) teimo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

18. PRAZOS 

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da 
publicação/notifiáação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou vencem os 
prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador. 
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18.2 O prazo máximo para o início dos serviços, é do 110  (décimo primeiro) dias a contar da data 
de assinatura do Contrato de Empreitada . . . 	 : 

18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de 
assinatura do Contrato de Empreitada. 

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula 
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada 

19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO, 
COMUNICAÇÃO 

A proponente deve respeitar .rigorõsamente as normas estabelecidas nas especificações 

técnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, 

em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários 

conforme Anexo 1 do contrato, parte integrante deste edital. 

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta da 
minuta do Contrato de Empreitada. 

21. PLACAS DE OBRA 

21.1 O fornecimento e instalação das placas .de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da 
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. 

22. PAGAMENTO 

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do,  recurso financeiro pelo município e a apresentação correta de cada 
fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, desde que 
cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, 	01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado; conforme segue; "de modo a padronizar condições e forma de 
apresentação:  

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 
número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo município e 
incidentes sobre o objeto contratado, e oufros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e 'resumidas da obra contratada, bem cõino cømprovante(s) de transmissão do(s) 
arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 
quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/1N55, exclusivo 
da obra contratada; 
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OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e 
o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 	Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: e. 1) 
da ART pela CONTRATADA; .. 	 .. .: 

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio dó CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
£I) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;. 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, .de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos, os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos 
referidos materiais; 	 ' 

g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procedência legal (Modelo,  n. ° 11);... 

g.3) original da primeira via da . ATPF - Autorização de. Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro  de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
—IBAMA; 
g.4) comprovante do. Cadastro Técnico.' FederaL-do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 	IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem nativa.- 	. 	 . 

h) acompanhado de Declaração, de Realização de. Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e pelo 
responsável da CONTRATADA --, quando o. faturamento ocorrer após a realização de ensaio, 
conforme relação constante no: orçamento.  

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

23.1 O recebimento provisório e defmitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décima Sexta 
da minuta do Contrato de Empreitada. 

24. PENALIDADES 

24.1 As penalidades a serem aplicadas por: descumprirnento contratual estão disciplinadas na 
Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada. 
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26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, de Licitação à luz da legislação, da 
jurisprudência, e da dc uiina aplicáveis a espécie 

o, PR, 10 de abril de 2018. 

Á aro w,' is Uni Sco 
, Pref& 

Preside 
Denei Meloto 

omissão Permanente de Licitações, 
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25. RESCISÃO 

25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação 
judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de Contrato de Empreitada. 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 O licitador se reserva.o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

26.2 O licitador poderá declarar.a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 
acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do 
edital. 

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 
efetuar vistorias nas instalações das proponentes. 

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para 
impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. 

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, 
exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com 
qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em 
qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do presente 
edital, a Cntratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos 
a serem seguidos. 

26.8 Caso as datas previstas rara a realização de sessões na presente licitação sejam declaradas 
feriado ou polito facultativo serão realizadas no primeiro dia útil subsequente 



Local, 	de 201 

À Comissão de Licitação 

2t)5 

1oDIi3Ú No 01 

CARTA-CREDENCIAL 

e 

o 

Ref.: Edital de Concorrência n' 3/2018 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo). carteira de identidade (inserir o número e órã  
emissor). na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da Proponente),  vem, pela 
presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir 
onúmero e órão emissor)  , é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e 
recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais 
documentos, com poderes específicos para ratificar documentos e renunciar prazos recursais 
(opcional) a que se referir a licitação em epígrafe 

Atenciosamente, 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 

(Nome, RG n'  e assinatura do representante legal). 

Obs.: fiuiiia reconhecida do responsável legal 



2O6. 

MODELO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref.: Edital de Concorrência 0  3/2018 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da 'm000nente).  declara que a mesma recebeu toda a 
documentação e tomou conhecimento dè todas as informações e condições necessárias à 
execução do objeto da Concorrência supramencionada. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).. 



2O7. 

MODELO N°03 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Concorrência no 3/2018 

Declaramos que o Responsável Técnico riíserir o nome completo),  CREA/CAU n° (inserir o  
número) da proponente (inserir o nome da proponente),  devidamente credenciado, visitou o local da 
execução da obra, objeto da Concorrência em èpígrafe. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador 

(Nome, n° CREA/CA U, e assinatura dó Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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MODELO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Concorrência Nacional n° 3/2018 
Objeto: Recape asfáltico com CBUQ em vias urbanas - Projeto SAM 46 - PARANACIDADE/SEDU 
Nome da Empresa: CNPJ n°: 
Endereço: Fone: 
Fax: 
E-mail: 

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), 
. 	devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos 

locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato 
e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

de 	de 20 

(Nome, o  REA/A U, e assinatura do Responsável Técnico) 
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Especialidade CREA /CAU 	Assinatura do responsável N° Nome 
No 	técnico 
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MODELO N2 04 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Concorrência 0  3/2018 

Confoiiiie o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n2 218 de 
29/06/73 e n2 317, de 31/10186, do CONFEA -. Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e 
Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida 
licitação, é: 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG a° e assinatura do responsável legal) 

41 



MODELO N2 05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Ref.: Edital de Concorrência n° / 	 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. 
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo,. desde que solicitado pelo licitador, nos 
comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 
demonstrações. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

LG = AC -í- RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente (L 

LC=AC/PC 

Solvência Geral (SG) 

SG = (AC ± AP + RLP) / (PC+ ELP) 

AC - ativo circulante; 
	

RLP,- realizável a longo prazo; 
AP - ativo permanente; 	 ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local, 	de. _dé 201 

Representante legal 
	

Contador 
(Nome, RG n9  e assinatura) 

	
(nome, n° CRC e assinatura,) 
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Local, 	de 	de 201 
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MOI)ELO N 06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Ref.: Edital de Concorrência n° 3/2018- /2018 

0 O signatário do jresertte, em nome da proponente (inserir o nome da proponente),  declara, 
expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência e respectivos 
modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que 
venha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

e 
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MODELO N°07 
(Razão social, endereço, telejbne, e-mail e cNPJ/Mfl. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, 	de 	de 201 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 3/2018. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas  nossa proposta de preços, relativa à 
execução de 4.13 3,82M2   de recapearnento asfáltico, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execuçãp da obra objeto da 'licitação supramencionada é de 
R$ (inserir o valor da proposta)  (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de 
execução por extenso)  dias contados a partir do 110  (décimo primeiro) dia da data de assinatura do 
Contrato de Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade)  ((inserir o prazo  
de validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG e assinatura do responsável legal) 

44 



MODELO N°08 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

Ref.: Edital de Concorrência n° 3/2018 
MUNICÍPIO 
OBRA 

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÃ 
O DOS 

SERVIÇOS 

UNID. QUANT PREÇO 
UNITÁRI 

O (R$) 

PREÇO 
PARCIAL 

(R$) 

PREÇO 
SUBTOTAL 

(R$) 

PREÇO TOTAL 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) (nome, CREAi'GAU n° e assinatura Responsável Técnico 
habilitado) 
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MODELO N°10 

DECLARAÇÃO DE COM}'OMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E 
SUBPRODUTOS DE MAOi±!R& DE ORIGEM EXO FICA OU DE ORIGEM NATIVA DE 

PROCEDÊNCIA LEGAL 

À Comissão de Licitação., 

Ref.. fidital de Concorrência i °. 3/2018 

Eu, (inserir o nome ), 	(inserir número do RG ),  legalmente nomeado representante 
da proponente (inserir Q nome da proponente),  CNPJ (inserir o número),  para o fim de 
qualificação técnica 'no procedimento licitatorio, na modalidade de Concorrência 0  (inserir o 
número ),  declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida licitação 
somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa 
de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados 
por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 
com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - 1BAIVIA, tendo ciência que o não atendimento da presente 
exigência na fase de execução do contratdpoderá acarretar as sanções administrativas previstas nos 
artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93,. e no artigo 72, 
§ 8°, inciso V da Lei Federal 19.605198; .smprejúízo. das mplicações de ordem criminal 
contempladas na referida lei 

Local, 	de —de 201. 

Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 
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MODELO N°11 

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA 

LEGAL 

Ref.: Edital de Concorrência 0  3/2018 

Eu, (inserir o nome ),,RG (inserir o número do RG ),  legalmente nomeado representante 
da proponente (inserir o nome da proponente).  CNPJ (inserir o número do  CNPJ da 
proponente),  declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais, objeto do 
Contrato n° (inserir número),  somente foram utilizados produtos e subprodutos de madeira de 
origem (inserir a origem- nativa ou exótica),  de procedência legal, decorrentes de desmatamento 
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 'Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá 
acarretar as sanções administrativas previstas' nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no 
artigo 72, § 8°, inciso V da Lei Federal 9 605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 
contempladas na referida lei. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente) 

Obs.: Este modelo será utilizado posteiiormenre sam'ente pela proponente vencedora do certame, 
conforme item 22.2 letra ."g" deste edital. 
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MODELO N 12 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Ref. : Edital de Concorrência n° 3/2018 

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua. número.  cidade e outros). 

O signatário do presente, o senhor (inseijo .nome com pietpj, representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente,  declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou E1RELI, conforme conceito legal e fiscal de nosso 
ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06. 

Local, 	de 	de 201. 

(Nome, RG n' e  assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°13 

Ref. : Edital de Concorrência n° 3/2018- /2018_ 

Objeto: Objeto: (inserir o nome da obra. local, rua, número, cidade e outros).  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente 
constituído da proponente (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da Lei, que no mantém 
em seu quadro de pessoal menores de 1,8 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, no mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Local, 	de 	de 201 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal). 
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MODELO N°14 

CONTRATO N° _2018 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR E A EMPRESA 
 	NA FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho, Paraná, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel n'3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho, PR, CNPJ 76.995.414/0001-60,  a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Prefeiro, Senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da cédula de identidade R.G. n. 
° 009.378.889-40, inscrito no CPF sob n.° 8.124.995-4, e a empresa (inserir nome da empresa),  CNPJ 
(inserir n°,  localizada na (inserir endereço),  a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
(inserir nome do representante legal) portador da cédula de. identidade R.G. n. ° (inserir n°)  , inscrito no 
CPF sob n. ° (inserir n"),  residente na Linserir endereço.),  firmam o presente Contrato de Empreitada 
com fundamento na Lei Federal n. 
° 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),  protocolo n. ° (inserir n°)  
confoiine condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana 
com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintum de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, 
sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e plaóa de obra.. 
Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Ffahldinde Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emí lia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) Área 

Pavimentada: 4.133,82m2. Colocação de placas de. comunicação visual, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais 
peças e documentos da licitação n.° /2Q1 8, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA .. DO VALOR 

O preço global para a execução do ohjeto..deste Contrato, . de •R$ (inserir valor) (inserir valor por 
extenso),  daqui por diante denominado ' "VALOR CONTRATUAL".  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com j o . fornecimento do .. objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1 320/F976- 1 323/F000). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO. .. 

A CONTRATADA obriga-se a enire.gàr ao .::CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação . e de utilização, em até (inserir p3'zo de 



execução)  dias, contados a partir do 
	

(décimo primeiro dia da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada. 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 110  décimo primeiro) dia contado a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a altetação do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/oude especificaçõés técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos 
os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente 
ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as . paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou .parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos a execução da obra devera comunicar e justificar o 
fato por escrito para que o CONTRATANTE ANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os 
atrasos provenientes de greves, ocorridas, naÇONTRKTADA,ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser, alegados corno justificativa 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE ANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde 
que rescindido o preserte contrato e r.speitadas as condições da licitação, não cabendo direito a 
CONTRATADA de formular qualquer ieivindn.ação, pleito ou reclamação 

CLÁUSULA QUINTA - DÁ VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da data 
da assinatura do Contrato de Empmçiada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS. OBRIGAÇESDA CONTRATADA 
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Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscaiizaçãõ,. :ilÕ':' mínimo." com 48 '(quarenta 	oitÓ) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armâdos da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 
quando for o caso, do inicio dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em: todos õs' locais ::d&. .':rviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo. com  as normas de segurança do trabalho; 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;  
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência, 
h) providenciar a natrula do objeto' deste Contrato no INSS'; 

• i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais 
e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso 
do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma 
proposta de preços completa e. satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o 
edital, bem como garantir a qualidade de todos, os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as nonnas e especificações do .DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE.  

n) participai e fiuiiiar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
• cláusula sétima; e 	 .. 	, . 	. 

o) elaborar, para apresentação e aprovação ná reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 	. 	. 	. .. 	. 	. 	. .. 	. 	... 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

O cronograma físico de. execução, deverá. ser, elaborado na, modalidade GANTT e respectiva rede 
de precedências na modalidade PRT-CPM A CONTRATADA adotara como referência o 
cronograma físico-fina' ceiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de 
execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e 
respectivas datas, de início e término. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável .pelos. .encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução .do contrato. No caso da ;propositira de.. qualquer demanda judicial em 
decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da 
responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração 
Pública de qualquer ônus, - sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e 
sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.:. . . 	' 	. 	. 	 37 



Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal é supervisor (PARANACIDADE): do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes 'ao côisiIrno: de água e energia, 'durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo 'o resúltado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas õóm.' à execução : dos»testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

• CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 
objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada,. bem corno os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados,. 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 	 . 
1) garantir a CONTRATADA acesso as suas instalações 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

S Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e 
responsável pelo objeto contratado, bem,,...como, supervisor. do ;PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 
normas relativas às medições,, condições .,depagamettc . e pbrigaçõ.es da CONTRATADA. 

CL AUSUI A OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamenÃo dos serviços será efetuado em moeda biasileira corrente, ate 05 (cinco) dias úteis, 
após rece1jLaG do recurso financeiro pelo Mumeipio, desde que haja a apresentação correta de 
cada fatura dos serviços executados: e docuentos pertinentes, devidamente protocolados, 
cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas.,  às condições para liberação das parcelas. O 
faturamento deverá ser? protocolado, em 01 (urna) via, no protocolo geral na sede do licitador e 
deverá ser apresentado conConne segue, de modo apadromzar condições e forma de apresentação 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação rs'urni4a dos serviços executados, número da litação, 



número do contrato,' discriminação dos in postos e encargos que serão retidos pelo Município e 
incidentes sobre o objeto contratado; e outros dados qú é julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Tecnico, 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) 
arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e copia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço :FGTS.  dõ(s) Último(s) 'recolhimento(s) devidos), devidamente 
quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo 
da obra contratada;• 

b.l) deverão ser apresentados os' comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os nieses, contados - entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 	" '•': 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da priméira parcela fica condicionada à apresentação: e.1). 
da ART pela CONTRATADA; 	.. , 

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 	 ,• 
e.3) da quitação junto ao FTS/CEF, por meio do CRS, 

a liberação da última parcela
' 
 fica 	à apresentação:•. 

f.1) da certidão negativa de debitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra, civil a CND devera conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2)do Termo de Recebimento Provisório; 
f 3) de comprovante, nos casos pre vistos, de ligações definitivas de agua e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo ie agua e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA; 	. 	.. .. 	. 

f.4) quando necessário, do AS BUILTda obra. 

g) no mês em que ocorrei entrega. de-produtos , ,u subprodutos de madeira, sobpena de não 
serem medidos . pagQs,os, ,serviços. realizados, e sem prejuízo das' penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g 1) original(zs) ou cópia(s)..autntica() da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de 'fornecimen:to de.produtQs.,e. subprodutos de madeira de origem exótica ou de 
origem nativa de procêdência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF .- Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
—IBAMA; 	 ., 	. . 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos . Naturais , Renováveis - ,Il3AtvjA, do, fornecedor de produtos ou subprodutos de 
madeira de origem .nativa. 	 .. 	 '• 

h) acompanhado de Deçlaração de Realização de Ensaios '- firmado pelo CONTRATANTE e pelo 
responsável da CO'NTRATADA.•-,.., quaido o, faturamento ocorrer após a realização de enso. 



Parágrafo Primei ]MO 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, acrescido da garantia: adicioúaLse houver.:  

Parágrafo Primeiro 
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O faturamento deverá ser efetuadoenhdn dbMunicípio de Chopinziiiho-PR - CNPJ 11.0 

76.995.414/0001-60.'  

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagáméntô não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação correta da 
fatura e recepção i- do: recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no 
montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data 
da apresentação da proposta, medianteaap licaça6 do índice JNCC DI/FGV, sobre o saldo 
remanescente dos serviços, devendo sei ap1icado a formula a seguir 

SR=S(112/I0)R= 	 . 

SR—S 

112 = índice INCCDI/FGV do .12° mês após proposta. 10 

índice INCC-DI/FGV do mês da proposta,  

5 = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR = saldo reajustado R = 

valor do reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do teimo de contrato de empreitada, sob 
pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo . 

Se ocorrer majoração do valor cofitrtuaI o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor 
contratual, poderá a contratada ajustaro..valor da. garantiarn de execução, se assim o desejar. Se 
ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia 
contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 
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A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que 
dela restar, dar-seá mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula- ;vigésima Primeira -. Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo 
CONTRATANTE a título 4e indenização/rnult& .,.. » 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo 'CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 
Caberá a gestão do contrato à/ao :Sr. (a) 'Jovani'. Martins, .CPF: 675.419.259-34, a quem 
compete as ações necessárias ao fiei cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda: 
a) propor ao órgào competente a aplicação  das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins, CPF: 070.457.669-47, Engenheiro 
Civil, CREA/PR n° 113'8208/D, 'é ao' fiscal substitutô Sr; (a) Christiano Dossa Silvestri, CPF: 
022.185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR n° 100.984/D, o acompanhamento da execução do 
objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em 
especial as que possam prejudicar ,  o' bom .andamento da .execução contratual. Além disso, a 
fiscalização procederá, mensalmente, a contar, da foimaiização deste Contrato, à medição baseada 
nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de 
execução aprovado, para.. ue se permita a;  elabçação do. processo de faturamento. Caso os 
serviços executados.., não correspondam ao.. - estabelecido.. no cronograma. físico-financeiro, será 
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do. fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARAN'ACIDAPE caberá. a supervisão .do contrato,;podendo adotar ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos: 

rnindo houver omissão no cunmrimento de suas obrigações; 	 41 



A execução de serviços aos domingos e feriados, somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo 'Oitavo 

1. 2 24 6 

b) quando verificar problemas na eecução dos serviçós contratados, sem que a fiscalização e/ou 
gestão tenham tomado providências; . ' .......•' 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão dó PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir ,  e. :colaborar. parâ_ quë funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempô a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que 

1 
 considerarem necessários ,conferir.  

Parágrafo Quinto.. 	 . 	. 

A contratada deverá manter no local da obra, um .eposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução, do contrato., . 	. 	•. 

o Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro 'de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 
Diário de Ocorrências - BDO, o qual."diariamente; deverá ser preenchido e rubricado pelo 
encarregado da CONTRATADA é pela fiscalizaçâo;Ye deverão ficar reservados para o manuseio 
da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A 	fiscalização, é de que trata esta .. cláusula não '•:exclui . nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando-se esta. puantp. a. quaisquer, irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego d.e matenal iiiadequado ou de qualidade inferior, as quais 
não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados, pelo-fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ,ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá, ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

42 



Parágrafo Décimo Primeiro 
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Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou çla.aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 
devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 
relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA,é obrigada: a, efetuar, e •  entregar no -prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos do paragrafo quinto da clausula sexta 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 
revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter .os desenhos,. especificações, técnicas e memoriais propostos 
para as obras provisorias que se façam necessárias a fiscalização, que devera aprova-los caso 
estejam adequados ao objeto deste Contrato. 
Parágrafo Primeiro •, . 

A CONTRATADA é.responsável pelo.projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera, as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de 
obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obras 
provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA'. SËG 
A 

- DÕS SERVIÇOS NÃO PRÉ VISTOS 

Por determinaçãõ do. ÇONT}ATANTE,.; a: ÇcNTRAlADI .A fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos 
limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a •CONTR ATADA  poderá, ultrapassar o limite estabelecido no pçgrafo 



Parágrafo Terceiro 
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anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais. veículos, los. máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contraio erào Rrneeidos peki CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da Jiscaftaçào, impedir o emprego daqueles que julgar 
impróprios. 

Parágrafo único 

Sempre que dos documentos de licitação não •  constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam... No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA.SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual 
e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os• trabalhadores o tipo adequado de 
equipamento de proteção individual — EPI, deyera treinar e tomar obrigatório o uso dos EPIs 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação. da CONTRATADA.. 

Parágrafo Segundo 	. 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descurnprimçnto da .Ç.Qpso,Udaço dasLes do.. Trabalho, especialmente do 
capitulo "Da Segurança ,e da Medicina do fiabalh", Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras.relatiyas à.segurança.e medicina do trabalho. 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias a preservaço da integrdadç fisca de squs empregados ,e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas a seguranca e medicina do trabalho 

Parágrafo Quarto 

() CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, atando 



b) •) 

autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de 
lei Se houver paralisações, estas não serão caratenzadas como justificativa por atraso na execução 
da obra. 

Parágrafo Quinto...........  

Cabe à CONTRATADA solicitar ao .CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA, DÉCIMA  QUINTA .- DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA respondera pela solidez do objeto deste contra1 .to, nos termos do Art.618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugna-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desõbedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas 
de segurança do trabalho 

Parágrafo Segundo 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, 
perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações 
que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial. ou ,administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si 
a responsabilidade por toda ,e, qualquer ,. eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de 
quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob 
pena de incorrer em descumprimento de' obrigação cõntratual' e. sujeitar-se à aplicação das 
penalidades cabíveis. 	. 	. 	. . 	.' . .. .'. ;. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva .e .diretamnte, por. todo e qualquer ato ilícito praticado 
por seus prepostos que dele decorra :a obrigação . e/ou necessidade de ressarcimento de danos 
materiais ou morais (Art. 932 :111, Código. Civil);,  não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles  nenhum título. ' 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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Parágrafo Primeiro 

e 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 
comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 
ficando esta responsável pelo bom fincior iiéiito dàs serviçõ executados até o seu recebimento 
definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da 
obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da 
CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato* deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias 
do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. 
Decorrido esse prazos  sem qualquer manifestação da Contratante, a(s) obra (s) será(ão) 
considerada(s) como recebida(s) definitivamente 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, 
nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, rio todo ou em parte, a uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá 
obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da 
notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, 
não reduz nem elimina as responsabilidades t.  e obrigações da. CONTRATADA em decorrência 
deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o 
subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de inipabidade Adminitrativa (Lei Federal ft.°  8.429/1992), a Lei 
Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ouse cómrometer .a dar, a quem quer que seja, aceitar 
ou se comprometer a aceitar de qÚmqur: que' seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta'ou indirèta qtia1itÓ: ao* objeto deste contrato, devendo garantir, 
ainda que seus prepóstos, administradóres e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

x PnNTRATÂDA auando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do ctrato, 
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comportar-se de modo inidôneo, declarar falsarnente ou cometer fraude fiscal, poderá ser 
aplicada, pela autoridade-`competente .db.: CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos 
danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo.; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência párcial, de 5/  (cinco por cento) sobre o valor 
da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em .,caso de inadimplência total,. de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato; 
e) suspensão do direito de licitar, junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal detenumar, ate no máximo 2 (dois) anos nas seguintes hipóteses,  

e 1) recusar-se injustificadamente após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento 

1
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

e.2) não mantiver sua proposta;. 	1 : 
e.3) abandonar a execução do contrato, e 4) 
incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes 
hipóteses: 

€1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; €2). 
apresentar documento falso; 	. 	. .......:- . -. . 
G) frustrar ou fraudar, mediante, ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 

f.4) afastar ou procurar ,afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; IOU, . 

€5) agir de má fé na relação contratual. comprovada, em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva pôr, praticar,: por"meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
E7) demonstrar não possuir idoneidade pai- a contratar-com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
€8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de ifriprobidade administrativa, na forma da 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência; -Susers'ã Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser 
aplicadas juntamente cõm .:ds ..penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. ..- -- -. ; 	. 	- 	..;............... 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante 'penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do valor 
da garantia contratual.- ontratual: 

Parágrafo Parágrafo Terceiro 	. . ... .. 	 - 	.. - 

Se a multa aplicada -for superior ao-valor, da garantia  pesta, além da perda desta, responderá o 
CONTRATADO 'pela sua diferença, que será descontada dos - pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração, ou cobradas judicialmente. 
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As penalidades previstas não excluem. aposihilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração 
dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATADO o 
exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA _,DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintès casos: 

a) quando a CONTRATÀDÃ falir., for djssolvjdá õu. por tiperveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determ:inaão.da. fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, a perda da garantia de .execução, sem embargos da aplicação das 
demais penalidades legais cabíveis. 

e 
Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, qu vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamentê, a entregar. o percentual executado e/ou o objeto deste 
contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, 
obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea "f" da Cláusula Oitava deste 
contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA.:DQCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, os seguintes docwpentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma fisico-financeiro, anexos e pareceres que formam o 
processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimido de comum. ,acordo entre as partes .com base na legislação em 
vigor e aplicáveis a espéçie. 

IT!TI,  A VIGÉSIMA MARTA - DAS ALTERAÇÕES 	 48 



Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou 
nos valores, decorrentes,  das, 	 pela CONTRATADA, com anuência expressa 
e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os preceitos da lei, 
não será necessaria anuência previa do PARANACIDADE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUTADO'CONRECiMEN-TODAS:PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos-a ele vinculados..  

CLÁUSULA VIGÉSIMA 8EXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 	 . 	 . 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar -à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a 
serem seguidos,. quando -vier - a. ser descoberto qualquer- objeto de valor histórico ou valor 
significativo em qua14ur parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO - 

As partes elegem o foro. da Comarca de (in:se,ir - iom d- comarca), Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  

E assim, por estarem - justos :e .contratados assinam o presente em duas- vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho, PR, - de 2018. 

MÜNIàÍPK)'bE CHÕPfNZINHO-PR 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
Ronaldo Miotto -Martins,-
CREA/CAU n° 138.208/D-, 
Fiscal do Contrato 
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ANEXO DO CONTRATO/ DECLARAÇÃO 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ PMF TRATAMENTOS (TST) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS. 

1) Revestimento em CBUQ 1 PMF 

- Determinação da espessura do revestimentô com a extração de corpos de prova com a 
utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em 
quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro 
leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m2  de pista 

- Percentagem de Betume Norma DNER-ME 053/94 mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de 
pista; 

- Determinação da Densidade Aparente 	Norma DNER-ME 117/94 mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura ensaio 
Marshall) mínimo 1 ensaio a cada 700 m2  de pista. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CF-IOPINZINHO 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n° 
SlTn° 

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 

Serviços: 	 (%) executado 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e compactação do subleito: Sub- 
base: 
Base: 
Revestimento: 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no 
anexo 1 do contrato, de empreitada, conforme normas técnicas vigentes, atestando que as 
espessuras medias das camadas estão de acordo com o projeto bem como atestando a qualidade 
dos serviços realizados. O pagamento esta apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 	 data. 

Nome 
Formação 	- CREAICAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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MODELO 15 
RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

52 
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MODELO 16 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 	., 

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS 	.' 

,. .. 	. 	 PRAZO DE EXECUÇÃO ( dias) 

30. 	, 60 90 120 150 180 210 240 

01 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

02 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

03 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

04 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

05 UTILIZAÇÃO ., 

QUANTIDADE 

06 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE'  

07 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

08 UTILIZAÇÃO 	...... 

QUANTIDADE 

09 

- 

UTILIZAÇÃO. .,. 

QUANTIDADE 

10 UTILIZAÇÃO  

QUANTIDADE  

11 - 	 ' UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

12 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE  

- 

13 UTILIZAÇÃO '5 

QUÃN11DADE 

14 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

15 U1ILIZAÇÃO 	- 

QUANTIDADE 

16 ÜTILIZAÇÁO 	, 

. QUANTIDADE .—  

EXEMPLO: 

NN NONONONONONONONO 
QUANTIDADE 2 2 - 

. 2 4 3 

(inserir o local) (nserir a data)  de (inserir o mês)  de (inserir o ano) 

(carimbo, nome, RG n e assinatura do responsável legal). 1 . 	, (carimbo, nome, .RG n,CREA n° e assinatura do engertatado) 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEíCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N'312018 

PROPONENTE : (inserir o nome da proponente) 

MUNICÍPIO (LOCAL 

OBJETO 
	

ÁREA CONSTRUÍDAS 

LOTE: 	 PRAZO DE EXECUÇÃO: 



Ref.: Edital de Concorrência n° 	/ 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1- ELEMENTOS GRÁFICOS 

ANEXO 1. 
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ANEXO II 

Ref.: Edital de Concorrência n° 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 	- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS 
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ANEXO III 

Ref.: Edital de Concorrência n° 	 

MUNICÍPIO: 

OBRA: 

1 - RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES ORÇAMENTO 
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ANEXO IV 

MODELO DE PLACA (CD) 
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(ANEXO V) 
PLANILHA DE INSUMOS 

Município: 	 CHOPINZINHO 	 SAM 	46 
Projeto: 	 RECAPE ASFÁLTICO 	 LOTE 01 
Local da Obra: PERIMETRO URBANO 
Código Origem DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS CONSUMO UD ORÇAMENTO 

APROVADO 
km (ton) QUANT 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
8200001— DER Placa de Obra 4,00 x 2,00 un 1,00 

4 REVESTIMENTO 
PAV-77 PM 

curitiba 
Limpeza e Lavagem da pista ( Recape) m2 4.133,82 

561100 DER Pintura de ligação com RR-1C (Araucária) 400,00 0,0005 m2 8.267,64 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 

toneladas) - reperfilamento 
ton 198,41 

170500 DER mat GAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia 	 . 	 . 261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita (usina) 0,8280 
transporte Massa 5,00 1,0000 
570000 DER CBUQ (Quantidade menor que 10000 

toneladas) 	capa 
ton 396,84 

170500 DER mat CAP (Araucária) 400,00 0,0570 
transporte Areia .261,00 0,1000 
transporte Cal Hidratada CH-1 380,00 0,0150 
transporte Brita (usina) 	 1 	. 	. 0,8280 
transoorte Massa 	 .. 	.. 	.. 5.00 1,0000 
... MEIO-FIO ÈSARJETA 	.:.. 

85335A SEIL Remoção e Re*colõcação  m 200,00 
810300 DER Meio-Fio Simples DER - Tipo 3- (0,034 m3)- Moldado "in oco" 75,00 
transporte Cimento.,,..................... 	. 	.............................400,00 

0,00.92 
transporte Areia 	.. 	. ......................261,00 0,0326 
trans.orte Brita 5,00 0,0377 

7 SINALZAÇAO DE TRANSITO 11  
822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal o/tinta resina acrílica base solvente- (0,034 m2/m2) 164,46 
822000 DER Faixa de Sinaliza ão Horizontal o/tinta resina acíflca base soIierte- (0,034 m2/m2) 58,90 

11 ENSÉIOS TECNOLOGICOS 
(Os custos com mobilizaçao e desnlobiIizacão de equipe e equipamentos para a 
extração da amostras cara os ensaios tecno)ogicos exceto da capa asfaltica serão 
de responsebilidade da em.resd executara da obra) 

74022/35 SEIL Ensaio de Peitentagemde Betui'ne -'M'isturas Betuminosas 6,00 
74022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau deCo.mpactação da Mistura Asfaltica. 6,00 
74022/56 SEIL Ensaio de Densidade do Material Betumuidso uri 6,00 

DAERIRS Extração de rorpc oe prosa cFncreTo afaItico com sonda rotativa 6,00 
72872 SEIL Mobilização e desmobilização de equipamento e eqi,iipe para extração de 

corpos de prova da capa asfáltica.................... 
gb 1,00 
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1 BDI médio do Projeto 
23,2% 

ATUAL DER 	ÉNTAÇÃO.  

lss= 
IMPOSTOS : 

PIS = 	0,65 

FINSOCIAL = 	2,00 

4,30 

TOTAL 

7DEUNISTRAÇ-ÃO 

EVENTUAIS 

LUCRO 

BOI 

BDI arredondado 

InsumoS de Petróleo 

Valor Total com BDI 

Valor Total sem BDI 

10,00 

.NF:X() \i 
Bl)I 

(eon iposiço) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINI-IO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3,2018- 

0 Município de Chopinzinho, Paraná, torna público que fará realizar, às 14:00 
(catorze) horas do dia 16 de maio do ano de 2018, na Rua Miguel Procópio 
KiirpcL 	0  3811. Bairro São Miguel em Chopinzinho , Paraná, Brasil, 
CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 
reço, a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Quantidade e Prazo de 
Local do objeto Objeto unidade de execução 

medida (dias) 

Perímetro Urbano Recapeamento CBUQ 4.133,82m2  120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
.dendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
sorério 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 
icita:chopinziaho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
csciarccincnso 	deverão ser encaminhados 	à Comissão de 	Licitação no 
(,,eco os e-mail aciisla mencionados - Telefone (46) 3242-8614. 

Chopinzinho, PR, 12 de abril de 2018. 

Álsaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
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1 26 

NO JARDIM SERRINHA, NESTE MUNICIPIO, NO DIA 25/04/2018 
ÀS 091­100MIN. O EDITAL ESTARÁ DISPONíVEL JUNTO AO SITE 
wew.ba!sanova.pr.gov.br DEMAIS INFORMAÇÕES PODERÃO SER 
SOLICITADOS PELO ENDEREÇO DE EMAIL licitacao@balsanova.  
pr.aov.br  PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA, AVENIDA 
BRASIL, W. 666— CENTRO - BALSA NOVA— FONE: (41) 3636-8013. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

3527612018 

J,(i'fl, Esperança &'Iu IgU.eJCIi 

Pregão Eletrônico N'028/2018 
Processo N'035/2018 

RERRATIFICAÇÃO 001/2018 

Ditem trem,,! Ce,mmitm,omIo 
OO,p0tm0, O 0m w oa000 ocr 00000,,P .,O 	S 

,i000lir,SoJ000é, 500m,,0000 d'S5o',0o,.émO O O O., lo 
0110050000' 	oslo. 0"000 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 3/2018 — /20l8— 

0 O Município de Chopinzinho, Paraná, toma público que fará realizar, às 14:00 
(catorze) horas do dia 16 de maio do ano de 2018, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, 00 3811, Bairro São Miguel em Cltopinzinho , Paraná, Brasil, 
CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 
preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): - 	

- 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Perímetro -Urbano Recapeamento CBUQ 4.133,82m2  120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário 	comercial, 	ou 	solicitada 	através 	do 	e-mail 
licitacIiopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8614. 

61feira j 13/Abr/2018 - Ediçào o° 10169 
lJiárioØFICIALPaxaná 

Comércio, !mlúoIrIaoSovl0os 

%1  

À Pra/ornes 1iicnrcipal de E05 Esperança do Tg,aaçu - Estado do Paraná, torna 
poiblicio a RtiitRA'tIFICaSÇÁO do edital Pregão Eletrônico n° 028/2018, com 
alteração era data de abertura, e alteração no item 7.3 e item 10.2 que se 
referem ao prazo de entrega do Edital: 
Os deroan tens constantes no editol permanecem sem alteração. 
PO, Esperança do Jraçu/ PR, 12 drst,ril de 25t,S. 

-RENATO GRASSI 
Pregoeiro 

34870/2018 

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE 
ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 12/2018 
Objeto. Registro de preços de equipamentos e material de consumo para a 
Vigilância Sanitária. Data de abertura das propostas e disputa de preços: 
26104/2018, às 09h00min. O edital está disponível na página 
:':sss.hlcootspras.org.br. Maiores informações poderão ser obtidas no 
Departamento de Licitações e Contratos, à Rua Jorge Alvas de Barros, n° 145, 
Centro. Campo do TeacntePr - Fone: 21 3628-1795. 
Lepubliesdo por ilmcorreçân 
Campo do 'Fermente, cm 10 de abril de 2017. 

DiIna de Lima 
Pregoeira 

34952/2018 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA torna público que 
equerett DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LS'I'ADUAL junto ao 1AP -- Instituto Ambiental do Paraná, para 
implantação de Dretsaprtr, Pavimetttoçiio em Paver e Recapeamento 
AsidItice, na Avenida Rio Grande do Sul, Bairro São José Operário, no 
município de Capanema. Estado do Paraná. 

35245/2018 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
CHAMAMENTO PÚBLICO o° 02/2018 
EXTRATO DO COMUNICADO 1 . ESCLARECIMENTOS 
Objeto: Seleção de empresa do ramo da construção civil para elaboração 
de projetos e construção de empreendimentos habitacionais em imóveis 
da propriedade do Município de Cascavel no âmbito do Programa 
'Minha Casa, Minha Vida - PMCMV' faixa 1, com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial—FAR, que terá  como gestor à Caixa Econômica 
Federal - CAIXA. O MUIJiC(PIO DE CASCAVEL, Estado do Paraná, por 
Intermédio da Comissão Especial de Seleção, informa que se encontra 
à disposição dos interessados o O 
endereço eletrônico http://www.daacavel. 0'55OO'22ta 

linklicitaçóes. Cascavel/PR, 12 de abril de 
Presidente da Comissão Especial de Seleç 

Choinzinh.o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE // 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Chopinzinlio, PR, 12 de abril de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

35033/2018 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 
MUNICÍPIO DE CONTENDA CNPJ 76.105.519/0001-04 torna público que 
irá requerer ao IA?, a Licença prévia para explotação de pequena 
cascalheira de saibro na localidade de Pocinho, Contenda, Paraná. 

34649/2018 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 46/2018 
REGISTRO DE PREÇO - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE REFEIÇÕES PARA PACIENTES E FUNCIONÁRIOS DA 
UNIDADE DE PRONTO E ATENDIMENTO - UPA 24 HORAS.  LOCAL E 
HORÁRIO: Praça Ângelo Mezzomo, s/n, as 09:00 horas do dia 26 de abril de 
2018. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 64.870,00. Prazo de vigência: 12 
(doze) meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel Vivida, 
das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas ou através do sile 
www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 12 
de abril de 2018. Ademir Antônio Aziliero, Presidente da CPI- 

35257/2018 

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITACÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 068/2018 
Tipo: Menor Preço 
Regime de Contratação: Por Item 
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
serviços de alarme, sistema de monitorado (ASSEGURADO), 
monitoramento de segurança 24 (vinte e quatro) horas, em prédios públicos 
de propriedade e responsabilidade, deste Município de Guatra. 
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (QUANDO FOR O CASO PERMITIDO PARA MEl), 
CONFORME PREVISTO NO ARTIGO 48, INCISO 1, DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2004 E LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01, DE 27 DE ABRIL DE 2015. 
Da Visita Técnica: As empresas licitantes poderão realizar VISTORIA 
PREVIA (facultativa), a qual poderá ser realizada com antecedência 

, '10 ai" E /'ÀS 	horas antes da abertura do certame e podem 
dote" juntamente com o Marcelo Celestrino, 
,_,one (44) 3642 9906/9911 e/Ou Marcos Rigolon 

e, pelo celular (44) 9-8456-6099, em horário 
da a sexta-feira. 
do dia 27 de abril de 2018. 

poderá ser obtido através do site 
recessos Licitatórios. Demais informações: 
e Licitações do Município de Guaíra, de 

jário normal de expediente. Fone (44) 3642-
pr.gov.br. 
2018. 

àsro /Comissão Permanente de Licitações. 
35254/2018 

PARANÁ/COMISSÃO 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/5 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 09/2016 
TIFO, Vatei'.ar Preço 

1 OBJETO, Eventual ,aQolsiÇOa da insaiaus e ,viaaaoa005 0810iObOiaa000 a 
1 me',utenção de 130001101 Casca ai: barracas de acainaai,a. Uaieies da pmtaçlac 
baliaiios, 0,00010, de coroaria Oifl Sarei, 000, a faaali000a da otender a 
darnoaoo do PO010O 00qiroael do 3400orea(5a,'5. 

100101. DE ]TV-M(SN) A LICITAR: iii 0030,0,, O cai) itens. 
EDITAL' 03334,3413 nloO U5:Oshãs 112,00 a odor 13:301, las 0702 ii. 

1 ENDEREÇO: lia. P30000000 Marcai Al'oioe, Vi" 320, aaaaaaarl - Coiitiba - PC OU 
o, alia: oa,o,000aiaroaa,00aaraaiai.'o.a ';oarn xsa,r'S,asmiaL000,',aidoa.duin00ailil'S3. 

1 ENVIO DE PROPOSTAS, e 00300 de 25304)2010 Is 03000 ao iiaa 
ira.0la3.a24230102.000a,uoa,r,daa, 
1 %IEOT080 085 PROPOSTAS, 20184,2018 Is 09,00 Is, no sitie 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPI1)IZINIIO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA 11' 302010 

OMoaiaípio de Chopiaziaina, Paa,a,ad, lora, púidia'o qaae lorO ie,lizan, Se 14,05 
catorze) limas doera 16 da amio da oao de 2030, ao Ruo fotiqaoel Prooáoia 

Ka,roa), a' 3011, Dome Sito Miguel erra Cliopiaziaho, Paua03, Brasil. CON-
CORRõIiC1,°, 0,1 rei/ele de empreitaria por praça 5iobai, 11303 menor preço. 

Da-elos lixos  Soai rorisata, do(s) sogal,ils)s) obra(s): 

a,Uox)d, 50(010 Obloto 
Q'a 	pai 	.- 	, 	

. 

,oda de ,aadia' 

Puazode 
010000300 

Porbaslro Ulboaa R000paomoaio CEGO 4.133,020,' 120 

A Porto Têr,aice cara, O inteiro iaar da CAiei e seara roroaer,iivos 01060)05. 
adendos a aa000a. podaria na, ,aamiaoda 'iS aadomço 0,1,00 indicado, no 
bariota aomoroi,l. e,, aaiiaila,da oi,aoés da a-moi) Iiaiio@oisipieciaho.or. 
gaa.hr, informações odioioa,ia, duvidas a pedidas do eoodorecimanao de' 
00030 01)' ea000rialaadiaa á Coatatrasão de Licitação r.. eiadeieço ou eiaal 

aia"a oaoami'aoados- Temidos (46) 3242.8614: 
- Chapirziinlaa. P13, 12 deohaii do 2018. 

Al,-  06030 Coai SoaI,ro- Prefeito 

'Ji' obril do 2013 - ediçOo 10.805 
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DAS 	P80Ir0S'l'i, 	a ,i i1l3'd .. ('a 11' 	1', 	03 

Publicidade Legal 

DEMONVESI EMPRI1ENDIMENT001 pAlC'rIcopAçÕEs Sai,. 
CNPJ.'MI'ia' iI3,IIIIR12iIaOIIOO-,I7 

MIRE 41.300.018.286 
EDI'J'.U,DE CONVOCAÇ.'CO 

I',SRAAS ,SSSES11IL0,IAS GERAIS ORDINÁRIA E 
E5'I'RAIJIODLNÃOIII,a, 

A SEREM REALIZADAS EM 26 DEABRIO.DE 2618 
Social ai, Ooo,innos, 

0a,,paaoaa,ia,aoa,Iaa o i'aToioip,çsoa - SÃ. )3'C,,aqaoaiai,o"3 Iloam, os Soa 
a\ciaaa,loaaooa,ovara'odos 0,10, 0O,OIii,r000i ia Aisomhi,iao 'Gerais Ordandri,, 

ali 	li 	Id, 	.120 	)'r'ii 
2011). las a'),, ala Sair Ma,,ai, o" 1243, Coei,, (loira, Clii' 00030'200, 
CanIl1,. i'aoa,d, a Saa dar dolibotar ,i'aa000, aio iaoaOinto (lidam 1, 
OOc A%sa,ahlaia - i.li',ol Oiaii,,joao: )SoIikn,sa' aol,, la) aas montas das 
:aa)ao,aisar:acioae',. o'. ,xaa,na. a a.liaooais3a, a a, a',asaçiio aias damoosirnçiies 
Iinr,oaoinos ac'i:aaa,','aaa 00' asaac',caa,  ocoisi aiaoarr,ai,, Si da daoamiaaa da 
2017; Iii) a' 1000000 da dasitroçla aia ,eaoiia,io dai exniaioio i,aaio) 
otuaaa,aaaia, ,,a 3d da al,aapaia,a' ,i, 2017: o (611 a aljsacjboi 'lo aio 
diaadoaaio'. ai., Caoe'o,ihia, li 13,a Ao,raoainirio (lora! liaiioo,daeaiaio: 
iialib,a,ar aa,hro o ,riaidsç'3ai do' oa'ior,a, rosmido de s&a,,s da (a,) Cooiiaa) 
Roaiiv £aa'ro-EoO'rnora, Loqisiaa,a Lida., oamrolada, polo Compaadoio, ' aro 
,qaa,,'o 'lo da, ,'aoiar,, aiaa,'daaaaa,,oaaaçdos 1'a,,o,,coiaao e d'a doaoioaçd,i 'Soda 
na, T'niaaiaaaio ai,' os,,raia,aa ooa,ol ,ana,'orrnaio no 31 do alooarnhro da 20170 
C) 0a'mar,,iaii' iiavaa',ünaoion Lido., sootodadn mamudo pola, C'aaiai,o,cl,a, 
,,oro ,provuçãaa da, craSsa,, doa dernanibaçêra fio,naa,ia,a a ,l, al,si,eaaiaa 

r051aliaalo do oxo,oioia a,oiai aaoor,adaani .11 ai, danomi,ia'do 

iaa'ae 00330, (iraaia: 
,,aarilj,iaa,, 0,-ao A,ao,ahlrii,: os [iro, AaOiooisIa, aionrtda,,pra'sool,r 

aii'lildoao 0O'Oa'rllaias a'.aioaia,aodu,s ,la, çcIoio',an  d,oalioa',aioS: ia5 aiac,,a000io 
da id,aiadadoda ;aoiO,aiSO, i',aa da la, Ioa,ro,o,dtiioo. o 

i,iriroa,aad,a elo praKairOçO,1. J-,1 '—ente rOOI,iarii'iaatO' ida'. iaaa,n, da lei, aia 
1olaoaaa dc flapOaaaoldaaaa a, ala ,'aa",oOroin 

O 'acaba,. li'l da 'aluI aia 2015. 
Ra'd,iga' ',rc,,r,al,l 000,cicaca 

,.ia'/s,ln,,',aoi,anrilo 

Secretaria de Estado de Comunicação Social 

CREDENCIAMENTO 0112016 
AVISO DE PRORROGAÇÃO 

PROTOCOLO: IS" 13,797.366.9 
Comunicaaios que o Edital -do Credenc,sniento 0112016, que 
leal por 0*10 a Pie qualificação para credenciar EMPRESAS 
JORN,AL)ST)CAS em todas ao regIDas administrativas do Estado 
do Paraná. nus possuam jornais com circulação diária, para 

g
estação de' seisiços aia oeicadaçlo da Publicidade Lega) do 
ovorno do Estado, objetivando a publicação de seus editas, 

atas, programas, balanços, demonstrações financeiras, notes de 
íliacisrecinieil)Oh, avisos, pregões, leilões, iiC8açoeS, Comunicados, 
e outros formatos que venham ser contemplados e determinados 
00)0 lei, dando atendimento ao necessidades de pubticaçao da 
Administração Pública - Dirola, Indireta, incluindo Aularqqlao, 
Fundações, Empresas Piib)icas,Sociedadeo de Economia Mista, 
bom como Serviços Sociais Autonomos foi prorrogado ate 13 de 
abri) de 2019 com alterações nos itens 12.1 e 12.2 do Edito) e doe 
fotio 9.1 e 5. do (contrato) Anexo VII. 
O edital encontra-se a disposição no seguinte ,  endereço 
eletrônico: ww'av.comuncacao.pr.gov.br - "Bariner' Llor,açoes 
Credenciamento - Publicidade Legal -Credencianiento 001;2016' 

Curitiba, ) 2 de abri) de 2015. - 
Presidente daCo,miçsao de Credenoamenio  

CENTRO CULTURAL BRASIL 'ESTADOS UNIDOS 08 CURITIBA 
CNPJ. N' TE,525,93916681.12 

ASSEMBLEIA GERAL ORI2IOARI1, 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

00 Presidaotas 	 'ntr 	Ddo Conselho de Adaal o a 	Centro 
Cu)iural %,aoil-Eoladas iioidro de Co,iliho, ao uso de 51a05 ai,iboiçSes 
esiaiotárias CON',íOCAM as acsaaoiadaa do instfaiição paro se rasairola clii 
Asseaib)oia Coral Oldir,&io, 'dia 2600 ala) 002015. ãaiSi,3Soa, o,,iadl,u 
0000000çãO más 10h00 em segunda 000005,nção, com raalalqaaoraair,aeio 
de 0130aos pleseaies, iead, par toca) £I Uaida,dí cli (Coral, á Ar. ta'aa,,ioaz da, 
P0000. 490, acata cidade ao Csaiaho, poro deliraomrnm Sob,,' o sa3ailflla 
aalam do dia. 

1) RetalIaria Aa,so) do, Attodacdos lofo,aale CO eoao,'oaíçia da 2017; 
2) Poos)aaso da CenioaBalasaça cal. uca'enarias o, eoaroioio do 2017, 
1 Eleaçaa ilas MeieIros ds Coosoibo ,Ia Ada,lrislroa,áo o. Moanilros J. 

Ceasoiho P,saai hUmo Tllai,iix 201012021; 

Caai'd,'ba. 25 da 0,,',ia) da 30' 

Diniz MeIiIAoidI'uske 
	

Marcos Jelio 011,03 MolSadaa,Ja,iioo 
Presidente do ConSofi,a 
de Aolmteisto'açá 
	

Dia-olor- Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA 

ESTADO DO PARANÁ 

Edifício Vereador Pedro Nolasco Ptzzatlo 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N001/201E.PREGÃQ N' 04/2015 - Aquisições de água mineral 

e recargas de gás. OBJETO: Registro de Proçoo por item, 

visando futuras aquisições de água mineral e recargas de gás 

liquefeito de petróleo engarrafado, destinadas ao supriroenio do 

almoxarifado gera) da Camara Municipal de Araucária, conforme 

especificações e quantidades constantes do Anexo II do Edita). 

Com base nas informações constantes no retendo processo e 

em cumprimento aos termos do artigo 43, VI da Lei e° 

8.066/1 993, acolho o parecer jurídico, relatório da Cornisoito de 

Licitação e parecer do Controlador Interno e HOMOLOGO o 

procedimento ora escolhido em favor das empresa, AJM - 

REFRIGERAÇÃO LTOA - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 

20,06B,882,'0001.34, com sede na Rua Dr. Francisco Fere,ra 

Correia, no  sss, Bairro Portão, Curitiba PR. com o valor global 

de RS 10.790,00 (dez 30i setecentos e noventa reais): 

CONFIGÁS - COMÉRCIO E TRANSPORTE DE GÁS BIRELI - 

EPI', inscrita no CNPJ sob o s' 27.579.535/0801'15, coro sede 

na Rua Rodolfo Bernardelli, e° 407, Bairro Uberaba, Curitiba - 

PR, com o valor global de 13$ 3.825,00 (trôo mil oitocentos e 

vinte o cinco reais) e NATURÁGUA DIST. DE BEBIDAS LTDA-

ME, inscrita no CNPJ sob o e' 01.227.78300081-96, com sede 

na Rua Para)ba, na  si, Bairro Jardim iguaçu, Araucária - P13, 

com o valor global de P5 324,00 (trezentos e vinte e quatro 

reais). Araucária, II de abril do 20)8. 

Ben HUr Custodio de Oliveira- PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, 

ARAUCÁRIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

EXTRAIQ,32,O...TERMOAD..1O 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

ARAUCÁRIA. 

CONTRATADA: CAPRI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA, 

CONTRATO: Processo Administrativo 004258/20(8,  Contrato de 

Prestação de Serviços n' 005/2018, Processo Licitalório ri' 

12555/2017. 

OBJETO: É revista a Cláusula Quarta do supramencionado 

Contrato para prorrogar o prazo de vigência em 30 (trinta) dias, 

Prefeitura do Município de Araucária, lido abril de 2018. 

LUIZ GUSTAVO BOT000SKI 

Secretário Municipal de Agricultora e Abastecimento 
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dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Ano VII - Edição N°1015 

055165 '_EOFOLDINC' 

ENFERMEIRO 51F 

ENFERMEIRO E80 

SNFERMEIRD ESF 

1 EIIVSRMEiP,O ESF 
1 ENFERMEIRO ESF 

1'A 

PA  NO IDA 50116 555 
	

ENFERMEIRO ESF 

TNF5EME1RO ESF 
1— 	  

0504". 1SAV1L-/'. DEOLIVEreÀE5EUEÇVO i EI80ERMEIRD 8SF 

21254 

SACI 

E! VETA ,iiCl/, 1,1757eV 8ALÃEA 

NASSA 550535 OROTI! 

OSLOIM 

IR MEIAS SALOl III 

Canal da obieta 

PerImnEo Urbana 
Objeta 
Recapeanlenta OBUO 

Ouanddade —,idade do Ine,l,da 
4.133.82rrr' 

PI,Izo da eono,,ç:80 ,II,,nI 

120 

1E4R9SR1E 

108144109 

198583242 

95498288 
151174585 

95550435 
858142925 

91683563 
57582825 
IEE3E3T2E 

69025020 

72574255 
153375203 

4E413N4 

08253701 

101977447 

151471E1E 

559383) 
61317346 

72555102 

90452559 

4712580 
E8E18121 

100060720 

8s052921 

21265 FRI5cILAOOS SANTOS LOURENÇO ENFERMEIRO ESF 9212.1674 

21275 RICARDO SANTOS ENFERMEIRO 8SF 91,152527 

21271 RD8ERTAVICARI ENFERMEIRO ESF 72741425 

21272 ROEANERIEOER ENFERMEIRO ESF 755)24)2 

21273 SAIONARA SAVARIS ENFERMEIRO ESF 2.51i53E7 

2127.8 SAMUEL SILVEIRA RODRIGUES ENFERMEIRO ESF 13027713.1 

21273 SARA HONNE DAL DDL ENFERMEIRO ESF 15E422E41 

21274 SNIRLEY CARAMA5CHI VIEIRA LLCIDN ENFERMEIRO ESF 33E561527 

21277 SILVANIA DE AGOSTINSO SUSEOLARO ENFERMEIRO ESF EEEE3355 

21278 SIM0NEAc0R5I ENFERMEIRO ESF 72554533 

21279 VAN'IAMAR'( DE FICAI DRENER ENFERMEIRO ESF SEVNS54E 

Chopinzinho, PR, 11 de Abril de 2018. 	 - 

Mari Lucia Lazarotto - PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL 

REPUBLICADO, TENDO EM VISTA, ERRO MATERIAL NA DATA DE COTA ÚNICA 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N°001/2018 

A Secretaria de Financias do Município de Chopinzinho, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas por lei, faz saber e torna público, que foram lançados. de ofício. a 
débitos nos respectivos cadastros municipais dos proprietários de imóveis construídos ou 
não, com título de propriedade, domínio útil ou a posse a qualquer título, localizados na 

zona urbana e de expansão, o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) para o exercicio 

2018, de acordo com o Art. 10 e seguintes do CTM (Código Tributário Municipal), com 
vencimento à vista ou parcelado em até 8 (oito) vezes, na forma do Decreto Municipal n° 

096, de 2710312018, conforme abaixo: 

Cota única - até adia 10 de maio de 2018. 
Ia parcela- no dia 10 de maio de 2018; 

21  parcela - no dia 11 de junho de 2018; 

3a parcela - no dia 10 de julho de 2018; 
41  parcela - no dia 10 de agosto de 2018; 

51  parcela - no dia 10 de setembro de 2018; 
6° parcela - no dia 10 de outubro de 2018; 
71  parcela - no dia 12 de novembro de 2018; 

81  parcela - no dia 10 de dezembro de 2018. 
Obs.: O contribuinte que optar pelo pagamento do IPTU em Cota Unics, com vencimento 

em 10 de maio de 2018, obterá um desconto dei 0% (dez por cento), sobre seu valor total. 
Àqueles que optarem pelo pagamento parcelado do imposto deverão procurar a Secretaria 

de Finanças da Prefeitura para formalizar o parcelamento. 
Após o vencimento, os débitos serão acrescidos de multas (0,33 % ao dia até o limite de 
20%), juros (1% ao mês) e correção monetária conforme determina o CTM, bem como, a 

inscrição do débito em dívida ativa, para posterior cobrança judicial, conforme determina 

a Lei de Responsabilidade Fiscal. - Chopinzinho - PR. 10 de abril de 2018, 
Secretaria de Finanças 	

'.7. 

E LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°312018 

O Município de Chopinzinho, Paraná, torna público que fará realizar, às 14:00 (catorze) 

horas do dia 16 de maio do ano de 2018, na Rua Miguel Procópio Kurpel. o' 3811. 
Bairro São Miguel em Chopinzinho , Paraná, Brasil, CONCORRENCIA, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços lixos e sem reajuste, de(s) 

seguinte(s) obra(s): 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos s 
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou 

solicitada através do e-mail licitachopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas 

e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 

endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 3242-8614. 
Chopinzinho, PR, 12 de abril da 2018. 

énis Ceni Scolaro-Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital na  24/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 27 de 

abril-  de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE FORMA ELETRONICA EM DIÁRIO OFICIAL. Valor 

Máximo da Licitação: Rã 25.600,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 

Procópio Kurpel, n°3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho. 

pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

NO 

542118072 

80927085 'a 

5542)519 

4528575 

1061411720 

54952917 
15553099 

104539173 

1538RR39. 

1055180235 

7s5o1ÕE68 

Para consultara autenticidade da 
carimbo da tempo. informe o 

ON 	 Ca,tiEaalNto OfioMI de Tampo cIo ,35,somv,rtom'ia 
N.O aaal I.  Mir,inté,Ia da ciéaola o Tan,rolagia 
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VAlOS IS SE SINA DE ALMEIDA 

'4421 551e5 OLIVO 

NISRILLT CRi2TFI'IFOREST 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO N4  173/2018 0E12 DE ABRIL DE 2018 

Abre Cr&fto Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município e dá outras 
providéiicias. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
aldbuiçõeelegtsiE que lhe confere o inciso VI doArtigo 4,  da Lei Municipal fla  3.677/2017, 

de 06/12/2017. - DECRETA: 

Ait 15-Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 126.55500 
(Cento e vinte e seis mil quinhentos e cinqüenta e cinco reais) no Orçamento Geral do 

Munícipio conforme Lei Municipal na  3.677/2017, de 06/12/2017 na classificação funcional 

proqramétics abaixo: 

.37.0 NDMEEc..XuRA 

SECF DEEOL,cAcAO.cULTURAEESPORTES 

FONTE VALOR 

7 DE .T3  DE 'OONOENAÇEO PEDA600IÇA 

/ 	1 14' 4"' Ma'e,I', 	o cl. En rn. 	eta! ni-croahe 

EIATRIAL ,2E CONSUMO I133 103 110.000.00 

53 ED,J11,t&41L.S E MATERIAi.SERMaNRNTE 1187) 103 3.55500 

oErA'rAilEv'ZI Oe cUl'SJRA 

1 8, .1 4 'e.Ior'ra 	cl 	580,4 d, cINIraI 
e EO.Jl"AMENlOS E I1ATERIAI. PERMANENTE (24 ) 050 13.000,00 

126.55500 

7 	"-Os recursos país fazer face às despesas decorrentes da abertura dos créditos 

- 	utilizados por superávit financeiro do exercício anterior, referente à Fonte 000 
rsoe Ordinários-Livres) no valor de R$126.555,00 (Cento e vinte e seis mil 

quinhentos e cinqüenta e cinco reais). 

Ad. 31—Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
civ Contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, DE 12 DE ABRIL DE 2018. 

Atvro Dénís Ceni Scolaro - Prefeito 
'Lo,12,INE92 

EDITAL N4  15/2018 EDITAL DE INCLUSÃO DE CANDIDATOS HOMOLOGADOS DO 
CONCURSO PÚBLICO EDITAL 01/2013 

CONCURSO PÚBLICO, EDITAL Na 13/2018 

Rf:LAÇÁO DOS CANDIDATOS INCLUÍDOS EM VIRTUDE DA SUSPENSÃO DO 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 01/2013 
O Presidente da Comissão Especial do Concurso Público da Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas 
neste Edital. TORNA PÚBLICO a INCLUSÃO DOS CANDIDATOS HOMOLOGADOS NO 

CONCURSO PUBLICO 01/2013. o qual foi anulado através do Edital 13/2013, incluindo 
os candidatos abaixo no presente concurso, Edital na  13/2018, sob regime estatutário, 

nos seguintes termos: 

'i'.SCIMEN,TO P52 

M IMDE LA SILVA 

,I1,\EAr,OSESIÍTOSROr,RICI:.Es 

CARGO 

ATENDESTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

ATENOENTE DE CONEIJLTÕRIO DENTÁRIO 

ATENDESTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

ATENDENTE De CONSULTÓRIO DENTÁRIO 

0511550 	 1 ENFERMEIRO ESF 

1554 DIVÃ 

5041155 

IM 

5!c,'5l:'i!,II3sLEMODE FALOECI-Il 

A41'CIELE AI'ARECIUACOLTSSI DE CIIEVES 

F'-:RS'o4O 'TOnA 

lOA ÃLiTII','7 

EN°ERMEIRO 858 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

i EIIV5RMEiRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

1 ENFERMEIRO ESF 
ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

1 ENFERMEIRO ESF 
ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO 8SF 

8)1/ARMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

1 ENFERMEIRO 8SF 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

1 ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

ENFERMEIRO ESF 

45065 ssGIo 

1SF..SCARDOSO 

'4I17,TIFI,LI DE OLIVEIRA FOSSO 

:112101 



ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
?çefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:469 14228 
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ALTA!R JOSÉ GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificado r:7923 1FCA'. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CONCORRÊNCIA 3/2018 - PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA EM CBUQ. SAM 46 

ISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N'3/2018 
O Município de Chopinzinho, Paraná, torna público que fará realizar, 

às 14:00 (catorze) horas do dia 16 de maio do ano de 2018, na Rua 

Miguel Procópio Kurpel, n'381 1, Bairro São Miguel em Chopinzinho 
• Paraná. Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por 

preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s) 
seguinte(s) obra(s): 

Escola Municipal José F. Paulo Weigert Maria Elisabete Strapassaa 4,160.451-4 
3.919.018-4 Escola Municipal Jovina do Rosário Mora Solange Santos Rumes Zenta 

Escola Municipal Jucooda D'agostin Luciane das Neves da Silva 6.079,700-9 
Escalo Municipal Juscelino Kubitchek Marialva Batist6a 5.631.260-9 
Escala Municipal Monteiro Labuta Dianice Ribeiro Stier de Oliveira 5.00 1.120-0 

EseotaMunicipat Ns' Senhora de Fátima Dalva Inácio Carmo 3.584,953-0 
Escala Municipal Pc. Angelo Ategrini Rosana Aparecido Vasse 5.550.697-7 
Escola Municipal Pc, Dueval Secclsi Andrda de Espindala 6,983,623-2 
Escala Municipal Pc. João Janes Tibatla Keiley Jaliane Barbosa da Silva 7,964.177-4 
Escola Municipal Parque Monte Castela Neliçe Aparecida da Cruz 3. 194.896-7 
Escola Municipal Parque Sonsa Terezinha Edileaza Tente Pedroso 4,847,354-7 
Escola Municipal Presidente Cutelo Branco Cristiane Cibele Steuzel 7.026,407-2 
Escala Municipal Santa Fé Maria de lesos Glir 6857.200-2 
Escola Municipal Santa Isabel Marina Aparecida Mclii,, 9.033.329-1 
Escola 	Municipal 	Severa 	Ribeiro 	de 
Camargo Lizu,sdra Luiz Canestrara 5,209.659-6 

Escuta Municipal Vereador André Nadutny Etiane Mazoe 4.241.992-3 
Escola Municipal Vitória Manuel Franceschi Renata Maria Sachar de Lua 4.605.951-4 
Escola Municipal Rural João José Gusparin Ano Paula Magalhães Strapassaa 6.314.205-0 
Escalo Municipal Rural Imbuial da Roseira Noemi Aparecida Strapasson 4.976.181-9 
Escota Municipal Rural Ir. Maria Antonieta 
Furam 

Hdlia 	Terezinha 	Cerlelto 
Datlasuanuo 462.49.5 

Lor,d do olrje,a Objeto Quantidade e unidade 
de medida 

Prazo 	do 
execução (sEm) 

Perinsetro Urbano t4ecapearoento CBUQ 4.133,82e,' 120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima 

indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail: 

:itachopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 

djdos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de 

icitaçào no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46) 

3242-8614. 

Chopinzinho, PR, 12 de abril de 2018. 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 613/2017 

Republicado por incorreção de Dados 
A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

#RESOLVE: 

- Designar, os Servidores Públicos Municipais abaixo relacionados 

para ocuparem o cargo de Diretores das Escolas Municipais, conforme 

o pleito realizado em 27 de outubro de 2017, para o quadriénio 2018-

2021 . 

018- 

2021. iniciando suas atividades em 2 de janeiro de 2018  

Escola Notar RG. 
EscolaMorocipal Agripino João Tosrn MarilioGrein de Macedo 4.281.105-0 
Escola Municipal Âegcla FulavinhuDalprã Teima Lopes 5.169.595-0 
Escola Murric,jsal Antonio André Selmsson Adriana Milek 5.055.783-8 
Escola Mseect1sol Arrtae,o Cavassin Cláudia Mara C!,ninski 6.422.238-4 
Escola Municipal Antonio Costa Valdirune do Rocio Bazatta 4.909.684-4 
Escola Municipal Arbudo Androtta Elizabete Maria Estorna 3.064,538-3 
Escola Municipal Barão de Mauá TrrezinhuNtmes de Souza 1:377.489-7 
Escola Municipal Carlos Fontouru Falavinha Lacimava Gomes de Oliveira 7.019.306-0 
Escala Municipal Cristovão Colombo Vera Lúcia da Rocio Bueslo 220.151-7 
Escala Municipal Dc Manuel Custacurta Claudia Maca Muniz 5.360.033-4 

4.393.751-0 - Escalo Municipal Ora Zilda Ares Neumouo Benedita Araújo Neta 
Escola Municipal Elvirallodari Alberli Maria da Glória E. de Oliveira 5.919.507-7 
Escala 	Municipal 	Gabriel 	D'Anuncia 
Slrapasssrir 

Mari Cristina Borth 5.514.072-3 

Escola Istonicipal Heitor Vilto Lobos Rabsan Bueno 5.516.630-7 
Escola Municipal Isolina Cerco,, lucdlia da Silva Amoral 6,852.652-3 
Escola Municipal Jardim Ana Maria Diana do Ruela Eia Pasm 26.567.534-0 
Escola Municipal Jardim das Fiares Micheli Maria de Almeida 6.869.661-5 
Escola Municipal Jardim das Graças Juliaasa Beatriz Tozuoi da Silva 7.016.280-6 
Escola Municipal Jardim Gstarojá Vatqniria Correia Atiraria Skrock 3.197.866-1 
Escola Municipal Ju6e Balista Sinuca Sandra Maria de Carvalho 2.172.319-3 

Escola Morricipal toiro Kennedy Maria Tereza Francisco de Soara 4.176.9149 

II 	Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Colombo Em, 04 de dezembro de 2017. 

IZABETE CRISTINA PÁ VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador: 1 3E64C69 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO 099/2018—PREGÃO 
PRESENCIAL Na 019/2018. PROCESSO: 1388/2018 

Contratante: Município de Colombo - Diversas Secretárias. 
Contratada: HARPIA SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob n° 12.760557/0001-00. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de vigilância e monitoramento do Sistema de alarmes 24 

horas, para monitoramento de alarme com software especifico e 

licenciado, com material de manutenção de Sistemas de alarme, com 
rondas diárias de vigilante táticos e atendimento de ocorrências nas 

Unidades Municipais, tais como: escolas, centros municipais de 

educação infantil, unidades de saúde e demais unidades públicas 
municipais de Colombo, conforme quantidades e especificações 
constantes no Termo de Referência. 

Valor total: R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e oitocentos reais. 
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 

Objeto desta licitação correrão à conta das classificações orçamentária 
constante na LOA - 1450/17. 

Preços Registrados: Encontram-se à disposição na Coordenação de 

Contratos, sito à Rua XV de Novembro, 105 - Centro - Colombo - 

Paraná ou pelo site www.colombo.pr.gov.br  no link licitações. 

Vigência: O prazo de vigência do presente Contrato será de 06 (seis) 
meses, a partir da data de sua assinatura 

Local e data da assinatura: Colombo, 09 de abril de 2018. 
Assinatura: IZABETE CRISTINA PAVIN 

Publicado por: 
Renata Lotenzon 

Código Identificador:7DE29064 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 098/2018 - 

PREGÃO PRESENCIAL 022/2018 PROCESSO: 565/2018 

Contratante: Prefeitura Municipal de Colombo - Secretaria Mun. de 

Agricultura e Abastecimento 

Contratada BIOAGRO COMERCIAL AGROPECUÁRIA LTDA, 

CNPJ n.°  79.766.887/0001-83 

Objeto: Contratação por meio de sistema de Registro de Preços, de 

empresa especializada para fornecimento de mudas de morango das 
variedades San Andreas e Albion para manutenção das atividades da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento da Prefeitura de 



PEDREIRA SANTIAGO 'LTDA. 
Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

CARTA-CREDENCIAL 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 03/2018 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, Moisés de Gasperin, carteira de identidade n° 3.519.935-7 
SSP/PR, na qualidade de responsável legal pela proponente PEDREIRA SANTIAGO 
LTDA, vem, pela presente, informar a V. 5as  que o senhor MOISÉS DE GASPERIN, 
carteira de identidade n° 3.51 	é a pessoa designada por nós para acompanhar 
a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de 
preços, para assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para 
ratificar documentos e renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em 
epígrafe. 

 

Atenciosamente, 

 

  

  

 

PEÍRE A  S TIAS LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

 

e-mail: pedreirasantiagoltda(gmai1.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, sin - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31 00845-92 
Chopinzinho - Paraná 
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CERTIDÃO SIMPLJFIC-ADA. - 	- 	Tpácina:;  
Certificamos que as Informações abaixo constam. dos documentos arquivados nesta-Junta Comercial e são vigentes 
na- data da sua expedição. 
Nome Empresarial 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Natureza.Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ 
Empresas - NIRE (Sede) 

41 20013240-1 -- 	 77.744.l4/OOOl41 

Data de Arquivamento 
Ato. Constitutivo 

fF0911979- 

do 	Data de Início 
- de Atividade - 

- 	Ó1i11i197:. 

Endereço 
1 . 
.Completo(Logradouro,N°eComplementó, Bairro, Cidade, UF, CEP 

RUA 13-DE MAIO, S/N, SÃOMIGUEL, CHOPINZINHO, PR, 85.560-OOÓ 

Objeto Social 	 - 	- - 	 - 	 - 	 - 	- 	-- 
CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRA COMERCIO 

	

T1 	15 
PEDRA BRITADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO RODOVIARIA CONSTRUÇÃO E MANUTENÇAO DE RUAS 
E CALÇADAS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TER RA 	 M PLENAGEM OVIMENTAÇÕES DE TERRA PREPARAÇÃO DE 
TERRENOS ATERROS SERVIÇOS DE SANEAMENTO TRANSPORTE 	VI RODOARI O DE CARGAS 	M SECAS UNICIPAL 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL SERVIÇOS  DE ENGENHARIA CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS FABRICAÇÃO DE 
CONCRETO E ASFALTO USIN4 	EALJZAÇÃO DERESQUlSA LAVRA ESTUDQS GEQLOGICOS EXPLORAÇÃO E 
APROVEITAMENTO DOS RECtJROS MINERAIS NOTERRITORIO NAÕIOI,ÏAL ALUGUE 	QUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇAO 	 -  

Capital R$ 	6.0 000 00 	 M,croe presa ou 
(SEIS MILHOES DE REAIS) 	 Empresa e-Pequeno P0 

(L 	n° 123/2006) 

Prazo de Duração 

Capital Integralizado: R$ 
(SEIS MILHOES DE REAIS) 

Indeterminadõ 

Sócios/Partic(pação no CapitaIlE' 
N0meICPF ou CNPJ 

Í 	 min éèIê de Sócio/Adistrador/Térm 
Partici.a'ãonocà.i 

ó do P4afldato 
:Es'écie 
	Sócio  

Término do 
Administrador  - Màndatõ.  - 

E- MOISES D GASPERIN 
518.634.809-00 - 

MARÇELÕSILVESTRI 
025.056.959-03 

Último Arquivamento 

Data: 06/10/2014 	 - Número-- 20144246490 

Ato: COMUNICACAO-EXTRA-JUDIbIAL 

Evento (s): OUTROS 

.940.00Ó-SøI e 

6000q00 SIO 

Admin strador  

• Situação - 

REGISTRO ATIVO 

Statús. 
COM IMPEDIMENTO EXTRAJUDI 

Observaçôes: 	 - 
BLOQUEIO(S) 	- 	-. : 	•- 	: 	- 	. 	 -. 	.. 	- -.:. 	- 	•. - - 	- 	- •. 	. 	.-  
EXTRA-JUDICIAL PROCEDER A--AVE RBAÇÃO NOS REGISTROS DÁ EMPRESA SUPRA DE QUE FORAM ARQUIVADAS A 

E 13  ALTERAÇOES CONTRATUAIS DATADAS DE 2010112012 E 26/12!2013, RESPECTIVAMENTE SEM O ATO 
ASSENTIMENTO PREVIO DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL OFICIO N° 383/2014i'DREI/SRS/S1 1 MPE EM 30/07/2014 
DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL. E INTËGÀAÇÃO - DREI. PROTbCÔLO: .14/424649-0 EM 26/08I2Ó1-4.-

CHOPINZINHO - PR, 30 de abril de 2018 

• LIBERTAS BaGus:. 
SECRETARÍAGERAL 





PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

CONCORRÊNCIA 03/2018 

DOCUMENTOS DE 
"--BILITAÇÃO 

PROPONENTE: 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-41 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

e-mail: pedreirasantiagoItdagmajI.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, sln - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

  

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 

 

 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência no 03/2018 

OBJETO: Execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana com 
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, 
meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

O signatário do presente, o senhor Moisés de Gasperin, representante 
legalmente constituído da proponente PEDREIRA SANTIAGO LTDA declara, sob as 
penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 
anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Atenciosamente, 

>1- 
PE 	Á SÁNTIAGO LTDA 

Moisés de Gasperin - Rep. Legal 
RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoJtdagmajJ.corn  
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 	Insc.Est. 31200845-92 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 	Chopinzinho - Paraná 



• , A. 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM 

EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA LEGAL 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

• À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência no 03/2018 

Eu, Moisés de Gasperin, RG 3.519.935-7, legalmente nomeado representante 
da proponente PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ 77.744.134/0001-41 para o fim de 
qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência n° 
03/2018, declaro, sob as penas da lei, que para a execução da obra objeto da referida 
licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento 
autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de 
transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente 
exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas 

• previstas nos Artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 80, Inciso V da 
Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na 
referida lei. 

Atenciosamente, 

 

PE I SÀNTIAGOLTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoltda(âgmaiI.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 	Insc.Est. 31200845-92 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 	Chopinzinho - Paraná 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Brítagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 03/2018 

OBJETO: Execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana com 
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, 
meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

O signatário do presente, o senhor Moisés de Gasperin, representante legalmente 
constituído da proponente PEDREIRA SANTIAGO LTDA, declara sob as penas da Lei, 
que a mesma NÃO está estabelecida sob o regime legal de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, não 
podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n° 123/06. 

Atenciosamente, 

 

PED 	IRA SANTIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoltdagmaj.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 

/ 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 2S 
Contribuinte, 

 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 
77.744.13410001-41 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03110/1979 

NOME EMPRESARIAL 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PEDREIRA SANTIAGO 
PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
42.11-1-01 -Construção de rodovias e ferrovias 

c

ÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
8.10-0-99 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado 
6.19-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente 

42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
3702-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermuniclpal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
41204-00 -Construção de edifícios 
23.30-3-05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
09.90-4-03 - Atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos 
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R 13 DE MAIO 

NÚMERO 
SIN 

COMPLEMENTO 
BARRACAO 

CEP 
85.580-000 

BAIRRO/DISTRITO 
SAO MIGUEL 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(46)2421-002 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/1112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 14/05/2018 às 08:27:12 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDA 
CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 

QUALIFICAÇÃO DOS sóCios: 

MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão Parcial de 
Bens, empresário, CPF 518.634.809-00, portador da Cédula de Identidade n9 
3.519.935-7, expedida pelo 1.1. do Paraná, residente na Av. XV de Novembro, 
877, Centro, em Chopinzinho- PR, CEP 85.560-000; e 

MARCELO SILVESTRI, brasileiro, casado sob o Regime Comunhão Parcial de 
Bens, Engenheiro Civil, CREA/PR n2  68498/1), CPF n2  025.056.959-03, portador 
da Cédula de Identidade n2  7.049.9126, expedida pelo 1.1. do Paraná, residente 
na Av. XV de Novembro, 4361, Edifício Avenida, Apto. 303, Centro, em 
Chopinzinho- PR, CEP 85.560-000. 

Sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob o Nome 
Empresarial de "PEDREIRA SANTIAGO LTDA", tendo sua sede em Chopinzinho, Estado 
do Paraná, à Rua 13 de Maio, s/n, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, com Contrato 
Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n2. 
41200132401 por despacho em sessão de, 11/09/1979, e Décima Segunda Alteração 
Contratual, devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n2  
20120441993 por despacho em sessão de.23/0112012, resolvem de comum acordo 
modificar o Contrato Social primitivo de acordo com as cláusulas e condições seguintes, 
e, nas omissões, pela legislação especifica que disciplina esta forma societária. 

12  O Capital Social que era R$ 3000.000,00 (três milhões de reais), totalmente 
integralizado, fica elevado por este instrumento para R$ 6.000.000,00 (Seis milhões de 
reais) dividido em 60.000 (sessenta mi!) quotas no valor de R$ 100,00 (cem reais) cada 
uma. 
O aumento de capital no valor de R$ 3.000.000,00 (três, milhões de reais) procedido 
com o aproveitamento e incorporação parcial do saldo de Lucros Acumulados, 
contabilizados até 31/12/2012, demonstrado no Balanço Patrimonial transcrito no Livro 
Diário n9 19, será subscrito e integralizado neste ato pelos sócios da seguinte fprma: 

• MOISÉS DE GASPERIN, subscreve e integraliza R$ 2.970.000,00 (dois milhões 
novecentos e setenta mil reais); 

• MARCELO SILVESTRI, subscreve e integraliza R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

- 2 - O Capital Social da sociedade já totalmente integralizado no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais) divididos em 60.000 (sessenta mil) quotas de R$ 
100,00 (cem reais) cada, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio N2 de Quotas Valor (R$) Perc. 
Moisés De Gasperin 59.400 5.940.000,00 99% 
Marcelo Silvestri 600 60.000,00 1% 
TOTAL - 	 60.000 6.000.000,00 100% 



ên de Agçj 	P 
zinho 

QÇJAL ÓN\  

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇ 
CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 

3 - Altera-se o objeto social que era: "Comercio de explosivos e materiais para 

detonação, britagem de pedras e detonação para britagem, mineração; terraplenagem 
e outras movimentações de terra, preparação de terrenos; transportes de cargas secas 
e a granel; obÏãs viárias, serviços de engenharia, edificações e usinagem de concreto e 
asfalto, realização de pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento dos recursos 

minerais no território nacional", por este instrumento passa a ser: "CONSTRUÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS; EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRA; COMÉRCIO 

ATACADISTA DE PEDRA BRITADA; PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO 

RODOVIÁRIA; CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE RUAS E CALÇADAS; PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, MOVIMENTAÇÕES DE TERRA, PREPARAÇÃO DE 
TERRENOS, ATERROS; SERVIÇOS DE SANEAMENTO; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
CARGAS SECAS MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL; SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; FABRICAÇÃO DE CONCRETO E ASFALTO 
USINADO; REALIZAÇÃO DE PESQUISA, LAVRA, ESTUDOS GEOLÓGICOS, EXPLORAÇÃO E 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS MINERAIS NO TERRITÓRIO NACIONAL; ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO". 

4 - As quotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser liquidadas mediante 
requerimento de credores dos sócios. 

5 - É vedado aos sócios caucionar ou dar suas quotas em garantia, seja a que título for. 

6 - Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades normalmente 
com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o princípio do AFFECTIO 
SOCIETATIS, que deve estar presente obrigatoriamente em relação a todos os sócios, 
uma vez que é fundamental à sobrevivência da sociedade e de seu desiderato. Por essa 
razão não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso de eventuais sucessores, 
seja a que título for, sem o expresso consentimento de todos os sócios remanescentes, 
a quem caberá, exclusivamente, a decisão de admitir na sociedade pessoas estranhas 
ao quadro societário. 

§ 12: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consenmento de 
admissão na sociedade, será levantado um Balanço Patrimonial nadata desse evento, e 
com base nessas demonstrações, será apurado o quinhão respectivo que será 
reembolsado em 120 (cento e vinte) prestações mensais, iguais e sucessivas, com 
acréscimos legais da TJLP, justificando-se esse prazo para não colocar em risco a 
sobrevivência da sociedade. 

§ 22: A sociedade não se dissolverá pela morte, incapacidàde, retirada de sócio 
quotista, nem por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo 
que remanesça um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente 
pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso IV do a 
1.033 da lei 10.406/2002. 

O?Y 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	 A §nciade 
DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDA ÇJ ChqP 

CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 

QUALIFICAÇÃO 

r 
7 - As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
sem o expresso consentimento do outro sócio, cabendo em igualdade de preços e 
condições, o direito de preferência aos sócios que queiram adquiri-Ias, no caso de 
algum sócio pretender ceder as que possuem. 

8 - Se qualquer dos sócios desejarem se retirar da sociedade, deverá comunicar sua 
intenção aos demais por escrito, especificando o preço da oferta e as condições de 
pagamento, e concedendo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para manifestação. 

92  - Neste caso, se qualquer sócio desejar retirar-se da sociedade, é assegurado o 
direito personalíssimo e exclusivo de preferência ao sócio, que poderá exercê-lo 
pagando um valor nominal da quota que constar no contrato social vigente a época da 
retirada em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas,, com acréscimos 
legais da TJLP, não estando sujeito, portanto, a igualar ofertas de terceiros. 

10 - Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem da sociedade, por 
justa causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da empresa, devendo 
ser apurados os respectivos haveres através de demonstrações contábeis da sociedade 

data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será levantado um Balanço 
Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações contábeis será apurado 
o quinhão do sócio, que será reembolsado em 120 (cento e vinte) prestações mensais, 
iguais e sucessivas, com acréscimos legais da TJLP. 

11 - Altera-se os endereços dos sócios acima qualificados, que passam a ser: 
• Moisés De Gasperin: Rua 14 de Dezembro, 4682, Centro, CEP 85560-000, 

Chopinzinho, Estado do Paraná. 
• Marcelo Silvestri: Rua Padre Anchieta, 4261, Apto 301, Edifício Gerânio, Centro, 

CEP 85560-000, Chopinzinho, Estado do Paraná. 

À vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que determina o art. 
2.031 da Lei 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento consolidar o 
Contrato Social, tornando assim sem efeito a partir desta data, as cláusulas nø contrato 
primitivo e demais alterações que, adequado às disposições da referida Lei n. 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL - CONSOLIDACÃO 

 DOS SÓCIOS: 

 

• MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, casado sob o Regime de Comunhão Parcial de 
Bens, empresário, CPF 518.634.809-00, portador da Cédula de Identidade n2 
3.519.935-7, expedida pelo 1.1. do Paraná, residente na Rua 14 de Dezembro, 
4682, Centro, em Chopinzinho- PR, CEP 85.560-000; e 

  

  



PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	 73Ç 
Agência de 

DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOL D'A 	Chopinzinho 

CNPJ77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 	/7 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 
Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial de "PEDREIRA SANTIAGO 
LTDA". 

Cláusula Segunda: 'A sociedade tem sua 'sede na: Rua 13 de Maio, s/n, Bairro São 
Miguel, Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP 85.560-000. 

Cláusula Terceira: A sociedade poderá quando servir aos seus interesses, abrir ou 
fechar filiais ou outras dependências, mediante alteração contratual assinada por todos 
os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 
Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social: Construção e Recuperação de 
Rodovias; Extração e Britamento de Pedra; Comércio Atacadista de Pedra Britada; 
Prestação de Serviço de Sinalização Rodoviária; Construção e Manutenção de Ruas e 
Calçadas; Prestação de Serviços de Terraplenagem, Movimentações de Terra, 
Preparação de Terrenos, Aterros; Serviços de Saneamento; Transporte Rodoviário de 
Cargas Secas Municipal, Intermunicipal e Interestadual; Serviços de Engenharia; 
Construção de Edifícios; Fabricação de Concreto e Asfalto Usinado; Realização de 
Pesquisa, Lavra, Estudos Geológicos, Exploração e Aproveitamento dos Recursos 
Minerais no Território Nacional; Aluguel de Máquinas e Equipamentos para Construção. 

Cláusula Quinta: O inicio das atividades ocorreu em 01 de novembro de 1979. Seu 
prazo de duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 
Cláusula Sexta: O Capital Social da sociedade já totalmente integralizado no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões 'de reais) divididos em 60.000 (sessenta mil) quotas de R$ 
100,00 (cem reais) cada, fica assim distribuído entre os sócios: 

Sócio N2 de Quotas Valor (R$) Perc. 

Moisés De Gasperin 	 . 59.400 5.940.000,00 99%\. 

Marcelo Silvestri 600 60.000,00 1% 

TOTAL 60.000 6.000.000,00 100% 

Cláusula Sétima: As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas sem o expresso consentimento do outro sócio, cabendo em igualdade 

r 
e 	MARCELO SILVESTRI, brasileiro, casado sob o Regime Comunhão 'Parcial se 

Bens, Engenheiro Civil, CREA/PR n2 68498/1), CPF n2  025.056.959-03, portador 
da Cédula de Identidade n2 7.049.912-6, expedida pelo 1.1. do Paraná, residente 
na Rua Padre Anchieta, 4261, Apto 301, Edifício Gerânio, Centro, em 
Chopinzinho- PR, CEP 85.560-000. 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSJ  

CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 

Agência de P 
ChopInZiflO M 

de preços e condições, o direito de preferência aos sócios que queiram adquiri-Ias, 
caso de algum sócio pretender ceder as que possuem. 

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Nona: As quotas da sociedade são impenhoráveis, não podendo ser liquidadas 
mediante requerimento de credores dos sócios. 

Cláusula Décima: É vedado aos sócios caucionar ou dar suas quotas em garantia, seja a 
que título for. 

Cláusula Décima Primeira: Se qualquer dos sócios desejarem se retirar da sociedade, 
deverá comunicar sua intenção aos demais por escrito, especificando o preço da oferta 
e as condições de pagamento, e concedendo prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
manifestação. 

Cláusula Décima Segunda: Neste caso, se qualquer sócio desejar retirar-se da 
sociedade, é assegurado o direito personalíssimo è exclusivo de preferência ao sócio, 
que poderá exercê-lo pagando um valor nominal da quota que constar no contrato 
social vigente a época da retirada em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, com acréscimos legais da TJLP, não estando sujeito, portanto, a igualar 
ofertas de terceiros. 

Cláusula Décima Terceira: Os sócios poderão deliberar em reunião de sócios, excluírem 
da sociedade, por justa causa, os sócios que estejam pondo em risco a continuidade da 
empresa, devendo ser apurados os respectivos haveres através de demonstrações 
contábeis da sociedade na data do evento. Nesta hipótese de exclusão de sócios, será 
levantado um Balanço Patrimonial na data da saída, e com base nestas demonstrações 
contábeis será apurado o quinhão do sócio, que será reembolsado em 120 (cento e 
vinte) prestações mensais, iguáis e sucessivas, com acréscimos legais da TJLP. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRÓ LABORE 
Cláusula Décima Quarta: A administração da sociedade será exercida pelo sócio 
MOISÉS DE GASPERIN,  que isoladamente representara a sociedade ativa, passiva, 
judicial e extrajudicialmente, podendo constituir procuradores para atuar em nome da 
sociedade. 
§19: A remuneração dos sócios é mensal, a título de "pró labore", que será 
convencionado de comum acordo entre os sócios ou a maioria do Capital Social, e cujo 
montante será levado a débito da conta despesas gerais da sociedade. 
§22: É vedado, no entanto, o uso da Denominação Social em atividades estranhas ao 
interesse social, como avais, penhores e fianças, seja em favor de qualquer quotista ou 
de terceiros, tornando-se nulo o ato em sua decorrência. 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
DECIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇ 
CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 

Agência de 
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4,7 r 
DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

Cláusula Décima Quinta: Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro, por 
ocasião do encerramento, será levantado o inventário e o balanço geral, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. Na eventualidade 
de vir a ser constatado prejuízo, o mesmo será contabilizado em conta especial, a 
débito do Patrimônio Líquido para amortização em exercícios futuros. 

DO AFFECTJO SOCIETATIS 
Cláusula Décima Sexta: Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades normalmente com os sócios remanescentes. A sociedade é fundada sobre o 
princípio do AFFECTIO SOC!ÉTATIS, que deve estar presente obrigatoriamente em 
relação a todos os sócios, uma vez que é fundamental à sobrevivência da sociedade e 
de seu desiderato. Por essa razão não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso 
de eventuais sucessores, seja a que título for, sem o expresso consentimento de todos 
os sócios remanescentes, a quem caberá, exclusivamente, a decisão de admitir na 
sociedade pessoas estranhas ao quadro societário. 

§ 1: Na presença de eventuais sucessores, que não obtiveram consentimento de 
admissão na sociedade, será levantado um Balanço Patrimonial na data desse evento, e 
com base nessas demonstrações, será apurado o quinhão respectivo que será 
reembolsado em 120 (cento e vinte) prestações mensais, iguais e sucessivas, com 
acréscimos legais da TJLP, justificando-se esse prazo para não colocar em risco a 
sobrevivência da sociedade. 

§ 2: A sociedade não se dissolverá pela morte, incapacidade, retirada de sócio 
quotista, nem por sua exclusão. Também não haverá dissolução da sociedade mesmo 
que remanesça um único sócio continuando, nesta hipótese, com o sócio remanescente 
pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, como faculta o inciso IV do artigo 
1.033 da lei 10.406/2002. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
Cláusula Décima Sétima O Administrador declara, sob as penas da lei, de qut não esta 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da 
condenação. 

Cláusula Décima Oitava: Os sócios declaram que, 51% (cinquenta e um por cento) do 
capital pertencerão sempre a brasileiros; o quadro de pessoal será sempre constituído 
de pelo menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores brasileiros; e a administração ou 
gerência caberá sempre a maioria de brasileiros, assegurados a estes poderes 
predominantes. - 
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JtACOMERCÍAL:DO PARN 
AEKCI4 REGIONAL DE CHOPINzJNHO-
CERTIFfCOORES!SI-ROEM 02/011201 
SOB M)MERO2O L4OOO56i 17. 

Protocolo 14/000561-7 DE 02104120j4 
Empresa 41 2 0013240 1 
PEDREIRA SANTIAGO ITDP. 

SËBATiMTr 4. 

RG55207143  

\AL 

Agênoa de 
Chopinzinho 	P 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
' ' r o 

DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 	/ 
CNPJ 77.744.134/0001-41 NIRE 41200132401 	 7/7 

DO FORO 
Cláusula Décima Nona: Fica eleito o foro e Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
para o exercício e o cumprimento dos direitos é obrigações resultantes deste contrato. 

Lavrado em três vias de igual teor e forma, assinado pelos sócios, na presença de duas 
testemunhas. 

Chopinzinho PR, 26 de Dezembro de 2013. 

Testemunhas: 

Cristiane Balansin 
	

EIcinthi 	ávero 
RG 10.251.623-0 SSP/PR 

	
RG 4.122.321-9 SSP/PR 



16/05/2018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorre como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mala 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1m44134000141 

[PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

  

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

  

  

Tipo de Sanção:  

 

Inidoneidade - Lei Orgânica TCU 

 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 16/05/2018 10:21:26 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 77744134000141 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

ue delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dedos constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

"' Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 



16/05/2018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inictôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladorla-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): F77744134000141 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

   

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

   

   

Tipo de Sanção: 

 

Inidoneidede - Lei de Licitações 

  

      

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 16/05/2018 10:21:12 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 77744134000141 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

ue delas resultem causados a terceiros. 

' Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU dedos constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações pedem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 
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Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas rnidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): fr7.744.13410001-41 

frEDREIRA SANTIAGO LTDA 

 

  

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

 

 

Tipo de Sanção: 

 

Inidoneidade - Legislação Municipal 	 V 

     

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 16/05/2018 08:41:40 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP/CPF: 77.744.134/0001-41 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

S
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
ntidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
ue delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

4 
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Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral de União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar Contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

     

CPF/CNPJ:  J.744.134/0001.41 

  

   

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

[PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

 

 

Tipo de Sanção: 

   

 

Inidoneidade - Legislação Estadual  

 

   

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 16/05/2018 08:41:12 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPl/CPF: 77.744.134/0001-41 
Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Página 1/1 

ATENÇÃO .Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas Contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP) 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 



Pesquisa Impedidos de Licitar 
, fornecedor 	  

Tipo documento CNPJ Número documento 777441340Õ0141 

Nome PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

16/05/2018 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCErm   
C-LWZLLCOU-rA5O: S7Acc o 'APfl4 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação de 01/01/2018 	 até 16/05/2018 

Data de Início Impedimento: de 01/01/2018 	 até 16/05/2018 

Data de Fim Impedimento: de 1 1 até 

.*HUM ITEM ENCONTRADO! 



-11  

271 
mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (16/05/2018 às 08:54) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°77.744.134/0001-41. 

. 
Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: htti://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5AFC.IBED.C1EI.13661 

arado em: 16/05/2018 as 08:54:22 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
	

Página 111 

14 



.272 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 

  

Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 
Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa PEDREIRA SANTIAGO LTDA, inscrita no CNPJ n° 77.744.134/0001-
41, com sede na Rua 13 de Maio s/n, em Chopinzinho, Estado do Paraná, DECLARA, 
para os fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal 
Federal, Acórdão n° 2745/2010 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que: 
( X ) NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de 

. 	direção, chefia, assessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, 
Indireta em qualquer dos poderes do Município, a pessoa ligada a qualquer deles por 
matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 
o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 
orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento 
firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-
41  Câmara Cível). 
( ) POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de 
direção, chefia, assessoramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, 
Indireta em qualquer dos poderes do Município (Executivo e Legislativo), a pessoa 
ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar 
nepo-tismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante 
n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). 
(Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA N° 03/2018, instaurada 
pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário sócios que 
sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

P IREI 	. TIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

e-mail: pedreirasantiagoltda(ãgmai1.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

'1 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 



14/05/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãoseji.ndos-p 'licos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo n6 âmbito da 	B e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas)i d' do parágraf. único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitaão desta certidão est. condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
enderíços <http:llrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Ceridão emitida gratuitament com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Enitida às 14:43:14 do dia 2,11212017 <hora e data de Brasília>. 
V~* ida até 20/06/2018. 
Código de controle da ce .ão: AF23.86E0.7DE7.192D 
Qual uer rasura ou eme , da invalidará este documento. 

o 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 271 
/ GOVERNO DO ESTADO 

 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°  018046478-69 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.744.134/0001-41 
Nome: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda PúbF - Estadual ins. ever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, cti icamos que, verific.; rido os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não exisjVpendências em nome • o contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba'todos os estabelecimentos •a empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributári/f,em como ao descumprime o de obrigações tributárias acessórias. 

/ 

VálidWaté 11/09/2018 - Fome emento Gratuito 

A autenticid.de  desta certidão • -verá ser confirmada via Internet 
.f 	-a.-..r •.v..r 

Pagina 1 de 1 
Em ido via Internet Pública (14/05/2018 0828:55) 

4 



o 

Município de Chopinzinho — Paraná) 
SECRETARIA DE FINANÇAS - DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO 

   

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Nome 	 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	 Número Cad..: 	 4545 
CPF/CNPJ 	 77.744.134/0001-41 	 RG/Inscr 	 
Endereço 	 RUA 13 DE MAIO 	 Número 

	
O 

Bairro 	 SAO MIGUEL 
Cidade 	 CHOPINZINHO 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 
OBS: 

CERTIFICO, para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos or-
gãos competente's desta Prefeitu a, que em nome do Contribuinte, CONSTAM DÉBITOS, referente 
a Tributos Muniipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A aceitação/f desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, / endereço <http://www  chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Certidão/emitida conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 de 18/12/2009. 

Emitid eh Wi 03/04/2018. 
Válida até 60 dias após a dat; de emissão desta. 
Código/Aiio da certidão 	1048/2018 
Código dá autenticidade da 'ertidão: 48008290048008 

Certi.ão emitida gratui mente. 

ATENÇÃ•: QUALQUER 'SURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 03/04/2018. 



CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	77744134/0001-41 

Razão Social: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Nome Fantasia: PEDREIRA SANTIAGO 

Endereço: 	RUA 13 DE MAIO S/N BARRACAO / SAO MIGUEL / CHOPINZINHO / PR / 85560- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso - atrio ,  ição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 199, certifica • e, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em tuação regular serante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado ão servirá de prova con ra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribui roes e/ou encargos devido-, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade: 28/04/0218 a 27/05/2018 

Certificação Nú 'ero: 20180428013731 0237356 

Informação obtioa em 14/05/2018, 08:30:06. 

A utilização des'- Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de aut ticid. e no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

VOLTAR 

14/0512018 	 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgecFSlmprimirPapel.asp  



A (MATRIZ E FILIAIS) 
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s 08:30:36 
80 (cento e oitenta) dias, contados da data 

c 

P 	IRA SANTIAGO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
.744.134/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

istas. 
base no art 642-A da Consolidação das Leis do 
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ERTIDÃO NEGAT VA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadirnplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



16/05/2018 CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 70755/2018 	 Validade: 12/11/2018 

Razão Social: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNP.J: 77744134000141 
Num. Registro: 38533 	 Registrada desde: 12/09/2001 
Capital Social: R$ 6.000.000,00 
Endereço: RUA 13 DE MAIO, S/N PROLONGAMENTO SÃO MIGUEL 
Município/ Estado- CHOPINZINHO-PR 	 CEP: 85560000 
Objetivo Social: 
Construção e recuperação de rodovias; Extração e britamento de pedra; Comércio 
Atacadista de pedra britada; Prestação de serviço de sinalização rodoviária; Construção e 
manutenção de ruas e calçadas; Prestação de serviços de terraplenagem, movimentações 
de terra, preparação de terrenos, aterros; Serviços de saneamentos; Transporte rodoviário 
de cargas secas municipal, intermunicipal e interestadual; Serviços de engenharia; 
Construção de edifícios; Fabricação de concreto e asfalto usinado; Realização de pesquisa, 
lavra, estudos geológicos, exploração e aproveitamento dos recursos minerais no território 
nacional; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção. 
Restrição de Atividade : Ramo de atividades restrito à área de Engenharia Civil e 
Geologia. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2018. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - ELIZANGELA PEREIRA VILELA 
Carteira: PR-63346/D 	Data de Expedição: 26/03/2001 
Desde: 12/09/2001 Até: 27/03/2002 
Desde: 26/04/2002 Carga Horária: 0:30 H/D 
Título: GEOLOGA Situação: Regular 
LEI 4076 - ARTIGO 06 São da competência do geólogo ou engenheiro geólogo: a) 
trabalhos topográficos e geodésicos; b) levantamentos geológicos, geoquímicos e 
geofísicos; c) estudos relativos às ciências da terra; d) trabalhos de prospecção e pesquisa 
para cubação de jazidas e determinação de seu valor econômico; e) ensino das ciências 
geológicas nos estabelecimentos de ensino secundário e superior; f) assuntos legais 
relacionados com suas especialidades; g) perícias e arbitramentos referentes às matérias 
das alíneas anteriores. Parágrafo único - E também da competência do geólogo ou 
engenheiro-geólogo o disposto no item IX, artigo 16, do Decreto-Lei n01.985, de 29 JAN 
1940 (Código de Minas).(*) (*) IX - Na conclusão dos trabalhos, dentro do prazo da 
autorização, e sem prejuízo de quaisquer informações pedidas pelo D.N.P.M. no curso 
deles, o concessionário apresentará um relatório circunstanciado, sob a responsabilidade 
do profissional legalmente habilitado ao exercício de Engenharia de Minas com dados 
informativos que habilitem o Governo a formar juízo seguro sobre a reserva mineral da 
jazida, qualidade do minério e possibilidade de lavra. Nomeadamente: a) situação, vias de 
acesso e comunicação; b) planta topográfica da área pesquisada, na qual figurem as 
exposições naturais de minério e as que forem descobertas pela pesquisa; c) perfis 
geológicos-estruturais; d) descrições detalhada da jazida; e) quadro demonstrativo de 
quantidade e da qualidade do minério; f) resultado dos ensaios de beneficiamento; g) 
demonstração da possibilidade de lavra; h) estudo analítico das águas, do ponto de vista 
de suas qualidades químicas, físicas e físico químicas, além das exigências supra-referidas 
que lhes forem aplicáveis. 



16105/2018 	 CREA 

Observações: Possui atribuições para Utilização de Explosivos e Desmonte de Rochas 
conforme DN 071/2001 do CONFEA. Possui atribuições para ensaios de beneficiamento e 
para demonstração de possibilidade de lavra conforme o parágrafo único do artigo 60  da 
Lei n° 4.076 de 23 de junho de 1962. 

2 - MARCELO SILVESTRI 
Carteira: PR-68498/D 	Data de Expedição: 13/09/2002 
Desde: 29/09/2005 Carga Horária: 4: H/D 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 do CONFEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.° 190503/2018, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Emitida via Internet em 16/05/2018 08:34:05 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 

01 
	 respectiva ação penal. 
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16/05/2018 	 CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 70754/2018 	 Validade: 31/05/2018 

Nome Civil: MARCELO SILVESTRI 
Carteira - CREA-PR N° :PR-68498/D 
Registro Nacional : 1703011546 
Registrado(a) desde 13/09/2002 

Filiação IZONIR CARLOS SILVESTRI 
SANTINA DE MATTOS SILVESTRI 

Data de Nascimento 11/1211979 
Carteira de Identidade: 70499126 
Naturalidade : SAO JOAO/PR 

CPF : 02505695903 

Título: ENGENHEIRO CIVIL 
UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU-SC 
Data da Colação de Grau : 17/08/2002 	 Diplomação: 17/08/2002 
Situação: Regular 
Atribuições profissionais: 

DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 de 29/06/1973 do CONFEA. 

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÃ*Ã.ES 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n .° 190499/2018. 

Emitida via Internet em 16/05/2018 08:33:46 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Bntageni, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

• Ref.: Edital de Concorrência n° 03/2018 

O signatário da presente, o senhor Moisés de Gasperin, 
legalmente constituído da proponente PEDREIRA SANTIAGO LTDA, 
mesma recebeu toda a documentação e tomou conhecimento de todas 
e condições necessárias à execução do(s) objeto(s) da 
supramencionada 

representante 
declara que a 

as informações 
Concorrência 

Atenciosamente, 

 

 

PE" ' 	ANTIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoltdagmajI.corn  
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, sin - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascaihamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência no 03/2018 

OBJETO: Execução de 4.133,82M2 
 de recapeamento asfáltico em via urbana com 

serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, 
meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra. 

O representante técnico da Empresa PEDREIRA SANTIAGO LTDA, Sr. 
MARCELO SILVESTRI, devidamente habilitado junto ao CRENCAU, DECLARA que 
renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades - inerentes à natureza dos 
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou 
financeira para com a Contratante. 

PEDR-IRA NTIAGO LTDA DREIRA SANTIAGO LTDA Moisés de Gasperin - Rep. Legal 	 Marcelo Silvestri - Resp. Técnico RG: 3.519.935-7 	 CREA PR 68.498/13 

e-mail: pedreirasantiagoltdagmjJ0  Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/00011 	Insc.Est. 31200845-92 Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 	Chopinzinho - Paraná 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
ESTADO DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do 
Paraná - CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s) 
nesta Certidão, integrando destâ forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 
10  da Resolução n° 317/86, do CONFEA. 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 20  da Lei Federal n.° 6.496/77, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia, arquitetura e agronomia. 

Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quarto a realização e 
conclu;ão do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade 
deste órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e a(s) 
atribuição(ões) profissional(is), em conformidade com a Lei Federal n.° 5.194/66;. 
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONEEA e 
Instruções Normativas deste Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia. 

Certifica que o Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos 
Acervos Técnicos dos profissionais do seu quadro técnico e de seus consultores técnicos 
devidamente contratados e variará em função de alteração do Acervo Técnico do seu 
quadro de profissionais e consultores, conforme o Artigo 40  da Resolução 317/86 do 
CO N FEA. 

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico 
estará acompanhada do Atestado emitido pelo(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s) 
ART(s) acervada(s), o qual será um compiemento que conterá detalhamentos quanto ao 
(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes ao dados desta Certidão, e que atenderá a 
exigência prevista no Artigo 30, § 10, inciso 1, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa, 
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a 
presente Certidão de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do CREA-PR, e sim 
de seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades registradas na 
(s) ART(s) acervada(s), conforme disposto na Lei Federal n.° 6.496/77. 

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes 
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo 
daquele de résponsabilidade do(s) seu(s) emitente(s). 

ENGENHEIRO CIVIL 
MARCELO SILVESTRI 
Carteira Profissional:PR-68498/D 	 RNP N°: 1703011546 
Acervo Técnico NO.: 1040712009 	 Protocolo N°. :2009/00215388 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
ESTADO DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

 

MARCELO SILVESTRI' 
Carteira Profissional:PR-68498/D 

	
RNP N°.:1703011546 

Acervo Técnico No.:  10407/2009 
	

Protocolo NO.: 2009/00215388 

ART N° 	 20092586416 O 	 Registrada:22/07/2009 	  
ART Co-Respons 	  ART Vinculada 	  
Empresa Executora..,.:PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	  
Contratante(s) 	PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 	  
Tipo de Contrato 	EMPREITADA 	  
Atividade Técnica. .. :EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO 	  
Área de Competência. :OBRAS RODOVIÁRIAS/FERROVIÁRIAS 	  
Tipo de Obra/Serviço:ARRUAMENTO 	  
Serviço Contratado.. :EXECUÇÃO 	  

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 	  
Dimensão 	 •10.100,00 TON 	 Área Existente:0,00 TON 	 
Área Ampliada 	0,00 TON 	  Área de Reforrna:0,00 TOM 	 
Dados Complementares:O,OO 	  
Local da Obra 	ESTRADA LIG. CHOPINZINHO - COM. BUGRE, NAO N. SRA. 

APAREC. E BUGRE L. NAO Q. NAO 	  
Município/Estado 	CHOPINZINHO/PR 	  
Data de Início 	20/07/2009 	 Data de Conclusão:17/09/2009 	 
Docto de Conclusão..: DECLARAÇÃO PROFISSIONAL 	  
Descr. Compl. Serv.. :USINAGEM, 	TRANSPORTE 	E APLICAÇÃO DE 10.100,00 

TONELADAS DE CBUQ. ESTRADA DE LIGAÇÃO CHOPINZINHO A 
COMUNIDADE 	DO BRUGRE COM EXTENSAO DE 13 EM. 
PRINCIPAIS SERVIÇOS: 	CORREÇÃO DA PISTA COM 
COMPACTAÇÃO COM ROLO PESADO, LIMPEZA E LAVAGEM DA 
PISTA; PINTURAS DE IMPRIMAÇÃO E LIGAÇÃO; REMOÇÃO DE 
PAVIMENTO POLIÉDRICO E APLICAÇÃO DE 5.000 M 3  DE BRITA 
GRADUADA PARA FORMAÇÃO DE BASE P1 PAVIM. ASFÁLTICA; 
APLICAÇÃO DE REPERFILAGEM EM CBUQ (3 CM) SOBRE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E BRITA GRADUADA; APLICAÇÃO 
DE CAPA DE ROLAMENTO (3 CM) SOBRE REPERFILAGEM DE 
CBUQCOM VIBRO-ACABADORA 	  

Observação 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
ESTADO DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

MARCELO SILVESTRI 
Carteira Profissional:PR-68498/D 
Acervo Técnico NO.: 1040712009 

RNP N°.:1703011546 
Protocolo No.: 2009/00215388 

ART N° 	 - 20093424894 O 	 Registrada:24/09/2009 	  
ART Co-Respons 	  ART Vinculada:20092586416 O 	 
Empresa Executora..:PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	  
Contratante(s) 	PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 	  
Tipo de Contrato 	EMPREITADA 	  
Atividade Técnica. .. :EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO 	  
Área de Competência. :OBRAS RODOVIÁRIAS/FERROVIÁRIAS 	  
Tipo de Obra/Serviço:ARRUAMENTO 	  
Serviço Contratado. . :EXECUÇÃO 	  

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO 	  
Dimensão 	 2  525,00 TON 	 Área Existente:0,00 TON 	 
Área Ampliada 	•0,00 TON 	 Área de Reforma:0,00 TON 	 
Dados Complementares :0, 00 	  
Local da Obra 	ESTRADA LIG. CHOPINZINHO - COM. BUGRE, NAO N. SRA. 

APAREC. E BUGRE L. NAO Q. NAO 	  
Município/Estado 	CHOPINZINHO/PR 
Data de Início 	 25/08/2009 	 Data de Conclusão:17/09/2009 

 

 

Docto de Conclusão. . : DECLARAÇÃO PROFISSIONAL 	  
Descr. Compl. Serv.. :ADITAMENTO DE CONTRATO PARA OS MESMOS SERVIÇOS DA ART 

PRINCIPAL, PASSANDO A OBRA A TER AS SEGUINTES 
QUANTIDADES TOTAIS: USINAGEM, TRANSPORTE E APLICAÇÃO 
DE 12.625,00 TONELADAS DE CBUQ. ESTRADA DE LIGAÇÃO 
CHOPINZINHO A COMUNIDADE DO BRUGRE COM EXTENSAO DE 13 
KM. 	PRINCIPAIS SERVIÇOS: 	CORREÇÃO DA PISTA COM 
COMPACTAÇÃO COM ROLO PESADO, LIMPEZA E LAVAGEM DA 
PISTA; PINTURAS DE IMPRIMAÇÃO E LIGAÇÃO; REMOÇÃO DE 
PAVIMENTO POLIÉDRICO E APLICAÇÃO DE 5.000 M 3  DE BRITA 
GRADUADA PARA FORMAÇÃO DE BASE P/ PAVIM. ASFÁLTICA; 
APLICAÇÃO DE REPERFILAGEM EM CBUQ (3 CM) SOBRE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E BRITA GRADUADA; APLICAÇÃO 
DE CAPA DE ROLAMENTO (3 CM) SOBRE REPERFILAGEM DE 
CBUQ COM VIBRO-ACABADORA 	  

Observação 	  
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
ESTADO DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

ENGENHEIRO CIVIL 
MARCELO SILVESTRI 
Carteira Profissional:PR-68498/D 

	
RNP N°.:1703011546 

Acervo Técnico NO.: 10407/2009 
	

Protocolo N°. :2009/00215388 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pror.br), através do protocolo n.° 2009/00215388. 

Emitida via Internet em 25/09/2009 08:39:29 horas. 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme a Resolução N° 317/86 e a Instrução de Serviço NO 
010/2002. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à 
respectiva ação penal. 



Página 01 de 02 páginas 

- 	28
00, 	

7 

Município de ChopinzFíflio 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

	

Telefax (46) 3242-7122 e 3242-1331 	- 	Rua Santos Dum ont, 3883 
85560-000 	 HOPINZ1NHO 	 - 	 PARANÁ 

   

DECLARAÇÃO 

O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob n. 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Santos Durnont, 3883, 

Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vanderlei José Crestani, abaixo assinado, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e a pedido de parte interessada, DECLARA, 

a quem interessar possa, qué a empresa PEDREIRA SANTIAGO LTDA, inscrita no CNPJ sob n. 

77.744.134/0001-41, CREA PR n. 38.5331F, situada na Rua 13 de maio, s/n, município de 

Chopinzinho, estado do Paraná, foi a responsável pela EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA ESTRADA QUE LIGA A CIDADE DE CHOPINZINHO ATÉ 

A COMUNIDADE DO BUGRE COM EXTENSÃO DE 13,00 KM, tendo como principais 

características e quantidades o que segue: 

fl Usinagem, Transporte e Aplicação de 12.625,00 (doze mil e seiscentos e vinte e cinco) 

toneladas de C.B.U.Q; 

L Correção da pista com compactação com rolo pesado, limpeza e lavagem da pista = 

78.000,00 metros quadrados; 

O Pinturas de uniprimação e ligação = 78.000,00 metros quadrados cada pintura; 

D Remoção de pavimento poliédrico e aplicação de 5.000,00 m3  de brita graduada para 

formação de base para pavimentação; 

Aplicação de camada de reperfilagem em CBUQ (3,00 cm de espessura média) sobre 

pavimentação poliédrica e brita graduada; 

E Aplicação de capa de rolamento em CBUQ (3,00 cm de espessura média) sobre camada 

de reperfilagem, aplicado com vibroacabadora. 

Edital de Licitação número 29/2009 e Contrato número 159/2009. 

o SELo DEAUTENTICJOADE FOI 
AFU(.00 NAÚURMA FOU4 



Chop . i o, 17 e setembro de 2009 

Município de Chopinzinho, 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gev.br  

	

TelefíA (46) 3242-1122 e 3242-1331 	- 	Rua Santos Durnont, 3883 	1-1  
85560-000 	 CHOPINZINHO 	 - 	 PARANÁ 
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As obras descritas foram realizadas na estrada de ligação entre a cidade de Chopinzinho e a 

Comunidade do Bugre, neste mesmo município, tendo como Responsável Técnico pela empresa 

executora o Engenheiro Civil Marcelo Silvestri, CREA PR 068.498tD. 

Data de início dos serviços: 20/07/2009 

Data de término dos serviços: 17/09/2009 

ART de execução: 

Principal: 20092586416 

Vinculada: _2 00 / y .f " ' 

Como expressão da verdade, firmamos o presente. 

MU]IC11 O DE CHOPINZINHO 
VANDERLEI JOSÉ 	STANI - CPF N. 530.439.959-53 

Prefeito Municipal 

004783 

Página 02 de/02 páginas 



PEDREIRA SANTIAGO LT-- DA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 03/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a resolução n° 218 
de 29/06/73 e n° 317 de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 
venhamos a vencer a referida licitação, é: 

N° NOME ESPECIALIDADE CREA N° DATA 
	 REGISTRO AS 	A 	RA 

01 Marcelo 
Silvestri Eng. Civil 68.498/D 1310912002,- 

Declaramos outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 
técnico de profissionais. 

Atenciosamente, 

PEDRE - Á SANTIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: 	  
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, sin - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA. EPP  

CNPJ: 77J44.134OOOI-41  

NONA ALTERACÃO DE CONTRATO SOCIAL 
W. 

OSVALDO JOSÉ DE GASPERIN, brasileiro, casado sob o Regime 
Universal de Bens, empresário, CPF 340.704.869-68, portador da 	uI 
Identidade no 1.922.256, expedida pelo Li do Paraná, residente na Av. Getulici 
3661, Bairro Frei ito, em Chopinzinho - PR, CEP 85560-000, 

MOISÉS DE GASPERIN, brasileiro, solteiro,- maior; nascido aos 1911211' 
empresário, CPF 518.634.809-00, portador da Cédula .de Identidade n° 3.519.935-7, 
expedida pelo LI. do Paraná, residente na Av. Getulio Vargas, 3661; Bairro Frei Vito, 
em Chopinzinho - PR, CEP 85560-000; resolvem por -este instrumento, de comum 
acordo, alterar seu contrato social, da empresa que gira sob o nome de "PEDREIRA 
SANTIAGO LTDA. EPP", situada na Rua 13 de Maio, sln°, em Chopinzinho, Estado 
do Paraná, CEP 85.560-000, com contrato devidamente arquivado na Junta Comerçial 
do Paraná sob o n°' 41200132401 por despacho em sessão em 1110911979,- e 
alterações sob-  o n°' 259.151 em 26/05/1981, 281.903 em 06/10/1982, 306.389' em 
13/04/1984, 488.351 em 27/05/1991, 983149941 em 09/12/1998, 20011474815 em 
• 20/06/2001, 20020794169 em 18/04/2002, e 20050314920 em 24/01/2005, mediante 
as cláusulas seguintes: -. 	- 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A. sociedade, 'representada por todos os sócios, declara, para 
os devidos fins do art. 90  da Lei n° 9.841/99, que- se- reenquadra na situação de 
empresa, em virtude de não 'maiè haver 'interesse em permanecer no regime da 
-referida Lei 	 ' '• 	- - 

CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO SOCIAL:' OétQ social que -era: COMÉRCIO DE 
EXPLOSIVOS E MATERIAIS PARA DETONAÇÁO, BRITAGEM DE PEDRAS, 
-DETONAÇÃO PARA -BRITAGEM E LOCAÇÃO . DE MÁQUINAS PARA 
TERRAPLENAGEM, passa a ser., 

- COMÉRCIO .DE EXPLOSIVOS E MATERIAIS PARA DETONAÇÃO; BRITAGEM DE 
PEDRAS E DETONAÇÃO  PARA BRITAGEM, MINERAÇÃO; 
- TERRAPLENAGEM E -:OUTRAS MOVIMENTAÇÕES DE TERRA, PREPARAÇÃO 
DE TERRENOS;  
- TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E A GRANEL;- 
- OBRAS VIÁRIAS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA, EDIFICAÇÕES E USINAGEM DE 
CONCRETO E ASFALTO— SFALTO . 

CLÁUSULA CLÁUSULA TERCEIRA: O CAPITAL SOCIAL 
O Capital Social que era de -R$ 200.000,00 (Duzentos Mil Reais), divididos -em 

200.000' (Duzentas Mil) quotas' de R$ 1,00 (Um Real)» cada, é elevado para R$ 
1.000.000,00 (Um milhão de Reais), divididos em 10.000 (Dez mil)' quotas de R$ 
100,00 (Cem Reais) cada, que é inteiramente subscrito e integralizado na forma 
prevista neste ato:, 

a) OSVALDO JOSÉ DE GASPERIN, -que possuía R$ 133.340,00 (Cento e trinta e 
três Mil, trezentos e quarenta Reais) subscreve mais R$ 533.360,00 (Quinhentos e 
trinta e três mil trezentos e sessenta Reais) que integraliza neste ato, com a sua 

'participação nas contas de Lucros Acumulados 

b) MOISÉS DE GASPERIN, que possuía R$ 66.660,00 (Sessenta e seis mil 
seiscentos e sessenta Reais) subscreve mais R$ 266.640,00 (Duzentos ,  e 
sessenta e seis mil seiscentos e quarenta Reais) que integraliza neste ato, com a 
sua participação nas contas de Lucros Acumulados; 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA. EPP  

CNPJ: 77.74413410001-41  

NONA ALTERACÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA: INGRESSA na sociedade MARCELO SILVESTRI, 
casado sob o Regime Comunhão Parcial de Bens, Engenheiro Civil, CREA/ 
68498/D, CPF n° 025.056.959-03, portador da Cédula de Identidade n° 7.049.9 
expedida pelo LI. do Paraná, residente na Av. XV de Novembro, 4361, Edif[ci 
Avenida, Apto. 303, Centro, em Chopinzinho. - PR, CEP 85560-000, do que declara 
conhecer a situação econômica financeira da sociedade, ficando desta forma sub-
rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA: O sócio MOISÉS DE GASPER1N que é possuidor de 3.333 
(três mil trezentas e trinta e três) quotas de R$ 100,00 (Cem reis) cada, no valor de R$ 
333.333,00 (trezentos e triflta e três mil trezentos e trinta e três reais), vende e 
transfere 100 (cem) quotas de R$ 100,00 (cem reais) cada, no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) juntamente com a sua participação nas contas de RESEVA PE 
CAPITAL e demais direitos ao sócio ingressante MARCELO SILVESTRI, do que 
recebe neste ato em moeda corrente do país. 

CLÁUSULA SEXTA: O CAPITAL SOCIAL já totalmente integralizado no valor de R$ 
1.000.000,00 (Um milhão de Reais), divididos em 10.000 (Dez mil) quotas de R$ 
100,00 (Cem Reais) cada fica assim distribuído entre os sócios: 
Sócios 	 QUOTAS 	 VALOR R$ 
-OSVALDO JOSÉ DE GASPERIN 6.667 666.700,00 
MOISÉS DE GASPERIN 3.233 323.300,00 
MARCELO ffiLVESTRI 100 10.000,00 
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 10.000 1.000.000.00 

CLÁUSULA SÉTIMA: Caberá ao sócio MARCELO SILVESTRI, Engenheiro Civil, a 
responsabilidade técnica da empresa, nas atividades pertinentes à Engenharia Civil. 

CLÁUSULA OITAVA: A carga horária a ser cumprida pelo responsável técnico será 
de 04 (quatro) horas diárias, não sendo vinculados os horários de início e término da 
jornada diária. 

CLÁUSULA NONA: Fica estipulado que para desempenho das atividades técnicas o 
sócio MARCELO SILVESTRI, receberá o valor mensal de R$ 1.800,00 (Um mil e 
oitocentos Reais); equivalentes a .06 (seis) salários mínimos nesta data, sendo o valor 
corrigido de acordo com a variação do salário mínimo. 

CLÁUSULA DÉCIMA: ADMINISTRAÇÃO: Permanece na administração da 

sociedade os sócios OSVALDO JOSÉ DE GASPERIN e MOISÉS DE GASPERIN, 
que em conjunto ou separadamente representarão a sociedade ativa, passiva, judicial 
e extrajudicialmente, podendo constituir procuradores para atuar em nome da 
sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DESIMPEDIMENTO DOS SÓCIOS: Os sócios 
declaram, sob as penas da Lei, de que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o . acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, .peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos 
da condenação. - 



?92 
JUNTA!CøMERCIAL 

DO PARA 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA. EPP  

CNPJ: 77.744.134/0001-41  

NONA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO: Fica eleito o foro e comarc 
Chopinzinho, PR, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigô 
resultantes deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Continuam em vigor as demais cláusulas de 
Contrato Social, que não colidirem com as disposições do presente instrumento 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 

Chopinzinho, 15 de setembro de 2005. 

- 
- JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

t- 	•ESCRTORIO REGIONAL DE PATO BRANCO - 
IS CERTIFICOOREGISTROEM: 23/09/2005 

SOBNUMERO:20053530217 
Protocolo; 05/353021-7 	 . 

Empresa: 41 2 0013240 1 
,PEDREIRA SANTIAGO LTDA EP? 	

MARIA 1ERAOPESSOO 
SECRETARI GRAI_...... .t....4 .t- 

JUNTA 	-. 1ALDOPAftANA 
B ESCRLT RIO REGIONAL DE PATO RANCO -. 

CERTIFICO ORE 	M:GISTROE 23/09/2005 
SOB NUMERO: 20053530225 

1 	Protocolo: 05/353022-5 
Empresa;41 2 0013240 1 

 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA E?? 	

MARIA THEREZA OPES SALOMA., 
01 4•i55................................SECRETARIA GERAL........ 

4 

TETEMUNHAS: 
E P 

JMn%TS 
5.331'810-0 li/PR 

Neura\A5arecida Verdi 
RG 6.341.779-3 li/PR 



Chopinzinho, 16 de Maio de 20 

PED 	SA r  lAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

EDREIRA SANTIAGO LTDA 
Marcelo Silvestri - Resp. Técnico 

CREA PR 68.498/13 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

RELAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A SEREM 
DISPONIBILIZADOS 

REF: CONCORRÊNCIA N° 03/2018 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO ANO MARCA/MODELO placa 
01 01 Usina de Asfáltos 2009 TEREX MAG.80 
02 01 Vibroacabadoura 2010 CIBER AF 4000 
03 01 Rolo Pneumático 2015 CAT CW34 
04 01 Rolo Chapa Chapa 2014 CAT —CB44 
05 01 Rolo Chapa 2015 CAT -  CS54 
06 01 Rolo chapa/pneu 2014 HANN - HD75 
07 01 Espargidor de asfáltos 2010 SR-ROMANELI ASQ 1070 
08 01 Caminhão Betoneira 2014 M.Benz - ATRON 2729 AYL4125 
09 01 Caminhão Basculante 2009 M.Benz - A)(OR 2831 AQI 1368 
10 01 Caminhão Basculante 2009 M.Benz - AXOR 2831 API 4955 
11 01 Caminhão Basculante 2010 M.Benz-2428 ALX 8300 
12 01 Caminhão Basculante 2012 M.Benz—AXOR 2831 ALX 8388 
13 01 Caminhão Basculante 2011 M.Benz-2428 ALX 8333 
14 01 Caminhão Basculante 2012 M.Benz - 1725 ALX 8666 
15 01 Placa vibratória 2010 CAT 
16 01 Retroescavadeira 2012 CAT 416 E 
17 01 Minicarregadeira 2016 CAT 246D 
18 01 Vassoura Mecânica 2010 CAT 
19 01 Motoniveladora 2013 CAT 120K 
20 01 Caminhão Pipa 2005 M.Benz 
21 01 Veículo para assist. 2015 KIA BONGO ATQ 5982 
22 01 Extrusora p/meio fio 2005 
23 01 Fresadora de Asfáltos 2011 CAT PM 102 
24 01 Caminhão Comboio 2013 M.Benz accelo 1016 AXJ 6531 
25 01 Caminhão Munk 2013 VOLVO VM330 AWW-7145 

Declaramos que se nossa empresa for, declarada vencedora do certame em epígrafe, 
disporemos das máquinas e equipamentos acima relacionados. 

e-mail: uedreirasantiagoltdagmajl.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 



1-
 	

P
R

A
Z

O
 D

E
 EX

EC
U

ÇÃ
O

 (
E

M
 D

IA
S)

  

0% 
ei 

o 
ei 

o 
-1 
ei 

o 
00 

o 
00 
Ti 

X - x - * - x - * - * - x - x - x — X - x - x - x Ti * X - X - X - X - x- X - X - X - * 1* 

x- 0< - 0< I 	0< Ti 	0< Ti 	0< Ti 	0< TI 	0< T1 X, X- 0< .4 	0< - 0< T 	0< Ti x- x- 0< - 0< .0< x- 0< - 0< i 	0< .1 0< Ti X- 0< -I 

0< - 0< - 0< - 0< Tf 	0< - 0< - 0< Ti 	0< - 0< - 0< .4 0< - 0< 0< 	0< - 0< - 0< Ti * - 0< .0< 	0< T0< 	0< T0< 	0< .0< 	0< - 0< - 0< Ti 0< 

LL
U

M
P

J
II

U
A

O
 

2
5
 C

A
M

IN
H

Ã
O

  
7

,/
'
 

0< - 0< 0< 	0< Ti 	0< Ti 	0< .1 	0< - 0< i 	X!Ti)C.-( *.-1 XT0< 0< - 0< .0< 	0< ¶0< 	0< ¶0< 	0< 0< 	0< Ti 	0< .-I <OkI x - x .-, x .0< 	)C-1 x. 

-
 

D
IS

C
R

IM
IN

A
ÇÃ

O
  D

O
S

 V
E

ÍC
U

LO
S,

  M
A

Q
U

IN
A

S 
E

Q
U

IP
A

M
E

N
T

O
S  

D
IS

PO
N

IB
IL

IZ
A

D
O

S 

U
SI

N
A

 D
E

 A
SF

A
LT

O
 	

U
TI

LI
ZA

ÇÃ
O

 
Q

U
A

N
TI

D
A

D
E 

A
Ç

Ã
O

  
Q

U
A

N
TI

D
A

D
E 

U3
-

A
Ç

Ã
o  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E  

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E oo 

——E

c 

- 

cl U
TI

LI
ZA

ÇÃ
O

  
Q

U
A

N
TI

D
A

D
E 

TI
U

ZA
ÇÃ

O
  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E  

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
 

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E 
U

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
 

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E 
U

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
 

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E 

--
--

--
--

--
--

--
- 

TI
U

ZA
ÇÃ

O
  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E 

1I
LI

ZA
ÇÃ

O
]  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E]
 

U
TI

LI
ZA

ÇÃ
O

  1 
Q

U
A

N
TI

D
A

D
E]

 
U

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E 
TU

.IZ
A

ÇÃ
O

  
Q

U
A

N
TI

D
A

D
E 

TI
LI

ZA
ÇÃ

O
I  

Q
U

A
N

TI
D

A
D

E]
 

U
TI

LI
ZA

ÇÃ
O

  1 
Q U

AN
TID

AD
E 1

 
UT

ILI
ZA

ÇÃ
O 

Q U
AN

TID
AD

E[
  

UT
ILI

ZA
ÇÃ

Oj
  

Q U
AN

TID
AD

ET
 

TIL
IZA

ÇÃ
O[

  
- 

 2
=

m
 

Q U
AN

T
ID

AD
E-

---
---

---
---

-- 
UT

ILI
ZA

ÇÃ
Oj

  
QU

AN
TID

AD
E]  

- 	
UT

I LIZ
AÇ

ÃO
 

Q U
AN

TID
AD

E 
---

---
---

---
- UT

ILI
ZA

ÇÃ
O  

VI BR
OA

CA
BA

DO
UR

A  

R O
LO

 CO
MP

AC
TA

DO
R D

E P
NE

US
 

RO
LO

 CO
MP

AC
TA

DO
R L

ISO
 

Ro
lo  

Ch
ap

a  L
iso

  

RO
LO

 CH
AP

A /
 PN

EU
 

CA
MI

NH
ÃO

 ES
PA

RG
IDO

R  

CA
MI

NH
ÃO

 BE
TO

NE
IRA

  

CA
MI

NH
ÃO

  BA
SC

UL
AN

TE
  

CA
MI

NH
ÃO

  BA
SC

UL
AN

TE
  

CA
MI

NH
ÃO

  BA
SC

UL
AN

TE
  

CA
MI

NH
ÃO

 BA
SC

UL
AN

TE
 

CA
MI

NH
ÃO

  BA
SC

UL
AN

TE
  

CA
MI

NH
ÃO

  BA
SC

UL
AN

TE
  

PL
AC

A V
IBR

AT
ÓR

IA 

RE
TR

OE
SC

AV
AD

EIR
A 

MI
NI

CA
RR

EG
AD

EIR
A  

VA
SS

OU
RA

 M
EC

ÂN
ICA

 
MO

TO
NIV

IAD
OR

A 
CA

MI
NH

ÃO
 PI

PA
 

VE
ÍCU

LO
 PA

RA
 A SS

IST
EN

CIA
 

EX
TR

US
OR

A P
AR

A M
EI

O F
IO

 DE
 CO

NC
RE

TO
 

FR
ES

AD
OR

A DE
 AS

FA
LT

OS
 

ZA
MI

NH
ÃO

  CO
MB

OI
O 

TiTi<fl0000000m 

J 	
12

 

13
 

J 	
15

 

18
 

§1  

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Brítagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

e-mail: pedreirasantiagoItda(gmaiLcom  
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 

	
Insc.Est. 31200845-92 

Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 	Chopinzinho - Paraná 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência no 03/2018 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da 
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos 
comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as 
demonstrações. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Índice de Liquidez geral 	(ILG) 
(10.103.228,17+69.067,03) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) LG= 	(274.568,08+0,00) 37,05 

Índice de Liquidez corrente (ILC) 
(10.103.228,17) 

LC = AC / PC 3 ,80 LC= 	(274.568,08) 

Solvência Geral (SG) 
SG=(1 0.103.228.17+5.941.751.35+69.067,03) 

SG = (AC+AP+RLP)/(PC+ELP) (274.568,08+0,00) 58,69 

AC - ativo circulante; 
AP - ativo permanente; 
PC - passivo circulante; 

RLP - realizável a longoprazo.; 
ELP - exigível a longo prazo. 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, 
desprezando-se as demais. 

Ilt Moisés de asperin 
Representante legal 

RG: 3.519.935-7 

Pau 7 oberto Machado 
Contador 

CRC PR 043687/0-9 

e-mail: pedreirasantiagoltda(gmaiLcom  
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 

	
Insc.Est. 31200845-92 

Rua Treze de Maio, sin - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 
	

Chopinzinho - Paraná 
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: 	 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017 	 CNPJ: 77.744.134/0001-41 

Número de Ordem do Livro: 25 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017 

TERMO DE ABERTURA 

Nome Empresarial 

N 1 RE 

CNPJ 

Número de Ordem 

Naza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Nome Empresarial . 
Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

41200132401 

77.744.13410001-41 

25 

DIARIO 

chopinzinho 

11109/1979 

31/12/2017 

35529 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

DIARIO 

25 

35529 

01/01/2017 

31/12/2017 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
50.35.D8.91.A7.2D.F1.5E.91.D4.7F.68.B0.AB.04.4C.A7.8E.21.18-1, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 5.0.0 do Visualizador 
	 Página 1 de 1 



QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 77744134000141 

Contador 84259230930 

Administrador 51863480900 

NOME 

PEDREIRA SANTIAGO 
LTDA:777441 34000141 
RONNIE EMERSON 

BORDIN:84259230930 
MOISES DE GASPERIN: 

51863480900 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped 

	
Versão: 5.0.0 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 
NIRE 	 CNPJ 

41200132401 	 77.744.134/0001-41 

   

    

 

NOME EMPRESARIAL 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

   

 

NTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

   

    

 

MA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário 

 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2017 a 31/12/2017 

  

    

 

NATUREZA DO LIVRO 

DIARIO 

  

NÚMERO DO LIVRO 

25 

   

 

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

   

 

50.35.D8.91 .A7.2D.F1 .5E.91 .D4.7F.68.B0.AB.04.4C.A7.8E.21 .18 

   

      

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

N9  SÉRIE DO 
CERTIFICADO 

268220037676247048 
o 

268220037246720531 
9 

268219816886414808 
5 

VALIDADE 

21/08/2017 a 
21/08/2018 

2110712017 a 
21/07/2020 

10/06/2015 a 
09/06/2018 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Sim 

Não 

Não 

MERO DO RECIBO: 

50.35.D8.91 .A7.2D.F1 .5E.91 .D4.7F.68. 
B0.AB.04.4C.A7.8E.21 .18-1 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 06/04/2018 às 17:27:55 

66.64.E7.DF.7C.F4.FD.1 A 
El .39.99.1 F.31=.74.7C.2E 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo. A comprovação da autenticação dá-se por este recibo. Esta autenticação 
dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n2  8.934/1994. 

BASE LEGAL: Decreto W`1.800/1996, com a alteração do Decreto n2  8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n2  8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n2  1247/2014. 



SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃO 

Nome Empresarial: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

CNPJ: 	 77.744.134/0001-41 	 Nire: 41200132401 
	

Scp: 

Período da Escrituração: 	 01/01/2017 a 31/12/2017 

Forma de Escrituração Contábil: 	Livro Diário 

Natureza do Livro: 	 DIARIO 

Identificação do arquivo(hash): 	50.35.D8.91 .A7.2D.F1 .5E.91.D4.7F.68.B0.AB.04.4C.A7.8E.21 .18- 

Consulta Realizada em: 	06/04/2018 14:32:10 

Resultado da Verificação 

A escrituração visualizada é a mesma que se encontra na base de dados do SPED. 

Situação Atual 

Escrituração com NIRE AUTENTICADA 

A e 	ração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se autenticada nos termos do Decreto n° 1.800/1996, com a alteração dada pelo 
Dec1Wn0 8.683/2016. O recibo de entrega constitui a comprovação da autenticação, nos termos do art. 39-B da Lei n° 8.934/1994, sendo 
dispensada qualquer outra autenticação (art.39-A da Lei n° 8.934/1994). 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

5.0.0 	 Página 1 de 1 



 

Entidade: 	 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017 	 CNPJ: 77.744.134/0001-41 

Número de Ordem do Livro: 25 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017 

  

ATIVO R$ 21 .250.632,60 

CIRCULANTE R$ 14.959.833,23 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA R$ 13.901.399,92 

BENS NUMERÁRIOS R$ 9.515.166,75 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA R$ 228.104,12 

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 4.158.129,05 

CLIENTES R$ 23.006,18 

DUPLICATAS RECEBER R$ 23.006,18 

OUTROS CRÉDITOS R$ 457.927,13 

ONSÓRCIOS R$ 57.940,08 

TÍTULOS A RECEBER R$ 162.500,00 

ADIANTAMENTOS A TERCEIROS R$ (0,00) 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONARIOS R$ 6.911,64 

TRIBUTOS A RECUPERAR R$ 230.575,41 

ESTOQUES R$ 577.500,00 

ESTOQUES DIVERSOS R$ 577.500,00 

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE R$ (0,00) 

DESPESAS DE MESES SEGUINTES R$ (0,00) 

NÃO CIRCULANTE R$ 6.290.799,37 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO R$ 143.670,80 

OUTROS CREDITOS R$ 143.670,80 

IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 143.670,80 

IMOBILIZADO R$ 6.147.128,57 

• ÓVEIS 
R$ 506.797,52 

BENS EM OPERAÇÃO R$ 7.834.044,06 

(-) (-) DEPRECIAÇÃO OU AMORTIZAÇÃO ACUMULADA R$ (2.193.713,01) 

PASSIVO R$21.250.632,60 

CIRCULANTE R$ 1.649.866,80 

FORNECEDORES R$ 1.145.617,74 

FORNECEDORES NACIONAIS R$ 1.145.617,74 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS R$ 375.844,95 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER R$ 375.371,15 

TRIBUTOS RETIDOS A RECOLHER R$ 473,80 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS R$ 128.404,11 

OBRIGACOES COM O PESSOAL R$ 36.147,94 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS R$ 29.408,91 

OBRIGAÇÕES COM FÉRIAS E 13' SALÁRIO R$ 62.847,26 

OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ (0,00) 

CONTAS A PAGAR R$ (0,00) 

CONTAS CORRENTES R$ (0,00) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 19.600.765,80 

Descrição 	 Saldo Inicial 	 Saldo Final 

R$ 16.114.046,55 

R$ 10.103.228,17 

R$ 6.694.366,85 

R$ 5.877.172,05 

R$ 0,00 

R$ 817.194,80 

R$ 2.415.367,49 

R$ 2.415.367,49 

R$ 474.052,83 

R$ 137.519,64 

R$ 162.500,00 

R$ 50.000,00 

R$ 11.061,57 

R$ 112.971,62 

R$ 515.200,00 

R$ 515.200,00 

R$ 4.241,00 

R$ 4.241,00 

R$ 6.010.818,38 

R$ 69.067,03 

R$ 69.067,03 

R$ 69.067,03 

R$ 5.941.751,35 

R$ 506.797,52 

R$ 8.050.169,07 

R$ (2.615.215,24) 

R$ 16.114.046,55 

R$ 274.568,08 

R$ 109.596,63 

R$ 109.596,63 

R$ 25.029,03 

R$ 24.665,86 

R$ 363,17 

R$ 135.304,73 

R$ 39.014,84 

R$ 35.214,61 

R$ 61.075,28 

R$ 4.637,69 

R$ 4.241,03 

R$ 396,66 

R$ 15.839.478,47 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: 	 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017 	 CNPJ: 77.744.134/0001-4 

Número de Ordem do Livro: 25 

190 

Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017 

Descrição Valor da última DRE Valor 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA R$ 26.663.146,63 R$ 9.577.749,35 

VENDAS MERCADO INTERNO R$ 2.057.035,85 R$ 974.612,66 

SERVIÇOS MERCADO INTERNO R$ 24.606.110,78 R$ 8.603.136,69 

(-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (1.344.680,57) R$ (564.694,43) 

(-) VENDAS CANCELADAS R$ (1.964,80) R$ (1.350,00) 

(-) (-) CANCELAMENTOS E DEVOLUÇÕES R$ (1.964,80) R$ (1.350,00) 

(-) IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS/SERVIÇOS R$ (1.342.715,77) R$ (563.344,43) 

(-) (-) IMPOSTOS SOBRE VENDAS/PRESTAÇÃO DE 
SERVICOS 1 	71 R$ ( .342. 	5,77  R$ (563.344,43) 

- RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA R$ 25.318.466,06 R$ 9.013.054,92 

(.-) CUSTO DOS PRODUTOS/MERCADORIAS/SERVICOS R$ (11.349.629,34) R$ (7.864449,65) 

(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS R$ (201.323,29) R$ (2.731.987,52) 

(-) CUSTOS DIRETOS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL R$ (508.773,67) R$ (598.084,94) 

(-) MATERIAIS DE MANUTENÇÃO E REPARO R$ (76.832,22) R$ (335.216,48) 

(-) MATERIAL APLICADO R$ (5.566.093,48) R$ (2.191865,15) 

(-) MAO-DE-OBRA DIRETA R$ (908.090,65) R$ (845.314,21) 

(-) GASTOS GERAIS R$ (140.180,25) R$ (60.673,51) 

(-) MATERIAL DE CONSUMO INDIRETO R$ (2.753.659,59) R$ (411.951,85) 

(-) MATERIAIS DE MANUTENÇÃO E REPARO R$ (253.193,05) R$ (69.958,75) 

(-) UTILIDADES E SERVIÇOS R$ (425.843,14) R$ (60.018,11) 

(-) ALUGUEIS E ARRENDAMENTOS R$ (19.052,88) R$ (0,00) 

(-) DEPRECIAÇÕES AMORTIZAÇOES E EXAUSTÕES R$ (486.273,46) R$ (543.393,36) 

(-) DESPESAS GERAIS R$ (10.313,66) R$ (15.985,77) 

(=) LUCRO BRUTO R$ 13.968.836,72 R$ 1.148.605,27 

(+1-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (1.052.529,68) R$ (475.456,34) 

W) ADMINISTRATIVAS R$ (1.031.012,04) R$ (468.789,58) 

(-) DESPESAS COM PESSOAL R$ (243.215,92) R$ (236.379,83) 

(-) PROPAGANDA E PUBLICIDADE R$ (0,00) R$ (5.280,00) 

(-) VIAGENS E REPRESENTAÇÕES R$ (1.369,00) R$ (2.000,25) 

(-) UTILIDADES E SERVICOS R$ (11.220,04) R$ (17.942,00) 

(-) DESPESAS COM VEICULOS R$ (7.047,48) R$ (156,18) 

(-) DESPESAS GERAIS R$ (768.159,60) R$ (188.131,33) 

(-) DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS R$ (0,00) R$ (18.899,99) 

(-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (39.125,17) R$ (8.128,08) 

(-) DESPESAS GERAIS R$ (39.125,17) R$ (8.128,08) 

(-) RECEITAS FINANCEIRAS R$ 180.226,79 R$ 96.912,77 

RECEITAS FINANCEIRAS R$ 180.226,79 R$ 96.912,77 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital — Sped 

Versão 5.0.0 do Visualizador Página 1 de 2 



 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

  

 

Entidade: 	 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Período da Escrituração: 01/01/2017 a 31/12/2017 	 CNPJ: 77.744.134/0001-41 	// 

Número de Ordem do Livro: 25 	 / 
Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2017 a 31 de Dezembro de 2017 

   

Descrição Valor da última DRE Valor 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS R$ (162.619,26) R$ (95.451,45) 

(-) DESPESAS TRIBUTARIAS R$ (162.61926) R$ (95.451,45) 

(=) LUCRO OPERACIONAL LIQUIDO R$ 12.916.307,04 R$ 673.148,93 

(-) OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS R$ (117.796,33) R$ (121.558,87) 

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$ 396.814,88 R$ 311.550,00 

RECEITAS R$ 396.814,88 R$ 311.550,00 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (514.611,21) R$ (433.108,87) 

(-) CUSTOS R$ (514.611,21) R$ (433.108,87) 

RESULTADO ANTES DA cs E IR R$ 12.798.510,71 R$ 551.590,06 

• ROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL R$ (313.791,14) R$ (114.063,97) 

(-) CSLL R$ (313.791,14) R$ (114.063,97) 

(-) PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA R$ (592.837,28) R$ (198.813,42) 

(-) IRPJ R$ (592.837,28) R$ (198.813,42) 

(=) LUCRO DO EXERCICIO R$ 11.891.882,29 R$ 238.712,67 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 5.0.0 do Visualizador Página 2de 2 
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0144 PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

CNPJ: 77.744134/0001-41 

DEMONSTRAÇÃO FLUXO DE CAIXA 2017 

Período de 

0110112017 a 3111212017 

Período de 

01012013a311212013 

Resultado do exercício/período 238.712,67 11.891.882,29 

Depreciação e 	motizaçã 421.5O2,23, 33.884,67 

Variações nos ativos e passivos 57.413,76 - 	362.508,57 

(Aumento) Redução em contas a receber -2.392.361,31 2.579.712,32 

(Aumento) Redução dos estoques 62.300,00 - 	278.140,00 

Aumento (Redução) em fornecedores -1.036.021,11: 1.069.081,36 

Aumento (Redução) em contas a pagar e provisões - 	-339.277,6i 158.179,19 

=Disponibilidades liquidas geradas pelas ativoperac 3226444,04 3200208,97 

2 - FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 

Compras de imobilizado -216.125,01 49.682,20 

= Disponibilidades liquidas geradas pelas ativinvest 216 125,01 49682,20 

3- FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

Pagamentos de lucros/dividendos -3.761.287,33 6.9 1.882;29 

Empréstimos tomados 0,00 0,00 

= Disponibilidades liquidas ger pelas ativ de financiamento -3.761.287,31 6991882,29 

4-Aumento (Redução) nas disponibilidades (1+/-2+/-3) -7203.856 3&10. 142.409,06 

5 	Disponibilidades no inicio do período 13 901 399,92 3 758 990,86 

6- Disponibilidades no final d9.4eríodo (4+/-5) 6.697.543,54í 13.901.399,92 

,' 	DE,ASPERIN 	 Ronni e Emerson Bordin 

	

Socio Adrrifnistrador 	 CRC: 1-PR-034612/O-9-Contador 

	

CPF: 518.634.809-00 	 CPF: 842.592.309-30 

siaie amer..* £B.,'dia 
Contador

o CRC/PR 034612/0-9 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNN: 77744.134/000I-1 

Saldo Anterior de Lucros/Prejuízos Acumulados 

Lucro Líquido do Período - Após Imposto de Renda 

SOMA DOS RECURSOS 

Dhidendos uru Lucros Distribuídos 

SOMA DAS APLICAÇÕES 

LUCROS OU PREjuízos ACUMULADOS 

Período de 
01/01/2017 a 31/12/2017 

Período de - 

01/01/2016 a 31/12/2016 

12.236.218,67 5.244.336,38 

238.712,67 11.891.882,29 

12.474.931.34 17.136.218,67 

(4.110ll.0llIl.111l ) (4.91111.flllI!jPl) ) 

8.474.93134 	 12.236.218,67 

8.474.931,34 	 12236.218,67 

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS EM 3012121117 

Valores expressos em Reais (ES) 

Receie Emersos Bordio 
CRC: 1-l'R-034512/O.9- Coelador 

CPE 842.592309-30 

O*,teamemos mordia 
contador 

CRCIPR 034612I0 
cPF 842 592 309-3 

MOI 5 D42ASPER01 
5 .cio Arl'rejnistredsr 
C1'F: 518.634.000-OS 

3 	Í1 



0144 PEDREIRA SANTIAGO LTDÀ 

CNPJ: 77.744.134/0001-41 	 Período: 01/01/2017 aJ.i'2/2017 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA, inscrita no CNPJ 77.744.134/0001-41 constituida em 11109/1979,  tnbutada pelo Lucro Presrniido, 

com ramo de atividade: Construção de rodovias e ferrovias Extração e britamento de pedras e outros materiais para 

construção e beneficiamento associado; Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados 

anteriormente; Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; Obras de urbanização - ruas, praças e 

calçadas Obras de tenaplenagem Serviços de preparação cio terreno não especificados anteriormente Atividades 

relacionadas a esgoto exceto a gestão de redes; Transpxte iocviano de carga exceto produtos perigosos e mudanças 

internunl cipal interestadual e internacional Ti ansporteiodoviái io de c aiga exceto produtos perigosos e mudanças 

municipal Serviços de engenharia Construção de edificios Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 

Atividades de apoio a extiação de minerais não -metálicos; Atividades de estudos geológicos Aluguel de máquinas e 

equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes Com s len a Rua 13 DE MAIO, número 1, bairro SAO MIGUEL em 

Chopinzinho - Paraná 

o 2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 

O resultado foi apurado de acordo com o regime de competência.A escrituração contábil foi realizada com observância dos 

Princípios cia Contabilidade aprovada pela resolução CFCn°  750/1993 e disposições çontidaas na NBC TG 1000 aprovada pela 

resolução CFC n 1.255/2009.  

O imobilizado esta avaliado pela média do valor de mercado dos bens 

A depreciação foi alocada de modo uniforme ao longo da vida útil dos ativos através do método linear. 

Edificios 4% a.a.; Móveis e utensílios 10% a.a; Software 10% a.a.; Veículos 10% a.a.; 

Máquinas, Aparelhos e Equipamentos cfe tabela abaixo: 

Valor 	Taxa de Depreciação 	Valor Depreciado em 2017 

R$ 7.165.673,88 	10% a.a. 	 R$ 430.847,45 

R$ 4.270,00 	 20% a.a. 	 R$ 957,80 

Valor total de máquinas, aparelhos e equipamentos R$ 7.196.007,00 

Taxa média de depreciação 15,00% a.a.; 

Bens totalmente depreciados R$ 26.063,12 

Valor total depreciado em 2017 R$ 431.805,25. 

Equipamentos paia Processamento de Dados cfe tabela abaixo: 

	

Valor 	Taxa de Depreciação 	ValorDepreciado em 2017 

	

1.100,00 	10% a.a. 	 77,00 

	

4.587,65 	20% a.a. 	 642,27 

Valor total de máquinas, aparelhos e equipamentos R$ 9.304,65; 

Taxa niéclia de depreciação 15,00% a.a.; 

Bens totalmente depreciados R$ 3.617,00 

Valor total depreciado em 2017 R$ 719,27. 

4) Para o Recurso Mineral está sendo utilioda  a seguinte taxa atual de exaustão 12,5% a.a.. 

DE/GASPERIN 	 Ronnie Emerson Borclin 

SocioAdrninistiacloi 	 CRC 1-PR-034612/0-9  Contador 

CPF: 518.634.809-00 	 CPF: 842.592.30930 

ffonnie Smerson 3ordia 
Contador 

CRC/PR 034612/0-9 
CPF 842 592 309-30 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
O Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. Si 23 

ÇERTIDÃO NEGATIVA 

 

II II 1 1 1 1 

 

1 1 1 111 

  

1 1 1 1 II II 1 

    

Número: 201805141213443200000 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT ', Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná, etc... 

C E R T 1 F 1 C A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CFVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

Observações: 

Não Há. 

Buscas Efetuadas nos Últimos 40 anos. 
Esta CERTIDÃO não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a) 

O referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, segunda!feira, 14 d 	-io de 2018. 

Ro9øIfo Rafae 
auliar juram 

nceiçãO Raquel Teixeira de Lima Daimut 
titular 

\ \ 	 í 	EL `FEIXE PA X L,iÃ DÂLT 
\ \ 	 Cartório Distribuidor.  

\ \\ 
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\/ 



18/2839265 

III llhI 	llI llhI III IDI 1111111111 

MícRE'uENrËMpRE 
REGISTRQEMPRESARIALE1 Ni 
COM[RCIALIDP PARANA - 

CERTIDÃO SIMPLIF CADA 	 Página.: ÓÓi1 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 1  nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 
Nome Empresarial 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA  

Número 	 d de Identificação o Registro de 	 CNPJ 
Empresas -NIRE (Sede) 

41 Z131013240-1. 3240-1 	 77i44.134100Q 1-41 

Enderóço Completo (Logradourõ, N°e.Complementó, Bairro, Cidade, UF, CEP)) 
IG RUA 13 DE MAIO, SIN, SAO MUEL, CHOPINZINHO, PR, 85.560-000  

DatadeIiiíàio 
deAtividade 

0171111979. -. 

Data de A 	m rquívãénto do 
Atõ Coristitutivõ 

111à9/1979 

Objeto Social 
CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS: EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRA: COMËRCIO ATACADISTA DE 
PEDRA BRITADA; PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SINALIZAÇÃO RODOVIÃRIA; CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE RUAS 
E CALÇADAS: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM. MOVIMENTAÇÕES DE TERRA, PREPARAÇÃO DE 
TERRENOS, ATERROS: SERVIÇOS DE SANEAMENTO: TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS SECAS MUNICIPAL. 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL: SERVIÇOS DE ENGENHARIA: CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; FABRICAÇÃO DE 
CONCRETO E ASFALTO USINADO; REALIZAÇÃO DE.PESQUISA. LAVRA,.ESTUDOS GEOLÕGICOS, EXPLORAÇÃO E 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS MINÉRAIS NO .TERRITÔRIO NAÕIÕNAL; ALUGUEL DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÁÔ.  

Capital: R$ 	6.000.000.00 	 Microempresa OU 	 Prazo de Duração 
(SEIS MILHOES DE REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n0  123/2006) 

Capital lntegra!izado: R$.60Ô.000,00 
(SEIS .MILHOES DEREAIS) 

Sócios/Participação no Capital! picie de SócioIAdmhistrador/Térrnio4oMandãtó 
Nonie/CPF 	ou CNPJ 	 Participacão no capital (R$) Espécie de ,sócio  

MOISES DE GASPERIN 	 594000000 ~0 

	

518.634.809-00 	 2 	 •. 	-: 

MARCELO SILVESTRI 	 60.000,00 SOCIO 
025.056.959-03 

Administrador  

Administrador,  

Térmínodo  
Mandató  

XXXXXXX 

Último Arquivamento  

Data 06/10/2014 	 Numero 2014424649 

Ato COMUNICACAO EXTRA-JUDICIÂL 

Evento (s): OUTROS 	 » 	» 
Status 

COM IMPEDIMENTO EXTRAJÜD1 

Observações: 
BLOQUEIO(S) 
EXTRA-JUDICIAL: PROCEOEaAAVERBAÇÃONOS REGISTROS DA EMPRESA SUPRA DEQUE FORAM ARQUIVADAS AI 

E 13 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, DATADAS DE 20101/2012 E 26/12/2013, RESPECTIVAMENTE, SEM :O..: ATO. 
ASSENTIMENTO PRÉVIO DO CONSELHO DE 1 DEFESA NACIONAL OFICIO N° 3B312014/DREI/SRSISMPE EM 30/07/2014 
DEPARTAMENTO DER 	EMPRESARIAL E:  INTËÕRAÇÁQ - DREI. POtOCÕLO: 14/424649-0 EM 26/08/2014. 

CHOPINZÍNHO - PR, 30 dó ábril de 2018 

LLBERTAD -BOQUS 
SECRETARIAGERAL.. 

 

• •,, -, •",--- 	,,, , 



PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência n° 03/2018 

O signatário da presente, em nome da proponente PEDREIRA SANTIAGO 
LTDA, declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de 
Concorrência e respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da 
proponente nos termos do Artigo 32, Parágrafo 20, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Atenciosamente, 

P i E - 	NTIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoltda(gmai1.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 

	
Insc.Est. 31200845-92 

Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 
	

Chopinzinho - Paraná 





MUflÍCIpio de: Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguei Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

, 
309 

A Comissão de Licitação 
Município de Chopinzinho-PR. 

TERMO DE RENÚNCIA - FASE DE HABILITAÇÃO 

O proponente abaixo assinado, participante da Licitação modalidade Concorrência n°  3/2018, por sua 
representante credenciada, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93 de 21 de junho, 
obrigai-  .a empresa a qual representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, 
que julgou a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR, renunciando assim, expressamente, ao direito de 
recurso e ao prazo respectivo. 

Chopinzinho, 16 de maio de 2018. 

Empresa: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-41 

( - 
MOISES DE GASPERIN 

RG: 3.519.935-7 SSP/PR 
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PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO-PR 

CONCORRÊNCIA 03/2018 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

PROPONENTE: 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-41 

e-mail: pedreirasantiagoltda(âgmai1.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 
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PEDREIRA SANTIAGO  LTDA. 
Prestação de Serviços, Brita gem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, cascalhamento e Pavimentação. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

À Comissão de Licitação 
Ref.: Edital de Concorrência n°03/2018 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas. nossa proposta de preços, 
relativa à Execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana com 
serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, 
meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra, nas seguintes 
condições: 

Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro 
Bueno) 

• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio 

Vargas) 

Área Pavimentada: 4.133,82m2. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação 
supramencionada é de R$ 233.996,01 ( Duzentos e trinta e três mil novecentos e 
noventa e seis reais e um centavo). 

O prazo de execução do objeto é de 120 (Cento e vinte) dias contados a partir 
do 110  (décimo primeiro) dia da data de assinatura do Contrato de Empreitada. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 01 e n° 02) 
pela Comissão de Licitação. 

Atenciosamente, 

 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoltda(ãgmail.COm   

Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 



) 
PEDREIRA SANTIAGO LT • A 

Marcelo Silvestn - Resp. Técnico 
CREA PR 68.498/D 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
Município: CHOPINZINHO - PR SAM 41 
Projeto: RECAPE ASFÁLTICO LOTE n° 01 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
PREÇO (R$) 

 
unitário parcial subtotal 

SERVIÇOS PRELIMINARES 2.145,00 

8200001— Placa de Obra 4.00 x 2,00 ud 1,00 2.145,00 2.145,00 

4 REVESTIMENTO 21673926 

PAV-77 Limpeza e Lavagem da pista (Recape) m2 4.133,82 0,35 1.446,84 

561100 Pintura de ligação com RR-IC (Araucária) m2 8.267,64 1,50 12.401,46 

570000 CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) Repertilamento ton 198,41 340,85 67.628,05 

570000 CBUQ (Quantidade menor que 10000 toneladas) Capa ton 396,84 340,85 135.262,91 

5 MEIO-FIO E SARJETA 4961 25 

85335A Remoção e Recolocação de Meio-Fio m 200,00 14,70 2.940,00 

810300 Meio-fio com sarjeta DER - Tipo 3 - (0,034 m3) - Moldado "in toco" m 75,00 26,95 2.021,25 

SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 558450 

822000 Faixa de Sinalização Horizontal cltinta resina acrilica base solvente- 
(0,034 m21m2) 

m2 164,48 25,00 4.112,00 

822000 Faixa de Sinalização Horizontal cltinta resina acrílica base solvente- 
(0,034 m21m2) 

m2 58,90 25,00 1.472,50 

11 

ENSAIOS TECNOLÓGICOS 
(Os custos com mobilização e desmobilização de equipe e 
equipamentos para a extração de amostras para os ensaios 
tecnológicos exceto da capa asfáltica serão de responsabilidade 
da empresa executora da obra.) 

4.566,00 

74022/35 Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betuminosas ud 6,00 118,00 708,00 

74022/53 Ensaio de Controle do grau de compactação da mistura asfáltica ud 6,00 71,00 426,00 

74022/56 Ensaio de Densidade cio Material Betuminoso ud 6,00 58,00 348,00 

Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com sonda rotativa ud 6,00 39,00 234,00 

72872 Mobilização e desmobilização de equipamento e equipe para extração 
de corpos de prova da capa asfáltica. gb 1,00 2.850,00 2.850,00 

PREÇO GLOBAL 23399601 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

PE'"EIRA 	TIAGO LTDA 
Moisés de sperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

e-mail: pedreirasantiagoItda(gmai1.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 

	
Insc.Est. 31200845-92 

Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 
	

Chopinzinho - Paraná 
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Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 
Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 
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e-mail: pedreirasantiagoJtda(gmaiI.00m  

Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho — Paraná 



1 
BDI Insumos de Petróleo 

PEDR RA SANTIAGO LTDA 

Moisés de Gasperin - Rep. Legal 

RG: 3.519.935-7 

17,7%I  

DREIRA SANTIAGO LTDA 

Marcelo Silvestri - Resp.Técnico 

CREA PR 68.498/1) 

Chopinzinho, 16 de Maio de 2018. 

Insc.Est. 31200845-92 
Chopinzinho - Paraná 

PEDREIRA SANTIAGO LTDA. 
Prestação de Serviços, Britagem, Transportes, Locação de Máquinas, 

Terraplanagem, Cascalhamento e Pavimentação. 

BDI - COMPOSIÇÃO 

BDI ATUAL - DER / PAVIMENTAÇÃO 
REF: CONCORRÊNCIA 03/2018 

ISS= 1,65 

315 

/ 

IMPOSTOS PIS = 0,65 

FINSOCIAL = 2,00 

CPMF = 0,00 
TOTAL 4,30 
ADMINISTRS 

EVENTUAIS 5,00 
LUCRO 6,00 
BDI 

BDI = 1,0615X1,10X1,05X1,06 
BDI arredond. 

27,690 

e-mail: pedreirasantiagoltdagmajI.com   
Fone(46) 3242-1002 Fax (46) 3242-3682 	CNPJ: 77.744.134/0001-41 
Rua Treze de Maio, s/n - prolongamento 	- 	CEP 85.560-000 
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MUNICÍPIO CHOPINZINHO 

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N° 2 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018 

Ata da sessão de recebimento dos envelopes n°1 e n° 2, contendo a 
documentação e as propostas de preços, em atendimento ao edital 
de concorrência n° 3/2018. 

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano dois mil e dezoito, às catorze horas, em sessão pública, sob 
presidência do Senhor(a) Rubenei Meloto e membros os Senhores Roberto Alencar Przendziuk e Jovani 
Martins, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n° 1/2018 para proceder ao 
recebimento dos envelopes n° i e n° 2 entregues pelas proponentes interessadas na execução do objeto da 
Concorrência n° 3/2018. Aberta a sessão pelo Senhor presidente, apresentou-se como proponente a . empresa: Pedreira Santiago Ltda, representada, respectivamente, pelo senhor Moisés de Gasperin. Os 
senhor representante, após se identificar junto à comissão, efetuou a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 
ocasião em que o senhor presidente declarou encerrado o prazo de entrega de qualquer envelope, nos 
termos do edital. A seguir, foram rubricados os envelopes n° 2 pela comissão de licitação e pelos 
representantes das proponentes presentes que o assim desejaram. Em ato contínuo, procedeu-se à abertura 
dos envelopes n° 1 contendo a documentação de habilitação que foi rubricada pelos membros da comissão 
de licitação e submetida ao exame e rubrica dos senhores representantes das proponentes presentes. A 
seguir, a comissão de licitação examinou detalhadamente a documentação do envelope n° 1 de todas as 
proponentes participantes. Como todas apresentaram sua documentação em conformidade com o edital de 
licitação, a comissão de licitação considerou as mesmas habilitadas. Como ninguém se contrapôs à 
decisão da comissão de licitação, o Senhor presidente acordou com todas as proponentes, que tal fato será 
registrado em ata a qual deverá ser assinada pelos representantes de todas as proponentes, e que, em ato 
contínuo, serão abertos os envelopes n° 2 contendo as propostas de preços. Em ato contínuo foi juntado ao 
processo o Termo de Renúncia à fase de Habilitação. A seguir, procedeu-se à abertura dos envelopes de 
proposta de preços, lendo-se em voz alta os preços globais propostos, a saber: proponente Pedreira 
Santiago Ltda, R$ 233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentos e noventa e seis reais e um 
centavo). As propostas foram rubricadas pela comissão de licitação e pelos presentes que assim desejaram .e submetidas ao exame dos representantes das proponentes. Deixada livre a palavra, e como ninguém se 

- manifestou, o Senhor presidente após comunicar aos interessados presentes que o resultado final da 
licitação será oportunamente divulgada através de aviso a ser encaminhado a cada participante e fixado em 
quadro próprio existente nas dependências da prefeitura Municipal e deu por encerrada a sessão de cujos 
trabalhos eu, Onerio Cambruzzi Filho secretário, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai 
assinada por mim e pelos membros da comissão de licitação 2# representantes das proponentes presentes. 

Roberto Alencar Przendziuk - Membro 
Rubenei Meloto - Presidente da Comissão de Licitação 
Jovarii Martins - Membro 



Chopinzinho, 16,de maio de 2018. 

presidente da comissão : Rubenei Meloto 
membros da comissão 

Robeite len ar Przendziuk 
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MUNICÍPIO CHOPINZINHO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Concorrência n° 3/20 18, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as 
seguintes proponentes: 

No 	 EMPRESA 	 1 	 VALOR R$ 

1 	Pedreira Santiago Ltda 	 233.996,01 

49 Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
pcudicada, para interposição de recurso. 



Pedreira Santiago Ltda 

Chopinzinho, 16 de maio de 2018. 

presidente da comissão : Rubenei Meloto 
membros da comissão 

ar Przendziuk 
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MUNICtPIO CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 3/2018. 

Á comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Concorrência n° 
3/2018, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes 
proponentes: 

EMPRESA 

. Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia à fase de Habilitação e procedeu-se à abertura 
de envelope de proposta de preços. 







danodosudoeste 
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PATO BRANCO, QUINTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 2018 
46 32202066 

o 

nco. ultra 
leitores em 

Segundo dados oficiais do Tribunal 
W,_-,g,lonal Eleitoral, 73a  Zona Eeitora, 



RU5PAR 
RESOLUÇÃO te'  02Z2018 

O Prvvldeniz do Consorcio luleemnaicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Parará - 
CIRUSPAÍI. coacdcc de soas ateibuiçam legais, mpociolmente as contidas na Lei Fedeuol o" 01.'107, de 06 de 
abril dc 2005,— Decreto Federal n0 6,017, de 576v janeiro de 20021 na Protocolo de Ieleeçaes e Estatuto, e 
do acordo OESOLVI!, 

ArO, 1.' -Autorizara realização de Processo Seletivo Simplificado 051/2518, para preenchimento 
dc vagos e cadasiro  reserva para 05 cargos dá 

Aol. 2."- ivlorvvao Comjssao Orgaeizadoea composto pelos seguintes membros: - Adriorre. 
• Meogreiter - Coetvslv Interno 
- -Forsoodo Suelesi Catorino Monto - Recursos fõuvorros 

- Carolice Ooltis - Onvidoria 
Ave. 3' Solo Resolução entoa em vigor na dela de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, NUIIHQtJE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-St. 
1 Gebiooiv do Freskivcte do Consórcio Ietermuairipa.I do Rede de Urgências do Sudoeste do Pararei - 

Ç,j31.i0PAR, aos dezesseis dias do mês de maio do 5ev de dois mil e dezoito. 
Raul Camtio Jsotton 

Presidente 
CIRUSPAR 

REsoLuçÃo te' ozs,eoia 
O Frosidoote do Consórcio lebormsnicipel da Rede de Urgéncias do Sudoeste do Parará - 

C1RUSFAR, crendo de soas atribuições legais, especialmente as contidas no Lei Federal e' 11107, de 066v 
abril do 2005. co Decreto Federal n°6.007, de O7dejenoiro de 2007,00 Protocolo de lnteoç6eo e Estatuto, e 
de acordo 00500YE. 

li-lOrCAS para fazer porte da Comissão Eocarroguda da Avoliaçso do Processe Os-InOvo 
Siorplifirad,, 310/2017, os seguistes membros isstegssertes do NEI -Núcleo de Educação ltisevaote: 
-Módico: Arodr-eitiboirotaorr000 
-Sotcrmeirs-:lvricrcr Miloes 

1 -Têcnicoderrrirrsvogem;SandradaSilvaperreioa 
Art. 2' Orlo Resolução coisa cor vigor na dato de suo publicação. 

PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-Sli, REGISTRE-SE E CUMPRA-OS. 
Cc'ciocic dc FrOcidocíe do C000drdo lsieemaoicipol da Rede de Urgências do óadomte do l'aracri - 
CIRCIPAS, erro vicie e trOe dias do anOs dOionbo  do urro de dois mil  dezassete. 

Raul Cam0a bulbo 
Presidente 
URUSL'AR 

,'sosiiioe de Serviços Gerais - 
Oefarmeiro 	j 

iai-oost DISPENSA DE LICITAÇÃO N 03/2018 arO, 24, 5, da 

Crido si i_i: Dotação: EE90.39.00,00.00.00 
&s.oa. Coieção: 	4.4.90.52.42.00.00.00 (Objeto: Mobiliário em Gera» 

de 15 Cadeiras Beal Presidente IJTC300 para a Câmara Municipal 
os Pol'cros AR. 

Pe'rrAsíP 	4ds Maio de 2018. 

6? \ 

EtEÇSILVA 
Presidente gánarMunicipat de Palmas!PR 

ATO DO GESTOR 
EDITAL 4"A25i2518: Publicação de solicitação de FINAL DE LISTA da candidata 
aprovado rio. Seleção Pública 001/2016 
3 Presidente do Consórcio lntermunicipa de Saúde - CONIMS, Senhor Altair 
José Gaapei eito. no uso das atribuições 
C inteiro teor desse instrumento encontra-se publicado no seçuinte.endereço 
ojetrõnico: 	 hYp:/wwwsiiicdomiiitjçisai.cornheFsosoo/ 

prçcvvgarJeJfl tsettpsçCsp5L DE BOM sucesso oø SUL - ESTADO 00 PenAreS 
AVISO 012 LICITAÇÃO 

PRESOÃO PRESENCIAL 5O  035/ 2018 

A OvOs-Ocre °lorllCiOui rio Som Sucesso dc Sol - P0., comunica que realizará e Fraudo 

Orcuecrial ,1v  055/2055, do tipo MENOR PREÇO MENSAL, poro csnlr000çac de empresa 
osrrnrioliz000 no. prcstaçSo de serviços de assessoria ao Município oro questão relativa ao índice 

da PerOcipoçOs do Município no SCMB, conforme condições o especificações descritas oeste 

Torcno de Referência, nOcentes o: acompanhamento de lromltaçâo e csmooslçso de valores 

jic:o ao iSCO, CORAL, Agência do Rendas, Delegacia Regional da Receita e Secretaria Estadual 

da Fazendo; accm00000oteoto de todo o processo de emissão e renovação de valos Recolo de 

cr060tar, corre orientação poro resultado eficaz; confnrõocla de todo o processo de formação de 

vaiares relativos aos índices do ICMS, notadamente das questões relativas a calores 

consignados ccv DFC's e valores declarados da produção prlrrrúrla através do nA? Relatório de 

prçdslos Frirvdrics; cuidados e procedimentos em todos os demais fatores que compõem o 

índice final do LCMS, como habitantes, propriedades rurais e questão ambiental; elaboração de 

rocumno nec todos os segmentos visando à lorpugoação de valores e indicas não condizentes 

aos dados apuradas pelo Município; apresentação de relatórios referentes à composição na fase 

do índice prévio: formação e orientação do agentes públicos ligados aos serviços municipais na 

rires em szvst0o. cessão da recebimento e abertura das propostas: dia 05/06/2018 Os 

COãDlmin, no Sede da Prefeitura, Rua Cândido Medo, no 295. Edital disponível paro download 

rio sito r'r'm.hvsal.pr.gon.br ou solicitar pelo e-mail: licitocoesrbvnol.pr.gov.br  e ou 

pregnclro_bos@hotrnail.com. Informações: (46) 3234-1135. 

Som Sucesso do Sul, 56 de maio de 2916. 

3051000 Volte 
Pregoeira 

MIJN(CIPOO DE PATO BRANCO 
Extrato Atas de Registro de Preços. Concorrência a" 33/2017. OBJETO: A 
implantação de registro de preços para futuro o eventual fornecimento de 

peças novas para manutenção de veículos linha pesada, a fim de atender às 

necessidades das Secretarias de Agricultura. Secretaria de Assistência So-

cial, Secretaria de Educação e Cultura, Secretario de Engenharia e Obras, Se-

cretaria de Esporte, Lazer. Juventude e Idoso, Secretaria de Meio Ambiente e 

Secretaria de Saúde. VIGÊNCIA: 12 meses. PRAZO E LOCAL DE ENTRE-

GA: Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo de 

até 05 dias para efetuar a entrega dos produtos solicitados, nas quantida-

des ali determinadas. Os produtos deverão ser entregues na sede da Gara-

gem Municipal, na Rua Fiorelo Zandoná, to' 2.155, Bairro Pioheirinho, no 

Município de Pato Branco - PR. PGTO: Os pagamentos serão efetuados em 

até iS dias após a entrega dos materiais solicitados, juntamente com a res-

pectiva nota fiscal. DOT ORÇ: 35-4433.73-4434, 120-3068, 180-3040, 333-
4435, 3654438, 383-3043, 3984439, u458'4441, 523-3046, 9353052, 1009-
3053, 1052-3054, 1107-3267, 1152-3056. GESTOR: O Secretário Municipal 

de Engenharia e Obras. Ata de Registro de Preços n° 132/2018, Partes: Mu-

nicípio de Pato Branco e Cinepel Comércio de Peças e Acessórios Para Ve-

ículos Ltda- EPP, Valor Total Estimado de R$ 1.243.963,05 Ata de Registro 

de Preços n0 333/2018, Partes: Município de Pato Branco e Euro Truck Inje-

ção Eletrônica Diesel Ltda - PR Valor Total Estimado de R$ 13.350,00; Ata 

de Registro de Preços e  134/2018, Partes: Município de Pato Branco e Oval-

dir Gemi - ME, Valor Total Estimado de R$ 4.485.143,86; Ata de Registro de 

Preços a° 135/2018, Partes: Município de Pato Branco e Max! Serviços Me-

cãnicoa Eireli - EPP, Valor Total Estimado de R$ 296.419,84 Ato de Registro 

de Preços n° 136/2018, Partes: Município de Pato Branco e Rubro Autopeças 

Ltda - IIPP, Valor Total Estimado de R$ 235.768,00 e Ata de Registro de Pre-

ços ro" 137/2018, Portes: Município de Pato Branco e Viganó Maquinas Eire-

li - ME, Valor Total Estimado de R$ 17.316,00. Pato Branco, 14 de maio de 

2018. Augnsstinho Zucchi - Prefeito. 

ATO DO GESTOR 
EDITAL te.° 030/2018. Convocação de candidato aprovado pata a vaga de Técnico 

- de Enfermagem: MILL*'JA CRISTINA RAMOS TONON na Seleção Pública do 
Consórcio latermunicipal de Saúde. 
CONSIDERANDO o edital de abertura da Seleção Pública do CONIMS N.° 001/2016 
a a homologação do resultado final da Seleçãõ Pública de conformidade com o Edital 
N.' 008/2016-CP/CONIMS, de 05 de setembro de 2016; CONSIDERANDO a 
existência da vaga aberta e a necessidade de preenchimento destas, a fim de não 
prejudicar o andamento doa serviços do Consórcio. O inteiro teor desse instrumento 
encontra-ao publicado no seguinte endereço eletrônico: eaviw.00ioin'fa.colso.br 
/stfi1.íMw'stdrofltsr,riJesciai.com.hrYantreI 

1 	
POSPEOTURO MUNICIPAL DE 8050 SUCESSO DO SUL 	 - 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 10ã° 86/2008 
PREC-ÂO POESENcEAL 50° 10/2018 
000ISrRO DE etçoa 5007/2018 
V!GõNC0Ar 13 (DOZE) MESES (14/05/2018 à 13f05/20193 
DeTEIOTORAr PRESTADORA DE SERVIÇO LOMPATO LTDA-EPP 
Cl'IPA 04.459.421/0401-02. 	 - 
nejEro, O objetada Ata do Registro de Preço de faturas e eventuais coolrotaçBes de serviços de 
limpeza de calca de dgsa, dedetizaçso e desratização de prédios públicos do município, que serão 
prestados conforme necessidade da administração, conforme quantidades e especificações do 
Termo de Referência - Anexo 1, do Editei de Pregão Presencial 50  16/215, seus acenos. 

fee 90 

tcom Qtde. Unte. 
- 

Especificações dos Itenu 
Valor 
Une. 
(8$) 

Valer Tetal 
do ICem 

(R$) 

1  22 Urid.serviço deLimpeza de Leiva de Ã000 de 300 à 
500 utos. 116.00 2.553,00 

2 20 à 3000

r 

rjnT" Seevrcn de Loepeca da Coroa de Agoa de 5000 
178,00 1 4.629,00 

5 4 SOla. 
Serviço de limpeza de Leiva de Asso Cc 5.050 

240,05 950,00 

Valor Total do Lote ES 8.140,00 

Soem Qtde, 	Unid. 
- 

Especittcaç6es das lenes 
Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor Total 
dooeem 

(0$) 
1 	23.072 	m' Serviço de Oatetioaç80 0,55 15.613,10 
2 	1 23.072 	e5e Serviço de Desratização 030 7.84450 

Valor Total do Lote 05 18,407.60 i - 
0.0 calor total do Ata de Registro de Preços élt$ 26.597,60 (Vinte anais mil quinhentos e eorenta 
e sete reais e sessenta sentavas). 
A. 	As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações para mais ou para menos, 
conforme a demandado Administração Municipal durante o penedo de vigência da Registos de Preços, 
espeltodos os limites de ao.. 65; § 10,40 Lei federal es 8.66e/1983. 

- 3. A elisténciO de preços registrados não obriga a Administração a firmar os contrataçoes que deles 
poderão advir, facultando-se o realização de lidtaçse especifica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ou beneficiário de Registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

Bom Sucesso 60001, 15 de maio de 2055. 

Camila ceppellam 
• Div. de consolos e Convênios 

MUNICÍPIO CtdOl'nNZsldlfO 
EDITAL DE ItA8ILEEAÇÃO 

100V: EDITAL DE I1OSNCOERI3NCIA N°3/0015. 
A comissão do licitação comunico aos interessados na comoção do objeto do Edital do Concorrência e' 
3/0011, que após o málioe o verificação do d000roeetoção de habilitação, decidiu Isobi'sor os seguintes 
p00000rries:  

- L 	 EM1'RES,4 
1 	Pedreiro Santiago Lido 	 - 

Cranonico outrossim, por foi jnnludo o Tecera de Renúncia 6 fase do Habilitação e procedeu-se à abertura 
de envelopo do proposta de pregos. 	- 	. 	

- 	Chopinzinho, 16 da mato de2OlE. 

reesidente do comissão: Rubegei Meloso 
,vc,obtos de 'sotnissão : Roberto AleneorPreettdriob 

davani Martins 

393 
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1 
Emprego de: Técnico de Enfermagem - Pato Branco/PR 

NOME 

MILIANA CRISMA RAMOS TONON 

 

CLASSIFICAÇÃO 

15" Lugar 

 

  

Anexo 1! 
Relação de Exames 
A aptidão módica para o emprego será avaliada com base nos 
seguintes exames laboratoriais e pareceres médicos, a serem 
apresentados ao clínico geral indicado pelo CONIMS em data 
especificada: 
• Hemograma completo; 

Glicemia: 
• Urina tipo 1 (EAS); 

Creatin loa; 
Colesterol total e triglicérides (lipidograma); 
AST (TGO); 
ALT (TGP); 
Citologia oncótica - papanicolau (mulheres); 
Raios X de tórax PA e perfil; 

• Pesquisa de B.A.A.R; 
Anti ElES; 

• HEIS A: 
Antt 1113C; 

• Anis J-lCV; .Eletrocardiograma, com parecer cardiológico do especialista; 
CEA; 

• Avaliação Psicológica, com parecer emitido por profissional 
indicado pelo CONIMS; 
• Consulta Médica para a avaliação dos exames acima realizados e a 
emissão do Atestado de Saúde Ocupacional. 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identfflcador:FBD3643C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP26 - REPUBLICAÇÃO - SERVIÇOS MANUTENÇÃO 

EQUIPAMENTOS FISIOTERAPIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
REPUBLICAÇÃO DE EDITAL 
Modalidade: Pregão. Edital n° 26/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 07 de junho de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS DA CLÍNICA MUNICIPAL 
DE FISIOTERAPIA. Valor Máximo da Licitação: Rã 920,00. O 
Edita] encontra-se à disposição dos interessados no Prédio cia 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua eMiguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
letrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 

(46) 3242-8614. 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:6E9421177 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 3412018- SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão a" 34/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 
30 de inalo de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
FOTOGRÁFICOS, REVELAÇÃO. Valor Máximo da Licitação: Rã 
1.640,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identifieador:AD100BF9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 1 AVISO PE 35/2018 - VEÍCULO ADAPTADO E VEÍCULO 
LEVE - ASSISTÊNCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N°35/2018 
Aviso de Licitação: Município de Chopinzinho/PR. Modalidade: 
Pregão. Edital n" 35/2018. Forma: Eletrônico. Nova Data da Licitação: 
04 de junho de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: Aquisição de 
veículo tipo micro-ônibus adaptado e veículo leve para a Secretaria de 
Assistência Social. Valor máximo: Rã 303.290,00. O Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho-PR, e no endereço 
eletrônico: www.ehopinzinho.pr.gov.br  e www.comprasaet.gov.br  - 
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 16 de maio de 2.018. 

ÁL VARO DÊNIS ('ENIScOLARO 
Prefeito 

Publicado por.- 
Roberto 

or:
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A1DAC0F6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA 3/2018 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018. 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de Concorrência n° 3/2018. que após a análise e 
verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as 
seguintes proponentes: 

EMPRESA 

Pedreira Suutiago Lida 

Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia à fase de 
Habilitação e procedeu-se à abertura de envelope de proposta de 
preços. 

Chopinzinho, ló de maio de 2018. 

RUBEiVEI MELOTO 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão: 

ROBERTO ALENCAR FRZENDZIUK 

JOVANIMARTIIVS 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador: 1 BC3C2 117  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO CONCORRÊNCIA 3/2018 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de Concorrência n° 3/2018, que após a 
análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as 
seguintes proponentes: 

EMPRESA 
	

VALOR R$ 

Pedreira Santiuga Lida 
	 233.996.0! 

H 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO - REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N'312018. 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Concorrência n°3/2018, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 
decidiu habilitar as seguintes proponentes: 

EMPRESA 

1 	Pedrora Senhiegn Lida  

Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia à fase de Habilitação e 
procedeu-se à abertura de envelope de proposta de preços. 
Chopinzirlho, 16 de maio de 2016. 
presidente da comissão: Rubenei Meloto 
membros da comissão: Roberto Mancar Przendziuk 

Jovani Mantos 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUIIICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17105/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita iníoi-mando o código identificador no site: 

http:f/dioernscom.br  
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MUNICÍPIO CHOPJNZ8NRO 	 - 
E0r6'AL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCOR8ÊNCIAN'3/2018. 
A comissoa de licitação constituída comunica uns intorevscdos na exevuçou do objeto do Edital de 

1 

Concorrência ri' 

3/2018, que após a análise e verificação das propostas ufertodnv. decidiu classificar as 
seguintes proponentes:  

EMPRESA 	 1 	VALOR 115 
1PcdruircSaostiagnLtda 	 j 	233.996.01 
Comunica outrossim, que dentro da prazo de 5 (cinco) dias úteis contadas da data deste edita], a. comissão 

1 de licitação dará vistas ao respectiva processo ticitatáeio, a qualquer das proponentes que $0 vista 

1 prejudicada, para iaterpasiçoo de ceaarsn. 

presidente da comissão Rabenei Metato 
membros da comisaSa Roberto Aleaear Przmrdciok 

iavaai Martina 

Chapincinho, lá dn anal o de 2010. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA —PR 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 48/2018 

DATA: 16/04/18 	 ABERTURA: 02/05/18 

HORÁRIO: 10:00 

OBJETO: CONTRÁTAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE APA-

RELHOS ELETRODOMËSTICOS, MATERIAL DE EXPEDIENTE, BRINQUE-

DOS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS E MATERIAL TERAPÊUTICO PARA 

CASA LAR IRMÃ ROSA, DE ACORDO COMO PLANO DE APLICAÇÃO 

APROVADO PELA SEDS - CONVÊNIO 092/2014 PROGRAMA CRESCER 

EM FAMiLIA conforme discriminado no objeto do presente edital. 

A publicação na íntegra do ato acima estará disponive) no seguinte endereço ele-

trônico: http://www.dioems.com.bc'  na edição de 17 de maio de 2018- conforme 

autorizado pela Lei Municipal o" 2759/2017. 	 - 

Edição n°7140 
	 PUBLICAÇÕES LEGAIS 	3 7 

PREFEITURA. MUNICIPAL DE CLEVELÂPfOIA, 
ADJUDICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL. W. 027/2018— PROCESSO 
notória: io harasTIPO Menor Preço Por Item Objeta:"Aquisição 
unidades básicas de.- saúde deste. Município, visando atender 
09036809l0001340-03, comprovadas pelo Ministério da Saúde, referente 
10080014aquisição á equipamentos p ma —Unici.desBáaoa 

Panada 0. 1.056, do Ministási. de Estada da Saúde; e aquisição 
Laboratório Maniápal,- para-fiOu 4ereatizúçan de exames de hemogronrn,eisa/rdo 
da população deste M r clpra 	pela prazo da IS (dsce) meses 
Turma de Referência enexo'r do edital. Após a recebimento das propostas 
de Apoio do Pregão constatou  soe as empresas abataa ldenstcaotao 
conformidade com as exigências previstas edital, adjudicando as to 

ESTADO no PARANÁ 
W. 030/2018 Dolo de abertura: 18/05/2018 

de eqaisamentos médlcnaltsospitalares, para as 
as propostas n'a. 58036e15/5501 145-52 e 

as entendas parlenreelaras n-o. 29520012 
da 5 	le dente Município. erm atendimento 

de um aperiltio de beratololita, para 
a atendimento 1255 necessidades 

a quantidades en,peclflcaçtes meslsocadas '15 
'6 análise dcs'dosorrrenieçtes,aEqaipe 
asresentararr, o soa dnnuns'nI cão nor 

eslitens tiritadas no Inova adiante nrencionada: 
- 	 PROPONENTE LOTES/ITENS VALOR TOTAL- 

LOTES/ITENS (05) 
IIMARILDO BASEGGIO & CIA LTDA- ME., CNPJ a'. 
82,2s1,SltIpOol.t1. 

Late n'. 02, tens o'. 02 
nOS. 

6.800,00 

MOZ - COMERCIO DE PRODUTOS, PARA SAUDE LIDA - 
ME., CNPJ n'. 24.364.e5215001-58. 	 - 

• 

Late rl ti, tens n'. 01 
e,02; e, Late o'. 52, 
Item n'Ot, 

I3.970.iF' 

OUIMIOLAB COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE 
LABORATÓRIO LTOA- EFF., Ci.IPJ ri'. 85,345.52810051-55. 

Lote o'. 03, Item o'. Si. 24.700,00 

Nada, mas havendo a esolanecor, asenhor Pregoeira deu par mascada a presnntn parecer, o qual vai assinado pelo - 
mesmo. Cleaelândia, 16 de mais da 2018. DIONATAN R, C. DE OLIVEIRA Pregoeiro 

1 
PREFEITURA MUNICIPAL 108 BOM SUCESSO DO SUL-FE 
RETRATO DE ADITIVO CONTRATUAL El" 03 	- 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS El" 16012017 
COTRATADA: AUTO POSTO CIDADE CAMPO CEDA 
CP1P3: gs,407.714/0001-30 Cláusula

Primeiro - Dos Preços 	 -. 
Considerando a solicitação da contratada em virtude do aumento dos preços de combustíveis devidamente 
—provados através de notes fiscais de compra -e-parecerjsr/dico tecorável, Oca concedido o reeqail/brio 
econômico-financeira conforme segue: 	- 

Item Descrição Preço Contratado (R$) 
Novo valor com 
miajuste (R$) 

1 Diesel 5505 3,06 	- 3,32 

Clitosule Segundo - D'rspoeiçdes Geroiô - 	- 
Permanecem em plena vigência todas as demais disposições contratuais que não contrariem o presente 
aditiva, 

Som Sucesso do Sal; 16 de maio de 2050 

Comia Cc peltaro 
'Div. de Contratos 	Convênios  

Pacrnrnuaa MsNsCIPot, DE 0054 SUCESSO 00 SOL-PIO 
co-coata na uarnvo COrfTRATuar, 5° Os 
corsornuro en Pouso-nOdo ouSnnssços N'es/asso 
eaeaanaaa: CMII ASSESS001A O PROJETOS LIDA ME 
5SF): 27 555.954/000s-24 
Cláusula primeira - Vigência 
Tendo em vista tratar-se d snrs:ças a serem prestadas ás rosna miolosa, aula continuidade prna:oorú condições 
da preço mais vantajosas ao cantratasta, passando o ter vigência no psnudo ás 25 de ab '1  de 'SOIS até 27 de 
abril de 2010 
Ctóesata Segunda - Votar 
Pisa reajustado o valor sontratral em 1,60% Iam sirgula sessenta e nova por urs'o/, curo heae na Osnesla do 
indico Nacional de Praças ao Consumidor - INPC, aparada na pedalo compreendido 051,0 rn_ vá. 202'eb 1' lv 
2015, passando a ocr 093050,75 lona mil eomguenta realrn anichou oentauus) ress 
Cássata TorneIra - Olspestçces Gerais 
Permanecem em plena vigência todas as demais disposições contratuais que 000 co'itror:sl: a presente ad:nvn. 
Assim, por estarem serres e contratados, obrigando-se ao fiei e integral curt'pnitrtnta do sresE'tn ajuste, si 
contratantes P000m-so em 02 (duas) vias de igual teor n Inova, possnct ao test°msnhas rio assinala, 

som nasces, da sul, tadao ,,de 2510 

Camilo Cappelbm 
Ora. de Contatas e CanOn os 

MUNICÍPIO 05 CHOPINZINHO/Pft 
AVISO DE LtCITACÃO - 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 	/1 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Na  02/2018 

PROCESSO N84/2018 

O Município de Pato Branco, através da Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação, torna público aos interessados, devidamente inscritos no seu Ca-

dastro de Fornecedores até três (03) dias anteriores à data adiante fixada, ou 

que atenderem todas as condições para cadastramento nos termos do artigo 

22 5 2° da Lei 8.666/93, que realizará licitação na modalidade Tomada de Pre-

ços, para ampla participação em empresa em geral objetivando a contratação 

de empresa, sob regime de empreitada global, para a, reforma e ampliação do 

barracão da reciclagem, com 400m°, incluindo o fechamento entre o barracão 

existente e o barracão da triagem, com estrutura, cobertura, fechamento late-

ral com mureta de I-1m2 metros e tela de aço galvanizado seguida de chapas, 

execução do piso do barracão ecoponto e  barracão da área a ser coberta, com 

portões de acesso, conforme descrito no -edital e seus anexos, sendo a licitação 

do tipo "menor preço", critério de julgamento "menor preço global" e regime 

de execução 'empreitada por preço global' e será regida, em todas suas etapas, 

pela Lei n' 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Complementar n-

12312006 e alterações, e demais legislação pertinente a matéria. O recebimento 

dos Envelopes n" 01 (um), contendo os Documentou de Habilitação, e dos En-

velopes n" 02 (dois), contendo a Proposta de Preços, dos interessados dar-se-

-á até as 09 HORAS, DO DIA 13 DE JUNHO DE 2018, junto ao Protocolo de 

Licitações, anexo a Divisão de Licitação do Município de Pato Branco, no Rua 

Caramuru, a  271, Centro, CEP: 85.501-064; em Pato Bronco - P11. O Edital e 

seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente (em mídia di-

gital), de 2.1 a6.' feira, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, na sede Prefeitura 

Municipal de Pato Branco, na Divisão de Licitações, na Rua Caramuru, n°27), 

Centro,, em Pato Branco-PR, ou pelo site: wwwpstobranco.pc.gpv.br/licitaco-

es. Para retirada das planilhas, memoriais, projetos em mídia digital, na Divi-

são de Licitações, os interessados deverão apresentar cd-room ou pendrive, ou 

através dosite oficial do Município. Demais informações poderão ser obtidas 

pelo telefone para (46) 3220-1511/1534, e-mail: licitit0ápatobranco.pr.grtrhn-  / 
orr Ap,ploorOCr_prgTjIr  Pato Bronco 16 de mato de 2018 Lo eco Dolores 

Bim - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

DESPACHO DECISÓRIO DE ANULAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 

TOMADA DE PREÇOS N° 1612017 - PROCESSO N' 240/2017 

OBJETO: contratação de uma empresa para execução de serviços necessários 

a operação e manutenção da Estação Prestadora de Serviços de Telecomu-

nicações e de Trafego Aereo (EPTA) Categoria A no Aeroporto Municipal 

de Pato Bronco Juvenal Loureiro Cardoso, localizado no Município de Pato 

Branco-PR, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Engenha-

ria e Obras e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. O Prefei-

to Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelõArt. 47, Inciso XXIII da Lei Orgânica Municipal, e com 

amparo legal na Lei 8.666/93, em seu Art. 49 e; CONSIDERANDO o princí-

pio da legalidade e da autotutela aplicáveis à Administração Pública, segun-

do os quais caberá a esta, nos termos da Súmula 473 do STF, 'Anular seus pró-

prios atos quando eivados de vícios que os tornem negara porque deles nao 

se originam direitos (...)": CONSIDERANDO a vmnculação da Administração 

Pública com oatendimento do interesse público bem como pela regularida-

de de seus atos; CONSIDERÀNDO que, no presente caso, o ato administrati-

vo que habilitou a empresa vencedora do certame, Betel Serviços Auxiliares de 

Transportes Aéreos Ltda - ME,-  violou o artigo 91, .1, da Lei 8.666/93; CONSI-

DERANDO a inviabilidade de aproveitamento do Ato de Habilitação e Classi-

ficação da proponente Betel Serviços Auxiliares de Transportes Aéreos Ltda. 

LI: apresentado pelo Comissão Permanente de Licitação; CONSIDERANDO 

que, dados as circunstâncias, ainda sem homologação do processo licitatório, 

e por questões de economia processual e eficiência administrativa, reconhecer 

o vício é a medida mais adequada para reaver o procedimento licitatório, des-

fazendo o Ato de Habilitação e Classificação da proposta do proponente Betel 

Serviços Auxiliares de Transportes Aéreos Ltda - ME e os efeitos deles produ-

zidos; DECIDE: ANULAR a habilitação da licitante Betel Serviços Auxiliares 

de Transportes Acreos Ltda ME ate então vencedora da licitação, por des 

cumprimerito ao artigo 9°,'I, da Lei 8.666/93; ANULAR também o ato de clas-

sificação da referida licitante, tendo em vista ,que os efeitos jurídicos do ato de 

habilitação o afeta diretamente; DETERMINAR a retificação do resultado das 

fases de habilitação e classificação de propostas do procedimento licotato no 

DETERMINAR, com fulcro no art 49, 5 30, da Lãi 8.666/93, dar ciência aos ii-

cjtsntes da- anulação, para que, querendo; possam exercer os direitos consti-

tucionais do contraditório e ampla defesa. PUBLIQUE-SE. Gabinete do Pre-

feito Municipal de Pato Branco em 16 de maio de 2018 August nnO Zucc' 

- PREFEITO MUNICIPAL. 

- 	MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO TERMO DE REVOGAÇÃO 
O 	so,,',t'sni o flssflCO2vCfl o-Te 01,0010 
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Emprego de: Técnico de Enfermagem - Pato Branco/PR 

NOME 	 CLASSIFICAÇÃO  

MILI.&NA CRISTINA RAMOS TONON 	 15. Lugar 

Anexo 1! 
Relação de Exames 
A aptidão médica para o emprego será avaliada com base nos 
seguintes exames laboratoriais e pareceres médicos, a serem 
apresentados ao clínico geral indicado pelo CONIMS em data 
especificada: 

Hemograma completo; 
• Glicemia; 
• Urina tipo 1 (EAS); 

Creatinina; 
• Coleslerul total e triglicérides (lipidograma); 

AST (TGO); 
• ALT (TOP); 

Citologia oncótica - papanicolau (mulheres); 
'Raios X de tórax PA e perfil; 

Pesquisa de B.A.A.R; 
Anti fIES; 

• 1-lE8 Ag; 
• Anti IIBC; 
'Anti HCV; .Eletrocardiograma, com parecer cardiológico do especialista; 

CEA, 
• Avaliação Psicológica, com parecer emitido por profissional 
indicado pelo CONIMS; 
• Consulta Médica para a avaliação dos exames acima realizados e a 
emissão do Atestado de Saúde Ocupacional. 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Ideniificador:F13D3643C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP26 - REPUBLICAÇÃO - SERVIÇOS MANUTENÇÃO 

EQUIPAMENTOS FISIOTERAPIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
REPIJBLICAÇÃO DE EDITAL 
Modalidade: Pregão. Edital u° 26/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 07 de junho de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS DA CLÍNICA MUNICIPAL 
DE FISIOTERAPIA. Valor Máximo da Licitação: R$ 920,00. O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefèitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
'vliuel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
letrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 

(46) U422-8614. 
Publicado por; 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:6E9421377 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 34/2018 -SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS 

AVISO DE LICITAÇÀO 
Modalidade: Pregão n° 34/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 
30 de maio de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
FOTOGRÁFICOS, REVELAÇÃO. Valor Máximo da Licitação: R$ 
1.640,00. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AD100BF9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 35/2018 - VEÍCULO ADAPTADO E VEÍCULO 

LEVE - ASSISTÊNCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N°35/2018 
Aviso de Licitação: Município de Chopinzinho/PR. Modalidade: 
Pregão. Edital n° 35/2018. Forma: Eletrônico. Nova Data da Licitação: 
04 de junho de 2018, às 10:00 (dez) horas. Objeto: Aquisição de 
veículo tipo micro-ônibus adaptado e veículo leve para a Secretaria de 
Assistência Social. Valor máximo: RI 303.290,00. O Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho-PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  e www.comprasnet.gov.br  - 
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 16 de maio de 2.018. 

ÁL VARO .DÊNIS 2ENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A1DAC0F6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA 3/2018 

EDITAL DE HABILITAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018. 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de Concorrência n° 3/2018. que após a análise e 
verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as 
seguintes proponentes: 

5' 
	

EM 1' IOESA 
Pedreira Sonhara LIda 

Comunica outrossim, que foi juntado o Termo de Renúncia à fase de 
Habilitação e procedeu-se à abertura de envelope de proposta de 
preços. 

Chopinzinho, 16 de maio de 2018. 

RLJBENEJ MELOTO 
Presidente da Comissão 

Membros da Comissão 

ROBERTO ALENc'ÁR PRZENDZIUK 

JOVANI MARTINS 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador: 1 13C3C2 117  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO CONCORRÊNCIA 3/2018 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018. 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de Concorrência n° 3/2018, que após a 
análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as 
seguintes proponentes: 

5' 
	

EMPRESA 
	

VALOR ES 

Pcdroir,, Santiago Ltd, 
	

233.996,01 



, 
dos Municípios do Diário Ofi  cia 1 Sudoeste do Paraná 

Quinta- Fsiro17 de Mdio de 2018 
	

itufdo.  pala Radoluçdo OÜliJe04 de Out rodo 20i1: 	 no Vil - ldiÇã :Ne 1608 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N' 312018. 

A comissão de licitação constituído comunica aos interessados na execução do objeto 
do Edital de Concorrência n° 3/2018, que após a análise e verificação das propostas 
ofertadas, decidiu classificar as seguintes proponentes: 
N' 
	

EMPRESA 
	

VALOR RS 

Pedreiro Soolioqr Lido 	 233.955(11 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias Úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 16 de maio de 2018. 
presidente da comissão: Rubenei Meloto 
membros da comissão: Roberto Alencar Przendziuk 

Jovani Marfins 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL Dos MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/05/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http:í/dioems.com.br  

9 



330 , 
MUNICÍPIO CHOPINZINHO 

RELATÓRIO DE JULGAMENTO 

REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°3/2018 

OBJETO:  A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

Local: Perímetro Urbano; 
Objeto: Execução de 4.133,82m2  de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de 
limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio fio, 
sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra.. 
Trecho: 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 

Área Pavimentada: 4.133,82m2, 
Colocação de placas de comunicação visual. 
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias; 
Capital social mínimo: R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos reais); 
Preço máximo: R$ 234.703,76 (duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e três reais e 
setenta e seis centavos). 
A obra deverá sei executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais e demais 
documentos. 

SAM46 

1. ABERTURA: 14:00 (CATORZE) HORAS DO DIA 16 DE MAIO DO ANO DE 2018, ria rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel em Chopinzinho, Paraná, Brasil. 

2. PUBLICIDADE: O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

- 	Diário Oficial do Estado - DIOE no dia 13/04/2018; 

Jornal de Grande Circulação no Estado, Bem Paraná no dia 13/04/2018; 

- Diário Oficial do Município, Jornal Diário do Sudoeste, no dia 13/04/2018; 

Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná, DIOEMS no dia 13/04/2018; 

- Diário Oficial dos Municípios do Paraná, AMP no dia 13/04/2018. 

A disponibilidade do edital se deu a partir de 13 de abril de 2018. 

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 16 de maio de 2018, portanto, 
cumpriu-se o disposto no art. 21, TI e III c/c O § 2°, 11, "a" e § 3° da Lei 8.666/93. 

03, EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM 0 EDITAL: 



EMPRESA 

Pedreira Santiago Ltda 

NOME 	 ENDEREÇO 

Pedreira Santiago Ltda 	 Rua Treze de Maio, S/N, Prolongamento, 
Chopinzinho - PR. 

04. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Durante o prazo para elaboração das propostas não houve solicitação de esclarecimentos relativo ao edital, 
modelos e anexos. 

05, PARTICIPANTES DO CERTAME 

No 	 EMPRESA 

Pedreira Santiago Ltda 

06, HABILITAÇÃO 

Proponentes habilitados: 

No 1 

1 	Pedreira Santiago Ltda 

REPRESENTANTE CREDENCIADO 

Moisés de Gasperin 

EMPRESA 

Foi juntado o termo de renúncia à fase de habilitação e procedeu-se a abertura dos envelopes de propostas 
de preços, tal decisão foi registrada em Ata. 

7. RECURSOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 
Não houve interposição de recursos referentes à fase de habilitação. 

8. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos. 

9. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento 

10. ABERTURA DOS ENVELOPES N°02— PROPOSTA DE PREÇOS 

Participaram da sessão de abertura as seguintes empresas: 

Os preços propostos foram: 

REPRESENTANTE CREDENCIADO 

Moisés de Gasperin 

VALOR PROPOSTO R$ NO 	 EMPRESA 

1 	Pedreira Santiago Ltda 	 - [233.996,01 

li. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 



hopinzinhp_2,5 de maio de 2018. 

presidente da comissão : Rubenei Meloto 

Inicialmente a Comissão de Licitação analisou a adequação formal das propostas aos termos do Edital. O 
valor máximo admitido é de R$ 234.703,76. o prazo de execução é de 120 dias, o prazo de validade da 
proposta é de 60 dias. 

Na seqüência procedeu-se a conferência das planilhas de serviço e cronograma físico-financeiro, 
apurando-se os seguintes valores finais: 

N° 	 EMPRESA 

  

VALOR PROPOSTO R$ VALOR ANALISADO R$ ...-. 
233.996,01 	 233.996,01 1 	Pedreira Santiago Ltda 

  

       

A decisão foi publicada no jornal Diário do Sudoeste, DIOEMS e AMP em 17/05/2018 M comunicada às 
empresas através de cópia de Ata fornecida aos representantes. 

12. RECURSOS 
Não houve manifestação de recursos. 

13. JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos. 

14. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

Não houve julgamento de recursos. 

15, CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças constituintes do 
processo licitatório, a comissão de licitação emite a seguir seu parecer final. 

Que a contratação do(s) objeto(s) constante(s) do(s) lote(s) adiante descrito(s), objeto da concorrência n° 
3/2018, sejam adjudicadas, com base no edital, na legislação pertinente e nas decisões constantes deste 
relatório, às respectivas proponentes vencedoras, para entrega nos prazos e de acordo com os cronogramas 
físico-financeiros propostos e pelos valores globais seguintes: 

Lote n° 1 - Local: Perímetro Urbano; Objeto: Execução de 4.133,82rn2  de recapeamento asfáltico em via 
urbana com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio 
fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de obra.. 
Trecho: 

Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
Rua Emília Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) Área 

Pavimentada: 4.133,82m1. Colocação de placas de comunicação visual. 
proponente: Pedreira Santiago Ltda 
valor global: R$ 233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentos e noventa e seis reais e um centavo) 
prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias. 



membros da comissão 

Roberto 

Jov 

ar 
',v 

ndziuk/ 

Ins 

o 



DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após a 
abertura do envelope n° 2 - Proposta de Preços, da Concorrência n° 3/2018 e, após 
concluído todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações, tanto 
administrativas quanto judiciais, bem como pendência de qualquer espécie referente à 
Concorrência supra. 

Declaramos, ainda, no que se refere à parte geral do edital, que não 
houveram modificações prevalecendo o modelo aprovado pelo PARANACIDADE. 

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 25 de maio de 2018. 

benei Meloto 
Presidente1 la'Comissão Permanente de Licitação 



Município: 
Modalidade: 

Objeto: 

Lote(s): 

Chopinzinho 
Concorrência Nacional 	 Nr.: 0003/2018 
Recapeamento Asfáltico em CBUQ em vias urbanas do município, numa área de 4.133,82 m2, 
incluindo adequação de meio fio e execução de sinalização viária horizontal. 
1=> R$ 233.996,01 

Tem a presente por objetivo autorizar essa Municipalidade a dar continuidade aos atos administrativos como: 

* Homologação do(s) Lote(s) do Processo Licitatório 

* Assinatura do Contrato com o(s) Fornecedor(es) vencedor(es): 

Lote 1 - PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

A presente Autorização prende-se ao fato de que, após criteriosa análise do processo licitatório por 
parte da Assessoria Jurídica / PARANACIDADE, a mesma concluiu que todas as etapas exigidas 
pela Lei 8.666/93 e alterações foram cumpridas de forma satisfatória. 

Alertamos a necessidade da observância do contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), para a efetivação dos atos ora autorizados. 

O(s) Lote(s) tem a seguinte composição financeira: 
Lote 01 - Valor Total: R$233.996,01; Recursos não reembolsáveis provenientes da SEDU: R$220.000,00: 
Contrapartida Municipal: R$13.996,01; 

Obs.: Não haverá transferência voluntária e repasse de recursos financiados do Estado ao Município em período 
eleitoral, a excessão de repasses já transferidos antes deste período. 

i j 
Curitiba c0/05/2018 

/ 
fieWd' 

 V 	- 	lia ar;cida Borghetti 
çnadora/. Estado do Paraná 
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SecrtáfIo de 	-do do Desenvolvimento Urbano 

Associação: AMSOP 
Escritório Regional: Escritório Regional 

Contratos de empréstimo: 
SAM Projeto Nr: 46 

 

Sistema de Acompanhamento 
e Monitorarnento de projetos 5AM 

 

AUTORIZAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO 

PROGRAMA DE AUXÍLIO AOS MUNICÍPIOS - 2017 

VIA 
PREFEITURA 



5AM 
Sfste.rna de Acompanhamento 

e Manitoramento de projetos 
PaRaiacroare 

 

PROGRAMA DE AUXÍLIO AOS MUNICÍPIOS - 2017 

Parecer Processo Licitatório N02018/7854 

Município: Chopinzinho 
Modalidade: Concorrência Nacional 
	

N° :0003/2018 
Lote(s) : *•*•* 1 *•*•* 

A Assessoria Jurídica do PARANACIDADE analisou o Processo 
Licitatório em epígrafe referente a execução de 
recapeamento asfáltico e, considerando a documentação 
apresentada, emite Parecer FAVORÁVEL à aprovação e 
consequente homologação do procedimento, pois o mesmo 
cumpriu os requisitos estabelecidos na legislação vigente. 

Curitiba ;o coC 	 (-O<.Q2Áo49.  

/ 
Nayan Frontera Fabro Dias Pedrozo 

Advogado 

Associação: AMSOP 
Escritório Regional: Escritório Regional de Cascavel 

Contratos de empréstimo: Lote: 1 > 
SAM Projeto N° : 46 



¶1 
UflGÍpiO de chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	1 1CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

o 
ÉADECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/06/2018. 

Dêni.- e Scolaro 

refeito 

Álvar 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° 3/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 

licitatório, na modalidade Concorrência, tipo Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço Global, n° 

3/2018, e após expirado o prazo recursal, eu Álvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO 

e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 

à(s) empresa(s): 

Empresas Valor Total - R$ 

Pedreira Santiago Ltda 233.996,01 

Que apresentou o menor preço para o Lote. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 
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PATO BRANCO,  QUINTA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 2018 

URUGUAI  .  AVANÇA 
NA COPA DA RÚSS IA 

Divu 

ru 

Graças à estrela de Luis•Suárez,.o Uruguai venceu 
a Arabia Saudita, nessa quarta-feira, juntando-se 
à anfitriã Rússia, como já garantidos nas oitavas 
de final da Copa Suarez fez sua centésima partida 
com a camisa da seleção celeste. 

AN 

Denarc apreende cocaína 
em Pato Branco :t 
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REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N°3/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apararam o resultado do processo 
licitalóno, na modalidade Concorrência, tipo Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço 
Globai, o' 3/2018, e após expirado o prazo recsrsaL eu Alvaro Dêois Ceoi Scolars, Prefeito, 
torno público.o RESULTADO e  i-IOMOLOGAÇAO do procedimento licitatório em epigrafe, 
inclomire o Ais de ADJUDICAÇÃO do objeto á(s) empfesa(s): 

Valor Total - RI 
233.986,01  

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatado a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO 
DE CHOPINZINHO, PR, 14/06/2018. Airaro Ddnis Ceni Scoloro Prefeito 

REF.: LICITACÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N°4/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Concorrência, tipo Menor Preço Lota - Obra Execução Indireta Preço 
Global, n°  4/2018, e após expirado o prazo recursal. eu  Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, 
ioctos'ree o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s):  

Em 	a 	 1 Valor Total - R$  
SANTIAGO PAVIMENTAÇ ES LTOA 	 1 	2.246,527,10  
Que apresentou o menor preço para o Lote. 	Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo o elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO 
DE CHOPINZINHO, PR, IS/06/2018. Alvaro Dênis Ceni Scolars Prefeito 

Empresas 
Pedreira Santiago Ltda 

MUNÍCIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Atas de Registro de Preços. Concorrência 0912018. OBJETO:  A implan-
tação de registro de preços para futuro e eventual fornecimento de peças (so-

vas e materiais elétricos para veículos de linha leve, média e pesada, máquinas 

e equipamentos, pertencentes à Frota Municipal, atendendo às necessidades de 
todas as Secretarias e Departamentos da Administração. VIGÊNCIA: 12 meses.. 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A aquisição dos produtos será feita de acor-

do com a necessidade e formalizada através de Nota de Empenho, emitida pelo 

Município de Pato Branco. Após o recebimento da Nota de Empenho, o forne-

cedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias para efetuar a entrega dos produtos 

solicitados. A entrega dos produtos licitados devem ser entregues na Garagem 

Municipal, sito à Rua Fiorelo Zandoná, n- 2155, Bairro Pinheirinho, em Pato 

Branco - PR. PGTO: Os pagamentos serão efetuados até o 151 dia após s entre-

ga dos materiais solicitados, mediante certificação da Comissão de Recebimen-

to de Bens e Serviços da secretaria requisitante e do fiscal da Ata de Registro de 

Preços, com apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOT ORÇ: Diversas, con-

forme atas. GESTOR: Secretário Municipal de Engenharia, Obras e Serviços Pú-

blicos. Ata de Registro de Preços n° 16012018, Partes: Município de Pato Branco 

e Polazzo & Polazzo Ltda - ME, Valor Total Estimado de ES 1.513.553,38; Ata de 

Registro de Preços n° 161/2018, Partes: Município de Pato Branco e Rubra Au-

topeças Ltda - EPP, Valor Total Estimado de R$ 10.290,00. Pato Branco, 12 de ju-

nho de 2018. Augustinho Zucchi - Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA No  09/2018. OBJE-

TO: A implantação de registro de preços para futuro e eventual fornecimen-

to de peça novas e materiais elétricos para veículos de linha leve, média e pe-

sada, máquinas e equipamentos, pertencentes à Frota Municipal, atendendo às 

necessidades de todas as Secretarias e Departamentos da Administração, para as 

empresas: Rubra Autopeças Ltda - EPP, inscrita no CNPJ n" 01.101.251/0001-25, 

com valor total estimado de R$ 10.290,00 Polazzo & Polazzo Ltda - ME, inscrita 

no CNPJ n°08.333.480/0001-14, com valor total estimado de ES 1.513.553,38. 

Pato Branco, 12 de junho dó 2018. Augustinho Zucchi - PREFEITO. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISODELICITAÇÃO 

PROCESSO 112/2018 
PREGÃO PRESENCIAL No.  076/2038 

Regido pela Lei n° 10.520/02 e pela Lei n° 8.666/93 

OBJETO: Registro de Preços de para aquisição futura de cilindros de oxigê-

nio Medicinal e Industrial e recargas para atenderas necessidades da Secre-

taria de Saúde e Secretaria de Viação Obras e Urbanismo, conforme especi-

ficações, condições, valores e estimativas de consumo constantes no Anexo 

1 e demais anexos, e para fornecimento de acordo com a necessidade da Ad-

ministração Municipal, 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

ABERTURA: Dia 03 de julho de 2018, às 09:00 horas. 

INFORMAÇÕES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Administra-

ção - Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de 

Saudade do Iguaçu, à Rua Frei 'Vitor Berscheid, 708- Centro - Saudade do 

Iguaçu-Pr., telefone No. (046) 3246-1166 ou pelo sito: http:llwwsv.saudade-

doiguacu.pr.gov.br/licitacoes.php 

Saudade do Iguaçu - PR, 20 de junho de 2018. 

MAURO CESAR CENCI 

Prefeito Municipal 

"EXTRATO DE 
RERRATIFICAÇÃO" 

Edital de Pregão Presenciai 

no 045/2008 
O Município de Renascença, Esta-

do do Paraná, inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica sob o 

n°76.205.681/0001-96, com sede na 

Getúlio Vargas, 901, centro, repre-

sentado pelo Prefeito, torna público 

que esta rerratificando o edital nos 

seguintes termos: 

Onde se lê: 

CREDENCIAMENTO E. ENTRE-

GA DOS ENVELOPES: das 08:30 às 

09:00 do dia 02 de julho de 2018,130 

Departamento de Compras e Licita-

ções. da Prefeitura Municipal de Re-

nascença, à Rua Getúlio Vargas, n° 

901, Centro. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 

09:01 do dia 02 de julho de 2018, 

junto a sala de reuniões da Admi-

nistração na Prefeitura Municipal de 

Renascença - PR. 

Leia-se: 

CREDENCIAMENTO E ENTRE-

GA DOS ENVELOPES: das 08:30 às 

09:00 do dia ti de julho de 2018, no 

Departamento de Compras e Licita-

ções, da Prefeitura Municipal de Re-

nascença, à Rua Getúlio Vargas, n° 

901, Centro. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 

09:01 do dia 11 de julho de 2018,. 

junto a sala de reuniões da Admi-

nistração na Prefeitura Municipal de 

Renascença - PR. 

Renascença, 20 de junho de .2018. 

Lessir Canan Bortoli 
Prefeito 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA N° 004/2018 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
E.ADJUDICAÇÃO. 

Expirando o prazo recursal, torna-

-se pública a homologação do pro-

cedimento licitatório em epígrafe e 

a adjudicação do objeto a seguinte 

empresa: 

Alberto Afonso Guollo Elreli, no va-

lor total de R$ 139.245.00 (cento e 

trinta e nove mil duzentos e quaren-

ta e cinco reais); 
Renascença, 20 de junho de 2018. 

Lessir Canan Bortoli 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARJÕPOLIS - PR 

DECRETO No  40/2018 - Data: 

2010612018 SÚMULA: "Estabelece 

horário diferenciado de expediente 

para dias de jogos da Copa do Mun-

do 2018' A publicação na integra, 

do ato acima, encontra-se disponí-

vel no seguinte endereço eletrôni-

co: Amsop.dioems.com.br.. edição 

do dia 21/06/2018, respectivamen-

te, conforme Lei Autorizativa no  

06/2012 de 25/01/2012. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N°3/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo Menor Preço Lote—Obra Execução 
Indireta Preço Global, n°3/2018, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive oAlo de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresas 	 Valor Total - R$ 

Pedreiro Santiago LIda 	 233.990.01 

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. E A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/06/2018. Álvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N°4/2018 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo Menor Preço Lote—Obra Execução 
Indireta Preço Global, no 4/2018, e após expirado o prazo recursal, eu Álvaro Dênis Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive oAto de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresas 
	

Valor Total - R$ 

SAN11AGO PAVIMENTAÇÕES LTDA 	 2.246.527.10 

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. GABINETE DO 
PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/06/2018. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

r.1.1772754 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/06/2010. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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RESOLVE: 

Art. 1". Conceder Licença Maternidade à empregada Daniela Maria 
Cenci pelo período de 120 dias, iniciado em 01/06/2018. 
Art. 2°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação 
com efeito a partir de 01/06/2018. 

Pato Branco, 20 de junho de 2018. 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Presidente do CONIMS 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identfflcador:813244969 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 204/2018-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
com sede à Rua Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3.811, Bairro São 
Miguel, Chopinzinho, PR, inscrito no CGC/MF n° 76.995.414/0001-
60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4 e do CPF/MF o° 
009.378.889-40,e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CN'PJ n°77.744.134/0001-
41, localizada na Rua 13 de Maio, S/N° - Prolongamento, Bairro São 
Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 3242-1409, Chopinzinho, 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada, por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. 
3.519.935-7, inscrito no CPF sob n. 0  518.634.809-00, residente na 
cidade de Chopinzinho - PR. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 4.133,82rn2  
de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de limpeza e 
lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio 
fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de 
obra. Trecho: 
- Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franidin de Oliveira e Rua 
Pedro Bueno) 
- Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida 
Getúlio Vargas) 
- Rua Emflia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires 
Carneiro) 
- Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida 
Getúlio Vargas) Área Pavimentada: 4.133,82m2. Colocação de placas 

• de comunicação visual, sob regime de empreitada por preço global, 
tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações 
técnicas e demais peças e documentos da licitação n.° 3/2018, 
fornecida pelo CONTRATANTE. 
VALOR: R$ 233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentose 
noventa e seis reais e um centavo). As despesas com a execução do 
objeto 	deste 	Contrato 	correrão 	a 	conta 
05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1 320/F976- 1 323/F000).. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 100  (décimo) 
dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com 
o estabelecido no cronograrna fisico-financeiro. 
PRAZO DE VIGENCIA: 240 dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 de junho de 2018. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 14 de junho de 2018. 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador: 1 A74 E726 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N'20512018  

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJ/MF 
n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do 
CPF/MF n°009.378.889-40, e 
CONTRATADO(A): SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES El RELI - 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Frei 
Everaldo, n° 4755, Bairro Verdi, no Município de Chopinzinho, 
Estado Paraná, telefone 46 3242 3377, com CNPJ n° 
07.852.815/0001-48, Inscrição Estadual n° 90364171-18, neste ato 
representada Legalmente pelo Sr. Marcelo Silvestri, brasileiro, 
inscrito no CPF n°025.056.959-03, portador do RG n° 7.049.912-6 
OBJETO: Contratação de Empresa para execução de obra de 
pavimentação asfáltica com "C.B.U.Q." em Rodovia Municipal - 
Convênio n° 022/2018 - SEIL-DERJPR, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas, memoriais, demais peças e 
documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da 
CONCORRÊNCIA 11°  4/2018, sendo: Rodovia Municipal Lagos do 
Iguaçu à Comunidade de Linha Alegria. Extensão: 3.914,0 (três mil, 
novecentos e catorze) metros, com largura de 6,00 (seis) metros, 
totalizando: 23.484,0 rn2  (vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro) metros quadrados. 
VALOR: R$ 2.246.527,10 (dois milhões duzentos e quarenta e seis 
mil quinhentos e vinte e sete reais e dez centavos). As despesas com a 
execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos advindos da 
SEIL-DER/PR e Recursos do Município, na seguinte Dotação 
Orçamentária: 05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1 542/F980). 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do 
CONTRATANTE a aplicação de multas. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 210 (duzentos e dez) dias, contados a 
partir da data da Ordem de Serviço. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a 
partir da data Ordem de Serviço. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho —PR, 15 de junho de 2018. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Contratante 

ÁL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

SANTIAGO PA VIMENTAÇÕES - ME 
Contratada 

MARCELO SIL VESTRI - 
Representante Legal 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B4E9C2613 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÕES 

REF.: LICITACÂO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° 
3/2018 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo 
Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço Global, no 3/2018, 
e após expirado o prazo recursal, eu Álvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno publico o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresta 
	

Vabr Total— ES 
Pedreira Santiago Laia 
	

233996.01 

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 

É A DECISÃO. 



É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 15/06/2018. .ÁL VARO DÊNIS CEM SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6AD9DFAF 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 311/2018 

O MUNICÍPIO DE COLOMBO - PARANÁ, Pela Chefe do Poder 
Executivo, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei n. 
1205/10, 

RESOLVE: 

Revogar a Portaria 292/2018, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios 1526 de 14 de junho de 2018, que concedeu 
Provisoriamente Aposentadoria Especial de Magistério, a 
Servidora Pública Municipal ELISABETE LAUER, RG: •4.511.711-1/PR, CPF: 750.248.379-91, no cargo de PROFESSORA 
sob matrícula n° 581, funcionário 4319-01 em atenção a decisão 
do Recurso Inominado dos autos 3224-35.2017.8.16.0193 que 
reformou a decisão de primeiro grau. 

Dê-se publicidade 

Colombo, 20 de junho de 2018. 

IZABETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador: 1 72FBD 1  

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N°11 
Colombo 20 de junho de 2018. 

O Conselho Municipal da Assistência Social de Colombo, em uso de 
suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 
1341/14 de 24 de abril de 2014. Em conformidade com a Lei Federal 
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GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 14/06/2018. 

ÁL v.ijw DÊNIS CENISOLARO 
Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° 
4/2018 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo 
Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço Global, n° 4/2018, 
e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresas Valor letal - 
SANTIAGO PAVIMENTAÇOES LTDA 2.246.527.10 

  

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, autorizo •a elaboração do 
Contrato. 

no  8742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, em assembleia ordinária, no dia 20 de junho de 2018. 
Resolve: 

Art. 1° - O CAIAS como Instância de Controle Social do Programa 
Bolsa Família aprova a exclusão de 400 cadastros, do Cadastro único 
para Programas Sociais, que estavam desatualizados à mais de 48 
meses. 
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSIMERJARAÚJO 
Presidente do CAIAS 

Publicado por: 
Cassia Regina Gatto Sgoda 

Código Identificador:5D317294E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
4 PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N- 

25212017 - PREGÃO PRESENCIAL N° 081/2017 PROCESSO: 
3616/2016. 

Contratante: Município de Colombo - Secretaria Municipal de 
Obras e Viação. - 
Contratada: CÉLIA DAS GRAÇAS CECON SGODA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob n°01.082.918/0001-90. 
Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema 
de Registro de Preços para o fornecimento de ponto de ônibus, 
vinculado à Secretaria de Obras e Viação do Município de 
Colombo/PR. 
Valor: O valor total é de R$ 49.000,00 (Quarenta e nove mil reais). 
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 
objeto desta licitação correrão à conta da classificação orçamentária 
constante 	na 	LOA 	- 	1421/2016: 	DO: 
19.01.26.782.0049.2090.449051; Fonte de Recurso 1.000; e, 
Desdobramento 02.11. 
Prazo: O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços 
será de 12 (Doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
Preços Registrados: Encontram-se à disposição na Coordenação de 
Contratos, sito à Rua XV de Novembro, 105 - Centro - Colombo - 
Paraná ou pelo sire www.colombo.pr.gov.br  no link licitações. 
Local e data da assinatura: Colombo, 20 de junho de 2018 
Assinatura: Agnaldo Aparecido dos Santos Alves. 

Publicado por: 
Leandro Maschio 

Código Identíficador:053EE969 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
4° PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N- 

25312017 - PREGÃO PRESENCIAL N"08112017 PROCESSO: 
3616/2016 

Contratante: Prefeitura Municipal de Colombo - Secretaria de Obras 
e Viação 
Contratada: METALFLEX LTDA ME, CNPJ n.° 08.296.553/0001-
45. 
Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema 
de Registro de Preços para o fornecimento de ponto de ônibus, 
vinculado a Secretaria de Obras e Viação do Município de 
Colombo/PR. 
Valor total: R$ 36.500,00 (Trinta e seis mil e quinhentos reais). 
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 
objeto desta licitação correrão à conta da classificação orçamentária 
constante na LOA - 1421/16: D.O: 19.01.26.782.0049.2090.449051 
Fonte 1.000 Desd. 02.11. 
Prazo: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (Doze) 
meses, a partir da data de sua assinatura. 
Preços Registrados: Encontram-se à disposição na Coordenação de 
Contratos, sito à Rua XV de Novembro, 105 - Centro - Colombo - 
Paraná ou pelo site www.colombo.pr.gov.br  no link licitações. 
Local e data da assinatura: Colombo, 20 dejunho de 2018. 
Assinatura: Agnaldo Aparecido dos Santos Alves 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 204/201 8-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho, PR, inscrito no 
CGC/MF n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 8.124.995-4 e do CPF/MF n° 009.378.889-40, e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CNPJ n° 77.744.134/0001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N° - Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 
3242-1409, Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. ' 3.519.935-7, inscrito no CPF 
sob n. 0  518.634.809-00, residente na cidade de Chopinzinho - PR. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 4.133,82m2  de recapeamento 
asfáltico em via urbana com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, 
revestimento com CBUQ, meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de 
obra. .Trecho: 

Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
Rua Emí lia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 

• Rua Emília Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 
Área Pavimentada: 4.133,82m2. Colocação de placas de comunicação visual, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas e demais peças e documentos da licitação n.° 3/2018, fornecida pelo 
CONTRATANTE. 

VALOR: R$233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentos e noventa e seis reais e 
um centavo). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1 320/F976- 1 323/F000).. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 100  (décimo) dia da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
físico-financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:-  14 de junho de 2018. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 14 de junho de 2018. 

1 



CONTRATO N° 204/2018 

CONTRATO DE EMPREITADA DE 
OBRA POR PREÇO GLOBAL, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO-PR E A EMPRESA 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

O Município de Chopinzinho-PR, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3,811, Bairro São Miguel, Chopinzinno, PR, CNPJ n°76995414/0001-60, a seguir 
uenuininado COITRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portadór da cédula de identidade R.G. n. ° 8.124.995-4 
SSP/PR, inscrito no CPF sob n. O  009.378.889-40, e a empresa Pedreira Santiago Ltda, 

. 

	

	CNPJ n° 77.744.134/0001-41, localizada na Rua 13 de Maio, S/N° - Prolongamento, 
Bairro São Cristóvão., CEP: 85.560-000, Fone (46) 3242-1409, Chopinzinho, Paraná, a 
seguir denominada CONTRATADA, representada por Moisés de Gasperin portador 
da cédula de identidade R.G. II. °3.519.935-7, inscrito no CPF sob n. ° 518.634.809-
00, residente na cidade de Chopirizinho - PR, firmam o presente Contrato de Empreitada 
com fundamento na Lei Federal n. ° 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada 
de 16/05/2018, conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de .4.133,82m  de recapeamento asfáltico 
em via ...bana com serviços de limpeza e .lavagem da pista, pintura de ligação, 
revestimento com CBU Q, meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa 
de obra— 
T1 .. 1íÀ.. 

• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua Pedro 
Bueno) 

• Rua Evanira O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida Getúlio 
Var2as) 
Rua Emjlia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
Rua Emilia Céspedes. (entre. Rúa Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio 

Vargas) Arca Pavimentada: 4.13--4,82m". Colocação de placas de comunicação visual, 
sob regime de empreita Ca por preço global' tipo menor preço, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas demais peças edocumehtos da licitação n.° 3/2018, 
fornecida pelo CONTRATANTE.. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO \:Aj oI . 

O preço global para a execução do oieto deste Contrato, é de R$ 233.996,01 (duzentos 
e trinta e três mil novecentos e iiÕenÏa e seis reais e urn centavo), daqui por diante 
denominado "VALOR CON UiUAL". 

CLÁUSULA TLRCEIRA )OSkECURSOS 



As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos 
recursos advindos da dotação orçamentária 05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 
(1 320/F976-1 323/F000). 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS 
SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE.o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em ate 120 dias, 
contados a partir do 11-  (déçimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato 
de Empreitada. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados nó máximo até 110  (décimo primeiro) dia contado 
a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente 
previstas, obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pelo CONTRATANTE em documento contenïporâneo.à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro. 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo.. CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as 
formalizam servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos 
pactuados. 	. . 	 ... 

Parágrafo. Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, 
de cumprir seus deveres e . responsabilidades relativos . à execução da obra, deverá 
comunicar e justificar o fato, por escrito para que o CONTRATANTE avalie e 
tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na 
CONTRATADA ou atrasos por..parte de suas eventuais subcontratadas não poderão 



ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da 
licitação, não cabendo direito, a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, 
pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA 'QUINTA DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência allo presente Contrato, é d 240 (duzentos e quarenta) dias, 
contados da datada. assinatura do Contrato de Empreitada 

CLÁUSULA SEXTÂ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) manutenção e conservação da placa de obra até o recebimento definitivo da obra; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos 
serviços executado.he.mcomo. respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, 

1
no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência, da: concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de 
qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do início dos testes de operação das 
instalações elétriãe hidráulicas;: 	» 
e) manter, em. .todos os .;Iocais de 'seLviços, 'um. seguro, sistema, de sinalização e 
segurança, principalmente em vias públicas.. de 'acordo: comas normas de segurança do 
trabalho; 
f) dar ciência ,à fiscalização d1 ocorrência de qualquer fato ou condição que possa 
atrasar ou impedir a ConcIúsão,do ,objetódeste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrencia, 
h) providenciar a mati'cula do objeto deste Contrato no INSS, 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho 
ou em serviços perigos»,ou i'res;' uo rnanter»,ainda, eni qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezessis) ans, salvo na condição de' aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos;  
j) manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas todas as condições de Fab11itação e qt alificação exigiaas na licitação, 
k) fornecer eu' tempo habil os materiais, vçaculos maquinas e equipamentos, 
1) examinar completamente os proctos as» peças _grâncas.,4s.especificações técnicas, 
memoriais e todo3 os documentos obtendo todi as informações 

'
necessárias sobre 

qualquer ponto. , duvidoso do ob]eto se resoonsabihzando inteiramente pela 
apresentação da p1niiha »  de servicp».para uma proposta -de, preços completa e 
satisfatória:  
m) respeitar rigorosmentç as.normas establecidas nas especificações técnicas que 
integram o edital, ben como garantir» aqulidade4e todos. o$ materiais e. serviços 
executados, em çonformidade com as nrmas e,. especificações do .DNIT,. por meio 
da relação de ensaios necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva 

3 



Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, 
são de inteira responsabilidade da contratada 

Parágrafo Quinto. 1.. 

Declaração de Realização de 	s emitida•ein CONTRATANTE. 
n) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo 
único da cláusula sétima; , e 
o) elaborar, para apresentação e• aprovação na reunião de partida, o cronograma 
físico de execução... 
p) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

O cronograrna, físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e 
respectiva • rede:.de: precedêncj.as na modalidade. PERT-CPM: A CONTRATADA 
adotara como referência o cronogrma fisicofinanceiro apresentado na licitação 
para elaboração do cronogiama de execução, no qual constara a sequência de todas 
as tarefas;osseusprazos. de execi.ição e .respecti'as.dàtas de- iníci(y etérrnino. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer 
demanda judicial em decorrência do presente contrato. a CONTRATADA 
compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual 
pagamento, isentando o. CONTRATANTE ea. Administração Pública de qualquer 
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 
à aplicação das penalidades cabíveis. 
Parágrafo Terceiro 	. 	. 	.... 	. . -. 

As notificações referidas nesta. cláusula . deverão. ser realizadas por escrito e 
direcionadas ao gestor, fiscal e supervisor (PAR ANACIDADE) do contrato 

A CONTRATADA, é obrigada a efetuar e entregar. .n prazo o resultado dos testes 
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de 
inteira responsbilidade..da. CONTRATADA. 	. . .. 

CLAUSULA S.ETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se bnga a 

a) fornecer todos, os docnentos . e informações iiecessát{as para a total e completa 
execução do objeto. do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE 
a Nota Fiscal emitida pIa CONTRATADA,... devidamente empenhada, bem como 
os ensaios de controle tecnológicos, quando realizados 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 



d) efetuar os pagamentos devidos CONTRATADA, na forma estabelecida neste 
Contrato;  

e) garantir à CONTRATADA acessódocuinentaão técnica necessária para a 
execução do objeto do- presente Cohtrato; 	•. 
f) garantir à CONTRATADA acesso às suas-instalações. 
g) organizar e participar de reumão de partida firmando a respectiva ata 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico 

financeiro................. .....-- 	. «. 	. 	... 	. 	. 	. 	. 	. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura dó contrato. será, eafiádá a-reúnião de 'partida, na qual estarão 
presentes representant da CONTRATANTE é •CONTRATADA, dentre eles, 
necessariarnente;õ fiscal e respônsve1 lo objeto contratado, bem como, supervisor 
do PARANACIDADE. Nessa .oportunidade- deverão ser tratadas- as especificidades 
do objeto contratado, - esclareáendo -suas 	características gerais, implantação, 
cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do "Diário de Obra" e aprovar-
se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ao as normas relativas às 
medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) 
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a 
apresentação correta de cada fatura dos. serviços executados e documentos pertinentes, 
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às 
condições para liberação das parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 
(uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme 
segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número 
da licitação, número do- ,contrato, discriminação . dos impostos e encargos que serão 
retidos pelo Município e incidentes sobre ....objeto contratado, e outros dados que julgar 
convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável 
Técnico; 	. . 	 . 	. 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de 
execução por obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do 
SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como 
comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e 
cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS do(s) último(s) recolhimento(s), devido(s), devidamente quitada(s), de 
conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/]INSS, exclusivo da 
obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS 
da obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura 
do contrato e o primeiro pagamento e, entre um pagamento e outro, e não apenas o 
comprovante do último recolhimento realizado. 
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c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à 
apresentação e.1) da ART pela CONTRATADA, 
e.2) comprovação de abertura da matricula CEI junto a Receita Federal, com os 
dados conforme contrato, 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
É 1) da certidão negativa de débitos,, expedida pela Receita Federal, referente ao 
objeto contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a 
metragem da obra conforme projeto/área de.reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisorio, 
ti 3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia 

elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do 
objeto, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

Ê4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega. de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena 
de não serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades 
previstas neste Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g.1) original(is) ou cópia(s) autentica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos 
referidos materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n ° 11) em anexo, 
g.3) original da primeira via da ATPF —Autorizáção de Transporte de Produtos 
Florestais, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis 	 . 
—IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de 
produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração, de Realização de Ensaios - firmado pelo 
CONTRATANTE e pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento 
ocorrer após a realização de ensaio. 
Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho-PR - CNPJ 
n.°  76.995.414/0001-60. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a apresentação 
correta da fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, este 
incorrerá em multa, no montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da fatura, 
limitado a 90 (noventa) dias. 
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Parágrafo Terceiro 

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) 
meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC 
DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a 
seguir: 

SR =  S ( 

112/I0)R 

=SR— S 

112 = índice INCC-D1IFGV do 12° mês após 

proposta. 10= índice [NCC-D]JFGV do mês da 

proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta. 

SR= saldo 

reajustado R = 

valor do 

reajuste 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA 
ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) 
sobre o valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação 
da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. 
No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos 
contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia coptemplando o novo 
período. 



Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou 
o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 
definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia 

elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira Rescisão do Contrato, a 
garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, 
então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre 
engenheiros e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para 
exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Jovani Martins, CPF: 675.419.259-34, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas 
neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato 
e na legislação aplicável, no .  caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 

contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão 
todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e 
relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorém a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Ronaldo Miotto Martins, CPF: 070.457.669-47, 
Engenheiro Civil, CREA/PR n° 138208/D, e ao fiscal substituto Sr; (a) Christiano 
Dossa Silvestri, CPF: 022,185.389-89, Engenheiro Civil, CREA/PR n° 100.984/D, o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao 
gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o 
bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, 
mensalmente, a contar da formaliação deste Contrato, à medição baseada nos 
serviços executados,. elaborará o boletim de medição, verificará o andamento fisico 
dos serviços e comparará com o estabelecido no cronoama físico-financeiro e 



cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo 
de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de 
aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da 
ART ou RRT. 

Parágrafo Terceiro  

Ao PARANAGIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal 
e/ou gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão nó cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a 
fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta 

• prévia e anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir, e colaborar para que funcionários, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo 
CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de 
serviços, Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, devera ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e 
deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
autorização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos. 



Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não 
elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento 
das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a 
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 
considerados inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou 
parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a 
vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de 
quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução 
ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em 
desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou 
memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. 
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, 
remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da 
cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 
finalidade será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os 
problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação 
tornar-se-á efetiva ap.óso seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que 



deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 
Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras: provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu 
projeto de obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se 
fizer(em) na obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no 
parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, 
respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, 
MÁQUINAS E: EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o 
emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas 
em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que 
os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de 
acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e 
equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 
"similar" .a .qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da 
similaridade. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores 
o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar 
obrigatório o uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, 
obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 
especialmente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do 
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança 
e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e 
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos 
materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento 
das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como 
justificativa por atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar., ao. CONTRATANTE a presença imediata do 
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos 
bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do 
Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, 
podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando 
contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/oi especificações técnicas 
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e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de 
acordo com as normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo 
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos 
serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação 
contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de 
ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo 
a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) 
dias, após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato 
pela CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços 
executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de 
responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE 
se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 
(sessenta) dias do recebimento. provisório, mediante comissão especificamente 
designada pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, s,ofii qualquer manifestação 
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do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) 
definitivamente. 

Parágrafo Segundo 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
qualidade da obra, nem a ético-prófissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA CËSSÃO DO CONTRATO E 
SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a 
nenhuma pessoa fisicã ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, 
deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras 
sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo 

Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da 
CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer 
qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ANTtCORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei. de Improbidade Administrativa (Lei Federal 
n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo frattduiento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem coiiiode manipular -ou fraudar .o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta :ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda quê seus prepostoa, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiyr, aproposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo imdôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, 
poderá ser, aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem 
prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as segalAspenalidades: 
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a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da 
parcela recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, 
este Termo será encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa 'compensátórià, em caso de inadimplêiïcia parcial, de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da pareelainadimplida; 
d) multa compensátória, em 'cas6 de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre 
o valor, do contrato, 
e) suspensão do direito de licitar 'jité ao CONTRATANTE, pelo prazo que o 
Prefeito Municipal detérminar, até no máximõ 2 (dois) anõsÇ nas seguintes hipóteses: 

e. 1) recusar-sê 'injístificádamente, após ser considerado adjúdiôatário, a assinar o 
contrato, aceitar ou retirar o instrurnnto equivalente, dentrá do prazo estabelecido 
pela Admini'tiaão; 
e.2)não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonara eecução 'dá' 
contrato; e 4) incorrer em 
inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Preféito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) 
anos, nas seguintes hipóteses: 

f. 1) fizer declaração falsa na fase de 
habilitação; f.2) apresentar documento 
falso; 
Q) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o procedimento; 

f.4) afastar ou procurar 'afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
£6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios 
dolosos, fraude-  • fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, 
na forma da Lei.' 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade 
poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa 
prévia do CONTRATADO. 	' 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será 
descontada do valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, ,,tie será descontada dos 



Parágrafo Primeiro 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades 
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE, dará início a procedimento 
administrativo para apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de 
penalidades, garantindo ao CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o 
direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for, dissolvida ou por superveniente incapacidade 
técnica; 	, 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE;: 	•. .., 	 , 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de: cláusulas ou condições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/19.91 

A rescisão do contrato, quando motivada pôr qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem 
embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  

Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão,  do contrato,' que,  'igorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o 
objeto deste :cõntrato. inteiramente'* desembaraçado, ,'não criando dificuldades de 
qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos 
na alínea "f" da Cláusula Oitava-deste contrato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA, SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o. presente Cotrato,paratodos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos, os seus tçnno,s,:, os seguintes. dociimjntos cujos teores são de 
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conhecimento da CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, 
especificações técnicas, memoriais, proposta, .planilha de serviços, cronograma físico-
financeiro, anexos e pareceres que formam o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor. e aplicáveis a. espéciç;...... 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas, a este. Contrato,, mediante.. TERMOS ADITIVOS, quaisquer 
alterações nos projetos, nas especiflcaçõs tecnicas, nos memoriais, nas quantidades, 
no prazo de execução ou nos valores, decorrentes das obngações assumidas pela 
CONTRATADA, com anuência expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual, respeitados os 
preceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos a ele. vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA—. DAS. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes contratantes que. sempre prevalecerão aqueles 
mencionados por extenso. 

Parágrafo Único 

Deverá a CONTRATADA notificar . à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier .a ser descoberto qualquer objeto de 
valor histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local 
em que está sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comárca de chopinzinho Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. . . . 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Chopinzinho, PR, 14 e junho de 2018. 



/ 
CONTRATADA 

Pedreira Santiago Ltda 
Moisés de Gasperin -Representante Legal 

RATAN IE 
unicípiodChopinzinho-PR 

Álvaro enis Ceni Scolaro - Prefeito 

o Assiratu . do Fiscal 
da Obra! 
Ronaldo Miotto 
Martins 
CPF: 070.457.669-47 
CREA/CAU n° 
13 8.2081D 
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PATO •BRANCO,QUINTA-FEIRÃ, 21 DE JUNHO DE 2018 

U RUGUAI AVANÇA 
NA COPA DA RÚSSIA 

DivuI.a ãoF 

brii 

Graças à estrela de Lui.sSuárez,o iJruguai venceu 
a Arábia Saudita, nessa quarta-feira,juntando-se 
à anfitriã Rússia, como já garantidos nas oitavas 
de final da Copa Suarez fez sua centésima partida 
com a camisa da seleção celeste 

fC U RA NÇA 

Denarc apreende cocaína 
em Pato Branco 
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EXTRATO DO CONTRATO N°20512018 
CONTRATANTE: 	 Municipio de Chopinzinho,;Estadoi do Paraná, com sede à Rua 
Miguel Procópio Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJIMF rf 76.995.414/0801-60, neste ato 
representado pelo seu Prefeito; em pleno exercício' de seu mandato e funções, Alvaro Dênis 
Ceoi Scolaro, portador da Cédula de ldentidadeRG 0° 8.124.999-4/PR e do CPF/MF O  

009.378.889-40, e 	 . 
CONTRATADO(A): SANTIAGO -PAVIMENTAÇOES EIRELI - EPP, pessoa' jurídica -de direito 
privado, com sede na Rua Frei Everaldo, n°  4755; Bairro Verdi, no Munidipio de Chopinzinho, 
Estado Paraná, telefone'46 3242 3377, com CNPJ 0  07.852.815/0001-48, Inscrição Estadual 
n° 90364171-18, nesta ato representada Legalmente -pelo Sr. Marcelo Silvestri, brasileiro, 
inscrito noCPF n°025.056.959-03, portador do RG ° 7.049.912-6 	-• 
OBJETO: Contratação de Empresa para execução de obra de' psvimentaçãà asfáltica 'com 
C.B.U.Q." -em Rodovia Municipal - Ctavênio.n° 022/2018-SEIL-DER/Pl1, em consonância 

com os projetos, especiticaçôes técnicas, memoriais, demais peças e documentos de licitação 
fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da CONCORRÊNCIA ri' 4/2018,- 'sendo::  Rodovia 
Municipal Lagos do Iguaçu à Comunidade .deLinha Alegria. E/ctensão: 5.914....(três mil, 
novecentos e catorze) metros, com largura de 6,00 (seis) metros, totalizando: 23.484,0 m°  
(vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e quatro) metrOs quadrados. 
VALOR: .R$ 2.2.46.527.10 (dois milhões duzentos e quarenta e seis mil quinhentos e vinte e 
sete reais e dez centavos). As despeuas.cam a execução eta(s) obra(s) correrão a conta dos 
recursos advindos da •SEIL-DER/PR e Resumos do Município, na seguinte Dotação 
Orçamentária: 05.01267820008.1.0044.4.90.51 (1542/6950). 
APLICAÇÃO DE MULTA Compete à Divisão de Tespisraria do,CONTRATANTE a aplicação 
de multas.  
PRAZO DE EXECUÇÃO: 210 (duzentos e dez) dias, contados a, partir da data ela-Ordem de 
Serviço.  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e' cinco) dias a partir da data Ordem de 
Serviço.. 	. 	. 	 . 	. 	. 	. 	. 	. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do 'Paraná. 

Chopinzinho - PR, 15 de junho de 2018. 
Municipio de Chopinzinho -Contratêste- - 

Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 
Santiago Pavimenlações,- Me - Custratada 

'Marcelo Silvestri . Representante Legal 

- MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PARANÁ 
- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOES' 

- 	, PREGÃO PRESENcIAL N° 31/2018 

DECISÃO SOBRE RECURSO A-HABILITAÇÃO INTERPOSTO PELA PROPONENTE 
3ACKELXNE PAULA PICOLOTTO KOZAK - ME 

Aos viste-dias do mês de junho do ano ,de 2018, às lshOOmin, na sala de reuniões da Divisão 
de Ucicaç9es e Contratos, reuniram-se a Pregoeira, os membros da Equipe de Apoio do 
Município, para preceder à apreciação e -Julgamento do recurso da habilitação referente a 
licitação erro epígrafe, interposta pela empresa, 2ACKELINE PAULA PICOLOTTO KOZAK - 

'ME inscrito no CNP3 no  08732.358/0001-10 na data 04/0612018. A empresas, alega 
que a Ørimelra colocada descumpris com o Item' 10.6 do edital onde fala sobre a apresentação 
da documentação ser com cópias autenticada por cartório competente ou servidor da 
administração. Sendo que a primeira colocada não aprúsentos os documentos devidamente 
autenticados naJiora cio certame. Seção assim ficos decidido pela pregoeira e sua Equipe de 
Apoio que será  Inabilitada a primeira colocada,  Pare ao exposto acima, a Pregoeira e a 
Equipe de, Apsio,"com a orientação da Assessoria, Jurídica MunicIpal, de0ldem OEFIRIR o 
recurso' dWe-Presa JACKELINE PAULA PICOLOTTO KIOZAK - ME.  E necessário ainda 
frisar, que as cnntrátaç5és públicas visam primeiramente atendér ao interesso público, e não 
exclusl,varnente aginteresse das empresas Interessadas em fornecer produtos à Administração 
Pública. Nada mais havendo a-tratar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pela Pregoeira, 
Equipe de A aio A Comissão Pern-ranente de LicítaçOes da Prefeitura Municipal de Bom Sucesso 
do Sul, tendo em vista o acatamento do recurso, convoca as empresas para abertura da 
habilitação do segunda colocada, a qual ocorrerá no dia 26/07/2018 às 10:30, na Sede da 
Prefeitura Municipal, RuaCãndldo Morno,' 290. 

,losione l'uíle - Emerson Pllonetto 	 Andréia Zaneila 
- 	 Apoio 

EXTRATO -DO.CONTRATO N-2 04r21  0 18  

CONTRATANTRI Mtnii'oipiô de Ciropinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procópio Kurpet, n° 3.811, Buirro - São Miguel, Chopinzinho, Pio, inscrito no 
CGC/MF o°  76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em 
Pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dénis Cem Scolaro, portador dá Cédula 
de Identjducle RG o' 5.124.995-4 edo CPF/MF no 009375.889-40, e 

CONTRATADA: Pedreiro Santiago Ltdu, CNPJ ri*  77.744.134/0001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N-Próloágumento,'Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 
3242-1409, Ctsopiuzinhio, Pázaná; a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
'Moisds'de Gusperinportador da cédula'de ideníidade.RG, ri. 0  3.519.935-7, inscrito no CPF 

'.sob ri. ,5)8.634.809-QQ,, residente na,  cidade. déChopinzinhio-PR.  

OBJETO O objeto-do presente Contrato é a execução de 4133 82m de recapeameoto 
asfáltico em vis urbana com»serv(ços"delishpeza rr lavagem da pinta, -pintura de ligação, 
revestimento com CBUQnueiõ fio, siruoliexç8o horizontal; ensaios tecnológicos e placa de 

- obra-Trecho:  
Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Fr~ de Oliveira cRua Pedro Bueno) 

• Rua,Evanira O. Silvúrio (entre Rua Zacliarias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
Rua Emília'Cdopedes (entró Rua 18 de.Julho e RuaEstevSo Pires Carneiro) 

• 'Rua Emilia Cásednt (entre RusEstovão Pires Carneiro e Avizoisla Getúlio.  Vargas) 
Área Pavirnerotáda: 4J33,82ma.  Coiloàuçãode placas de comunicação visual, sob regime de 
empreitada- 'por npreçá, global, tipo menor preço,: cio 'consonância com os projetos, 

•.especiúicaçoes técnicase'deinaispoças.e docussentõs da licitação a.°  3/2018, fórnecida pelo. 

• VALOR: 10.5233396,01 (duzentos tointã e ir,mii/1 ssc/veçentos e noventa e seis reais e 
em centavo). As despensa com a execução, dó objetodesiSlCosfrato correrão a conta 
o5.ot26782000s/2.004.4L9'o.5i(t32otF976-1323/F000); - ' ',' 	- - 

PRAZO-D5 EZRCUÇÃÕ: 120dile' contados a purtir'dó:lO°'(dáeimo) dia da 'dála da - 
- assinatura--do-'Cónti'attrit& Einçéeitáds o de' acordo :cbtá o 'estabelecido no cronograma 

flsmco-flnançemro 

PRAZODE VIGÊNCJA24O dias 

DATA Bi ASSINA 	34 dejunho de 2018 

FORO Comarca de Chopmzsntso Estado do Paraná, 

Chophiiinho, 14 dej'unho dá 2018, - 

2 
A 
e 
II 
O 

P-UBL1CAÇOES LEGAIS 

• . - 	. 	 MUNICÍRIO DE MAÓPOLiS 
XTRATO - RESULTADO PREGÃOPRESENCIAL N°- 2212018. PROCESSO. N°-
90/2018. Sessão Pública de Credenciamento, Análise de propostas, 'abiiitaçâo e 
,djudicação. Aos vinte (20) dias do mês -de Junho 'de dóis mil e dezoito, às-qúatorze horas 

cinco minutos (14:05hs), reuniram-es o -progoéiro é súa equipe de apoio, -abaixa-
entificados, designados pelo Decreto n°006/2008 dé.12 de fevereiro de 208,ê pela 
ortaria n° 03/2013 de 02 de Janeiró de2013, para procederem àé atividades perlinentes- 
o Pregão Presencial número.-vinte:e dói s-barra-dois -mil e dezoito (2212018), que,tem por 
bjeto a implantação dê Registro de Preços' para tritura eventual aquisição de pedra bi'ita 
°i, n° 2, pedrisco e pó de pedra, que sérão uÍ9zdãs pelos-diversos departamentos i' 

As quatorze horas e cinco minutos (14:05 hs) foi aberta a sessão, pública, 
iciando o penado de credenciamenta dos' representantes legais -e de 'recebimento de 
qvelopes de Proposta dê Pregos e Documentos -de Habilitação, devidamente lacrados. 
o Recebimento dos Envetopes,e Crede 	lamento do'ÍReprrisetrtantes:,Eorarrt recebidos 

envelopes das seguintes proponentes F'.', Zancanaro Terraplenagem Uda pessoa 
rídica de direito privado, CNPJ n5  05.461328I0001-0O, inscrição estadual.n° 90652836-

representada por Nei Afonso Costa Britador. DaI Ross Ltda pessoa juridica de dIreIto 
'ivado, CNPJ n° 81.669.35010001-47, inscrição estadual nu 31603084-00, representada - 

or Luiz Cados Dai Ross. imediatamente-após-o rétiebimento dos envelopes,o Pregoeiro - 
sua equipe- de, apoio', iniciaram a abertura -dos 'envelopes de. propostas de' preço, - 

'etuando, a 'verificação dos requisitos exigidos no edital. Da Análise das Propostas:' 
oram analisadas as propostas de preçàs' apresentadas' pelos licitantes, observado o-
:endimento às exigências do edital. Coro relação à'-pràposta o pregoeiro verificou que as: 
:oponentes aprésentaram suas propostas cohfoltne solicita o edital, -ficàndd assim 
assificadas. O pregoeiro informou aos, presentes os preços ofertados pelos fiàitantés,' 
)nforme segue:  

tem 
- Unid 

Qtde 
- Descrição' 	

' 

ZANCANARO DAL ROSS 

1' 'ja 500 
Pedrabritari°1 - . - 

	52,67 52,67 

2 500
Pedra brita n0 2 	-- - 

- 	52,67 	- 52,67 

3 
500Ped, 

, 	- - 	- 	52,67 5267 	- 

4 - 200
Pó de Pedra - 

'.53,00 '.53,00 	- 

- - VALOR TOTAL— - 

- 	Abriu-se a fase dê lance..................... 	. 

- 

- EMPRESAS- - 	ZANCANARO. 	--' DAL ROSS 	- 

TEM 1 -- 
490 	- 	-, - 	- - 48,90 VENCEDOR 

Declinou  

ITEM 2  - 49,00 48,90 	- 

- 5.46'5 - - 	46,50 	- 

--------------------------------------. 
- 

- 	' 	 -- 39,90 
36:00,-DESCLASSIFICADO, 3590-.VENCEDOR 

- 

TEM  3  52,00- VENCEDOR- ENCEDOR'

ITEM4 ITEM 4 - - 	- 	, 	' 52,00 -VENCEDOR 

B5 
Edição n° 7164 

-MUNICÍPIO pÉçLEvELÂNDfA 
:PORT6/DOUDOES 

crçPosto4/c el-CitP85-5s9'etO 

-DECRETOIJ' 077/21018 

S6MULO, Asa Crtdfto Ooainooa,r pnr' sopraste do pOo,otao, samoojur Poo touro, d, 
A-=, po' Au'toçanoOrçhozea do Mn,tdptu do CooModi, p.o  ,000koo 0,500*,, 
oeosd0005uo,orflprmburoaorerounouoseo,ouoo00000 	l. - 

O Prefeito Municipal do Clevalândio, Estado do Paraná, mo mo de, más atribuições legais e devidamente 
autorizado pais Lei Municipal e' 2,645,do 20 de dezembro da 2.017. 

Aot, lFi,a-ãberto'so'orcuu,ento goral de Municlpi&de Clovelêndtâ. paou-o eserelcio e 2.018, um 
cru co ad roaal suptemeolar p0 Ssperávd d Sa reino Aater,o po 8506550 de Azrenadação e por 
Anslagso na mportânc:a d 045  26707000 (Dazeutus t sessenta e-soto oral e sete tu reais) pura 
atendimentO, de-segoottudoluçãeevçamenfut,a. 

-:elcetar46Ma$dSdá4máSsoeSmeE56 
05.02 Fundo Mun:rajrul;ot 	niur,,  
1070)0015.2,n0800Rznç%áúas  

3390 3F00-2494-Outrosii'0s2 
,
& Th- 	., 

44905200-495 -Eqwpomensos eMutoroat Pemrune te 	- 

..07-secretaria Municipal Ediosà4aà Culizia eSsootas 
,,,07,G1-Admiíiisna010 S.M.EC.E  
•1236400142,053000 -facilidade Mnamioipal deMeiõ'Mmbio'sto_Fama 
4.4.9R52,-,150 -Equipaureero e Material Peronuneete  - - 	 ' 	 -105.070.00 

- 	' 	- 267.070.00 
Avi. 2/ - Para dar cobertura do crddita abeto em conformidade como'urágp ásrerior. sento utilizados 
recursos de vindos de Suno,,1vi Ei,,o,o-oSo, C,,--.--' 	 ' 	' - 
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Quinta-'Feira, '21 de Junho de 01&:: . ........ 	 Instituido pela Resoluçao 001 de 04 de Outubro de 2011 	 Ano VIL - Erbçao 1/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 204/2018-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho, PR, inscrito no COO! 
ME no 76.995.414/0001-60 neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Cédula 
de Identidade RG n°8.124.995-4 e do CPF/MF n°009.378.889-40. e 
CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CNJPJ n°77.744.13410001-41, localizada na Rua 
13 de Maio, S/N°—Prolongamento, Bairro São Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 
3242-1409, Chopinzinho, Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. n. ° 3.519.935-7, inscrito no 
CPF sob n. 051  8.634.80900, residente na cidade de Chopinzinho— PR. 
OBJETO: O objeto do presente Contrato é  execução de 4.133,82m' de recapeemento 
asfáltico em via urbana com serviços de limpeza e lavagem da pista, pintura de ligação, 
revestimento com CBUQ, meio fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa 
de obra-Trecho: 
• Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Frenklin de Oliveira e Rua Pedro Bueno) 
• Rua Evanire O. Silvério (entre Rua Zscharias Silvério e Avenida Getúlio Vargas) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires Carneiro) 
• Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida Getúlio Vargas) 
Área Pavimentada: 4.133,82m1. Colocação de placas de comunicação visual, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, 
especificações técnicas a demais peças e documentos da licitação n.° 3/2018, fornecida 
pelo CONTRATANTE. 
VALOR: R$ 233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentos e noventa e seis reais 
e um centavo). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta 
05.01.267820008.l .004.4.4.90.51 (13201F976-13231F000).. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da 
assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma 
físico-financeiro. - PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 de junho de 2018. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 
Chopinzinho, 14 de junho de 2018. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/06/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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RESOLVE: 

Art. 1°. Conceder Licença Maternidade à empregada Daniela Maria 
Cenci pelo período de 120 dias, iniciado em 01/06/2018. 
Art. 2°. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação 
com efeito a partir de 01/06/2018. 

Pato Branco, 20 de junho de 2018. 

ALTAIR JOSÉ GASPARETTO 
Presidente do CONIMS 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identfflcador:8B244969 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 204/2018-PMC 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
com sede à Rua Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São 
Miguel, Chopinzinho, PR, inscrito no CGC/MF n° 76.995.414/0001-
60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4 e do CPFIMF 11° 

• 009.378.889_40 e 

CONTRATADA: Pedreira Santiago Ltda, CN?J no  77.744.134/0001-
41, localizada na Rua 13 de Maio, S/N° - Prolongamento, Bairro São 
Cristóvão, CEP: 85.560-000, Fone (46) 3242-1409, Chopinzinho, 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Moisés de Gasperin portador da cédula de identidade R.G. ri. 
3.519.935-7, inscrito no CPF sob ri. ° 518.634.809-00, residente na 
cidade de Chopinzinho - PR. 

OBJETO: O objeto do presente Contrato é a execução de 4.133,82m2  
de recapeamento asfáltico em via urbana com serviços de limpeza e 
lavagem da pista, pintura de ligação, revestimento com CBUQ, meio 
fio, sinalização horizontal, ensaios tecnológicos e placa de 
obra-Trecho: 
- Rua Antonio de Quadros (Entre Rua José Franklin de Oliveira e Rua 
Pedro Bueno) 
- Rua Evanura O. Silvério (entre Rua Zacharias Silvério e Avenida 
Getúlio Vargas) 
- Rua Emília Céspedes (entre Rua 18 de Julho e Rua Estevão Pires 
Carneiro) 
- Rua Emilia Céspedes (entre Rua Estevão Pires Carneiro e Avenida 
Getúlio Vargas) Área Pavimentada: 4.133,82m2. Colocação de placas 

*tipo
comunicação visual, sob regime de empreitada por preço global, 

tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações 
técnicas e demais peças e documentos da licitação 11.0  3/2018, 
fornecida pelo CONTRATANTE. 
VALOR: R$ 233.996,01 (duzentos e trinta e três mil novecentos e 
noventa e seis reais e um centavo). As despesas com a execução do 
objeto 	deste 	Contrato 	correrão 	a 	conta 
05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1320/F976-1323/F000).. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 100  (décimo) 
dia da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com 
o estabelecido no cronograma fisico-financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 240 dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 de junho de 2018. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 14 de junho de 2018. 
Publicado por.- 

Roberto 
or:

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:) A74E726 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO• 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N"20512018  

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3.811, inscrito no CNPJ/h'ÍF 
n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do 
CPF/MF n'009.378.889-40, e 
CONTRATADO(A): SANTIAGO PAVIMENTAÇÕES EIRELI - 
EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Frei 
Everaldo, n° 4755, Bairro Verdi, no Município de Chopinzinho, 
Estado Paraná, telefone 46 3242 3377, com CNPJ n° 
07.852.815/0001-48, Inscrição Estadual n° 90364171-18, neste ato 
representada Legalmente pelo Sr. Marcelo Silvestri, brasileiro, 
inscrito no CPF n° 025.056.959-03, portador do RG n° 7.049.912-6 
OBJETO: Contratação de Empresa para execução de obra de 
pavimentação asfáltica com "C.B.U.Q." em Rodovia Municipal - 
Convênio n° 022/2018 - SEIL-DERJPR, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas, memoriais, demais peças e 
documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da 
CONCORRÊNCIA n° 4/2018, sendo: Rodovia Municipal Lagos do 
Iguaçu à Comunidade de Linha Alegria. Extensão: 3.914,0 (três mil, 
novecentos e catorze) metros, com largura de 6,00 (seis) metros, 
totalizando: 23.484,0 1112  (vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro) metros quadrados. 
VALOR: R$ 2.246.527,10 (dois milhões duzentos e quarenta e seis 
mil quinhentos e vinte e sete reais e dez centavos). As despesas com a 
execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos advindos da 
SEIL-DER/PR e Recursos do Município, na seguinte Dotação 
Orçamentária: 05.01.267820008.1.004.4.4.90.51 (1 542/17980). 
APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do 
CONTRATANTE a aplicação de multas. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 210 (duzentos e dez) dias, contados a 
partir da data da Ordem de Serviço. 
PRAZO DE VIGÊNCIA- 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a 
partir da data Ordem de Serviço. 
FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho—PR, 15 de junho de 2018. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZ1NHO 
Contratante 

ÁL VARO DÊNIS CENJ SCOLARO 
Prefeito 

SANTIAGO PA VIMENTACÕES - ME 
Contratada 

MARCELO SIL VESTRI - 
Representante Legal 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identillcador:B4E9C26B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÕES 

REF.: LICITACÂO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA N° 
3/2018  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Concorrência, tipo 
Menor Preço Lote - Obra Execução Indireta Preço Global, 110  3/2018, 
e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresas 
	

voto, Total— RS 

Pedreira Santiago Lrda 
	

233 .995.01 

Que apresentou o menor preço para o Lote. Após constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 

É A DECISÃO. 



0775-SEGURO GARANTIA- SETOR PUBUCO 

o, Fornecimento ou Prestação de Serviços 
ice fran. Ia a nenhuma das coberturas contratadas, 

65250,00 	15/06/2018 	 12/11/2018 6511.699,80 

FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO 
Valor Vencimento 

8$ 250,00 22/06/2018 

CUSTO DO SEGURO 
Prêmio Líquido 

Adicional de Fracionamento 

Custo de Apólice 

IOF 

Prêmio Total 

6$ 250,00 	 Parcela 

Rã 0,00 

Rã 0,00 

Rã 0,00 

Rã 250,00 

DADOS DO PREMIO DE SEGURO 

1 

rsítã996rêo 
Diretor 

/ 

João de Lima Géo Neto 
Diretor 

   

 

APÔUCE H- 0306920189907750222241000 

PROPOSTA: 

CPFOUlNP,it 
DADOS DO SE500000 

NOME: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
ENDEJIEÇO: 8 SANTOS OIJMONT 533- CENTRO 

CEP 	85.560-000 
	

CIDADE- CHOPINZINHO 

76.995.414/0001-60 

UF: P8 

APÓUCE 
DE SEGURO GARANTIA 

DADOS DO TOMA000 

NOME: 	PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
ENDEREÇO: RUA 12 DE MAIO, S/N' - SÃO MIGUEL 
CEP.- 	85.560-000 CIDADE. CHOPINZINHO 

CPF OU CI4PJ: 	77.744.134/0001-41 

UF: P8 

DADOS DO CORRETOR 

NOME: 
	

FINLANDIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 
	

GPFOU ONP,h 
	

10.864.69010001-80 
	

SUSEP'.100638935 

LIMITE MAXIMD DE CARAOTIA/MODALIDADE 

LIMITE MAXIMO DE GARANTIA Ø..MG): Rã 11.699,80 - Onze Mil Seiscentos e Noventa e Nove Reais e Oitenta Centavos 

MO(WJD.4DE: 	Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 

O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo- ue a .: . .r radora se res.onsabilizará r rente o se1urado em fun o do rararnento de indeniza ão. 
OBJETO DA GARANTIA 

Este seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações 
previstas no Contrato número 204/2018/, , Edital número CR 3/20181, , cujo objeto é: O objeto do presente Contrato é a execução de 4.133,82m2 de recapesmento asfáltico em via 
urbana com servi os de lim.eza e lav. rem da nata •nturade lira ~o revestimento com CBUQ meio fio sinal"- ão horizontal, ensaios tecnol nicos e 'laca de obra.. 

COBERTURAS CONTRATADAS 

COBERTURA 
	

1MPOIErANGIA SEGURADA 
	

PfiAl0tiOUlDO 	lNlOiO DEVIGNGIA 	FIM DEVIGÈNGIA 

Susep - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, nonualização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 
aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Plano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep 477113o Processo Susep 15414.900138/2014-20. O 
Registro deste plano na Susep não Implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. O Processo deste plano e a situação cadastral do(s) 
Corretor(es) deste Seguro poderão ser consultados no sito www.susep.gov.br, por mero dos números de registros informados nesta apólice, ou pele telefone SIJSEP de atendimento 
ao público 0800021 8484 Øigaçãa gratuita). 

Belo Iloruuute, 15/08/2018 16:01:00 

C.fliflCSd D.fl' ..nDd £.fl.S.fl 	 Dca.4 

Documento eletrônico assinado digitalmente coníbnne Ml' 2200-2 de 24/08/2001, que 

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - Id' Brasil, em vigor consoante 

EC. n° 32de 11/09/2001- kL20. ArU°. - Fica Instituida a infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - Id? Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade 

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 

apiicaçôes que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações 

eletrônicas seguras. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica 
deve ser verificada no endereço https://www.pottencial.corn.br/zuivnticidade. No site, 
Informe o NI da Apólice: 0306920189907750222241000 e o Controle Interno: 
00A9020364211001- Após sete dias úteis da emissão, este documento poderá também 
ser verificado no afta da Susep: www.susep.qo.br  sob o fl° de documento 
030892010009900750222241000000. 

EOtA.rJO-A 	COOGO S11SEP 00089 	 www.pottencial.com.br  - Ouvidorla :0800-2001080 ouvldoria@pottencial.com.br 	 Página 01 de 10 



APÓUCE 
DE SEGURO GARANTIA 

MM 

PROPOSTA. 

2  -1- 

0306920189907750222241000 1V APÓLICE N°: 

CONDIÇÕES GERAIS 

SEGURO GARANTIA - SEGURADO SETOR PÚBLICO 

	

1. 	OBJETO  
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador 

perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo 
com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s) em razão de 
participação em licitação em contrato principal pertinente a obras serviços inclusive de publicidade 
compras concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios, ou ainda as obrigações assumidas em função de 

1 	processos administrativos 
II 	processos judiciais inclusive execuções fiscais 
III 	parcelamentos administrativos de creditos fiscais inscritos ou não em divida ativa 
IV. regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado tais como 
multas e indenizações oriundos do inadimplemento das obrigacões assumidas pelo tomador, previstos 
em legislação específica, para cada caso. 

	

2. 	DEFINIÇÕES:  
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições 
2.1. Apólice: documento, assinado pela séguradorà, 'que representa formalmente o contrato de 

Seguro Garantia. 
2.2. Condições Gerais conjunto das clausulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas 

de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou 

cobertura de um plano de seguro que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais 
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 

Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer,  ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 

(segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a 
eulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

- 	2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice 
de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e 
que deverá constar da apólice ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não 
a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a 
serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento 

SuSE 	 www.pottenciai.com.br- OiMdorla 0800-2001080 ouvidorla@pottendaLcom.br 	 Pagina 02deiO 



APÓLICE 
DE SEGURO GARN1IA 

APÓLICE N°: 	 0306920189907750222241000 

RAMO: 	 0775- SEGURO GARANTIA - SETOR PUBUCO 

 

PROPOSTA: 	 483.048 

 

das obrigações assumidas pelo tomador. 
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 

tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

	

3. 	ACEITAÇÃO:  
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta 

assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita 
devera conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da 
proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para 
alterações que impliquem modificação do risco. 

3.3.1. Caso o proponente do..seguro seja pessoa fisica, a solicitação de documentos 
cialementares, para analise e aceitação do risco ou da alteração proposta poderá ser feita apenas 
uma vez durante o prazo previsto no item 3.3..  

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá 
ocorrer mais de uma vez durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os 
fundamentos do pedido de novos elementos para avaliação da proposta ou taxação do risco 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares para analise e aceitação do risco 
ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a 
correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicara o fato, por escrito ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, 
caracterizara a aceitação tácita do seguro 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, 
o prazo aludido no item 3.3. será suspenso .até 

1
que o ressegurador se manifeste formalmente, 

comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente tal eventualidade, ressaltando a consequente 
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
Atação  da proposta. 

	

4. 	VALOR DA GARANTIA:  
4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no 

documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá 
acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação 
do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja 
o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de endosso. 

	

5. 	PRÊMIO DO SEGURO:  
5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de 

vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não 

houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 
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5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional a titulo de custo administrativo de fracionamento devendo ser garantido ao tomador, quando 
houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, 
com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas 
coincidir com dia em que não haja expediente bancario o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia 
útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará, o documento de cobrança diretamente ao tomador ou 
seu representante observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação a data do 
respectivo vencimento 

6. VIGÊNCIA:  
6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vincula ção da apólice a um 

4  c tc trato principal a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal respeitadas 
articularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade contratada 

6.2. Para as demais modalidades a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma 
estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva 
modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo ,prevarnente estabelecidas no contrato principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice 
acompanhara tais modificações devendo a seguradora emitir o respectivo endosso 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contraio principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitação do risco pela seguradora em virtude das quais se faça necessária a modificação 
da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o 
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

7. EXPECTATIVA. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO  DO SINISTRO:  
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada 

modalidade nas Condições Especiais, quando couberem.: 
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser 

. sentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação 

e/ou informação complementar. 
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o 

prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao 

segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que 
embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. INDENIZACÃO:  
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 

máximo de garantia cia mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes: 
- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, 

sob a sua integral responsabilidade; e/ou 
II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 

inadimplência do tomador, cobertos peia apólice. 
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 
8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal deverá 
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ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) • dias, contados da data de recebimento do último documento 
solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente daquele em que forem 
completamente atendidas as exigências. 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da 
apólice, o prazo de 30 (trinta) dias sara suspenso reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil 
subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vinculação •da apólice a um contrato principal, todos os saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto 
da reclamação do sinistro sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos 
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver a seguradora 
qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9 	ATUALIZAÇÃO DE VALORES  
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora inclusive da indenização nos 

*mos da Clausula 8 destas Condições Gerais dentro  do prazo para pagamento da respectiva obrigação 
acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e 

b) incidência de juros moratorios calculados "pro rata temporis" contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCNIBGE - índice de Preços ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a 
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva' apurada entre o último índice publicado antes 
da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior a data de sua efetiva 
liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado 
para pagamento da obrigação, serão equivalentés à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 

de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 

À ires 

pendente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais 

devidos no contrato. 

10. SUB-ROGAÇÃO:  
10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a 

seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros 
cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 

direitos a que se refere este item. 

11. PERDA DE DIREITOS:  

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

- Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de 

responsabilidade do segurado; 

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 

acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 
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IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, 
pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de 
seguro; 

VI Se o segurado ou seu representánte legal fizer declarações inexatas ou omitir de má- fé 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente orisco 

	

12. 	CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS:  
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto 

deste seguro em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora respondera de forma 
proporcional ao risco assumido com os demais participantes relativamente ao prejuízo comum 

	

13. 	CONCORRÊNCIA DE APÓLICES:  
É vedada a utilização de mais de um. Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto 

deste contrato salvo no caso de apolices complementares 

	

14. 	EXTINÇÃO DA GARANTIA:  
14.1. A garantia expressa por este • seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 

eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo dó prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. 
destas Condições Gerais: 

- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 

apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vincula ção da 

apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrario nas 

Condições Especiais. , 14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia 
ente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no 

parágrafo 40 do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses 
previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei n° 8.666/93. 

	

15. 	RESCISÃO CONTRATUAL:  
15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado 

ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio 

recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no 

máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 
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% do prêmio 
Relação a ser aplicada 
sobre a vigência original 
para obtenção do prazo 
em dias 

13 195/365 
20 210/365 
27 225/365 
30 240/365 
37 255/365 
40 270/365 
46 285/365 
50 300/365 
56 315/365 
60 330/365 
66 345I365 
70 365/365 

Relação a ser aplicada 
sobre a vigência original 
para obtenção do prazo 
em dias 

15/365 
30/365 
45/365 
60/365 
75/365 
90/365 
105/365 
120/365 
135/365 

• 1365 
165/365 
180/365 

% do prêmio 

73 
75 
78 
80 
83 
85 
88 
90 
93 
95 
98 
100 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na ,tabela,  constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

16. CONTROVÉRSIAS:  
16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 

resolvidas: 
- por arbitragem; ou 

II - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência 
expressa. 

o 16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se 
comprometendo a resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo 
Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. PRESCRIÇÃO:  
Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. FORO:  
As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim 

neles indicadas. 
19.3. O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou 

recomendação à sua comercialização. 
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19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no site da SUSEP - www.susep.qov.br  <http:/Iwww.susep.qov.br>. 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.suser.ciov.br   

<http://www.suser.qov.br>, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. 
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 

nacional, salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 

exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. OBJETO:  
1.1. Este contrato de seguro garante ,.a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 

pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato 
principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidas à Administração Pública, tendo éffi,vistá o dispôsto na Lei n0  8666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura 
Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias,:confórme descrito no Capítulo III deste Anexo. 

2. DEFINIÇÕES:  

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 60  da Lei flC 

8.666/93 e do art. 2° da Lei no 8.987/95: 
- Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a 

execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer 
pr uízo decorrente de outro ramo de seguro tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. VIGÊNCIA:  

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de 

obras, serviços e/ou compras; 
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serãc 

precedidas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até  
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na 
manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA. RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO:  
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apuras 

possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, 
indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para regularização da 
inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a seguradora, com o fito de 
comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
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4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que 
comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação de 
Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a)Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 
assumidas pelo tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelc 
segurado e pelo tomador; 

b)Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador; 
c)Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, 

inclusive e-maus, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimp!ência de 
tomador; 

d)Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores 
retidos; 

S,fridos; 
	e)Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos 

4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornara sem efeito a Expectativa do 
Sinistro; 

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no 
item 4.2.1. e, após analise ficar comprovada a iriadimplência do tomador em relação as obrigações 
cobertas pela apólice, o sinistro ficara caracterizado devendo a seguradora emitir o relatório final de 
regulação; 

5 RATIFICAÇÃO  

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sidc 
alteradas pela presente Condição Especial. 
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'CLÁUSULAS PARTICULARES 

CONDIÇÃO PARTICULAR - ANTICORRUPÇÃO 

1. Não estão cobertos pela presente Apólice a ocorrência de quaisquer prejuízos, rescisões 
e/ou demais penalidades relacionados, direta ou indiretamente, a atos, omissões e/ou fatos violadores de 
normas de anticorrupção, perpetrados pelo segurado, tomador, coobrigados e suas controladas, 
controladoras, coligadas, filiadas, filiais e seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares, 
funcionários e/ou prepostos. 
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